
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX - N• 159 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 1 DE DEZEMBRO DE 1984 

~----------SENADO FEDERAL----------~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 1984 

Aurtoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares), destinado ao Programa de Investimentos daquele Estado. 

Art. I• ti o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, operação de em­
préstimo externo no-valor de USS 35,000;000.00 (trinta e cinco milhões de dólares) ou o equivalente em ou.tras moedas, de prin­
cipal, junto a Grupo tinanciador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti­
nado ao tinanciamerüo parcial do Programª Rodoviário do Estado, contemplando as seguintes obras: Rodovia MS-267, trecho 
Maracaju - Guia Lopes de Laguna; Rodov.ia BR-262, trecho Campo Grande- Ribas do Rio Pardo e o·Grande Anel Rodo­
viário de Campo Grande, todos naquele Estado, obedecido o seguinte cronograma de contra(ações: em 1984, USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares); e em 1985, USS 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares). 

Art. 2• A operaçãq- realizar-se--á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do 
art. I•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe-­
cução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 432, de 27 de dezembro 
de 1983. - - -

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de novembro de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que-o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, ·inciso VI, da Constituição, e ·eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 94, DE 1984--

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar, com base na Resolução n•62, de 28de outubro de 
1975, do Senado Federal e da Resolução n• 923, de 17 de maio de 1984, do Banco Central do Brasil, operações de cré­
dito no montante equivalente a USS 16,562,894.80 (dezesseis milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e 
noventa e quatro dólares e oitenta centavos). 

Art. 1• 1:. o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizaao a contratar, com a garantia do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S.A.- BANERJ, na forma do parágrafo único do art. 3• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Sena­
do Federal, operações de crédito no valor total de Cr$ 37.929.000.000 (trinta e sete bilhões, novecentos e vinte e nove milhões de 
cruzeiros), correspondente a USS 16,562,894.80 (dezesseis milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e noventa e qua­
tro dólares e oitenta centavos), ao amparo da Resolução n• 923, de 17 de maio de 1"984, do Banco Cenfral do Brasil, destinadas à 
rolagem das parcelas de principal, vencidas e vincendas no presente exercício, relativas ao empréstimo anteriormente realizado 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO C6)NGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
lmpr"'so sol> a respoosabilidado d" Mesa do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Dirator Administrativo 

ASSINATURAS 

V!c SüfJctrfície: 

Semestre ........••.•. _ ••....•••.•••. -. .. 
Ano •...••.•••••.••••••••••••.•••••••• 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

no valor deUS$ IIO,OOO,OOO.OO.(cento e dez milhões de dólares), contratado com um conjunto de bancos, obedecidas as demais 
condições constantes do respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fede.ralcJO de novem]Jro de 1?.84,,....,. Senadpr. Moacyr D~lla, Pn,sidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, incis-o VII, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguínte _ 

RESOLUÇÃO N• 95, DE 1984 

Suspende a execução dos arts. 117 e 119 da Lei n' 1.436, de 28 de dezembro de 1977, do Município de Adamanti­
na, Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 6 de abril de 1983, nos autos do Recurso Extraordinário n• 97.807-1, do Estado ·de São Paulo, a execução. dos ar.ts. 
117 e 119 da Lei no 1.436, de 28 de dezembro de 1977, do Municíp-io de Adamantina, n·aqüele Estado. 

Senado Federal, 30 de novembro de 1984.- Senador Móacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos termos-de art.42, i'ricíso VI, da Consütuiçãõ, e eu, Moacyr Dal! a, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 1984_ 

Autoriza o Governo do Estado de Mato GroSii!l_a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens I e 
III do artigo 2• da Resolução n• 62, de 1975, modificada pela :Re8olução n• 93, de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir a contratação de operação de crédito no valor de Cr$ 36.876.518.417 (trinta e seis bilhões, oitocentos 
e setenta e seis milhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e dezessete cruzeiros). 

Art. )o 8 o Governo·do Estado de Mato Grosso autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos 
itens I e lli do artigo LO d·a Resolução no 62, de 28 de outubro de 197), modificada pela Resolução no 93, de !I de outubro de 
1976, ambas do Senado F~deral, de modo a permitir a contratação de uma operação do crédito no valor de Cr$ 36.876.518.417 
(trinta e seis bilhões, oitocentos~e_setenta e seis milhões, quinhentos e dezoito mil, quatrócerü·os e dezessete cruzeiros), correspon­
dente a 3J038.Il0 QRTNs, considerado o valor nominal da O~TN de C f$ 12.JJ7.98, .\,<l()z< mil, ~entoe trinta e sete cruzeiros e 
noventa e oito centavos), vigente em julho de 1984, junto ao Banco de Desenvo]vimemõ Éconômico e Social- I;lNDES, desti­
nado à construção de estradas viéi_nais do Programa POLONORDESTE, naquele Estado Estado, _obedecidas as condições ad- · 
mitidas pelo Banco Central do Br~si!, no 'respectivo p'rocesso. · · · --. ' · · · -· -

Art. 29 Esta Resolução entra em o vigor na -d3.ta cte ·sua_ pubfiCàÇã6. 
Senado FederaJ, 30 de novembro -,k 1984 . .:_·Senador lVÍoacyr Dalla, Presidente. 

~-- - •.. . - - - ,_ ' . _ .. __ --_-
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 

RESOLUÇÃO N• 97, DE 1984 

Autoriza a P.refeitura Municipal de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e dois milhões oitocentos e dois mil cruzeiros). 

Art. I• E a Prefeitura Municipál de Cuiabá, Estado de Mato Grosso-, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro_de_l976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, 
novecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), correspondente a 600.000 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 13.254.67 (treze mil, duzentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e sessenta e _s_ete centavos), vigente no 3• tri­
mestre de 1984, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação~ BNH, destinado ao_desenvolvimento do Projeto CURA A REÃO, naquela Capital, obedecidas as condições admi­
tidas pelo _B_anco_ Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• -Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de novembro de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, D~ 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar operações de crédito no valor global de Cr$ 
10.070.469.604 (dez bilhões, setenta milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro cruzeiros). 

Art. I• É o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de I I de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operações de crédito no valor global de Cr$ 10.070.469.604 (dez bilhões, se­
tenta milhões, quatrocentos e nove mil, seiscentos e quatro cruzeiros), correspondente a 98~.918 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 10.235,07 (dez mil, duzentos e trinta e cinco cruzeiros e sete centavos), vigente no 2• semestre de 1984,jun­
to ao Banco do Estado de Mato Grosso do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinadas à integração do FAE(MS, como complementação aos recursos do Estado, em contrapartida aos do Banco 
Nacional da Habitação---' BNH (Subprogra[llas: REFINAG-REFINESG), para comunidades de grande e médio portes; re­
compor a integralização direta do FAE-MS; garantir recursos_ adicion-ais do Estado, para atender ao abastecimento de água às 
comunidades de pequeno porte; e complementar recursos do FAE-MS, para obras de Campo Grande, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco-central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de novembro de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da ConstituiÇão, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 99, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar operação de empréstimo externo, junto ao Banco Interame­
ricano de D~senvolvlmento - BIB, no valor de Cr$ 117 ,Ooo,OOO,OO (cento e dezessete milhões de dólares) destinada 
ao Programa de Rodovias Allmeotadoras do Estado. 

Art. I • li o Governo do Estado do Paraná autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo ex­
terno no valor de US$ I I 7,000,000.00 (cento e dezessete milhões de dólares) ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, destinada ao Programa de Ro_dovias Alimentad_oras do Estado do 
Paraná -- 3• etapa. -

Art. 2~ A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. I•, item 11, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-finanéeira do Governo Federal e, ainda, as disposições da Lei Estadual n• 7.910, de 27 de se­
tembro de 1984, autorizadoras da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entrá em vigor na 'data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 novembro de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 



4718 Sábado I DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1-ATA DA 232• SESSÃO, EM 30 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2 ~EXPEDIENTE 

1.2.1- Memagem do Senhor Presidente da Re­
pública 
- N• 248/84 (n• 484/84, na origem), submetendo à 

deliberação do Senado o Projeto de Lei do Senado_ n~> 
253/84-DF, que autoriza o GovernO do Di_~rito Fe-­
deral a Contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 169.n5.407.9JO. 

1.2.2- Oficio do Sr. Jt&cret,rlo da Cimara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte protefo: 
-Projeto de Decreto Legislativo n'i' 28 j84 (n"' 
79/84, na Casa de origem}, que autoriza o Se.nbor 
Presidente da República a se ausentar do PaíS QO i:lia-
9 de janeiro -de 1985, para um Encontro de Tr:abalho 
com Senhor o Presidente da R~pfiblica Argentina. 

1.2.3_- Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.4 - Comunlcaçio da Presidência 
-Recebimento da Mensagem :!1~ 248}84 (n9 

484/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, submete ao Senado FeQ_eral Projeto de 
Lei que autoriza o Governo do_ Distrito F~deral a 
contratar operação de crédito_ no valor çle Cr$ 
169.375.407 ~930, com recursos do Banco Nacional da 
Habitação-BNH. 

1.2.5 ...... Requerimentos 
- N"' 359/84, de urgência para a Mensagem Presi­
denci3_1_09-2 ü:de- j 984, pela·q-u-3.1 o· Senhor -Pi-iS:íd_irü.e 
da República solicita aUtorizaÇão do Senado para 
que o Governo do Estado de Min_as, G!=r~is J)õssa 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
105.381.320.108. 

- N9 360/84, de urgência para a Mensagem n'i' 
234/84, soliCitando autorização do_Senado Federa] a 
fim de que o Governo do Estado da BahiJl possa con­
tratar operação de crédito no valor de. Cr$ 
2 L654.154.379. 

1.3- ORDEM DO D.IA 

-Projeto de Resolução n"' 93/84, que suspende a 
execução da_loc_ução oy _IDandado de segurança, 
oonstante _da_let(a ·~e·~ dojnçiso T dq_ ~rtigo 22, _do 
Código-Eleitoral, instituído pela Lei n'i' 4.737, de 15 
de julho _de 1965. Aprovado. Ã Com.Jssão de Re­
dação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Projeto de_ Dec_r~to Legislativo n'i' 28/84, ~m rp­
gime de urgência. Aprovado, após pareceres das co­
missões -competentes-. À Comissão de Redaç~o. 

- Redação· final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n"' 28/84, em regime de urgê-ncia. Aprovada. Ã 
promulgação. 

-Mensagem n"' 213/84, em regime:: de urgência, 
nos terffios do Requerimento n"' 359/84, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n"' 115/84, após pareceres das comissões com-_ 
petentes. Ã Conils"são_- de Redação. 

SUMÁRIO 

- Redação firi.al do Projeto de Resolução n'i' 
115/84, em regime de urgênci_a.Aprovada. ~ promul· 
gação. 

- Mensagem n"' 234/84, em r~gime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9_3~0/84,lido no expe­
-diente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n'i' l 16/84, após pareceres das comissões com­
petentes. À Comissão -de Redação. 

- Redação final do Proje~o d~ Resolução n'i' 
116/84, em regime de urgência: Aprovada, À piomul-
gação·. --

Í.s- DISCURSO APÓS A ORDÉM DO ·mA--

SENADOR NELSON CARNEIRO -'- Negativa 
da Rede Ferroviária Federal em complementar a 
aposentadoria por coniã. da União, de antígÕs. servi· 
dores,. pelas razões que: especifica;--

1.6- COMlJNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 10 horas e 35 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.7- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 233' SESSÃO, EM 30 DE NO-­
VEMBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Parecer encaminhado l Mesa 

2.2.2 - Requerimentos 
- N"' 361/84, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 233; de 1984 (n'i' 3.740/84, na CaSa de ori­
gem), que dispõe sobre a çriação de cargos no Qua­
dro Perinãnerite-da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Goiás, e Q.á outras providên· 
cias. 

- N'i' 362/84, de urgência para_ a Mensagem n"' 
· 230,. de_l984, solicitando autorizaçãO do Senado Fe­
deral a fim de que a Prefeitura Municipal de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso, possa contratar op~ração de 
credito no valor de Cri 5.260.260.487 (cinco bilh~es, 
d_u_z_entos e sessenta mUhões e duzentos e sessenta mil, 
quatrocentos e oitenta e sete cruzeiros). 

:U- ORDEM DO I) IA 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 7, de 1982 (n"' 
124/82, da Câm~ra -dos J:?eputados), que aprova õ 
texto P,o acqrd() básico de CO()peraçã.o _cientí_fica e_~êC-­
nica entre o Governo 9-a RePública- Federativa ~dO 
Brasil e o Governo do Reino da Arábiã Saudita;-Con­
cluído em ~rasflia, a 13 9e agqsto de 1984. Aprovado, 
com subemenda. Â Comissão de RedaçãO-

2.4 ~MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR 
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Cârlfãfa n...- _233/84 (n'i' 
3.740/84, na Casa de origem}, CO} regime de urgência, 
nos t~rmos do Requerimento n"' 361, de 1984, lido no 
Expediente. Aprovado, em primeiio turno, após pare:. 
ceres das comissões técnicas. 

- Mensagem n"' 230}84, em regime de ur,gência, 
nos termos do Requerimento n"' 362/84, lido no Ex­
pediente. Aprovado, após pareceres das comissõ_es 

1écnicas, nos termo.§ do Projeto de Resolução n"' 
117/84. Â Comissã_o de Redação. 
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- Redação final do Projeto de Resolução n'i' 
117/84, apreciado anteriormente. Apfovado. Ã pro­
mulgação. 

2.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao. 
s;nh.Qf--Ministro do EXêrcito, no sentido de se apurar 
decisão judicial do Consultor-Jurídico daquele Ór­
gão!_-no ·ccmcerTiente ao não pagamento" de pensão a 
ex-eSpOfãS de militares. 

2.6 ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 234• SESSÃO, EM 30 DE NO· 
VEMBRO DE 1984 

3.1- ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Oficio do Sr. l9-8ecretárlo da Câmara aos 
D~putados-

Encaminhando à revtsão do Senado autógrafo do se­
guinte pi"ójeto: 

....: Prójeto de D~reto Legislativo n"' 29/84 (n"' 
69/84, na Câmara dos Deputados}, que aprova o tex­
to da Conv-enção n'i' 119, Sobre Proteção das Máqui­
nas, adotada na 47~ Sessão da CoonJerência Interna 
cionai do Trabalho; da O!g-anização" Internacional do 
Trabalho -OIT, realizada em Genebra, em junho de 
1963. 

3.2.2- Pareceres encamlnhadM à Mesa 

-3.2.3 -Leitura de projetos 
- Projeto de Lei d_o Scinado n"' _254 /84, de autoria 

do -Sr. SenadQr Nelson Carneiro, que as.segura apo­
sentadoria especial à categoria de trabalhador que es­
pecifica. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 255/84, de autoria 
do Sr. Senãdor Carlos Chiarelli, que dispõe sobre a 
comprOvação de serviço prestado por profissional li­
beral perante a Previdência Social, para efeito de 
concessão de benefício de prestação continUada. 

-.:._ Piojeto de Lei do Senado n'i' 256/~4. de autoria 
do Sr. Senador João Lobo, que acrescenta artigo ao 
Decreto-Lei n'i' 73, de 21 de novembro de 1966._que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Priva­
dos, regula as operações de seguros e resseguros e dá 

__ :- outr_as prqvidências. 

_ 3.2.4. --Discti~ do Expediente 

-SENADOR GASTiiO MULLER - Comentários 
sobfe o artigo publícadó no jornal O Estado de S. 
Paulo sob o título "Atestado de óbito do PDS" .. e, 
sobre o editorial do jornal O Globo, sob"otítulQ. "Au­
todestruição de um grande partido". 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como L!der 
-Declaração atribufda ao candidato da Aliança De­

.:- mocráti~aJ)f. TancrC:do Neves, admi-tindo a possibi­
lidade de se submeter a um referendum depois da pos­
se. 

SENADOR MOACYR DUARTE, como Llder­
Repercussão da sucessão presidencial no âmbito do 
Pos: 
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5.~- ORDEM DO DIA 

- Redação final da_ Emenda do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 41/81 (n9 102/81, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
de cooperação científica e t:eenOiógica entre o Gover-­
no da República Federativa do Brasil e o Governo dª 
República da Colômbia, assinado em Bogotâ, a 12 de 
marco de 1981. Aprovada. À Câmara doS Deputados. 

5.4- MA TERIAS APRECIADAS f\PÚS A OR­
DEM DO DIA 

- Projetç. de Lei da Cãmara n"' 154/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n' 370/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. À sanção. 

Oficio n~' S/31/84, em regime de urgência, nos ter­
mos do Requerimento n'>' 371/84, lido no Expediente. 
Aprovado, nos termos do_ Projeto de Resolução n9 

119/84, após pareceres das comissões competentes. À 
Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
119/84, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

· 5.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Decisão to- . 
mada pelo Ministérío da Saúde, no sentido. de acatar 

· ··exãmes assinados por farmacêuticos. Necessidade de 
se corrigir a disparidade salarial dos funcionários -da 

- Empresa de Correios e .Telégrafos. 

5.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-&::. 

amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que desig­
na. 

----------~--- -~--~---
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5.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO .. ENCERRAMENTO 

6- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO -ANTERIÓR 

-Do Sr. Humberto Lucena, na sessão de 29-ll..s4 

7- ATA DE COMISSÃO 

8- MESA DIRETORA 

9- ÚDERES E VICE-LIDERES DE PAR'I'I­
DOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
~ANENTES_ 

Ata da 232\1 Sessão, em 30 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa_ Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 10 HORAS, ACHAMCSE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni-: 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Galvão Modesto.- Odacir Soares 
- Aloysio Chaves - Gi:tbriel Hermes~ l:lélio__ GueiiOs 
-Alexandre Costa- João Castelo- Aibe:rto Silva-
Helvídio Nunes -João Lobo -- Almir: _fiDtQ _- José 
Lins - Virgílio Tãvora - Carlos A_lberto -:.-:. Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humbert_o Lucenã-- Mar­
condes Gadelha - Aderbal ]_urema ~ Cid Sampaio -
Marco Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Jutahy Mag~lh~es 
-Lo manto Júnior_-João Calmon- Josê lgnãCio Fer­
reira - Moacyr Dalla - Nelson Car_!leiro - Moryan 
Acayaba - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -:­
Mauro Borges - G~stão Mül1er __ - José Fragelli -
Marcelo Miranda- Saldanha Derz_i- Álvaro DiaS­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -

.OctáviO Cardoso. 

O SR._iRESIDENTE (R,_aiml!ndo Parerlte)- A lista 
de presença acusa o comparecimento--de 51 Srs. senado­
res. _Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deu.!l iniciamo~ nossos trabalhos. 
O Sr. !"'-Secretário procederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo à de­
liberação do Senado projeto de lei: 

MENSAGEM N• 248, de 1984 

(N• 484/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do.S_enado Fede­
.ral; 

Nos termo_s do art. 51, combinado com o artigo 42, 
item V, da Constituição Federal, tenho a honra de sub-

Presidência do Sr. Raimundo Parente 

meter_ à elevada deliberação de Vossas Ex..celências, 
--a-companhado de Exposição de Motivos do Senhor Go­

vernador do Distritõ Federal, o projeto de lei que .. auto­
iiza o Goverrl\) do Distrito F edÚal a-contratar operação 
de crêdito internO_~n/j valO-r de Cr$. 375.169.A07.930,00 
(cent9 e sessenta e nove bilhões, trezentos e setenta e cin­
co m_ilhões, quatrocentos e sete mil, novecentos e trinta 
. cruzeiros), com recurso-s--do Banco NaciOnal da Habi­
tação - SNH". 
- Brasília: 29 de novembfo de 1984. -Joio {lguelredo. -

E.M .. E 
N9 026/84-GAG Brasília, 29 de novembro de 1984 

Excelentíssimo Senhor Presidete da República, 
_Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de 

Vossa J~xcelência o _pedido de emprês~imo em moeda na-
--Cfonal junto ao Barico Nacional da HabitaÇão- BNH, 

no valor __ de 9.479.790 UPC's, equivalente, ao preço do 49 
trimestre -de 1984, a cr~s ló9:375.407.930,00 (cento e seS­
senta e- nove bilhões1_ trezentos e setenta e cinCo milhões, 
qua~rocentos e seteffiil e novecentos e trinta cruzeiros), 
que deverá, com a anuência de Vossa Excelência, ser en--

____ c~I"!!!J!h~~o ~o Senadõ Federal, objetivando AutorizaÇão 
-legi-slativa pari qUe o Governo do DistritÕ Feder8.J pos-

sa firmar esta operação. · 

O efuprêSfiiifo Ora s-oliCitado destiii3.-se ao Programa 
de Despoluição do l:ago Paranoã, encetado pelo Gover­
no do Distrito Federal, sob a orientação técnica da Com­
panhia de Água e Esgotos de Brasílhi - CAESB e será 
executado no quadriênio 84/87, conforme croilograma 

-abaixo: 

1984-3.597.783 UPC's 
1985 - 3.656.059 UPC's 
1986-1.269.100 UPC's 
1987- 956.848 UPC's 

t. por oportuno esclarecer que a amortização do capi­
tal .dar-se-á em 30 (trinta) anos, mais 3 (três) anos de ca- _ 

rência,_ à taxa_dejuros de 2% ao ano, acrescido dos rea­
justes trim~trais da UI?C. 

Quanto aos detalhes da execução das obras, os ricos 
de não executã-lã.s e- os benefícios que o programa pro­
pOrcionarª à POPutã.Ção Oo Plano PilotO e PeníSulas 
Norte e Sul de BraSÍlia, estão inseridos no Relatório r&:. 
nico, elaborado pela CAESB, que faz parte integrante 
desta exposição de motivos . 

8. SAREM já manifestou seu reconhecimento a priori­
dade -da- c~ntrataçãÕ_ dã-operação proposta, conforme 
ofício n"' 1555/84, que ora anexo ao presente. 

Aproveüo a õportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência, minha elevada estima e consideração. -JoséOr­
nellas de Souza Filho, GOvernador. 

Oficio/SAREM/n• 1.555/84 
Senhor Governador: 
Tenho a honra de referir-me à solicitação de V. Ex• re­

lacionada com os aspectos de prioTidade do Programa de 
Saneamento do Distrito Federal,_ para fiJ]S de contra­

-tação de operação de crédito junto ao Banco Nacional 
de Habitação- BNH, no valor equivalente a 9.479.790 
L! PC, objetfvando a despgluição do _Lago Paranoá, a ser 
reali~Jja_Q.~W.tro do_seguinte cronograma: 

1984 - 3.597.783 UPC 
1985 - 3.656.059 _UPC-
1986- 1.269.100 UPC 

- I 987 - 956.848 UPC 

2. No tocante à operação em referência, com base no 
Decreto 85.471, de 10-12-80, reconheço a_ prioridade re­
querida com vistas à contratação da operação proposta, 
até o limite de 9.479'.790 UPC, equivalente a CrS 
169.375.407.930 (cento e Sessenta e nove bilhões, trezen­
tos e setenta e cinco milhões, quatrocentos e sete mil e 
nõvecentos_e trinta_ cruz.eiros), a Preç_os de novembro/84. 

Aproveito a oportunidade para renovar a v_. Ex• pro­
testos de apreço e con_sideração. -. Pedr~ P~lo de Ulys­
séa, Secretário de Articulação com os Estados e Municí­
pios. 
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INTRODUÇÃO 

O tayo Pilrano4, rm Brasnia, encontn-i:e em elewdo eHil•JiO de 
cutrofll~ln. A raz.lo disto uti' VinC\Ilada r1c fluxo permanerneo de 
nutri&ntes quo descarrega no co..-po d'.~ua provt!niente 00 t':>da ~ bilcia'" 
cb lago. 

A:t. crt:.ç6cs de tr;~tamento exi,tente1: ETE ·Norte e ETE ·Sul tlm 
lmportJnc!.a fund:lmcntal n~ ___ viol!Jili~.;~çJo do. PrO')rdm.J de Re.:upcr.lÇ.ÜO 
00 L3t(JoPar:moá. EntretaMQ, est5o oper;;.r.dO atwlmMte j.1 em condi_· 
ç6es de sobrt"C"Jrg:l e illé-m drsto, nSo foram projetildJ:$ com a finalidade 
de remo'!Jer nutrientes. .. ----= . _ 

P.11r;11 ~ue o obreti..-o do proqram.1 seja r.crfi!'Í!ilm<'"-le alr~lri"cOOo,l!­
nccen.1rlo ~·Jo O$ e•,qntOJ h'j.Hn subm<•tuha .1 urn fi,J!.> """'" O.>ruplo•to 
• êdequ.;xJo, QUIJ al~m de_rer!'IQV!:'r CJr9.l_org,{r'l,•~ !Dt:·_J) re.rnovJ l.lrn· 
bém o~ elementos nitrO<Jêr'!iO e 19sforo~ r')Utnentttr_d_e c.: na' esp~c1es de 
org•nísmos cuja pro!ifl!r.1i;Jo dc~cOntrõ}.ld·l i dirCtoimentcr_ n:~pons..lwl 
pelo desequiHbrio eçológu::o do l.l<JO·~ 

I• GRAOEAMENTO 

I 

I 
r 
r 

O slne~ma dtt gradeamento, concebida p;:~ra • remoc!o <:!e sóli· 
dos gros.s~.:ros, 6 eannitufdo de Urn.l a:uoi:i11c:i1• de grade1 m~nuais 
• meo:mitada~. 

A re.,IOç;fo do material retido nas grtldu rr.ecanizadas-ser.t efe· 
~· atra-v~s&t ranelos giratódos,c;o·m controle: t!:l' freaúCncia Ue lim­
peu~ sendo o mes_mo depo~itado em correias tr.ansportador'IS e 
uslm mnduzado altt uma pt"ensa. 

~~ prensado, o material 4 depositodo numB _C3ça.-nba de 
concmo. or:d• ser.1 .1cumulado e dai transj)Grtz::!O par;r ~eu dótino 
final. ' 

Os d.dosprlncipillild.1• grade• cstfo .1presen~.1dc:J n• T"be!a 1. 

TABELA 1 

GRADEAMENTO EiE-Norta ETE·&.d 

GRADE MANUAL 
- PopulaçGo ronwbuintelhab) 251.124 457.335 
- Vu3o média (1/sl 920 1.500 
-Vu.to IT'Ioi:..:iT'iil Hhl 2.300 '3.750 

.~ 

- Núl'l'lCrO de grades . 1 I 
-Espaçamento entr11 barras fmml 25 25 
- lnclin,)Ç:fo ela grade com 01 horizonta_1_(0) 60 60 
- Umina d'dg..Ja {grade limpa) {mm) 

•rnh::[I'T'llll 1,16 '·"' • rrM!dia. • 0.99 1,20 
- l~rgur~ do Canal {ml 3,.00 •• 40 

GRADES MECANIZADAS 
-Número de 1.1radas 4 • 
-Tipo · Cu NOS C'!.lf'WS 1- Espaçamento •ntre barras (mml 19 19 
- L.1min• d'~ua (grado limpa) (m) I •mb.im.1 (cemurNunidad• d11sativadal 1.04 1.2B 
·~ia · 0,91 1,12 

- L1r9ura d• c.ad.ll eanal (m) 1.00 1.20 I PRENSA DE MATERIAL GRADEADO 
3.0 4.9 , - Produç;lo de matenatgradeado (m.lfdial 

- Volu~ após preni.Jtlem (mltdial 1,7 2.7 

Após os estudos desenvolvidos ficou estabelecido como ideal o 
sinema de trat::.mento bioló')ico. a fim de se atend~r as f.Jses Hc;v•.::l.J e 

_sóliW, suph:mentado auando ncce..:sjrio por tr.tt.:Jm!:!nto qu'm•ro ft.,~l. 
A populaç.:fc de 1aturaç."'io d.:ls .1re::t5 que contnbuem com lJ--;::J· 

- md'rlto de UQOtos no Lago Par.Jno.1ser3 de, aproxtm.ld.liT'If!I'IH~. i I O. C•:·) 
habit•ntes .. EHolo poputaç{,"o t(!oreso;!rttará _u_rn.J c:u·~., org.~n•ca 1..1e !::2 
tonela_da1:/d1.l !em termos de DBOl. 10,5 tone!<~das/dlil de nttfo;~noo e 

~~0~~~~~~~~~:~ 1~e fó~f~ro, contídos num<J w.tSo total- fN!Ciõl c:~ 
Auim, com ~ esü1cões_ "xiuente-1- :u'Tlplt<ld';:n 1t modWodaf 

Sr:<]urxlo o prou:-1~0 do trõlt.tmt:nto e~colhidt>, '" otHerJo tot"ft'\QÇÓe$ ~• 
97%de 000. !.12% de nitrO<JCnto e ~9',.;, do. fósforo. 

A Sc<)ulr apros.entam~ as ca~acten'stic.:u pr'!ncip.:~li d;)s novas uni· 
dJdes, extrJ(d.ls do ~OJCt'O-dt.Js~·nv..,lvido ·pala CAESB e oi.JbOr.lCll.) pel• 
~EEB~- Engcnha~id do Proí~tos. _ __ ____ _ 

DESARENAÇÃO 

01: de~arenadores foram concebidos para remover pan:cula:l 
~rn dimenW"es superiores a 0,15 ·mm._ O equlç.llmento cons•wr.l ' 
basicamente, de uma ponte assot:iada .a__um raspador de-Oraco d:..l:l'!; i' 
" um meonis:no d<r la~r.~gem ~: transporte do tipo balanam { .._.,~I· 
k.ing beam"l. . j 

A a~.a rasp.<Jd.a ser.l c:ondu:tida a uma C:~ixlll de a:tlet~. c:,_· 
Ollde será removida por meio de um mecanismo de transpe:"''~ c i 
limpeza. _ . j 

Ao final d'.) percur.So a areia ser.i transferida para uma oorr~·.t 1 

de onde, a exe-mplo do rr.uerial gradeado, ser a transportada p.Jr.a o 
tran:rportadora, e assim oonCu,:ida pllra uma C:Jçaml:la de coo•;reto.· ~· 

seu destino t·nal. -~ 
Os dados principais dos desar-en~o~io"en5o •present.ad!lS na 

T•bela2. j 
-------~ 

TABELA2 -

OESARENAÇÃO- ET.E·None ETE;Sul Í I 

- Núm11ro d<J de'~renadores 2 2 

~Taxa da ~plicaçj'o superfici<il [wzão 

mb;imal {m3/m2 .h) •s 58 

- Umin• d'~ua lm) 

·máxima 0,97 1,07 

~ rredia 0,90 0,93 I 
- Di~metro d" t:~nque d• d~c:anl:::çf'o lml t0,67 \:::?',19 I 
-Profundidade do.tanqu• lml 1,40 1.50 

- Produc:l'o d• arei~ (m 3/di.JI 2.0 3.2 

-
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. DECANTAÇÃO PRIMÁRIA 

A dtCIIntaç.Jo ptlm:frla obj&thn uma rtduç4o dos sólidos em 
•wpens5o • d, oao. 

O rquip.1mcn10 a nr utiHl;~do n.1 dedntaç.'So mnsiulrJ b:~d• 
OIINnla de folSp.-doru mm ação rou1tiv. IUttenHltlOS por' meia 
pontt de u~çlo P•tirtrlca. 

A romoç.SO do lodo sed at!"'lvé1 d~: t:~re:u5o hrdrou~tl~ com 
, detcttgalnlerrnite/1le, controlad.a por v.Uvul• de fundo. 

A escuma s.cri rtmovide por ,.,pcdores ltJperllc:lals f!o3tl 

ICIIIUI coletoras, dt ond• u reuni ri 110 lodo prlm6rlo, t1tndo porUn• 
to • mesm.1 dtnlnaç;lo flnDI. 

Parte do lodo removido nos decanudores pod.,.~ ser reter· 
nlda ao fluxo de tratamento, ap6j g,_deamento am1v!s de ljllradt 
rcutlw. com o objetivo de a)ustar 1 nlaç:ào NTK/000 no cuo 
d• M conn•t•r11n1 wlorts fora dos llmiu~s adequ:.dos. 

Os dados prln'clpais dos deeantadortf, primários est.fo llpte­
llfltados n.a 'l'•btla 3. 

TABE!.A3 

DEt~AN'I'AÇÃO PRIMÁRIA !'I'E·NoMt C.:TE•Sul 

DECANTAO OR PRIMÁRIO 
- Nórntro dl unidlldtS 2 3 
- Dl&mcuo fml 3 32 32 
-Tua de aj:'!leuelo superficial {m Jm' hl 

6,15 5,60' •COm vu.ro IT'Idxlma 
.. com wzlo ~dia 2,00 2,'24 

-Pro fundi~~~ na lat•r~llml 3,0 3,0 
- Dtclivid.ICll! do fundo (%1 1' 1' 
- T•mpo ti~ dettncio thl 

0,8\ 0,15 •OOm w.zSo m.ixtma 
•COm v .. :So mck:lia 2,03 t,87 

- Comprlmoln(o dt.., ~"'tdor por 
1.00,53. 100,53 ~Cinta:l?r fm) 

- Tlpo de wnedor lhr~les simpl•: 
- Ttlltll de wrtedor (mJ./m.h) 

~1 •• • eom vazSo m:l xlm1 
•com w.zlo mddia 16,5 18 

GRADE ROTATIVA 
1 1 - Nómero 01 unidades , • 

- v.zro mh:lml dt lodo aflutnle (t/sl • 5 
- Abc!n.uras tmm) 2,6·5 2,5·5 

DECANTAÇÃO SECUNDÁRIA 

A. dtcanltç:;,., seeund.irf• ob/etlva • l!!fl*n.e.io c rctor,o do 
lodo prownhmla- do; tcr.torC1 i a d.trilu; .. ~.';o do lll/ucnut. 

O lodo decantado ser' removido do fundo do tonqu• JlOI" 
rap.tdores de ~ç..io rotativa e exten!So da 2/3 do diimetro, sutttn• 
tados por uma ponta de tração peri!Crlea. 

Do poço de acumulaç:So de c:t'd.J tanque. o lodo será r~:tno­
vidO por press.fo hidrost:Uic:a com ut1'\o1 \lltl:lio oonttnua, controJ.aoa 
ttravis de um.s \idlvola tt>IHC6pia ajun.tvel, O lodo retirado dOI 
docarn.dotcs 1or.:i enr;:aminhado P<H11 os poço~ dá& ele..,at6ri.u • em 
1eguid.1 tecaieado para 01 reatorts. 

O lodo evtntu.:dmente lluluante na svperflele H~:~uldo1 dos 
decantador•• ser' removido tm ado1 tanque por Um ,..iOitiOr 
superltclal e encaminhado par.t o poço de lodo ucedenlt dos re~ 
tores~ de ondct urj bonbeL do para l:)l aden•atloret por fio 1ac.iio, 

Os dlldot prlndpals dos dectntldores Stcund,rios estio 
apreunudos na Tabell .ti: 

TABELA4 

DECANTAÇÃO SEC~'NOARIA ·''t-TE•Norte .ET E·S(,d 

- NtífT'\ero oe unldadtS 8 12 
- Ot.ametro (ml , 32 32 
- Tt)(' d" aullcaçlo tuparflcl~ol nominal 

(ml/m:Z.h\ 
0,61 C,SS ·com w:rlio média 

· • eorn vuio rnixlma 1.3> 
1 ·"" - ProrundldtJde n.a l.etartl (mJ 3.5 3,S 

-Declividade do fundo l%1 14 14 
- VelocidadeMrllérlca do raspador (m/h) 60 60 
- Au:Go de re:clrculaçSo nomuul (%) 

1,50 1,50 • mlf)Cimt 
• mfdil 1,00 1.00 
• mtnima 0,60 o.so 

-Tempo de dt~~tenç:l'o lcon•rdert~ndo 
l"':eircul.açàa) lhl , 

2.2 2,0 • na vszro rmtxii'T'I8 · 
.,,. wdo medi.a .. ~ •.o 
.. na vazio rn(nlma 7.9 7;J 

- ComprlmaniO do vertedor por 
191 1gl dteantador lm) ' 

-Tipo. de \lll'tttdor 
.... Ta>ea de venedór na v.ui'o rrwhdma 

ttitnguLar ~tllf'1gl.llar 

tmJ/m.h) 5,< 5.9 
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TRATAMENTO UlOLOGICO 

Ocn objetivos e:st.ab~lecidot p.lra a ~apa bioi&Jic:!, o prlmo_r· 
diJI E, obviamente, ~ remoç.ío d.J cuga org.lnica, ou seja, il 000. 
PorEm~ no C'õ!SO espectfico de_ BrMrlill, um outro objetivo de enorme 
lmport~oci.J 4: 11 remoç.Jo de nutrierUM, 

A remoç.So bíolóO)iCJ de nutnerHcs objC"(Iv;s tanto 11 rempçSo 
de nltrog.!onio por nitril~e,,ç.:io e 1JcsnitrifuzçJo, qu;~nto • de lósloro, 
pelos n1e<:ar1ismos de ''lu~ury upti!ke". _ _ 

A nhriricaçJo consrHe na ~r.an1Cortn1c.fo de -emOni11 em 
nl1rito e, posteriormente, ern nitr<tto, atr.avé'l de bacttnas esc>«lliCJt 
denomin~.n niuosomonM e nitrobacter. A dcsn•trific.::~ç.So -~-O p(O· 
CC$10 de n:dliçJo,Ur.J~\0.:-s de b~ettri~. do nitr.uo .l nitroq~n-io q:nosO, 
o qu.al esup.1 p..~r.:. a ollfll<>1h:t3, luo ocorre en} CXlnd~t;_ó~ de ~vll!O· 
ci11 de oxigénio dlaoiYI<Jo tcOnoiçd~~ M6x.~s), 1'\as Q~olil ;H b.J!:1~· 
ri.s utilizaM Ol nitr~H'll f.>a invés de oxi<Jênio~ como ré.:;c-ptoru di: 
i!h~trons nos 1eus ptO!P.~\Ot rt'~Pir.uórios. --

A rt>mocSo biolé>qica de tos foro coruiue em ce submc1c-r o 
lodo atiVlldO 1 condiçõu do <'!ltern:u1cia en~tlll ~n3erob1ose (urn.J 
eondiçEo d1111 ausênc-ia ·de qujJQu~i' form.3 d~ o:xigênio. ouer liYrl! 
quer n;, formll de nitratol) e aerob1ose (condi.;:So de presenca de 
oxigEnlo livn:). lua faz com ave cert.:u "'P~cies de b.t~ctériõl$ Cc~cno· 
rninad.n acin~tob:lcurl. QfJI!I acumulaM em si o fósforo em quant1· 
dacleswperioru às dotm.lis. ~rOIIfl!lrem •• 

A figura ab.lixo m0l;tr3, de um.a torrna e$qUIImdtica. as Clr.;JC• 
tcr!uieas princip.:Jis dJS zon.as do rutor biolóqico. 

O objetivo prindp..:ll da :z:ona an6:xfca é o de colocar ot micro• 
orv.anlsmos num 8mbiente ausenta de oxigénio livre. induzindo 
assim a n=duçã'o dos t~itratos formados na tona aef'ilda e rtci•cu!ados. 
~ra a zona an6xiCA atravé-s da r-ecircut~.io '"'.3". ~---- -- -

A zon.a de fermentação. CCim auséncia de o:o:i9~nío, Quer liYre 
quer na forma de nitr:uo. s~rve p.;ua in_duzir' u~ CQOClicào de 
"'•lfes:s- :tos microorg<lni~mo"i'teeircUTãdOsOo aec.an~adcif-~-eeund.irio: 
al:~Yb de -b- ou, no e.uo de lcores de nltratQ eJtceuivof na rec1t· 
cul~ç:fo ~'b""• reclrcul~dos :uravés de "c'". Nesta Ut<timo·-C:;u,o, o lodo 
de n:tomo dos dC"Cant&dores secund.irios Q introduzidO n:1 zona 
an6xia tb'). 

. A distribuição ffsica d~ :z6nM ser~ se<:~üenc:ial, de forina' que 
no primeiro segmrtnto e'tar.ro a:s zonas: de fermenta cãO: c an6xia e 
no Seçuru:So as de aeraçào. O arranjo e tal q~·-permfci uma diminui· 
çSo Nl altuns ele nc:alqucr d.as recit~;;.ul~çóes imema:s • e:-: ternas, 

AFLUtNl"[ ----

TABELA 

LODO 
I.XCEOfNTI: 

5 

REATORES E SISTEMA DE 
AERAÇÃO 

GERAL 
- Número dtt reatones 
-Carga por reator (kg/d) 

•OCO 
~NTK 

-P 
-Idade do lodo (diuJ 
-DimensÕES da cada ttator (m} 

• comprimento 
• Lugura 
•pr~fundid.1de útil 

ZONA OE FERMENTAÇÃO 
- Dimensões ~r re:uor (ml 

• comprimento 
•largura 
~ protundidolcb 

-TemPO de detençfo nomin~ll (h) 
-Número de mlsturoildores por rea1or 

ZONA ANOXI CA 
- Oirncnsóet par re;nor [m) 

~ eomprimo:nro 
~ brgur• 
• ~ofundidada 

- Tflmpoc!e detenç;io nominal {h) 

ETE·Nort• ETE-Sul 

4 4 

6.200 10.120 
sos 1.477 ... 238 

10 10 

42 53 
21 26,5 

6 6 

26 33 
10.3 13 

s 6 
1,94 1,91 

4 ~ 

1S,6 19,7 
10.3 13 
6.0 s.o 

1,16 1,14 

• "m dt umo "duç>'o con,;dc•'"'' d" tububçó" do • o~ 
= Para g.lraf"lfit um .xlcqu;:~do controle opcracionJI do procruo. I 
nd prt!Yisu uma flaxibibdada .1mp!a de recirc~:.~IJÇÕe-J interr.OlS.. a 
.saber: 

da zona :aerada pa11 õl zona Jlnóx!u .,,,.,h de cinco bomb~s tipo 
hllice em c:ad.l reator C:eeucul,;;,ç.fo a); 
do decant.:ldor tecund-1110- p.:tt-10 a Z(.Jn.l de fermenlilç5o (recireu­
laçSo b), ou do deCilnt.:x:lot sc-cuOdlrio. para~ zrin~ anó" iu trecot· 
cuJaçSo t,') ,etra ... ~s de o.i_to bom!Jas subme-~s-~ve•s em caçl.;,_estae.io: 
da zon.;~ anóxica J)llr~ a· zon;, de lcrmcncãç.ão-<ltrav~s de bomo.-

-.submenr~;, Cr~circulaç..i"o d. 
A. inc.orpor.ioç~ de urna amplll flexibilid~d~ opc-r<tclOnill. 

. .,arante Que o sistema nSO cu;j_otimlz.:~do JOtncf"!t!: ~:m termos t-eo­
nõmic'os, m.""r> tãmh~rii no se-ntido de l.lm dc~~:m~nho uus/JtOdo. 

N<rt zon:u da fc-rmr.ntac.Jo l!t iln6xoc.J h.IYer;i nmtur.Jdorcs p.lr.:. 

manter os sólidos em s~.npensão. dirror:nsionados de tal form.;~ "eVlt.1t 
turbul~ncias excessivas na 'uperl_loe _Que potlem c..nz.ar aotnc.io. 
'Enão prt-Ytltos SCIS mr:~turadorc-s submenos em C.:ldll t"l!'<~lor. 

O sistema de aer<~ç;fo .a ser IJ1ihzo3do será o dt ar d1fuso. com 
bollns fín:::s.. N:, zona de aerou;;.io, a demanda de O;Mit}~nio ~na ao 
longo do tanque, dcYido a pro!Jr~S:SIYa estooiliz.açio d.J ITl;Jter~~ orgJ­
niCI no sentido dO percuno. For esta tilzSo. baYcrá uma ITI.lielr Cen­
sidõtd• dtl' di fusorcs no trecho inicial, decrescendo em dircc:j-o .1 saldll. 

O iistema de suprimcntÕ dt: ;u p3r.J os difusores como.:Jc·se 
de soprilldores do tipo centrifugo. O lornecimento de ar sera centro­
lado atravé-s de palhet<~s dil"!:trizes Jljunáve-ís !"I~ entraa.l de c:at:,J 
IOprador. O .;~ju.nPmento de.stas palhetas ser.i •utom.ático. com iiCJO• 

namtrnto através dtt sínilli.;ac:lo proverüe.nte-ao s.is.:ceni-3 Ce com role 
• mOnitor~~nto- de oxic)ênio dissolvido aos re..,tores. A tut;n.Jiaciio 
da ttlimerttaçJo de ar 1er.i em 11ço ino:o:ocfJyeJ ar!!- a inter!i.,.ac;So- co-m 
a rrulha de tubO$ (em PVC) loealizad~ no fundo- de- Ciloda r~;,lor. A" 
distiibuiç.fo de ar enrre os. reatore-s ter.i control.tdil .nr~vh ce vjJyu­
las borboletas (con'l.:lnd.ldill na S.lta Oe Com rol li (Ã.ntral) e (lo tT"ICd•· 
dores da ~r.~zão com leitura e reqi~"o~mo_t.os _Ctitmbém na S<~la: de 
CoMtrole C4!ntrall. A dinribuiçio entre a. ionu de 3er~cio~sen 
contro13Cla por meio de váiYulas borbolttas MllnU.lll e por medrdore-s 
de wzão com leitur;r loc.al. 

Ot dados principais dos re11Cores a sinema de .ençSo est.fo 
~presentados na Tabela 5. 

.---• C,.LUENTC 

ContlnUllfSO 

REATORES E SISTEMA OE ET&.None E TE-Sul AERAÇÃO 

- NOmero dl!t minur~o,.s por re;ttor 2 2 

ZONA DE AEÃACAO 
--Dimensões JX!r reãl:or (mJ 

·comprimento 42 53 
~largura 10,3 13 
~ profundidado 6 6 

- Temç..o de d"eten"ç:ã"o nominal (h) :J,10. 3.05 

SISTEMA DE AERAÇÃO 
- Oernanda: de oxlginio (t01 /dia} 

• n-dlllltna 34 55 
• média 22 os 

- Preu5o b~ro~uic.a (mm _HI]J 673 673 
- Tcmper.uurã rn.ixinn '°CI 27 27 _., 0,75 0.15 

-~ 0.95 0,95 
- Concentraç.jo de saturacào em 

condir;:õe' p.JdrSo (.1qu:r llmp;t, nl\1"1::1 
do fl"\<lt, 2o<'C1 ltr'0)0~/0 9,07 9,07 

- O:xiqê-nio médio m.~nudo no t.t~nque 
(mg01/l) 
• zon" de ;,er:rç;:S"o o.s o.s 
• ;ron<t de n:aeraçào 3.0 3.0 

I 
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DIÁRIO DO CONGR!'-SSO NACIONAL (Seção 11) 

POLIMEI'ITO FINAL 

A.p6• • decanteç;.'ro IOC:Uncl.iria, csri previsto um polimento 
fin.l através de um sistema dC! floculac5o.flotaç5o. Havcrã ~<Uin1 um.J 
aeguronç:a OOidon,~~l no esquema ~loba! do trat::unr.nta·~ no easo de 
uma reduç_lo_ de f?sforo ioterior a_os wJores desejoJdós. O ~~lv~nte -d<? 
1rat.rncnto b•ológu:o Será_d_O'I.1do com sutiJtO de alumfnio p:,n, prc· _ · 
ciplt11r fJ lósforo residual na forma de fosfono de alui:llnio. - - --- ---

0 &utfato de alumínio-sera-·dos.ado' no flu)(o clluente dos 
dec&ntadoret: k!cuncUrios apruwit;ll'nlo o ri-u..aho hid•jut.cO cri:i(iO­
n• colha P.~rshall. O tipo do 1iiCd•rtor colocatJ"o "" t,;~lh-l $erá tal 
que cmitiri si11al t<mto para leim_ra e registrn de var5ci corno Para 
c:onttole d• ~lofo d:n botrb.lt dos:~doras. Estas úllim.~' terSo dispo­
litiVOl que pertnhido variaç.Jo conttnua de ~{.,ddada e, con:a~ÜJtn­
toi'JMinte, de v.a;z.;o. 

Os procipitados de fó~foro de alumfnio, form.3Cios 11pós a 
adl~ d~ sulfato de alumlnio, tCr.io floc::ul.xtos em õai'Tloa~s dl!" lloc::u• 
lação ern tdrio, com grlldientcs de velocid&de dccre~ent~s nõ uo"'ltido 
do fluxo. A flocui.Jçfo será efetul!ld<t atravb dt: at;itador~s de eixo" 
wrtiClll. tipo fluxo axial. - · 

. A SI:'PJIIr~ção dos flocos formados sel-á f,:ita atravéi de flnuç.So 
por ar diUI)\vido: o e fluente do polimento lw -.1 será n:circulado pilra· 
quatro satundores atravé's dn bomblll centofuga:s e tubulações êle 
IIÇO inoxldtl..-el, e assim saturado com ar so~ pres.s-ão. O E!IIV!!nte 
ntstas condir,:6es sem ent:io injetado na entrada dos flotad_ores ll't{a· _, 
\'6s d• bo<:~illo montadot. em linhas de aco inoxidâvel e as bolh5S de_ 
•r mietosc:ópicu aderint'o aos-,\ocos- formados durante a f1oc:ul3ç:õo, 
lnêfuzindo .1esim a flotaç::io. O ·lodo formaco na_ superHci11 ~ofrel"á -­
•dennmcnto 11t ~W:rd coletado ~~r<,vó' de rasi):idOf-es_OOol'l"Õtado_para 
• dcsidrat.:lç.io através do bombas tip::~ ''mono".' - · 

(h d.ldos principais da- polimento fili<~l Cuto •prei.alit.clos na 
Tabelo~ G. 

TRATAMENTO DA FASE SOU DA 

Na; j::~roc:~sso global de tratam~to h.:~veril • ge~ç:;ftt da tr& 
tiposdlt lodo, com caracter(stlcas diferentes, a uber:. _ 
-lodo prltrilrio; 
- bdo ser:~.ond4rio: 
- Sodo qu f mico. 

Cklvldo às earacterfstlcas espedfic:3S de- Càda tipo, cada lodÕ 
t8nl uma lit\h.l da tratamento di:nillta. 

-.O lodo primãrio será adensadn ror sravidt.dr. em dois 
tanques (.lrcula~s. em Qlda estacào, e-qui;xodo~ com m~'ladOI'l!t e 
pontaleteJ, Os adenSJ~dore~ operarão em mor.o continuo o·; ba:t'!!aCa 
_po~sibilitarv.io assim o controle do grau di' ace.,i.ãmento I' di produ• 
çlo dtt n'llu cheiro. O lodo OOem;,do será ree!llc.;do i traves de bo~ 
bato tl.btner:i(veis até os Q.igc~tores anaert.!l1ÕS e•1~1en_te-s 0_ lodc:f 
digerido uri transferido_ por gravid3de au~ os \eiio' d<!-feciiif!!"in ou~ 
ces.o necessJrio. desvi.xlo p3ra a desiOranç.io_mo<:ân_ica. 

- Os processos eseolhid_pt p3ra o .tr~tamento de lodo s_ecun: 
.cUrlo sSo tais QUe a liber:rç.:io de 16sforo é -~inirniz3da tarHo ou.anto 
ponfvel. A~sim sendo, o proceuq escolh1d0 c:ompóe·~t de-· ~~nsa­
tnento p::~r flotação· • ar ditsQclvido, seguido por Ou:;enõo ~fObHI e 
de~duuu;.f_, através de "bclt·prcss"_. _ · -

O adensamento por f]otaç:ão efetivad<J ~or _meid dct .!l~sil'o_ 
ao lodo de ~olh.as de. :l!r __ micros.c:ó.gi_~ ! corueou_entemenle. um 
proa:S:S.o d~ separaç:So rápida, que cd;mdo um ~irtffiêilte-o~«jel'ladõ' 
p.an o lotlo, evit.:. efcttiV.:Jfl'J:nte qualquef lioc-ra~ de fOslor., .6 fase 
lkluic;S.i. O lodo adensado será p.3uado p-õr iravid.i_?li ate o itiator-

TABELA 6 

POL!MENTO FINAL, ETE·Noru ETE·S..:I ! 
FLOCUU .. ÇÃO 
- N~mero de clmaras de floculaçã'o 

•m 1~rie 
-Dimensões d!! Cad11 dmara de 

2 2 

floct~laç.So tml 
~ COttopri rTICnto " 15 
• Cargura 11 15 
• profundidOOe 

- Gtox:licnce de velocidade iG) ls '"1} • • 
• dws prirroir,')S drn.tras 100 100 
·duas últimos dmarM 65 65 

-Agitador 
• nUmero ·total 16 16 
·•lxo WrtiCIIt wrtic:al 

FLOTAÇÂO 
- Pecirculaçâ'o (%) 

• pe~ wzãçlo rrdxirna 2,06 2.05 
-para vazão média 0,81 0.81 
·para vaz.b m(nima 0,50 o.so 

-Número de saturOOores (t.,tatl 4 • - Pres.s.5o no $aturado r (kf'3l 827 b27 
- Número de tilnquet. de notação 
- Dimensões (ml 

2 2 

• comprimento 24 29 
.• largura 11 15 
• profundi~e • • -NUmero previsto de raspadores 
total 2 2 

txl:stente que seNini como diJUtor aeróblo. O sistema de l!!Crll~o 
1 ter empreg<odo s-er~ o de"''" di~<JS'), mm bolhas finas, 

Na ~iget~:;fo aeróbilf. ~ lib~raofo de fósforo ser;i minim!u2 
pelt (nclus&l Oe 'Jm.l Z0:1.1. an6Jda com rocirculaç.ôo ndecu.aea. 

O lodo digo:rido Sot-rá rt"Ci-IC3do através -qe bombas $U:Im,..r· 
dveis atf • desid,"i:Jtação mdni(;a, ene sendo par meio d_e_ ~belt·_ 
preu ... 

Com o sistema de tr:atameoto c!a f~ sólida adot&d:o • .a lit:e­
racio dli f6sforn ne fraç.io Hcuida :.eri a mais b.1h:a oo~sfvel, Pcren. 
par<~ garantir Qlll!l qualQuer fósfon: lWfHt.lalment~ liberado-_dur.z;~te .3 
"dígutão 3er6bia~- e ass-im ·oresente no eflucnte lf::.uido do ~·b'!lt· 
pc-eu", nSo seja recireol.:)d_o pelo aftu~nte do sistema biol~ic;:,, 
have~ urn<o adição de cal&.:~ e fluente llquiOOs9m seoa~ç.io_em c:., 

-decantador/acj'ens3dor. O kldo' ~sim form.ldo, d_evido ao Seu pl-t 
alCalino • i liç.:~ç.So instável do- fósforo com p_ d_lcio lcoa~n~ 
liQUellt ser liber.acsol, p::~Uuirá boas c::H;~cH!dstic.as p<tr.a aphc:Jcf.'o 
n.t recomposic;fo_;de solos. espeei3imente noasode Brasilia. cujo 
solo t oicido • de baixa ~ertalidade. 

• 0 !()do_ Qurmico. pr~wniM'e do pQli~to ~na! !onde será 
adic;:,ooado su1fat9 de alumonlo e, eventu;JIITO'lrne!, pehel~tr6ti10) s~r;!o 

- riliitúr"adO ao lodo secunc:~:~(io i4 no prot:esv- de de~iCrâtaç.lo. tenóo 
quita disposição final será c.,n,unumente com este-. 

·os d~os oríhcip:Jis -do ú:;a-."'leffto da· fase sOiida cn.IO aprt· 
lent.,OS nas Tabcl3$ 7, a. 9 ti 10. 
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TABELA 7 

ADENSAOORES POR GRAVIDADE ETC·Noru E TE-Sul 

- Número de Unid<ldes 2 2 
- C.uq~ de lodo .allul!nte médi~ 

hSS/dl 9,5 15,5 
- TaX3 de afliaçào de sólidos m6jia 

(kg/ml.h 
- Oin'1Cn$dcsd• oda unl$de (m) 

2,5 <.o 
• di!metr:;, 10,0 10,0 
- profunciidade na lateral <.o •.o 

- Dedividl'de do fundo l%1 15 15 
- Cona:~traç;fo do lodo efluenta I %1 lO 7,5 

TABELA 10 

l 
DIGéSTORES AERÓidiOS ETE·Norte ETC:..Sur 

GERAL. 
-Tempo de detençSO mértio {d) 12 12 
-.Lodo seeunti_.irio .Jdensoilldo afluents (t/d 7,8 12.6 
- O<Ktrui.,;Eo de sólidos \IOI.Iteis I%) 40 "" -Zona anóxica 

TABELA<l •\'Oium! (m3) 632 1.264 
·número d1t a!lulas 2 .. 

- Zon3 aerac:!a 
•YOIUm!! (ml) 1.264 2 s~a 
·número di!! a! lulas • a 

- Oimeruii~ de cada aHuta [nominal) 

AOEUS:AOORES POR FLOT AÇÃO ETE·Nort• ETE..SUJ 
• eompri~nto (m) 9 e 
• l.argUrill {m} 9 3 

- N6mero de unld~es 2 2 
•ptofundidlde útil (ml .. 4 

-·Car:,~~ dt lodo afluente ~dia (t SS/d) 7,8 12,6 SISTEMA DE AERAÇÃO 
- Ta;u ,~~ arliCõlçã'O d• sólidos média 

llq:,lm' .h 
2 

70 114 
• - ÁNJI' efetiva de cada unldadn (m I 55 55 
- Cono:ntraç;fo do lodo efluente (%} 5 4 

- Oemauidl da oxigénio i total) (t02/d) 4,51 7;32 
- 011manda d,!! oxigdnio (por ciluta) 

ft02/dl 1.13 0.92. 
..; Pr~o baroi'Tl6tria (ri'lm Hq) 673 673 
- Tempefatura m;jximã (OC.) 30 30 
-a 0,7 0,7 
-~ 0.95 0.95 
- Ox".J!nlo rn.ixrmo mantido no tanqu. 

{rng/1) 1,5 1.5 
- Eficidnci• de oxigenaç.lo rãr;Jua limpa) .... 25 2õ 

r 

I TABELA9 

I •oELT·PRESS"' ETE·Norte ETE·Sul 

-l,odo secundJrio digerido afluonta 

I 
• volu""" Cml/d) ISS 316 
•lniiUI ft/d) u 9.2 
• cnneentraç:l'o "'' 3,6 2,9 

Taxa d• apliuç:l'o (kg/m. hl ISO 150 
-Tona 

I 
• ccnc..,tra~ (%) 20 20 
• wlumo (ml/d) 28 <6 
•massa h/dl 5,6 9.2 

I 
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I LEGENDA 

I 1· Grudes: Sólidos gros~elros rtmoviC':a. evi~llndo entupimentos 
not~ ~ubuLIÇI5n c danos nos •quipam.lntos a jusante. 

2· O.sarenadoret: Partrculas predomin:mtemente ir:orgãnicas 
rcn>OIIidas, evitando entupimentos RIIS tubulaçàes e danos nos 
equ~•mentos a jusante. 

3 • O.c.lntadÓres Priml.rlos: Remoçã'o de 30% dil Ci!ltga Orc]~nic.a e 
60% de sólldcs ero SU5p~sã'o. objet;v~ndO a re.ducão J'J aproxi· 
rn.dtii'Tlt:nte 30% na capacidade de u:riiçlo • no 'oolume do 
~at'!)r. 

... Zona de Fermentaçio do Roortor: Fórloro acumulado ;"3S zonas 
6 e 6 libero~ do pelo Acine_tob~cr~r par::~ rápida absorçà"o de 000. 

& .. Zona Anbxica do R1a1or: Nitratos f:'ontidos _na recireulação da 
zona 6 reduzido:; .6 nitrogêniO gasoso {desmtnficaç.i"o). A!. rea• 

Ç15es da zona 6 ocorrem umbem na zona .s. exotto a nitrifi· 
coçfo. 

8 • Zon" Atlr.a:::l.i do Rntor: f:!edução da carga O"J~nic.t (000) 
mmpleuda; lranrlorma~o de amÕ\'\!3 em n1trato (nnnficac.iol; 
.cumulaçl"o de fósforo pela Acinetobacter {''lux:urv uptake"). 

7 •• Ru;rculaçZo pa.r.a dcsnitrific:aç..!o (Ver. 51. 

1- L~~ de retorno, recirc:ulando or~anllmos para liberaçlo de 
fósforo na zona 4. .. 

10 • R•circulaçõu alternativas de 8 pa111 evitar lntroduçj'o de nhra: 

----------.... 

........... u 
k~-•'-•n 
u••u-•u 

. l - ·~· .. •• 

-~ 

101 na zona .f no caso do wlot da relação NTK/OQO ser ld:T'.a 
ele um wlor limite. 

11 .. C.Cant.-!erw1 Secunr;l.lrio': Separ~ de lodo para retomo ;r;~ 
reator • (.larific.açã'o do efl:.:ents. 

12· Po!imanto Final: Sistema de floc:ulaçSo e flouc!o a ar dis~l· 
vldo com adição de pr<odutos Qufmicos para remover 3inc:.a 
l'\'lltÍS o fósf~">ro do eflu~n·e fonal. 

_13 .. Grade Rota1iva: Gradeaf':'ll!:t\to do lodo prii'T'Ório par;s reri,.C"..t· 
laçofo .ni o r .=.ator para di.nmLJir a relação NT K/000 C!Uõllr:õo to r 
n•cenário ('llflr 9 e 701 • 

_14 • Ad1m.dGtel por Gfavidado•: Adensamento do lodo ori:T1ilno 
- • CJU• v.aí par;a o digestor aoaen)bio .e leitos de sscagem e;.o:•ltent~s~ 

~15 • Men;adoros por Ffc:JtaÇão: AdenSilme,nto do lodo sec:un::Uno 
que Vlli pau• o digesti)C a•rótJio. 

16 ~ Dige~or A.lróbio: Estabil;zaç4:Q d() lodo Sf!Cl.ll'ld.irio &nU!S a 
desidtataç;fo. 

17 • Ouidrn•çio Medniea Atravk do "Belt Preu": Oesid:uad.:l 
- Ckl IOdo iecUnd.:ir.o di!let1do aerobl4mente antes da d•~::~os•çi:J 

final. 

18 .. Du:antadtJr do Efluent• tfQuido da Desidr.Jt~.io: Ad;c:3Q de 
c:al • sep;~r.~ção dos pn:cip.tildos de fósforo c:om Ciic•o. ev-.tr· 
do QUe o fbsforo eventr. • .Jimente hberado dura'nte a c:;ut~ 
aer6bia, • assim presenJO _r>Q~tly~nte_tlqu•do do "belõ•Or!ss·· .. 
não seja recircul.ldo pelo SIStttma biológico. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 253, DE 1984-DF 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra~ 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
169.375.407.930, (cento e sessenta e nove bilhões, tre­
zentos e setenta e cinco milhões, quatrocentos e sete 
nrll, novecentos e trinta cruzeiros). 

O Senado Federal decreta: 

Art. !9 É o Governo do Distrito Federal autorizado 
a contratar operação de _crédito no valQ_r de Cr$ 
169.375.407.930,00_(cento e sessenta e nove bilhões, tre­
zentos e setenta e cinco milhões, quatrocentos e sete mil e 
novecentos e _trinta cruzeiros)..;.. equiValente a 9.479.790 
UPC ao preço' do 49 trimestre de 1984- junto ao Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada ao finanCia~ 
menta do Programa de DeSpoluiç[o do Lago Paranoá, 
sob orientação técnica da Companhia de Água e EsgotOS 
de Brasília-- CAESB que será executado no quadriênio 

84/87. 
Art. 211 Esta Lei entra em vigor mi data de sua publi­

ca-ção. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 85.411, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a contrataçio de operaçio di:! crédito 
interno por órgãos e entidades da Adminlstraçio Fe­
deral, e dá outras providências. 

Decreta: 

Art. 111 As empresas estatais de que trata o artigo 111 
do Decreto nll 84.128, de29 de outubro de 1979, e os Te-r­
ritórios Federais somente poderão contratar ou renovar 
operações de -crédito iriterno_ com -i_n_&t1tuiçõ~ financei­
ras, públicas ou privadas, e obter a concessão de garan­
tias em nome da União o de entidade da Administração 
Indireta Federal a essas operações, após expressa autori­
zação da Secretaria de Planejamento da Presidênciã- da 
República. 

§ {9 A autorização a que se refere o cap"Ufdeste arti­
go será igualmente exigida nas oper~ç_ões de que trat~ a 
Lei n11 6.263, de 15 de nuvembro_ d~ 1975. 

§ 29 A autorização preVista-no ca~ deste artigo- Se­
rá concedida em função do grau de prioridade do em­
preendimento, ou da destinação da operação de crédito, 
em relacão aos objetivos e planos nacionais -de_ desenvol­
vimento, bem como da capacidade de endividamento e 
pagamento ou disponibilidade orçamentária do órgão 
ou entidade solicitante, além do comportamento da exe­
cução do orçamento monetário. 

§ 39 Os pedidos de autorização de que trata este arti­
go; instruídos com a justificativ_a da necessidade da ope­
ração e com o estudo da viabilidade técnico-financeira 
do empreendimento, além da referência à instituição ou 
instituições financeiras em fase de negociação, serão en­
caminhados à Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República por iittermédio do respectivo Ministério Ou 
órgão integrante da Pr~icl~n~ia da Repúbljca, o qual 
também darã ciência de cada decisão ao órgão ou entida­
de solicitan-te. -

§ 4t> O disposto no caput deste artigo não se aplicã: 
I- às operações de crédito contratadas por empresas 

estatais que explodem: 
a) atividade comerciais ou indu_striais, desde que tais 

operações sejam lastreadas por legítimos efeitos comer­
ciais~ 

b) atividades agropecuárias, inclusive prestação de 
serviços agropecuários; 

11 - a outros casos que vierem a ser definidos pelo 
COnSelho Monetário Nacional mediante proposta do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!O]\[AL(Seção ll) 

Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi~ 
dência da República. 

Art. 29 Será indíspensável o prévio e expresso ·pro­
nunciamento da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República: 

I - para o processamento do registro, pela Comissão 
de Valores Mobiliários, de emissão pública de debêntu~ 
res ou quaisquer outros títulos e valores mobiliários de 
entidades da Adm_lnistraçãO Indireta da União, -iriclusive 
dos Territórios bem como de Estados, Distrito Federal e 
Municípios; 

_u - Para outros casos previstos em decisões du Con­
selho Monetário Nacional. 

Art. 39 Para os efeitos- previstos neste Decreto, as-­
operações de arrendamento mercantil equiparam-se às 
operações de crédito. 

_,:\rt. 49 Os artigos 411, itens V e XI, e 89 do De­
creto nY 84.128, de 29 de outubro de 1979, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 Compete à Secretaria de ContrOle de 
___ E_mpresas Estatais (SEST), da Secretaria de Pia~ 

né:J(!.men_io 4a Presid~ência ~a~ República: 
. -· ..... ·-· ·-· ~. ~ ··-.- .. -~ ................... -.. . 

V- emitir parecer sobre o reconhecimento de 
prioridade do empreendimento, projeto ou progra­
ma específico, a destinação da operação de crédito e 
a capacidade de endividamento e pagamento ou dis­
ponibilidade orçamentária do interessado, para fins 
de contratação ou renovação de operações de crédi­
to externo ou interno, inclusive operações de ar_ren~ 
damento me_rcantil, e de obtel)-ção da_cQnce_ssão de 
garantias a essas operações, em nome da União ou 
de entidade da Admir}.Ístiãção 1ndireta Federal, en­

-tidades descentralizadas da A9ministraç_ão dos Es-
--ta dos, DistritO Federal, Territórios e Municípios e 

de fuitdaçÕeS por eles mantidas, total ou parcial­

mente: 

.... ······~···-·-···········-.:~············~··-··· 
XI - manifeta-se a respeito de quaisquer pro­

postas de a1,1mento de _~_:apitai de efi!presas estatais, 
antes d~ __ s~rem submetidas à apreciação do Presi­
dente da República, bem como de emissão de de- -
bêntureS; conversíveis ou não de ações, ou de quais­
que!- outros títUlos e valores mobiliários de empre-

. sas estàtaiS, de entidades descentralizadas da Admi­
nistração dos Estados, Distrito Federal, Territórios 
e Municípios e de fundações por eles mantidas, total 
ou_ parcialmente; 

Art, 8.9 Compete à Secretaria de Articulação 
com os Estados e Municípios (SAREM), da Secre~ 
tarja_ de Plam:jamento da Presidência da República, 
emifif parecer Sobre à capacidade de endividamento 
e pagamento do interessado, para fins de contra­
tação o-u renov---ªção de operações de crédito externo 
ou interno, inclusive _operações e arrendamento 
mercantil, e de obtenção de garantias a· essas ope­
riçQes, em Qome: da União, e ainda,_ sobre o reco­
nhecim_ent.O de prioridade n3i operações de crédito 
interno e nos casos de propostas de_ emissão de 
quaisquer tftulos da dívida pública, por parte de ór­
gão_s cen_tralizados da Admi_nistração dos Estados, 
Distrito Federal, Territórios __ e Municípios. 

Parágrafo- único. No caso das operações de _cré­
ditQ externo d~ qu_e trata este artigo, o pronuncia­
mento final spbre a prioridade será dado pela Secre-

- _: _ta ria. de_ Articulação com os Estados e Municípi-os 
(SAREM), após parece:r emitido peta Secretaria de 
Controle das Empresas Estatais (SEST) quanto ao 
mêrito da_utilização de recursos_ externos em face da 
política governamental de controle de endividamen­
to externo do setor público do País." 

Sábado I 4729 

Art. 511 O Conselho Monetário Nacional e o 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência dã República, nas respectivas áreas de competên­
cia, expedirão as instruções que se fizerem necessárias à 
aplicação do presente Decreto. 

Art. 69 Este Decreto entra em vig_or nã data de sua 
publicação, revogados as disposições em cOntrário. 

Brasília, c::m 10 de dezembro de 1980; 1599 da Indepen­
dência e 929 da República. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça do Distri­
to Federal e de Finanças.) 

OFICIO 

Do Sr.J9-Secretárlo da Câmara dos Deputados encami­
nhando_ à, revisilo do Senado a~tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
_ nv 28, DE 1984 

(nll 79/84, na Casa de origem) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a se 
ausentãr do País dia 9 de janeiro de 1985, para um 
EQcontro de Trabalho com o Senhor Presidente da 

- Argenti_na. 

~ Ó Cõrlgresso Nâcional deci-etã: 

Art. 111 Está o Senhor Presidente da República, João 
Baptista de Oliveir~ Figuei-redo, autorizado a ausentar­
se do País no dia 9 de janeiro de 1985, para um Enc()ntro 
de Trabalho ooln o Senhor Presidente da República Ar­
gentina. 

Art. 29 Este decreto Legislativo entra em vigOr na 
da~a -de sua pUbliCação~ -

MENSAGEM N• 473, DE 1984 

ExcelentísSimos Senhores Membros d_o Congresso Na~ 
ciOnal 

A fim de examinar temas de interesse_das relações en­
tre a República Federativa do Brasil e a Repúblíca Ar­
gentina, deverei manter um Encontro -de Trabalho ·conl 
S. Ex• o Senhor Raúl Alfonsín, Presídente_da República 
daquele país, em Foz de Iguaçu (Puerto lguazu), no dia 9 
de janeiro de \985. 

Considerando os estreitos laços -que Iígam as duas 
nações, bem como ã alta_ relevância dessa iniciatiVa, ve­
nho, em cumprimento ao que preceituam os artigos 44, 
inciso 111, e 80, da Constituição, solicitar ao Congresso 
Nacional autorizaçã_o para, se for necessário, deslocar­
me naque[e data ao território argentino. 

Brasília, 26 de novembro de 1984.- Joio Figueiredo. 

-PARECER N' 864, DE 1984 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 92:, de 
1984. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissãó apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nll 92, de 1984, que suspende a execução dos 
arts. 19, 29 e 79, do DecretO nll20.637, de 31 de outubro 
de 1970;,dos arts. 111 e 29 da Lei nv 7.329, de 28 de de­

-zembro de 1979, e-do item IV, nll VIII, letra a, da Tabela 
anexa à referida lei, do Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala das Comissões, 30 de n-ovembro de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente- jQSé Lins, Relator- Alberto Sllva. 

ANEXO AO PARECER N• 864, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução nll 92, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, 

-----• _Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃP N' , DE 1984 

Suspende a execuçio dos artigos t•, 2• e 7t do De­
creto nll 20.637, de 31 de outubro de 1970; dos artigos 
19 e 2' da Lei ft9 7.329, de 28 de dezembro de 1979, e 
do item IV, n' Vlll, letra "a", da Tabela anexa ire­
ferida Lei, do Estado do Rio· Grande do Sul. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidáde, 

nos termos rla decisão definitiva do Supx:emo ·Tribunal 
Federa[, proferida em Sessão Plenária, de i i de setembro 
de 1983, nos autos do Recurso Extraordinário n' 
100.033·3, do Estado do Rio G~ande do S!J,I1 a execllÇio~ 
dos artigos 1", 2• e 79 do D~reto n' 20.637, de 3J de ou­
tubro de 1970; dos artigos I'~ e 2' da Lei n<n .32Sf, de 28 de 
dezembro de 1979, e do iteril IV, n~' VIII, letra a, da Ta­
bela anexa à referida lei, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Do Ex· ~ 
pediente lido consta o Projeto de Decreto Legislativo nv 
28/84, que de ac-ordo cQtn os arts. 100, inciso 1, iterrf18~e-
111, inciso I, alínea g, do Regimento Interno, será relJI.e· 
tido às Comiss_Qes de Constituição e Justiça e de Re­
lações Exteriõres, devendo ser submetido à deliberação 
do Plenário após a Ord!;m do Dia, em Virtu-de i:fo qlle se 
acha previsto na a1ínea a, do inciso lT do art. 388 __ ®J .. ei 
Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo ~arente) -A Pre-­
sidência recebeu a Mensagem n~' 248Ld-e 19.84 (n'484/84, 
na orlgem), de 2_9 do corrente, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, nos termos do _artigo 51, combinado 
com o artigo 42, item V, da Constituição, submete ao Se­
nado Federa_! projeto de lei que autoriz_a o Ggverno do 
Distfito Federal :,t contratªr operação_ de crédito ng valor 
de Cr$ 169.375.407.930 (cento e sessenta e nove bilhCies, 
trezentos e setenta e cinco milhões, quatrocentos e sete 
mil, novecentos e trinta cruzei-ros), com recursos dô Ban­
co Nacional da Habitação_- BNH. 

A matéria será despachada às Comissões de Consti­
tuição e Justiça, do Distrito Federal e de Finanças, rece­
bendo emenda!l na primeira delas, pelo prazo de cinco 
Sessões Ordinârias, nos termos do artigo t4t, iteffi-II, 
aHnea b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa, requerilnentos que serão lidos pelo Sr. !9-
Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 359, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371. alínea 
b, do Regimen"io I ri terno, para a Mensagem Presidencial 
n9 213, de 1984, pela qual o SenhÕr Presidente_4a Re­
pública solicita alJ,.toriza:ção do Senado para que o Go­
verno do Estado de Minas Gerais possa contratar ope­
ração de crédito no valor 9e Cr$ 105.3&L320. 108 (c~n.to 
e cinco bilhões, trezentos e QÍtenta e um _lJlífhões, tr~n-__ 
tos e vinte mil, cento e oito çruzeiros). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984.- Aloysio 
Chaves, líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO_ N• 360, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art.. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, parà a Mensag~~ rlo;t- 234, de 
1984, solicitando autoriza.çãq do Senado Ecd~ral a fim 
de que o Gove_rnQ __ dO Estado da Bahia possa contratar 
operação de crédito no valor Qe Cr$ 21 .6~4.154.~79 (vin· _ 
te e um bilhões, seiscentos e cin-qOenta e-quamrmil_hões, 
cento e cinqüenta e quatrO mil, trezentos e setenta e qove 
cruzeiros). 

Sala das Sessões; 30 de novembro de 1984.- Aloysio 
Chaves, Líder do PDS - Hélio Gueiros, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Estes 
requerimentQS serão votados após a Ordem do Dia, na -
forma do disposto no art. 375, inciso II, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Passa­
~Se f -

ORDEM DO DIA 

D-iscussão, erÍl turnO úniCO, do Projeto de Reso­
luçãO n<;> 93, de t984 (apresentado pela Corilfssão de 
Corlslituição e Justiça como coÍ"lclusão de seu pare­
cer n9 791, de 1984), que suSpende a execução da lo­
cUção ~•oU- mandado de segUrançi'\ cOnStante da le­
tra e do inciso l do artigo 22, do Çódigo _Eleitoral,­
instituido pela Ç§i n_'i' 4:737, de _15 de julho de 1965. 

- "Em discussão. (Pãusa-.) 
Não havendo qUem qUeira d~scuti~lo, encerro·a discus­

são. 
Em votaÇão. 
Os S_rs. Senadores que a~rovam o projeto, perma~ 

neçitm SentadoS. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissãp ~de Redaç?o. 

· ~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO OE RESOLUÇÃO No ~3, DE 1984 

- -Suspende a execução da locução 660U mandado de 
segurança", constante da letra e do inciso I do artigo 

· '22, do-Código FJeltoral, lnstitufdo pela Lei n"' 4.737, 
· de 15 de julho de !965. 

O Senado Federa[ resolve: 

Artigo ú-nico. É suspensa) pÕt -incOn;tÜucionál.idade, 
no~ termos da decisão definiÜva proferida pdo Supremo 
Tribu11al Federal~-em Sessão Plenária de 31 de agosto de 
~1983,- a exeCUção da locuÇão. "ou -mandildo .~e segu­
rança", constante da letra e do inciso I do artjgo 22, do -
CQdigo Eleitoral, i!lstítuído pela Lei n9 4.73?, de 1_5 de 
julho de 1965. 

O SR. PRESIDENTE (Rairriund0 Pa(enfe) ..:_ESgota­
da a matéria constãnte da .Ordem do Dia. 

Passa-se agora, à apreciação do Projeto de Deçreto 
Legislativo n"' 28, de 1984, lido no Expediente, que, nos 
termos regimentais, deve ser discutido e votado nesta 
opéittunidade, dependendo de pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Relações Exteriores. 

Solicito ao tlobre Sr. Senador Héiio Gueiros o _p_arecer _ 
da ComissãO de Constituiçã.o e Justiça. 

~{) SR.lltLIO GUEIROS (PMDB-,- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr.- Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de 
Decreto Legislativo sob exame, originário da egrégia Câ­
mara dos Deputados, decorrente da Mensagem do Se· 
nhor Presidente da República n~' 743, de 1984, autorizao-

- - do o Chefe de Estado a ausentar-se do País, para um En­
contro de Trabalho, com o Senhor Presidente da Re­
pública Argentina, no dia 9 de janeiro de f985. 

2. Entre as razões alinhadas najuS:tificativà dá Men­
sai~m, ifirnia'-se, após a ref'erência -ao estl'eitamehto dos 
_laços entre Brasil e Argentina nos últimos anos, que "a 
realização do encontro de trabalho entr.:! os Presidentes 
da República dos dois países realçará significativamen~ · 
ie .... o ..caráter permenente da amizade, de cooperaÇã.o e 
dos laços de toda ordem que aproximam o "Brasil e a Ar~ 
Se_ntina".- . 
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3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi o projeto .apre<;iado pela douta Comissão de Consti­
tuiÇãO e Justiça daquela Casa que o considerou constltu, 
dona!, jurídico·e de boa técnica legislativa. 

A~Sim, à luz das normas regimentais (item JII, letra b 
n9 f, coffibTtl<ido com o item I, n"' 18 do art. 100 do Regi~ 
mento Interno), compete-nos apenas, o ·ex.ame do_ro_êri~ 
to. 

Sobre esse prisma, cumpre-nos não só considerar 
oportunos e convenientes, como, ainda, louváveis, todos 
os passos que levem o Brasil a se aproximar mais de ou­
trOs meffibr"oS~ da Comunidãde Internacional, ·especial­
OJ.e.nJe d9s países vizinhos e, dentre esses, de maneira des­
tacadã, dã Argentina. Di fato, são tais e tão importantes 
as çonvergências e os interesses que unem os dois países, 
que o amiudamento dos contatos entre eles só p_Ode Ser 
beneficio, parã-ambÕs, para o Continente e para o- Mun­
do. Como disse_ um Presidente argentino, "tudo nos une, 
nada nos separa". E isso será tão mais verdadeiro qu"an­

. to mais nos conhecemos e nos entendemos a nível de 
povo e de autoddades. 

___ ~4:_.:__- Ãnt~ o exposto, _opinamos pda aprovação do pro­
. jeto, p_~r oportuno e conveniente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conc_e­
do a palavra ao nobre senador Gastào MUller, para pro­
f:rir o parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para 
emitir parecer) - Si-. Presidente e Sr_s. Senadores: 

Atendendo a preceito coristitucional, o Senhor Presi­
dente da República solicita, nos termos dos seus artigos 
44, inciso UI e 80, autorização para ausentar-se do País, 
no dia 9 de janeiro de 1985. 

1. Conforme justifiCativa que acompanha a Mensa­
gem. "a coti.tinuidade das relações entre o Brasil e a Ar­
geritina, numa atmosfera altamente positiva tem sido um 
dos resultados mais ex.pressivos da condução da poHtica 
externa brasileira durante a presente gestão governamen­
tal". 

A_ realização desse encontro de trabalho entre os Presi~ 
dentes da República dos dois países realçará significatí­
vamente, pois, o caráter permanente da amizade, da coa~ 
per_açãq e d_9! laços de toda ordem que aproximam o 
Br3.sil da Argentina. 

Nos termos _Regimentais que regulam a competência 
desta Coroi.ssão, .t"!!!dfl. ef!COntramos que possa ser oposto 
à- Pro-PoSIÇão ora- sob nosso exame. · 

Ante o exposto, somos pela aprovação da matéria, na 
fofriiã cot"Po:S-e encontra no- presente Projeto de Decreto 
LegisJª~ivO_ ri~}8, _de 1984. --

0 SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- OS ·_pa,:­
receres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Deçr~ 
to Legislativo n9 28, de 1984 (n9 79/84, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente 
da República a se ausentar do País no dia 9 _de _Ja­
neiro de 1985, parà um encontro de trabalho com o 
Senhor Presidente da República Argentina. 

Em discussão o projeto-. (Pausa~) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJeto vai à Comissão de RedaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa-, redação final que será lida pelo Sr. !9-Secretário. 

·É lido o seguinte 
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PARECER N• 865, DE 1984 
(Da COmissão de Redaeio) 

Redação final do Projeto de Dec::reto Legislativo n'~ 
28, de ]984 (n<~ 79/84, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão -apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n"' 28, de 1984 (nil 79/84,--riã. Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a se ausentar do País no dia 9 de janeiro de 
1985, para um encontro de trabalho cOm o Senhor Presi­
dente da República Argentina. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1984.- Pas-­
sos Pôrto, Presidente -Jorge Kalume, Relator -José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER No 865, DE 1984 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
28, de 1984 (n9 79/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,_ nos 
termos do art. 44, inciso III, da ConstituiçãO, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, promulgO Õ se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1984 

Autoriza o Senhor Presidente da República a se 
ausentar do Pafs no dia 9 de janeiro de 1985, para um: 
Fncontro de Trabalho com o Senhor Presidente da 
República Argentina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'<' É o Senhor Presidente da República, João 

Baptista de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar­
se do País no dia 9 dejanei(o de 198_5, para um Encontro 
de Trabalho com o Senhor Presidente da 'República Ar­
gentina. 

Art. 29 __ Este Decreto Legislativo entra em vigor_ na 
data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Em_ dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discUti-la, declaro-a "encer­
rada. 

b) características dos trtulos: 

NEPrazo Taxa Juros Correção 
perlodiclde monetária 

de 
pagamento (') (') 

5 _anos 9%a.a seinesti-hl mensal 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

_O SR. PRESIDENTE (R~imundo Parente) - Passa­
se, agora, à ap_reciação do requerimento de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n9 213, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matérhi; que foi despa~hada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
meSa, parecer da Comissão de Economia que serâ_lido 
pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 866, D.E 1984 

Da Comlssio de Economia, sobre a Mensagem n~' 
213, de 1984 (n' 424/ , na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovaçio do 
Senado Federal, proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 
105.381.320.108 (cento e cinco bilhões, trezentos e oi~ 
tenta e um milhões, trezentos e vinte mlÍ, cento e oito 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada Inter~ 
na. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

Com a Mensagem n<> 213./84, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de Minas Gerais que obje~ 
tiva registrar uma emissão de obrigações do Tesouro do 
Estado de Minas Geráis- Tipo -Reajristável, nas seguin­
tes condições: 

-"a) quantidade: 7.950.505 Obrigações do Ti­
souro de Minas- Tipo Reajustâvel (ORTM), equi­
valentes, no valor nominal reajustado para o mês de 
julho/84 (Cr$ 13.254,67), a Cr$ 105.38L320.108; 

Modalidade Numeração dos 
certificados 

N& P 000.349 a 000.500 
006.116 a 006.500_ 
007.528 a 008.000 
009.155a010.000 
010.002 a 011.000 
015.067 a 016.000 
016.293 a020.000 

I= idêntica à das Obrigações do TesoUro Nacional -Tipo Re8.juStável (ORTN); 

I= NE --nominativa - endossável 

P - ao portador 

Sãbado I 4731 

c) cronograma de emissões e vencimentos: 

Emissões Vencimentos Quantidades 

JAN/85 OUT/89 974.004 
FEV /85 NOV/89 1.228.357 

MAR/85 DEZ/89 1.153.379 
ABR/B5 JAN/90 921.585 
MAI/85 FEV/90 929.523 
JUN/85 MAR/90 910.863 

- JUL/85 ABR/90 922.952 
AG0/85.- MAI/90 g09.842 

TOTAL 7.950.505 

Obs.: a serem colocados com prazo decorridos da data 
- -de emissão. 

d) forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, deste Banco 
Ceittral;" 

O Conselho Monetário Naciçnal pronunciou-se pelo 
encaminhãmento do pedido, levando em conta a infor­
mação da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLAN/PR) e o Parecer do Banco.Central 
do Brasil, vazado nos termos seguintes: 

.. Ao ser analisada a capacidade de pagamento do 
pleiteante (através da documentação apresentada 
pelo citado Estado), constatou-se que a margem de 
poupança real apurada (Cr$ 300.325,00 milhões), 
mesmo antes da realização da opéração de que se 
trata, mostra-se inferior ao maior dispêndio (Cr$ 
312.8_69,6 milhões) previsto para o exercfcío de 
1988, apresentado pela sua dívida consolidada inter­
na já contratada. Uma vez efetivada a emissão em 
questão, tal dispêndio passaria a ser da ordem de 
Cr$ 3 t9 .034,5 milhões. 

7. _Dentro do critério técnico adotado até então, 
caso se tratasse de emissão nova (aumento do volu­

- me dos títu1os da-espécie em circulação), a situação 
exposta no parágrafo anterior faria cÇ)m que se vies~ 
se a sugerira encaminhame_nto do assunto ao Con­
selho Monetário Nacional com proposição de inde­
fe_ri_n:~.erytC? do pleito. 

8. Entretanto, considerando que: 
a) do total do dispêndio referido no parágrafo 69 

(CrS 319.034,5 milhões), Cr$ 216.411,5 milhões 
referem-se ao pagamento da dívida mobiliária con­
solidada do aludido Estado _e, mantendo-se a siste­
mática vigente, quàndo da época prevista para o 
resgate de tal valor (Cr$ 216.411,5 milhões, e pelo 
menos 70% do mesmo (Cr$151.488,1 milhões) deve­
rão ser reescalonados para pago.mento em exercícios 

_ poste_riores median~~a utilização do mecanismo das 
reaplicaçõis dos papéis vencidos (giro da dívida), o 
que _deverã- fazer com que o dispêndio inicialmente 
previsto (CrS 319.034,5 milhões) venha a_ so~r~r 

Substancial redução (passando p·ara Cr$ 167.546,4 
milhões), tornando-s~ compatível com a margem de 
poupança reaf d.aqueia Entjdade; 

b) a emissão de que se trata não se caracteriza como 
criação de uma nova responsabilidade para o Estado, 
mas sim a prorrogação de um compromisso já existente; 

c) não dispõe o Estado de Minas Gerais, em face da 
dificil situação financeira que no momento atravessa, de 
recursos para realizar o resgate dos papéis a se vencer no 
Próximo exercfcio, e o nãõ pagamento dos mesmos po-
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derã trãZer sériõs transtornos ao mercado d~ títulos da 
e.<>pécie, _entendo que tal emissão, em caráter abs_oluta­
mente excepcional, poderia ser autorizada pelo Senado 
Federal." 

Ante o exposto, acolhemos a Mensagem nos ~ermos 
do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 115, DE 1984 

Autoriza o Estado de Mlnu Gerais a elevar em 
Cr$ 105.381.320.108 (cento e cinco bilhões, trezento~ 
e oitenta e um milhões, trezentos e vinte mil, cento e 
oito cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1' É o __ Governo do Estado_de_MiDa:>_ Geiais, 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido pelo item 111 do art. 2~" da Resolução n~' 62, de 
28-to-75, modifícada pela de n9 93, de ll-10-76, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de 7 .9.50.505 (Obrigações do Tesouro do 
Estado de Minas- Tipo Reajustável (ORTM), equivaM 
lente a Cr$ 105.381.320."108 (cento~ cinco bilhões, tre­
zentos e oitenta e um milhão, trezentos e vinte mil, cento 
e oito cruzeiros) considerado o val_or nominal do título 
de Cr$ 13.254.67, vigente em julho de 1984, destinada ao 
giro da dívida consolidada interna mobiliária, vencível 
no exercício de 1985, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no- respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das ComisSõeS, 28 de noyernbro_de 1984. ~ Ro­
berto Campos, Presidente- LuiZ Ca,alcante, Rel~tor­
Benedito Ferreira - José Fragelll - Fábio Lucena -
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESID_ENTE (Raimundo Par_e_nte) ~-A CoM 
missão de Econ_Qmla conclui seu .Pllrecer·pela apresen­
tação do Projeto-de Resolução n'i' t 15, de \984, que auto­
riza o Governo-·do Estãdo de Minas Gerais- a realizar 
operação de crêdTto no valor de Cr$ 105.381.320.108 
(cento e cinco bil]J_ões, trezentos e oitenfa e tlm milhões, 
trezentos e vinte mil, cento e oito cruzeiros). 

Solic;itodo nobre Senador Hélio Oliveira o pareCer d"a 
Comissão de c_onsifuíÇão e Justiça. 

O SR. Hll:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Set!adores: 

U projeto-sOb exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Fed~al, como _conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n"' 21Jj84, do Senhor PreSidente­
da República, autoriza o Governo do Estado de Minas __ 
Gerafs a -deVãf, tempora-riamente, o parâmetro 111 do 
art. 2"' da Resolução n"' 62, de 28-10M75, modificada pela 
lei de n'i' 93, de 11-10-76, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitír Õ figis1r0 de uma emiSsão de 7.950.505 
obrigações do Tesouro do Estado_ de Minas --Tipo "Rea­
fustãveis (ORTN) equivalente ã Cr$ 105:381.320.108 
considerado o valor nominal elo título de CrS 13.254,67, 
vigente em ju1hoj84, destinada ao giro da dívida consoli­
dada interna; vencível no exercido de 1985. 

2. O pedido foi formulado nos termos dç_ preceitua­
do no artigo 29ôa:Resolução n'i' 62, de 28-10..75, modifi­
cada pela lei de n"' 93, de -11 • 10-76, ambas do SenadO F e-­
dera!, e se faz acompanhar de toda a documentação exi­
gida pela legislação. 

3.- Do ponto de vista que nos cOmpete examinar, 
verifica.:se que tódas as formalidades foram atendidas, 
não havendo óbice à normal tramitação da presente pro­
posiçãO- porqUanto é jurídica, constitucional e d~ boa 
técnica legislativa. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente):_ O pare-
c;.c;: é_favorável. . · 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno-único, do Projefo de Reso­
lução n"' t 15/84, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar em CrS 105.381.320.108, o 
nionTante de Sua dívida consolidada. 

Em discuss_ão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaroMa_encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam s~nta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (RaimUndo Parente)~ Sobre a 
mesa, parecer da Comissão de Red2:ção que vai ser lido 
pelo Sr. \"'-Secretário. 

É lido o seguinte. 

~ PARECER No 867, DE 1984 
(Da Comlssio de redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçilo n"' 115, de 
1984. 

Relator:_Senador Alberto Sllva 
A Comissão apresenta- a re-dação final do Projeto de 

RCsolução_ n9 _U5, de 1984, que autoriza o Gdverno do 
Est_ado de Minas Gerais a elevar em CrS 105.381.320.108 
(cento_ e cilico bil_~ôes, trezentos e oitenta e um milhões, 

~- trezentos e vinte mil, cento e oito cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada: 
__ Sala das Comissõe;:s, 30 de novembro de 1984. - Pas­
sos Pôrto, Presidente -:Alberto Slhil; Relator- Salda· 
nha Derzi: 

ANEXO AO PARECER No 867, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n'i' 115, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dõ--ãrt. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Go,erno do Estado de Minas Gerais a 
eleVar em CrS 105.381.320.108 (cento e oito bilhões, 
trezentos e Õltenta e um milhões, trezentos e 'inte mil~ 
cento e oito cruz:eiros).o montante de sua dhlda con­

-SOndada.--

O Senado Federal resolve: 
Art. \9 É-o GoVúnO do Estado de Minas Gefais aU~ 

torizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabe­
lecido pelo item III do art. 29 da Resolução n<:> 62; de 28" 
de outubro de) 975, modificada pela de n9 93, de 11 de 
outubro de t 976, ambas cfO $e"fi8.dó "Federal, de modo a 
permitir o registrá de uma emiSSão de 7.950.505 (sete mi­
lhões, novecentos e cinqílerita mil, quinhentos e cinco) 
Obrigações da_Teso_ur_o- do E~tado de Minas - Ti pó 
Reajustável (ORTM), equivalente a CrS 105.381.320.108 
(cento e cinco bilhões, trezentos e oitenta e um milhões, 
trezentos e vinte mil, cento e oito cruzeiros) considerado 
o valor n_ominal do título de Cr$ 13.254.67 _(tre?-C- mil_.!_9-u-_ 
zen tos e cinqüenta e quatro cruzeir-O< SeSSenta e sete Cen~ 
ta vos) vigente em julh de 1984, destinada ao giro da dívi­
da consolidada interna mobiliária, vencível no e~ercicio 
de_\985, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
-Centi-ã.l dO Brasil, no respectivo processo. 

_Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Dezembro de 1984 

O SR. PRES_IDENTE (RaimundO Parente) Achando­
Se-em regime -de urgência a matéiiâ cUja r~dação -final 
acaba -de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente 
à delibera.çàQ ~<io -Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a díscus­

são. 
_ Ji_m vo.t;.lção. 

Os ~rs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Paus-ã,.) Aprova-d6·.-

A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Passa­
se agora à votação do requerimento de urgência, lido no 
expediente para Mensagem n"' 234 de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
~provad~ ~ requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões_de Economia e 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIJ)Jl;NTE (Raimundo Parente)- Sobre_a 
mesa, parecer da Comissão de Economia, que vai ser 
lido pelo Sr. l"'-Secretãrio. 

t Hdo o seguinte: 

PARECER No 868, DE 1984, 

D1;1 Comissio de Economia, sobre a Mensagem nt 

234, de 1984, (n' 453/84, na origem), do Senhor J>re.. 
sidente da República, submetendo A aprovaçio do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado da Bahla a contratar operações de 
créditos no valor de CrS 21.654.154.379 (vinte e um 
bilhões, seiscentos e cinqüenta e quatro mll, trezentos 
e setenta e nov~_~lros). 

Relator: Senador Joio Castelo 
Com a Mensagem n~' 234/84, o Senhor Presidente da 

República- submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado da Bahia, que ,objet.iva con­
tratar, junto à Ca_ixa Econômica Federal, mediante a uti­
ü:ú\ção de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS, as Seguintes operações de crédito: 

:2. CaraCterísticas das operações: 

I --A-Valor: CrS 3.537.671.423 (correspon­
dente a 266.900 ORTNs de C_r$ 13.254,67 em ju-
1ho/84): 

B- Prazos: 
1 -de carência: 3 anos; 

__ 2- de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
I _:.juros: 6% a.a.; 

2-- correção monetária: 80% do_ índice de va­
riãção .9as ORTNs; 

D- Garantia: 
Vinculação das parcelas do Imposto sobre Circu­

lação "-de ~lercadorias - TCM; 
E - Destinação dos recursos: 
lmPia_ntação de sistemas simplificados de abaste­

cimento 9-e ág_ua na região da Serra Geral I. 
li-A- Valor: CrS 1.892.766.876 (correspon­

dente a 142.800 ORTNs de Cr$ 13.254,67 em ju-
1ho/84): 

B--Praios: 
I -de carência: 3 anos; 
2 --de amortização: 12 anos; 
Ç - Encargos: 
1 - juros:6% a.a.; 
2- correção monetária: 80% do indice de va­

riação das ORTN; 
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D- Oarantia: 
Vinculacão das parcelas do Imposto sobre Ctrcu~ 

laçO.o de Mercadorias - ICM; 
E~ Destinação dua rc:curaos: 
Implantação de sistemas slmp\ificadoi de abane­

cimento de água na região litoral Norte, 
111- A- Valor: Cr$ J.4n.60S.l45 (correspon­

dente a 263.500 ORTNs de Cr$ 13.254,67 em ju­
lho/84); 

B- Prazos: 
I -de carência: 3 anos; 
2~de amortização: 12 anos; 
C - E.ncargos: 
l-juros: 60% a,a.; 

2- correção monetária: 6% dg rndice de variaçG.o d~;ts 
ORTN; 

D ........ Garantia: 
Vinculação das parcelas do hnpo$to sobre Clrcu« 

!ação de Mercadorias - ICM; 
E """" Destinação dos recursos: 
Implantação de sistemas simplificados de abaste­

cimento de água na Regt~o do Paraguaçu, 
IV- A- Valor: Cr$ 3.492.605.545 (corrcspon­

dent< a 263.500 ORTNs de Cr$ 13.454,67 em ju­
lho/84); 

B ~Prazos: 
I -de car8nciu: 3 p,nos; 
2..,.,. de amortização: 12 anos; 
C~ Encargos: 
I ~ juro5: 6% a.a.; 
2 ...... correção monetãrla: 60% do índice de va~ 

riaç1l.o das ORTN; 
D ~Garantia: 
VInculação das parcelas do ImpostQ ~obre Circu­

lação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recurso!!: 
Implantação de 5lstemali !ilmplificado~ de abaste­

cimento de água na reslão Oe:>te do Elitado, 
V- A- Valor: l.49Z.605.l45 (correspondente 

a 263.500 ORTNo de Cr$ 13.254,67 em jylho /84): 
B- Prazo!!: 
I -de carência: 3 anos; 
2 _,de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
1-jyroo: 6% •·•·: 
2- correção monatâria: 60% do fndice de va­

riação dos ORTN; 
D - ú arantia: 
Vinculação das parcelas do Imposto sobre Circu­

lação de Mercadorias - ICM; 

E - Destinaç1io dos recursos: 
Implantação de sistemas simplificados de abaste­

cimento de água na região de Irec!, 
VI- A- Valor: Çrl 2.253.293.900 (correspon­

dente a 170.000 ORTN de Cri 13.254,67 em ju­
lho/84); 

B ~Prazos: 
I - de car~ncla: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 anos, 
C .....::; Encargos: 
I -juros: 6% a.a,j 
2 - correção monetária: 60% do índice de va. 

rlação das O R TN. 
D ...... Garantia: 
Vinculação das parcehui do Impo~to sobre Circu­

lação de Mercadorias - ICM; 
E ..- Destinação do~ recursos: 
Implantação de sistemas &implificados de aba,~te­

elmento de água na região de Sobradinho, 
VII- A..,... Valor: Cr$ 3.492,605.545 (correspon· 

dente a 26l.5CQ ORTN de Cr$ 13.254,67 em ju­
lho/84); 
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s ="' rrãios: 
1 ., de carência: 3 anos: 
2 ......., de ªmortização: 12 anos; 
C -- Encargos: 
I -juros: 6% a.a.; 
2 =-correção monetâria: 60% do fnCfice de va: 

riaç!l.o da :f O R TN; 
O .,..., Garantia: 
Vinculação das parcelas dO Imposto sobre Circu­

lação de Mercadorias .,.... ICM; 
E ~ Destinação dos recursos: 
Implantação de sistemas simplificado$ de abaste­

cimento de água na região de Serra Geral IT." 

O Conselho Monetári9 Nª-çiQrH'li pronunc{QU·se pelo 
encaminhamento do pedi <;lo, levando em conta o parecer 
do Banco Central do Brasil (SEPLAN/SAREM) que de­
clara nada ter a opor quanto à realização integral das 
operações pretendidas. 

No mérito, o financiam~nto ~h,s atividades :;~.tinentc:s à 
pres~nte solicitação se enquadram nas normªs ~ dir~tri· 
zes do F AS e tem merecido a acolhida da Casa, até mes­
mo porque se tratam de investimento$ reprodutivo~i e 
com longo alcance $Ócio-econômlCQ para ali regiões be· 
nefidudãa pelo$ Projetos. 

No que tange aos a11pectos financeiros, verifica-se, na 
documentação apresentada no Processado, que a mar­
gem de poupança real (Cri279.5I9.3 milhões) se molitra 

- superior ao mal o r dispêndio (Cr$ 203.76_3.7 m_ilhões) que 
a s.ua dfvida consolidada interna. apresentará após a rea-

- Hz!lçno çltis operações ~upracitadas, levando·nos a con­
cluir que esses encargos não deverão acarretar àquele 
Govc:rno maiores pressões na ex,ecução orçamentária de 
seus exerc(cios. 

Assim sendo, somos pelo acolhimento da mensagem, 
no:> termos do seguinte 

PROJETO Ot;; R!:~O~IJÇÃO N• 116, DE 1984 

Autoriza q Governo do ~tado da Bahia a contra .. 
tar operaçio de crédito, no valor de CrS 

--21.654.154.379 (vinte e um bilhões, seiscentos e cin .. 
qUenta e-qUitro- milhões, cento e cinqüenta e quatro 
mil, trezentos e setenta e nove cruzeiros). 

Q Sem1.do Fed~ral resolve: 
Art. J9 E o Voverno do Estado da Bahia1 nos ter­

moi do qrt. 2\> da Resolução n9 93, de 11 d~ outubro de 
1976, do Senado f~eral, autorl~ado a contratar ope .. 
rução de crédito, no valor global de CrS 21.6.54.154.379 
(vinte e um bilhões, seiscentos e cinquenta e quatr<? mi­
lhões, cento e cinqUenta e quatro mil, trezentos e setenta 
e nove cruzeiros), correspondente a 1.633.700 ORTN, 
considerado ç valor nominal dª ORTN de Cr$ 
13.2.54,67, vingente em julho de 1984,junto à Caixa Eco· 
nõmica federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo cte Apoio ao Desenvolvimento Soeiª] - FAS, 
destlnadus à implantação de sistemas simplificados de 
abastecimento de á~uas nas Resiões Serra Geral I, Lito­
n!l Norte, Paraguaçu, Oeste, ao Irecê, de Sobradinho e 
Serra Geral U, obedecida$ a.s condições admitidas pelo 
Bunco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art._ 29 _Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

!?~.LI!l di\§ ÇQml$SÕ~!i. 46 de novembrç Qç 19~4.- ~a.. 
berto Campos, Presidente - Joio Castelo, Relator -
Luiz Cavalcante --Benedito Ferreira- Josil! Fragelli­
Fábio Lucena - Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- O pare- -
ç~r dª Comi:;sl\o d~ Eçonomia conçlyi pela apresentação 
do Projeto de Rc;salução n9 116, de 1984, que autoriza o 
Governo do EsH~do da Bahia a realizar operação de cré~ 
dito no valor de CrS 21.654.154.379 (vinte e um bilhões, 
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seisàntos e dnquenta e quatro mílhões, cento e cinquen~ 
tu e quatro mil, trezentos e setenta e nove cruzeiros). 

Solicito ao nobre Senador José Fragelli o parecer da 
Comissão d~ CQnstituição e Justiça, 

O sR, JOS~ FRAGELLI (PMDB- MS. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Sn. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Purecer sobre a M~nsagem n' 234/84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado da 
Buhia a contratar empréstimo no valor de CrS 
21.654, 154.379 (vinte e um bilhões, seiscentos e cinqUen­
ta e quatro milhões, cento c cinqíienta e quatro mil e tre .. 
~entos e setenta e nove cruzeiros) destinado a financiar ª 
implantação de Sistema Simplificado de abastecimento 
de água em diversos municípios daquele Estado. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n' 93, de 1976, do Senado Fede .. 
ral, implicando, por conseguinte, a n~o obsc;rvãncla dos 
limites fixados no artigo 21' da Resolução número 62, de 
1975, também do Senado Federal, e é acompanhado de 
toda documentação exigida pela legislação. 

Assim, verifica·se Que a proposição roi elaborada con­
soante as prescrlçõe5legals e regimentais aplicáveis à es· 
pécle, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos constitucionalldade, 
juridicidade e técnica legislativa, 

OSR. PRESIDENTE (Raimundo ?a rente)- O paro­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Di~cussão, em turno único 1 do Projeto de Reso­
lução n' 116/84, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a contratar operações de crédito no valor 
global de Cri 21.654.154.379. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srlii. Senadores que o aprovam permaneçam senta· 

dos, (Pausa,) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação, 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sob r~ • 
mesa, parecer da Comissão de Redação, que será lido 
pelo Sr. 1'1-Secretârio. 

t: lido g s_ç;:guintc;. 

PARECER N• 869, DE 1984 
(D• Çomi!Sio de Redaçlo) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio nt 116, de 
1984. 

Rehltor: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a .redação final do Projeto de 

Resolução n9 116. de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia a contratar operações de crédito nova­
lor global de CrS 21.654,159.379 (vinte c um bilhões, 
seiscentos e clnqaenta e quatro milhões, cento e cinqüen .. 
ta e nove mil, trezentos e setenta e nove cru.z:eiros), 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1984.- Pu­
.!los Pôrt~, Presidente- Alberto Slln, Relator- Sald• .. 
nha Derzi 

ANEXQ AO PARECER N• 869, DE 1984 

Redaçlo final do Projeto de Resoluçlo n9 116, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, lnçil;o VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO- N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia e contra~ 
tar operações de crédito no valor global de Cr$ 
21.654.154.379 (vinte e um bilhões, seiscentos e cin­
qüenta e quatro milhões, cento e clnqUenta e quatro 
mD, trezentos e setenta e nove cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter~ 

mos do art. 29 da Resolução n"' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
rações de crédito no valor global de CrS 21.654.154.379 
(vinte e unl bilhões, seiscentos e cinqílenta·e qUatrO ini­
lhões, cento e cinqüenta e quatro niil, trezentos e setenta 
e nove cruzeiros), correspondente a L633.700 (um mi­
lhão, seiscentos e trinta e três mil e setecentas) ORTNs, 
considerado o valor nominaLda __ ORTN de Cr$ 13.2-54,67 
(treze mil, duzentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e ses­
senta e sete centavos), vigente em julho -de 1984, juntO à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinadas à irilplantação de sistemas simptifLca­
dos de abastecimento-de ãgua nas Regiões Serra Gera.ll, 
Litoral Norte, Paraguaçu, Oeste, lrecê, de Sobradinho e 
Serra Geral li, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respecitvo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor n.a data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -
Achando-se em regime de urgência a matêria cuja re­
dação tina! acaba_de ser lida, deve a mesma ser submeti­
da imediatamente à ddtiberaçã~·do Plenário~ 

Em discussão a redação final. (Pausª.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação a redação final. 
Os Srs._Senadores que a aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pau_sa.) Aprovada. 
A matéría vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nel:s:on_ Carneiro:_ 

O SR. NELSON CARNEIROlPTB- RJ. Pronu'!cia 
o seguinte discurso .. )- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A má vontade dos tecnocrat~s contra os aposentados 
que recebem benefícios_Oa Pr:evidência Social começou a 
agravar-se, nos últimos· quinze anos, principalmente por 
via da emissão de decretos-leis, aprovados no CongressO 
Nacional pelo "rolo compressor da Maioria", sem _outra · 
inspiração- que a de puoir os trabalhadores transferidos 
para a inatividade. 

Tomamos conhecimento, recentemente, por vãriãs de­
núncias que nos chegaraóf às mãos, do caso de antigos 
servidores da Rede Ferroviária Federal, que sofreram in­
justo corte nos beneficios da aposentadoria. 

Num desses ca'S'os, o funcionário depois de quarenta 
anos de serviço, em 1981, tendo contribuído, no entanto, 
por algul!l tempo, para o INPS, cOmo- autônomo, para 
evitar uma aposentadoria muito pequena. Por causa des­
sa contribuição, durante apenas seis meses, a Rede Fer­
rovíãria Federal lhe n~gou a .. Complementação da Apo­
sentadoria por conta da União", alegando tratar-se de 
autônomo e não de ferroviário, quando o mesmo servira 
à empresa, nessa condição, de 29 de novembro de 1947 a 
29 de outubro de 1981, somando quase trinta. e quatro 
anos. -

A REFESA baseou-se, para essa deciSão adminiStrati­
va denegatória, num decreto-lei de 1969, que excluia to­
dos os ferroviários apOsentados como autônomos, após 
o desligamento da empresa, daquela complementação de 
aposentadoria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

Há milhares de ferroviários aposentados nessas ·con­
dicões, com mais de trinta anos de serviço_ naqüela em­
presa, prejudicados nos ganhos da aposentadoria, ape­
nas por terem descontado, por alguns meses, como autô­
nomo, visando a melhorar ganhos de inatividade. 

E.ssa situação perdura por causa de um decreto-lei iní­
quo que,tfatando de matéria previdenciária, só pode ser 
alterado por iniciativa do Presidente da República. 

Essa situação dura há Quinze anoS, representando um 
elevado prejuízo para esses antigos servidores, injustiça­
dos depois de um árduo e persistente labor, quando pu­
nham toda a sua confiança na Previdência Social, como 
amparo da sua velhice. 

Não se pretende que se paguem os atrasados, mas é 
necessáríO, em nome da justiça, que se revogue essa dis­
criminação legal, considerando-se ferroviário quem foi 
no maior tempo da sua atividade laboral. 

Tal a sugestão e o apelo que encaminhamos ao Minis­
tro Jarbas Passarinho, confiando em seu espírito de jus­
tiça. 

Era o'·que tínhamos a Q.izer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às lO horas e 35 minutos com a segu_in_te 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' 7, de 1982 (n9 124/82, na C.âmara dos Depu­
ta~os), que aprova o texto do acordo básico de coope­
"fàçãõ{:iéhtlfica e técnica entre o Governo- da República 
Feder-ativa do Brasil e o Governo do Reino ·da Arábia 
Saudita, concluído em Brasília, a 13 de agosto de 1981, 
tendo. 

PARECERES, sob n9s 262 a 265, de 1984, das ConiiS­
sões: 

-De Relações Exteriores, Favorável, nos termos de 
SubstitutiVo que oferece; 

-De Constltulçio e Justiça, Favorável ao Substituti-
-vo· da Comissão de Relações Exteriores, com subemenda 
que ofer~ e 

-:De Educação e Cultura e de Economia, Favoráveis 
ao" Substitutivo da Comissão de Relações Exteriores e à 

- subemenda da Comissão- de Constítuiç_ão e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Nada 
mais que tratar, declaro encerrada a sessão. 

· (Levanta-se a sessão às lO horas e 34 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)_.,....... A lista 
de presença a_cusa o comparecimento de 51 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr.19-_Secretá_rio procederá à leitura do_E_xpedi~I_l_te. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N• 870, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n~'" 74, de 1982 (n~'" 4.196-C, 
de 1980, na Câmara dos Deputados), que "modifica a 
redação do artigo 20 da Lei n9 5.869, de li de janeiro 
de 1973- C6digo de Processo Civil". 

Relator: Senador Pitssos Pô-rto. 
Trata-se do Projeto de Lei n~'" 4.196-C/80, vindo da 

Câmara dos Deputados, onde percorreu -seu rotineiro ca­
minho sem embargados, chegando à aprovação, inclusi­
ve da sua redação fLnal. 

Dezembro de 1984 

_A inclusão de ação de mandado __ de st.'gur~ança nas hi­
póteses em que o vencido paga ao vencedor as despesas 
que antecipou sem e:<clusão dos honorários do advoga­
do, até mesmo. cll\_causa própria, é tão lógica que se não 
entende como passou desapercebida à redação vigente, 

O mérito fará com que as autoridades violadoras de 
dirçitos líquidos e certos não amparados por habeas cor­
pus, reflitam -antes da arbitrariedade. 

É técnico e __ nào suscita contra-indicações. 
É o parecer. 
Sala da Corriissão, 22 de novembro de I 984. - Hely{. 

dlo Nunes, Presidente--:- Pas~s Pôrto, Relator - Moa­
cyr Duarte- Jutaby Magalbies- Hélio Gueiros- Jo­
sé Ignácio Ferreira - Guilherme Palmeira - Eaéas Fa­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)-;- O expe­
diente lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 361, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art, 371, alínea b 
do R~im~ntó Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n<? 233, de 1984 (n9 3.740(84, na Casa d_e origem), que 
dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Goiás e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984.- Humber­
to Lucena, Líder do PMDB- Aloysio Ch.aYes, Líder do 
PDS. 

REQUERIMENTO N• 362, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regímento Ii1ter0o, para a Mensagem n9 230, de 
1984, solicitando autorização do Senado Federal a fim 
de que a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado de 
Mato Grosso, possa contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 5.260.260.487 (cinco bilhões, duzentos e ses­
sell_ta milhões, duzentos e sessenta mil, quatrocentos e oi­
tenta e sete cruzeiros). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984. -Aloysio 
Chaves - Líder do PDS - Humberto Lucena - Líder 
do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) ~ Os re­
querimentOs que acabam de ser lidos serão apreciados 
após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Passa­
se à 

.. ORDEM DO DIA 

Votação, em turno únko, do Projeto Qe Decreto 
Legislativo n9 7, de 1982 (n9 124/82, na Câinafa dos 
Deputados), que aprova o texto do acordo básico de 
cooperação científica e técníca éntre O GoverriQ da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Rei­
no da Arábia Saudita, concluído em Brasília, a 13 
de agosto de 198 I, tendo 

PARECERES, sobre n9s 262 a 265, de 1984, das 
comissões: 

-de Relações Exteriores, favorãvel, nos termos 
de substitutivo que oferece; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substi­
tutivo da Comissão de Relações Exteriores, com su­
hemenda que oferece; e 

- de Educaçio e Cultura e de Economia, f a vorá­
vçiS ap substifutivo da Comissão d.e Rt:lações Exte­
riores e à subemenda da Comissão-de Constituição e 
Justiça. 



Dezembro de !984 

Em votação o projeto, sem prejuízo da Subemenda 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram permanecer 

sentados.. (PJ.ur.a.) Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 233, DE 1984 
(n"' 3.740/84, na Casa de origem) 

De iniCiatii•Q do Tribunal Supi!ririr Eleitoral 

Dispõe sobre a criaçio de cargos no Quadro Per~ 
manente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Goiás e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Ficam criados no Quadro {)crm~nente da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Est~do de 
Goíás, no Grupo-Direção-assessoramento Superiores, 
Código TRE-DAS-100~ os seguintes carg_os de provi-
mento em comissão: _ 
I- na Categoria DireÇãõ Superior, 6 (seis) cargos de 

Diretor de Subsecretaria, Códig'o-TRE-DAS-101; 
11 - na C_a_tegoria Assessoramento Superior, I (um) 

cargo de Assessor, Código TRE-DAS-102. 
Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação desta 

lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de GoiáS: OU 
de outrus para esse fim destinadas. 

Art. 3<? Aplicam-se ao Tribunal Regional Elcitor?-1 
do Estado de Goiás, relãtfvamente à sua secretaria, as 
disposições do art. 5"' da Lei n_'? 7_.178, de 19 de dezetl!bro 
de 1983. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor"nTdata de sua publi­
cação. 

Art. 59 _Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Em Y9· 
tação a subemenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão _de Redação para redigir o 

vencido para o turno suplementar. 

É a seguinte a subemenda aprovada 

SUBEMENDA CCJ Á EMENDÁ No 1-CRE 
{Substitutivo) 

Dê-se aO § único do art. 19 a seguinte __ reihção: 

"Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes 
complementares de que possam resultar revisão ou 
modificação do presente Acordo, ficam sujeitos- à 
aprovação do Congresso_ NacionaL" 

O SR. PRESIDENT~ (Raimundo P_arente)- Esgota­
da a matéria da Ordem do Dia. 

Pa.ssa-se à apreciação do Requerimento n9 361/84, de 
urgência para o Projeto de Lei da Çàmara n" 23"3/&4, 
lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) _ 
Aprovado, 
Aprovado o requerimento, passa.se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei_ 
da Câmara n" 233/84 (n"' 3.740/84, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre·a criação de cargos no Quã-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

di o Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do E"tado de Goiás _e dá outras providên­
cias. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças.) 

Com a palavra o no6rC Senador Fábio Lucena para 
proferir o parecer da Comissão de Serviço Público CiviL 

O SR. FÁBIO LUCENA (Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs, Senadores: 

De iniciativa do Tribunal Regional ~leitoral, vem a 
exame desta Casa projeto de lei, dispondo sobre a 
criação de cargos no Quadro Permanente da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás e 
dando outras providências. 

JustificandQ a proposição o Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do. Es_tado de Goiâs, esclirec_e· que: 

"A Resolução n9 9.648/74, do TSE, baixada em 
decorrência do disposto no art. li, da Lei n9 
6.08 i f74, distribuiu os Tribunais Regionais Eleito­
rais_ em 4 (qu~~o) Grupos, segundo as caracterhti· 

· cas-e, principalinente, em fuOção do eleitorado Qã 
_respectiva Circunscrição, cabendo ap TRE de Goiá~ 
ser classificado no 3"' Grupo. 

O_ mesmo diploma disciplinou a estrutura do 
" Grupo-Direção e Assessoramento Superiores Cor­

resp(fftdente aos Region_ais de cada uma das quatro 
~_ategQrias, sendo que, em relação __ ~queles posicio~ 
_nados no Grupo I li, foram assegurados 0-s seguintes 
cargos: 

I - Diretor Gt!ral ........ TRE-DAS:IOl 
2 ~ o·iretor de Secretaria .... -TRE-DAS-iú'! 
i:_ AuditÓr .. ~., ......... TRE-DAS-102 

i-- AsSessor ........ , ...... TRE-DAS-102 
Com a superveniência da Lei n9 7.041, de 18 de 

outubro de 1982, regulamentada pela Resolução n9 
11.624, de 16 de dezembro do mesmo ano, o Tribu­
nal Regional Eleitoral de Goiás foi ,elevado ao Gru­

-p-o 11, -cujos Tribunais nele incluídos possuem no re· 
ferido Grupo DAS, afora os cargos acima mencio­
nados, mais 6 (seis) de Diretor de Subsecretaria e 1 
{um) de Assessor." 

A proposta estabelece, pois, a criação no Quadro Per­
man.eo:te da Secretaria do T~1buna1 Regional_ Eleitoral do 
Estado de Goiás, no Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores,. Código TRE-DAS-100, de seis (6) Cargos de 
Diretor de Subsecretaria, Código TRE-DAS-101; e um 
(1) Cargo de Assessor, Código TRE-DAS-102. 

Considerando que as despesas decorrentes da sua apli­
cação _correrão à cQnta das dotações orçamentârias pró­
prias do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás, ou de outra para este fim destinadas; e nada ven­
do, rio ·-ãrri.biTO.~desta CoffiiSsão, __ QUe obstãculizé _a sUa 
normal _tramifa-ÇãO, somos pela aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre S~nador Jorge Kalume para emitir 
o pa~ecer da Ç'o_tpissão de Finanças. -

O SR. JORGE KALUME (Para emitir parecer.)- Sr. 
p_~~idente, Srs. S.enadores. 

.O projeto em eXame, -de iniciativa do Colendo-Tribu­
nal Superior Eleitoral, tem por escopo a reorganização 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Goiás, face a elevação dessa Egrégia Corte ao. "Grupo 
11'', na forma da nova classific;ação estabelecida pela Lei 
n'i' 7.041, de 18 de outubro de 1982. 

Assim, a pr'esente proposição visa a completar a citada 
norma legal, com a criação dos cargos previstos para o 
Quadro Permanente da Secretaria dos Tribunais perti­
nentes ao_"Grupo 11". 
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No âmbito da nossa competência regimental, nada há 
a opor. jú que o projeto explicita aS fontes de recursos 
orç<~mentár_io_1;, atendendo destarte às normas legais que 

- regem a t:natéria. 
Ante o expo!õto, opinamos pela aprovação do Projeto 

de Lei da.Câmara IJ9 233, de 1984, que ora nos coube re. 
!atar. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)~ Os pa­
receres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
NãO- havendo oradores, encerro a discussão. 
Em votação. 
A matéria, nos termos do incisO li do art. 322, do Re­

gimentO- intefno, aepende, púa sua aprovação, do voto 
favorável da mafcliía-absoluta da composição da Casa, 
devendo ser feita pelo pro~so eletrônico. 

Tendo ha.vido, __ entretanto, acordo das Lideranças, a 
votação far-s.e-á pelo processo simbólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. seoadores que o aprovam permaneçam como 

se acha_m._ (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno, e decorrido o 

inte:rstfcio de 4.S horas previsto no art. 108, § 3'>' da Cons­
tituição, a matéria será incluída em Ordem do Dia, para 
apreciação em segundo turno. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 233, DE 1984 
(N9 3.740/84, na Casa de orlgtm) 

De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral 

D~spõe sobre a criação de Cargos no Quadro Per-­
manente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado ~e Goiás e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. -19 Ficam criados no Quadro Permanente da Se­

cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás no Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
Código TRE-DAS-!00, os seguintes cargos de provi~ 
menta em comissão: 
-I- na CU:tegoria Direção Superior, 6 (seis) cargos de 

Diretor de Subsecretaria, Códígo TRE-DAS- \OI; 
ff - n~l Categoria Assessoramento Superior, f (um) 

cargo de Assessor, Código TRE-DAS- 102. 
Art. 2<? As despesas decorrentes da aplicaljão desta 

lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, oU 
de outras para esse fim destinadas. 

Art. J9 ___ Aplicam-se ao Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Goiás, relativamente à sua Secretaria, as 
disposições do art. 59 da Lei n9 7, 178, de 19 de dezembro 
de J98L 

Art. 49 Esta (ei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrárlõ. 

O SR. PRESIDENTE {Raimundo Parente) - Passa­
se, agora, à a·prec'fáção do Requerimento n9 362/84, lido 
no Expediente, de urgência para a Mensagem n9 230/84. 

Em -votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, qtie-foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

SObre a mesa, os -pareceres das ComiSsões de Econo­
mia e de Constituição e Justiça. que serão lidos pelo Sr. 
J9.Secretário. 

São lidos os seguintes 
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PARECERES N•S 871 e 872, DE 1984 
PARECER N~' 871, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre a_ Men:sagem nl' 
230, de 1984 (n' 447/84 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, propondo ao Senado Federal, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá 
(MT), a elevar em Cr$ 5.260.260.487 o montante de 
sua dívida consolidada Interna. 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame 

do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constitulção), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura_ M~nicipal 
de Cuiabá (MT), autorizada a elevar_ em CrS 
5.260.260.487 (cinco· bilhdes, duzentos e sessenta _mi~ 
lhões, duzentos e s_essenta mil,-·quatrocentoS e 'oitenta e 
sete cruzeiros) o moritante de sua dívida consolidada in~ 
terna, a fim de ~ontratar operações de crédito jurlt_Ó_ a 
Caixa Econõmicã Federal_ meQ.iante a utili2:!!ção _de re-­
cursos ·do Fundo de Apoio ao Desenvolvil"!lento SoCial­
FAS com valor correspondente a 359.801,40 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
14.6\9,20, vigente em agostõ/84. 

2. Car=cterístic:u das operações: 

"1- A --Valor: Cr$ 2.Sl8.336_.602(corresj:lon­
dente a 192.774,00 ORTN, à razão de Cr$ 
14.619,90, em agosto/84); 

B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos, 
2- _de amor.tização: lO anos; 
C- Encargos:· 
I -juros de 6% a.a., e 
2- correção monetária de 60% do índi_ce deva­

,riação das ORTN; 
D- Gararltia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre a Círculação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinàção dos recurs_os: conclusão do Hos­

pital e Pronto- Socorro Municipal; 
TI- A- Valor: Cr$ 2.441.923.885 (coiiespm1-

dente a 167.027,40 ORTN, à razão de Cr$ 
14.619,90, em agosto/84); 

B- Prazos: 
1 -de carência: 2 anos; 
2- de amortização: 10 anos; 
C- Encargos: 
I - jurds de 6% a~a., e 
2- correção morietâria c:le--80% do índice de_va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadoria (ICM); 
E- Destinação dos- recursos: implantação de 

galerias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador, as operações de crédfio sob exame são ví~veis so­
cial, econômica e financeiramente.~. 

4. O Proces.so é acompanhado dos seguintes et~en­
tos principaiS: 

a) Leis n9s -2.139 e 2. 140{83, autorizadoras das ope­
rações; 

b) Exposição de Motivos (Em n9149/84), do Serihor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Pf~i­
dente_da República, comunicando que o Conselho Mo­
netãrio Nacional, ao apreciar a proposta, mariifestOu-se 
favoravelmente ao pleito, formUlado conforme o ãrt. 29 
da Resolução n"' 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c:) Parecer do Banco Central do_ B_rasil - DepartaM 
menta de Operações com Titulas e Valores MQbiliáríos 
- favoráveis ·aQ pleito. 

S. Considera.do todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite), verifica-se que seriam ul­
trapassados os tetos que lhe foram fixados pelos it~ns I, 
II e III do artigo 29 da Resolução n."' 1i2, de 1975. 

D!ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extra_li~ite 
que. por força das disposições contidas no artigo 29_ da 
Resolução n<:> 93, d~ 1976, não se apeicam os citados limi­
tes (itens I, li e lll) fixados no artigo 29 da Resolução n<:> 
62, de-1975, ambas dÜ Senado Federal, haja visto que os 
recursos a serem repassados provêm do Fundo _de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS. 

7. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente Mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 117 DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá (MT) 
a contratar operações de crédito no Yalor global de 
5.260..260.487, (cinco bllhões, duzentos e sessenta mi­
lhões, duzentos e sessenta mil e quatrocentos e oitenta 
e sete cruzeiros). 

.Q .Se.na,!lo Federal resolve_: 
ArL 19 É_a Prefeitura Municipal de Cuiabâ, Estado 

de Mato GrQsso, nos termos do artigo 2"' da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crêdito, no valor glo­
bal de Cr$_ 5.260.260.487, (cinco bilhões, duze-iltoS-e ·ses­
senta milhões, duzentos e s~ssenta mil, quatrocentos e oi­
tenta e sete cruzeiros), correspondente a 359.801,40 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORJ'N de C~S 
14.619,90, vigente em agosto/84, junto-à Caíxã-Ecoriô­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nadas. à conclusão do Hospital e Pronto Socorro Munici­
pal e implantação de galerias de ãguas pluviais, meios­
fios e sarjetas, no Município, obedecidas as condições 
admitida_s pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
p-rocesso. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
____ $ala das Comissões, 21 de novembro de 1984._ -Seve­
ro Gomes, Presidente em exercício. - Roberto Campos, 
Relator - Jorge Kalume - Octávio Cudoso - José 
Fragelli - Luiz Cavalcante - José Lins. 

PARECER N• 872, DE 1984 

Da Comissão de Constltuiçio e Justiça, sobre o 
Pr.ojeto de Resoluçilo n9ll7, da Comissio de Econo­
mia (que "autoriza a Prefeitura Mwllclpal de Cuiabá 
(MT) a elevar em Cr$ 5.260.260.487 (cinco bilhões, 
duzentos e sessenta mUhões, duzentos e sessenta mil, 
quatrocentos e oitenta e sete cruzeiros) o montante de 
sua dMda consolidada Interna". 

Relator: Senador Passos Pôrto 

o-projeto sob exame, de autoria da Comis~ão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão _de seu pare­
cer sobre a -Mensagem i-t~> 230"/84, ao se·nhor Presidente 
da R--;pública, autoriza a PrefeitUra Mul)icipal de Cuiª~~ 
(MT) ·a Cantfatar õPeral;ão di Crédito rio total de~Cr$ 
5.260.487. correspondentes a 35ô.8tll.40 ORTN;de ÇrS 
-4.619,90, em agosto de 1984, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidáde àe- geÚo(a do Fundo_ de 
Apoio ao Desenvolvimento SÕcíal.....:.... FAS, destinada à 
vinculação de parcelas do Imposto sõbi-e CircUlação de 
Mercadorias (lCrvf) à implantação de galerias pluviais, 
meio--fios e sarjetaS, _no _Município. -

o·~!!_dido- de autorizaçãO- roi"formUlaçl.o nos téi-.mos "cto-­
rafágraro (mico do-- ãrtÍgQ -7ft da__:a~Ql~ção n9 ~3._ de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a 
n~o-observância dos limites fixadOs pelo artigo 2.9 daRe~ 
solução n9 62, de 2_8-10-75, também da Câmára Alta do 
Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica~ 
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha~ 
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vendo óbice à. tramitação normal da presente propo­
siçã.o, porqu_aT:ito é jurídi~a,_ constituciOnal e de boa téc-
nica legislativa.- -

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. -José 
Fragefli~-Presidente, em exercício- Passos Pôrto, Rela­
tor ~ Moacyr Duarte - Monan Acayaba - Jutahy 
M_ago.lhies- Hélio Gueiros- Octávio Cardoso- Ader­
b8l .J urerila ~ Carlos Chiarelli. 

O SR. PRFSIDENTE (Raimundo Parente)- O par6 
Cf:r da Comissão de Emenda conclui favoravelmente pela 
autorização solicitada, nos termos de projeto de reso~ 
lução que· àpresenta. 

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça con­
lui pela constitucionalidade, juridicidade e boa ~nica 
legislativa do projeto de resolução da Comissão de Eco­
nomia. 

Solicito do nobre Senador Nelson Carneiro o parecer 
da Comissão _de Municípios. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para emitir parecer.) 
--Sr. Presidente, Sr~. Senadores: 

O Projeto_ de Resolução sob eL<.ame, de autoria da Co 
missão-de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de_seu parecer sobre a Mensagem n~' 230/84, do Se­
nhor Presidente da Repúlblica, autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá (MT) a contratar. operação de crê­
di i o no valor total de Cr$ 5.260.260.487, corresponden­
tes a 350.801,40 ORTN, de Cr$ 4.619,90 em agosto de 
1984, junto .à C_aixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social :......... F AS, destinada à vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e im~ 
plantação de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, no 
Município._ 

A proposição mereceu a acolhida da Coinissão de 
Constituição e Justiça, que a considerou conforme as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão lecníco exa~ 
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
terruos do propoMo pela Comissão de Economia da Ca­
sa. visto que a operação de crêdito a ser autorizada pro­
piciará melhoramentos urbanísticos e sociais à região 
contemplada. 

Ante o exposto, somos pela aprovação elo projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- O para­
cer da Comissão de Municípios é favorável. 

Completada a. instrução _da matêria, passa-se: à sua 
apreciação, 

Discussão, em turno único, do Ptojeto de Re!!-O­
lução n9 117/84, que autoriza a Prefeitura Munici-

- - pãl de Cuiabâ (MT) á contratar operação de crêdito 
no total de Cr$ 5.2õ0.260::487 (cinco bilhões, duzen­
tos~ sessenta milhões, duzentos e sessenta mil, qua­
trocentos e oitenta e S(}te cruzeirOs) 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentA­

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matêiia va"l à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) • S.obre a 
mesa~ parecei da Comissão de Redação que vai ser lido 

- pele Sr. f"'-SeCretário. 

.1:: Tido o seguinte~ 
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PARECER N• 873, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçio) 

Rtõdação final do Projeto de Resolução n9U7, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projetei-de 

Resolução n9 117, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Cuiabá (MT) a elevar em Cr$ 5.260.260.487 
(cinco bilhões, duzentos e sessenta milhões, duzentos e 
sessenta mil, quatrocentos e oitenta e sete cruzeirOs) o 
motante de sua dfvida consolidada. 

Sala das- ComisSões~ 30 de novembro de 1984. - Pas­
sos Pôrto, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Al­
bertG Silva 

ANEXO AO PARECER N• 873, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n"' 117, de 
1984. 

f' aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, 

inc1so VL da Cosntituição, e eu, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Mwdclpal de Cuiabá, Esta­
do de Mato Grosso, a contratar operações de crédito 
no valor global de CrS :5.260.260.487 (cinco bilhões, 
duzentos e sessenta milhões, duzentos e sessenta mil, 
quatrocentos e oitenta e sete cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I Q É a Prefeitura Municpal de Cuiabá, Estado de 

Mato Grosso, nos termos do art. 2" da Resolução n" 93, 
de 11 de outubro de 1976; do Senado Federal, autorizada 
a contratar operações de crédito no valor global de CrS 
5.260.260.487 (ciilco" bilhões, duzentos e sessenta mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete cruzeiros), corres­
pondente a 359.801,40 ORTNs, considerado o valor no­
minal da ORTN de Cri 14.619,90~-vigente em-agosiõ -de 
1984 junto à Caixa Econômica Fed6fal, mediante a-utili­
zação- de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS, destinado à conclusão do Hospital e 
Pronto Socorro Municpal e implantação de gã.lerias de 
águas pluviais, meios-fios e sadetas, naquele Município, 
obedecida:. as condições admitidas pelo banco Central 
do Brasil. no respectivo processo. -

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -
Achando"se em regime de urgência a matéria cuja re­
dação final acaba de ser lida; deve ser esta submetida, 
imediat<!mente, à deliberação do Plenãrio. 

Em disc.ussão a redação finaL (Pausa.) 
Não h<lv~ndo quem queira usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs---sertadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovi:lda. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­

do__a __ ra!_a_.,:r~- ~'? I!~~~~ ~~-~acj_or __ Nels<?n Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o segui me discurso.)- Sr. Presidente, Sfs._ Senadores; 

Recebi, ___ e peço a atenção dos eminentes COlegas,-
uma cart<l do Sr. ltalo Romano, residente em Niterói, 
pessoa que nã;) ·conheço pessoalmente, mas que expõe 
assunto que merece s::er examinado, conhecido do Ple­
nário, A certã altura diz o Sr. !talo Romãno: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

2. Tratando-se de assunto de grande repercussão s_o;. 

cial, tendo em vista que são inúmeras as mulheres que se 
encontram nesta situação, não poderia V. Ex' estudar o 
problema e apresentar um projeto que pudesse derrubar 
a letra "A" do Art. 77, da lei 5.774/71, a fim- de evitar 
que pessoas idosas como O. Philadelphia que, aos 65 
anos de_ idade fique totalmente desamparada? 

Quero _explicar --aos eminentes cofegas o que houve. 
Dona Philadelphia - e as pessoas as quais me refiro, 
n~<:'- as conheço - apenas ajo aqui como -r9?resenta!1te · 
do povo - em 1979, se divoréiou do Cõ:ronel DanHo 
Roffiãno da- Motta. A sentenç.ã que aqui está, por ce"Iti­
dào, diz o seguinte: - -

"}ulgo procedente a ação para decretar, com fun­
damento no artigo 40 combinado com o§ t•fdo-arii­
go 5~ da lei 6.515, o divórcio do casal Danilo Ro­
mano da Motta e Philadelphia de Siqueira Motta, 
mantida a pensão alimentícia vigente e facultada a 
ré-vOltar a usar o nome de solteira, se o desejar/' 

_Essa senhora divorciou-se em- 1979, certa de Qué conti­
nuaria mantida a sua perisão alimentícia, Mas, o coronel 
faleceu depois e, ao falecer, jã estava casado com dona 

_Edinéia ,d;:t C~nCeíção Teixeira~Mo_tta. Ora, era natUral 
qu~ a primeira espOsa não fos;e prejudicada -na p~nsã~ 
alimentícia, porque diz a lei do divórcio - e foi uma 
grande preocupação do nobre Senador Aciolly Filho e 
minha - que o segundo casamento não prejudicasse 
nunca a primeira esposa, tanto mais quando não tinha 
sido ela condenada. Se ela tivesse sido considerada res­
ponsável pela separação não teria direito a alimentos. 
Mas se ela continuava percebendo alimentos era natural 
que continuasse a receber a pensão, após a morte dele. 

Q art. 30 da Lei do DivórciO arz, eXPr-essanie:riti:-

"Se o cônjuge devedor da pensão vier a casar-se, 
o novo casamento não alterará suá obrigação." 

É uma norma para todos, civis e militares. 
O art.-23 dessa lei geral, que não é apenas para os civis, 

diz que é __ obrigação, contrariando toda doutrina, mas 
numa projeçao da maior relevância social: 

•• Art. 23. A obrigação- de prestar alimentos 
transmite-se aos herdeiros do devedor, na-fÕrma do 
art. 1.796 do Código CiviL" 

Dentró das forças da -herança, evidentemente. 
Pois vejam V. E~~s o que aconteceu pelo docurp.ento 

que me íõi enviado~ Dona PhÜadeJPMa requereu a pe"n­
_são e a decisão aqui está, em papel do- Ministêrio do 
Exército, seção de lnativos e Pensionistas; -

3- Deverá ser indeferido o _requerimento protó­
cõladõ sob o n9 3.706/84, em que Philadelphia de 
Siqueira Motta. Reg. 4.00t.J48-IFP solicita habili­
tação à percepção da Pensão Militar, na qualidade 
de VIU.iíà (divol-ciada) do de ~::u,}us, pois, contraria a_ 
letra a do art. 77, dá Lei 5. 77~ /71, de acordo com o 
Parecer nQ 55-CJMEx, de 28 dez 83, do Consultor· 
jurfdico do Ministério do Exército. 

Esse consultor jurídico não tomou conhecimento de 
que existe a Lei do Divórcio e esta Srt, aos 65 anos, por­
que se dívorciou certa de que Continuaria a receber Pen­
são aHnrenti-cf-a; feve seu- pedido -índeferido. Se fosse so­
mente o caso dela, ela poderia recorrer administrativa­
mente, mas cOmo o problema não ê d_ela, pelo que se me 
afirma, mas ufn problema que inclui várias outras Sr's, 
geralmente não Sr•s de coronéis, que podem es_crever a 
Senador, protestando, mas Sr's de soldado, de cabo, que 
não se valem do me~mo recurso, ocupo esta tribuna, 

-dado-o interesse social que isto representa, par~ que o-
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MiniStrO do Exército tome conhecimento e mande escla­
rc.cer a esse -Consultor-jurídico para que não continue a 
prejudicar essa e outras requerentes na mesma situação, 
negando-lhes aquilo que a lei geral lhe dá, a lei que não 
atinge apenas os civis, mas a lei que é muito PoSterior à 
lei de 71 e atinge também os militares. 

Por fim, Sr. _PJ:.esidente, o Estatuto dos Militares vigen­
te: Lei" n_" 6.88Ô,de 9 de dezemb"ro de 1980, inclui entre os 
-dependentes do mTiitar, em seu artigo 50, parágrafo se­
glilldO, vtn.-•·aex--esposa com direito à pensão alimentí­
cia eStabelecida J:iof-Sintença transitada f'm julgadO, en-

- quãi1tõ nãO contrair novo matrim"õnio". 
Estas as.con.siderá.ções que queria fazer, em atenção àS 

solicitações que recebo e, sempre que justas, trago à tri­
buna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão 
designando para· _a sessão ordinária de hoje, a seguinte 

ORDEM~DO DIA 

I 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra nQ 10", de_ 1981 (nt1 1.529/79, na Casa de origem); q-ue 
dispõe sobre a aposentadoria, cop1 proventos integrais, 
dos ex:-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de- FinlUIÇas. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981 (n" 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (râdio, tele· 
visão, ciiiem.a; jornais, revistas, ·cartazeS, anuárioS ou 
q-ualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a Veiculação de anúncios e de comerciais que nâo se­
jam ·negoCiados, produzidos, criados, filmados, grava~ 
dos, copiados ::...... imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n"s 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorãvel, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, JoSé Lins e lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
-ra nQ 53, deJ977 (nQ 227 j75, na Casa de origem), que dis­

põe s~bre condi9ões a observar na renovação de contra· 
tos de atletas-profissionais, e dá outras providências, ten-­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~'s 1.360 e 1.361, 
___ d_e 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
-de Educsção e Cultura. 

-4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> 65, de 1979 (n" 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a a\ienãção de imóveis residenciaís da Rede Fer­
roviária- Fed.eral- a seus_ -o-cupantes, -tendo-

PARECERES, sob n"s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981. das Comissões: 

-de Transportes, Comunicaçilo e Obras Puôllcas, 1" 
pronunciamento: contrário; 2"' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e il Emenda de Plenário; 

_ -de- Finanças, 1" pronunciamento; favorável: 2'1 pro. 
nunclamento: favorável à Emenda de Plenãrio; e 
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- de Cob!dtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiC:Idade do Projeto c d<l: ~~enda de Plenário. 

5 

Votação, em turno t1nico, do Projeto de Lei da Cãma~ _ 
ra n"' 14, de 1984 (n~' 2.867/761 na Casa dç origem), que 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra~ 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.4_52, de_l~ de mai_o 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair m1pcias, tendo 

PARECERES, sob n9s 299 e300, ele 1984, das Comis­
sões:_ 

-de Comtltulçio e Justiça, pela constitUcionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislaçio Social, contrârio. 

6 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 29§ dq ._Regimento Inter- _ 
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no), do_ Projeto de Lei da Câmara n'>' 79, de 1979 (n'>' 
1.511 f75, na Casa de Orígem.),-·que ·acrescenta parágfafo 
ao-art. S'>' da Lei OrgâniCa da Previdência Social, alterada 
pela Lei n~' 5.890, de 8 dejunhQ de 1973, tendo 

PAB-E<;~RES, sob n9S 692 e 693, de 1982, das Comis~ 
sões: 

-de Legislação Social, favorãvel, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Coristltulçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do SubstitutiVo da COmissão de Legislação So- · 
.cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

7 

Votação, em primeiro tUrno; do Projeto de Lei c;io Se~ 
nado n9 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
AlcânTara, que acrescenta artigo ao Decreto~li!i n~' 594, 
de 27 de m'!-_io de 1969, _que insti~ui a Loteria Esportiva 
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Federal, e dá outras providências, tendo 
-·-PARECERES, sob.n'>'s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 
_- de Consdtulçio e Justiça- l'>' pronunciamento: con­

trârio; 2~' pronund•mento: pela constitucionalídade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

-de Fb~anças, favõrâ~el, nos termos de Substitutivo 
que oferece. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do. Se­
nado n'>' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n~' 1.541, de 14 de abril de 
\977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARE:CER ORAL, favorãvel, proferido em Plenário. 
da Comissão 

-de Colllltltuiçio e Justiça. 

·o SR. PRES,IDENTE (Raimundo Parente) -_Está 
encerrada a sessão. 

( Le~·anta-se a se~são às 10 horas e 50 minutos.) 

Ata da 234~ Sessão, em 30 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lu-cena- Raimundo Parente -
Galvão Modesto-_O~acir.Soares """""""":'AloYsio ChaveS~ 
G.a.briel Hermes - Hélio Gueiros -Alexandre Costa _ _: 
AlberÍo Silva~ HelvÍdio Nunes~ João Lob:Q-- Afmfr 
Pinto- José Lins- Virgílio Tãvo.ra- Moaçyr Duarte 
-·Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco 
Maciel - Guilherroe __ Palmeira - Luiz Cav.alçante ~­
Passos Pôrto- l,...omanto Júnior-;- João C~lroÕn-- ~Õ~­
sê Ignácio Ferreira- Moacyr Datla- Nelson Carneiro 
- Morvan Acayaba - Benedito Ferieira - 1-Jenrique 
Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller- José Fra~ 
gelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - ÁlvarO· 
Dlã.s- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli -Pedro Si­
mon -Octávio Cardoso. · - -·· ~-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daila) - A lista de 
presença acusa o-comparecimento de 46 Srs. Senadores. 
HavendQ número .regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniCiarrios nossos trabalhos. 
O Sr. !~>-Secretário procederá à leitura do Expediente: 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO SR. !•-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS, ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SE­
NADO AUTOGRAFO DO SEGUINTE PROJETO: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 29, DE 1984 

(N' 69/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convençílo n'>' 119, sobre "Pro­
teção das Máqubuu", adotada na 47• Sessio da Con­
ferência lnternatlonal do Trabalho, da Organlzaçio 
Internacional do Trabalho- OIT, realizada em Ge-­
nebra, em junho de 1963. 

O Congresso Nacional decret~: ~ _ 
Art. \'? Fica aprovado o texto da Convenção n"' 119, 

sobre "Proteção dan;;tãqt:Hnas", adotada na 47• Sessãõ 

da Conferência Internacional do Trabalho, na Organi­
zação- inte~na.cional do Trabalho - OIT, realizada em 
Genebra, em junho de. 1963. 

Art." 2~ Este Decreto Legislativo entra. em vigor na 
d<!-ta dt::.sua publícação. 

MENSAGEM N• 372, DE !966 

Senhores Membros do Congresso _Nacional: 
De conforinidadj! com o a.rt.. 66, incis9 I, da Constj­

tuiçào federal, ten.ho a honra de submeter à apreciação 
de V. Ex~s. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estadq.._das Relações Ex..teri9res, o 
texto da Convenção n~' 119 sobre proteção das mãquinas, 
adotada pela Conferência fnternaciot)al dq Trabalho el"!l 
sua Quadragésima Sétima SeSsão, realizadada em Ge­
nebra, em junho de 1963. 

Brasília, de· de 1966. ~ Castello Branéo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DOA/DAI/l2HS0.4(04) 
-DE 24 DE MAIO ()E 1966, DO MINISTÉRIO 
~DAS RELAÇ0ES EXTERIORES. 

A S. Ex• o Senhor 
Marechal Humberto de Alencar Castello Branco 
Presidente d8 República. 

$.enhor Presidente; 
Tenho a honra de submeter à alta apreciaçã~ dé V. Ex• 

a Convenção n"' 119 sobre a proteção das mãquinas, ado­
-· uidas pela Conferência Internacional do Tr~bal)10 .em 

sua 47• Sessão (1963). _ 
2. Em Coniormidade com. o disposto no artigo 19 da 

Constituição da Organização Internacional do Traba­
lho, compete aos Estados-membros submeter os textos 
da Convenção adotada à autoridade ou às autoridades 
.em c.uja competência se compreende a matéria, em vista 
de transfprmâ~la em lei ou tomar outras medidas cabí­
veis. 

3. Examinando o texto da Convenção em pauta, ini­
cialmente, peta Comissão Permanente de Direito Social, 
considerou esta, através de Resolução e Parecer.aprova­
do pelo Ministro do Trabalho e Previdência Soc;ial a que 
ratificaçãà do referido instrumento [nternacional não se_ 
torna ainda viável, por depender deestudo.s preliminares_ 

a serem efetuados em articulação com as entidades mais 
representativas dos empregadores e dos trabalhadores. 

3. Os estudos acima refe"iiàos deverão ser efetl)'.J.dqs, 
indusiv~. em atendimento.ao disposto no artigo 16 da 
Çqnvenção, c9nsiderando, evidenteme-nte, ã Complexi­
dade da .rriátêrla- tratad·a, segundo o qual, "toda legis­
lação nã.cional que der efeito às disposições da presente 
Conv$nção dev.e.sci" elaborada pela autoridade compe­
tente após consulta- com as organizações mais represen­
tativas de empregadores e empregados interessados, bem 
como, se for o caso, das organizações de fabricantes". 

4. Considera a CPOS como razão substanti~a da não 
ratificação no momento atual da Convenção n~' 119 o 
fato de que a legi"slação brasileira vigente, embora abun-

da fite em fnatéria de h1gfene e segurança do trabalho 
(.CLT arts. 192 a 196, Decreto n~'/.036, de 10-11-1944, 
arts. 77 a _ _79, Portarias n~' 34, de 8-4-1954, n~' 30, de 7-2-
1957; n"Q 73, de 2-5-1959; n'>' 46, de 19-2-1962; n~' 35, de 30-
4-1962; n9 125, de 12-6--1 962), não inclui o objetivo prin­
cipal a que visam os preceitos da Convenção, que é o de 
tornar proibida a fabricação, a venda, a locação, a ces­
são- e a exposição de máquinas desprovidas de adequa­
dos dispositivos de proteção ao trabalho e ao trabalha­
dor .. 

5. Nessas condições, e tendo em vista o .disposto ilo 
Artigo 16 da Convenção n'>' 119, acima· citáaõ, será-cOns­
tituído um. grupo de trabalho de que fii.Çam parte repre­
sentantes do Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial, do Ministério da Indústria ·e Comércio ·e do P1anCja­
mento e Coordenação Econômica, da Confederação Na­
cional da Indústria, da Confederação Rural. Brasileira, 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indús­
tria e do Sindicato de maior expressão entre os quere­
presentem eventualmente a categoria econômica de 
fabricantes de máquinas, para o exame da matéria tra·taR. 
da na.Convenção, sob todos os seus aspectos, incl~sive 
as suas repercurssõcs no sistema industrial e econômico 
nocional. 

6. Tão logo concluídos os estudos acima men.ciona­
dçs, o Poºer Exec4.tivo informará o Congresso Nacional 
do seu ponto de vista sobre a conveniência- oU não de se 

·aprovar a Convenção. 
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7. Em vista do exposto, junto à presente sete c.6Pias 
autenticadas da traduçào em português do texto da COn­
venção n"' 119, sobre a Proteção das Máquinas, a fim de 
que, se assim houver por bem, as digne Vossa Excelência 
submetê~la ao Congresso Nacional. 

Aproveito a opOrtuilidaae para renoVar· a V. E:lt', Se­
nhor Presidente, os protestos de meus mais profundo 
respeito. - Juracy Ml\galhies. 

CONVENÇÃO N' 119 
CONVENÇÃO RE;LATlVA Á PRQTFÇÃO 

DAS MÁQUINAS 

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho. ______ _ 

Convocada em Genebr-ª pelo Conselho de Admiriis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho e tendo­
se aí reunido a 5 _de junho de 1963,_em sua quadragésima-
sétima sessão; - -- ----

Após haver decidido adotar diver~a_s proposições rela~ 
tivas à proibição de venda, locação e utilização das má­
quinas desprovidas de dispositivos- de proteção apropria­
dos, questão que constitui o quarto ponto-da ordem do 
dia -da sessão; 

Após haver decidido que essas proposições tomariam 
a forma de uma convenção internacional, 

Adota neste vigésimo~quinto dia do mês de junho de 
mil novecentos e sessenta e três, a seguinte convenção 
que será de_nominada, Convenção sobre a proteção das 
máqu"inas, 1963: 

PARTE l 
Disposições Gerais 

Artigo I 

I. Todas as máquiilãs, -novas ou de segunda mão, 
movidas por forças não-humanas serão consideradas 
máquinas para os tins de aplicação da presente Con­
venção_. 

2. A autoridade compete-nte em cada país determina­
rã se, e em que medida as máquinaS, novas ou de segun­
da mão, movidas pela força humana apresentãitl perigos 
para a integridade física dos trabalhadores e devem ser 
consideradas máquinas p-ara fins de aplicação da presen­
te Convenção. Estas decisões deverão ser tomadas após 
cons_ulta às organizações mãisxepresentativaS de empre­
gadores e de trabdhadores interessados. A_inidativa-·da 
consulta poderá ser tomada por qualquer dessas organi­
zações. 

3. As disposições da presente CoriVenção: 
a) só se aplicarão aos veículos rodoviários ou ferro­

viários em movimento, na ·medida em que estiver em 
causa a segurança dos operadores; 

b) só se apliCarão às máquinas agrícolas ml§lveis na 
medida em que estiver em causarnegurança dos trab.a­
\hadores cujo emprego esteja-em conexão com ess~s má~ 
quinas. 

PARTE I! 

Venda, locação, Cessão a qualquer outro 
título e exposição 

Artigo 11 

1. A venda e a loca;ção de máquinas cujos elementos 
perigosos, especificados nos parágrafos 3 e 4 do presente 
artigo, estiverem desj::trovídos de dispositivos de proteção 
apropriados, deverão ser proibidas pela legislação nacio­
nal e ou impedidas por outras medidas igualmente efica~ 
zes. 

2. A cessão a: qualquer outro título e a exposição de 
máquinas cujos elementos perigosos, especificados nos 
parágrafos 3 e 4 do presente artigo esth•erc:m desprovi­
dos de dispositivos de proteção apropriados, deverão na 
medlda dct.;rmlnada nela autoridade competente,_ ser 
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--proibidas pela legislação ou impedidas por outras medi­
das igualmente eficazes. Entretanto a retirada provi­
sória, durante a exposição de uma máquina, de dispositi­
vos de proteção, para fins de demonstração, não será 
considerada cámo uma infração -à presente dispoSição, 
com-a condiçãO de que as precauções apropriadas sejam 
tomadas para proteger as pessoas Cor1tra qualquer dsco. 

3. Todos os parafusos de meia rosca, parafusos de fi­
xaçãO, e_chaves a~sim como outras peças que formem sa­
liências nas p~_nes móveis das máquinas que forem sus­
cetíveis igualment5! de apresentarem perigo para as pes­
soas que entrarem em contato com as mesmas, quando 
estiverem_em movimento de'.?erãQ ser desenhados, embu_­
tidos ou protegidos a fim de prevenir esses perigos. 

4. Todos os volantes, engrenagens, cones ou cilin­
dros de fricção, excêntricos, polias: correias, correntes, 
pinhões, roscãs sem fim, bielas e corrediças, assim como 
os trastes (inclusive as extremidades) e outras peças de 
tráilsmisSão que forem sucetíveis igualmente de apresen­
tar perigo para as pessoas que entrarem em contato com 
esses elementos, quando este estiverem em movimento 
devei-ão ser desenhados ou protegidos a fim de prevenir 
este perigos. Os controles das ináqulnas deverão ser de­
senhados Ou protegidos a fim dê prevenir qu.iilquer peri­
go. 

Artigo III 

L As disposições do art. 2 não se aplicarão às má~ 
_quinas ou suas partes perigosas especificadas naquele ar­
tigo que: 

a) oferecem, em virtude de su_a construção, segurança 
idêntica à que apresentariam dispositivos de proteção 
apropriados; 

b) sào destínados a ser instalados ou colocados de 
maneira que, em virtude de sua instalação ou colocação, 
oferecem $egurança idêntica à que apresentariam dispo­
sitivos de proteçãÕ apropriados. 

_ ----2~A proibiçãõ~ de venda, locação, transferência- a 
qualquer outro título ou exibição de maquinaria prevista 
nos-parágrafos ( e 2 do artigo 2 não se aplica a m·âquirias 
que, pelo simples motivo de que as rrláquinas sejam dese­
nhadas de tal maneira que os requisitos dos parágrafos 3 
e 4 daquele artigo não estejam plenamente preenchidos 
durante as operações de manutenção, de lubrificação, de 
mudans.;:_a de peças e regulagem, se tais operações-pude­
rem ser realizadas de conformidade com as normas de 
segurança usuais_. 
-_ 3. As disPosTçõ-Cs do artigo 2 não prejudicarão a ven­
da ou a cessil_o.-_a_qualquer outrO- Htulo, das _máquin~s 
p;:ua armazenagem, destruição ou recondicionamento. 
Entretanto, tal maquinaria não será vendida, alugada, 

_ou transferida a qualquer outro título ou exibida após 
ser armãzen~da ou recondicionada a não ser que esteja 
protegida de conformidade com as referidas disposições. 

Aftlgo IV 

/\ obrigação de aplicar as disPosições do artigo 2 deve­
rá recair sobre o vendedor, o locador, a pessoa que cede 
a máquina a qualquer outro título ou o expositor assim 
como, nos casos apropriados, de conformidade com a te~ 
gis\ação nacional, sobre os respectivos mandatários. O 
fabricante que vende, aluga, cede a qualquer outro título 
ou expõe as nláquinas, terá a mesma obrigação. 

Artigo V 

I. Todo Membro Poderá prever uma derrogação 
-temporária às disposições do artigo 2. 

2. As _condiçõe::; e a duração desta derrogação tem­
porária, que não pode ultrapassar três anos a partir da 

- e-ntrada em vigor da presente convenção para o Membro 
interessado, dev_erão ser determinadas pela legislação na-_ 
cio~al ou por Outra~- mC.didas igualmente eficazes. 
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3. Para fins de aplicação do presente artigo, a auto ri~ 
dade competente deverá consultar as organizações mais 
representativas de empregadores e trabalhadores, inte­
ressados, asSirii ·como·; se for o Caso, as organizações dos 
fahric<.lntes. - --

PARTE II1 
Utilização 

- Artigo VI 

I. A utilização das máquinas das quais qu-e-r dos ele­
mentos perigoSos, -Inclusive as partes móveis (zona de 
oreraçào) está sem os dispositivos de proteção apropriã­
dos, deverá ser proibidá pela legislação nacional ou im­
f,edid.a por Outras medidas igualmente eficazes. Entre­
tantq, quando esta interdição não puder ser plenamente 
respeitada sem impedir a utilização da máquina, elã de­
ve, não obstante, aplicar-se na medida em que esta utili­
zação o permitir. 

2. As máquinas deverão ser protegidas de maneira 
que a regulamentação e as normas nacionais de segu­
rãnça e _,de higiene de trabalh~ sejam respeitadas. 

Artigo VII 

A obrigação de aplicar as disposições do artigo 6"' de­
verão recair sobre o empregador. 

Artigo VIII 

1. As disposições do artigo 6"' não se aplicam às má­
quinas ou aos elementos das máquinas, que, em virtude 
de sua construção, de sua instalação Ou de sua colo­
caÇão, ofereçam segura!wa idêntica à que apresentariam 

- - dispositivos de proteção apropriados. 
2. As disposições do artigo 6 e do artigo li não pre­

judicarão as operações de manutenção, de lybrificação, 
de mudanças das partes m(>veis ou de regulagem das má­
quinas ou elementos de máquinas, efetuadas de confor­
midade çom as normas usuais de segurança. 

Artigo IX 

I. Todo Membro poderá prever um8.-deúoga'ção 
temporária às disposições do artigo 6. 

2. As cond_i_ções e a duração desta derrogação tem­
porária, que não poderá ultrapassar três anos a partir da 
entrada em vigor da presente Convenção, para o 
Membro interessado, deverão ser determinados pela le­
gisla~ão nacional ou por outras medidas igualmente efi­
cazes. 

J. Para os fins de aplicação do presente artigo, a au~ 
toridade competente deverá consultãr as Úganizaçôes 
mais reprcseO..t<ltivas de enipregadores e de trabalhadores 
interessados. 

Artigo X 

-T. O ~nir?ni:gad<?-rdeverá tom_ar as medidas pa~a pór 
os trabalhadore.'> aO- corrente dã legislação naciOnal, rela­
tiva n pfoteção daS ffiãquinás e deverá informá-las, de 
maneira apropriada, dos periS:os provenientes da utili­
zação das máquinas, a_ssim como das precauções a s_erero 
tom'-ldas. 

2. O empregador deve estabelecer e manter os am~ 
bientes em condições tais, que os trabalhadores q~ue li­
dam com as máquinas de que trata a presente convenção 
não corram perigo algum. 

Artigo XI 

I. Nenhum trahalhador dev~rá utilizar uma máqui­
na sem que os dispositivos de proteção de que é provida 
estejam montados. Não poderá ser solicitado a qualquer 
trabalh:Jdor que utilize Uma Ttláquina sem que os disposi~ 
tivos de proteção que é provida estejam montados. 

2. Nenhum trabalhador deverá tornar inoperantes 
os-dispositivos de_proteçi'io de que seja ProvidJ a máqui· 



4740 Sábado I 

na que utilizar. OS dispositivos de proteção de que seja 
provida uma máqllina dcsEinada a ser utilízada por um 
trabalhador não devem ser tornadas inOperantes. 

Artigo XII 

A ratificação da presente convenção não prejudicará 
os direitos dos trabalhadores provenientes das ]e~:i_s­

lações nacionais de previdência social ou de seguro so­
cial. 

Artigo XIII 

A disposição da -presente parte da convenção que se 
relacionam com as_ obrigações dos empregadores e dos 
trabalhadores aplicar-se-ão, se a autoridad_e competente 
assim o decidir, e na medida por ela fixada, aos trabalha­
dores independentes. 

Artigo XIV 

Para os fins de aplicação da presente parte desta con­
venção, o termo ''empregador" desí~na igualmente, 
quando for o caso, o mandatário do empregador no se_n­
tido que lhe dê a legislação nacíonaf. 

PARTE IV 

Medidas de Aplicaçio 

Artigo XV 

! . Todas as medídas necessárias i)lclusive_me_didas 
que preveja-m sançõeS-ãpropriãdas, deverão ser tomadas 
para assegurar a ap!icõJção efetivã das di~posiçõeS da pre­
sente convenção. 

2. Todo Membro que ratificar a presente convenção 
compromete-se_ a encarrega(_ os serviços de inspeção 
apropriâdos do controle da apliCação de suas disposições 
ou de verificar que seja assegurada uma inspeção ade­
quada. 

Artigo )(VI 

Qualquer legis\açãg _nacional que efetivar as dispo­
sições da presente Conveção deverã ser elaborada pela 
autoridade competente após consulta às organizações 
mais representativas de empregados e empregadores in­
teressados asslm como, ocorrendo o caso, às organi­
zações de fabricantes. 

PARTE V 

Campo de Aplicaçlo 

Artigo XVII 

I. As disposições da presente Convenção aplicar,;-se­
ão a todos os setores da atividade eCOJtqp1íca:-->: a menos 
que_o_ M~mbro que ratificar a convenção não restrinja a 
aplicação por uma declaração anexa à sua ratificação. 

2. No caso de uma declaração que restrinja assiJ11 á 
apllcação das disposições da presente co:nYençãa: -

a) as disrosições da Convenção devem aplic~Iw_se ao 
meno-s às empresas ou aos setores de atividade econômi· 
ca que autoridade competente, após consulta aos ser­
viços de inspeção do tr;,!balho e às organizações mais re­
presentativas de empregadores e empregados interessa­
dos, considere c.omo grande utilizadores de máqu-inas; ·a 
iniciativa da consulta poderá ser tomada por qualquer 
das referidas organizaç§es; _ 

b) o Membro deverá indicar, nos relatórios a serem 
submetidos por força do artigo· 22 da ConstítUiÇãó da 
Organização Internacional dOirãbalho, quais foram os 
progresso:> reali;;mdos com vistas a maior ap~ica~ão _das 
disposições da convenção. . _ 

3. Todo Membro que fizer uma declaração de con­
formidade com o parágrafo t acima, poderã, a qualquer 
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momento, anulá-la total ou parcialmente, por uma de­
claração posterior. 

~PARTE vr 

Disposições Finais 

Artigo XVIII 

· As ratificações formais da presente cOnVenção deverão 
ser comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição Interw 
nacional do Trabalho e por ele registradas. 

Artigo XIX 

1. A presente Convenção não obrigará serião os 
Membros da Organização Internacional. do Trabalho 
cuja ratificação tenha sido registrada pelo Diretor-Geral. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ra­
tificações. de dois membros tiveram sido registradas pelo 
DiretorwGeral. _ 

3. Daí por diante, esta ConvençãO entrará eln vigor 
para cada Membro doze meses depois da data em que 
sua ratificação for registrada. 

Artigo XX 

I. Todo Membro que tenha ratific~do a presente 
Convenção poderá denunciála no fim de um período de 
! O anos depois da data da entrada inicial em vigor da 
Convençã-o. por ato comunicado ao Diretor-Geral da 
Repartição lnternacional do Trabalho e por ele registra­
do. Essa denúncia só terá efeitO um ano depois de regis-
tru_da__. -

2~- _ _TodQ _Mem_bro que, tendo ratificado a presente __ 
Convenção dentro do prazo de um ano depois da expi­
rJ.ção do período de lO anos mencionados no parágrafo 
precedente, não fizer uso da faculdade de d~núncia pre­
vista pelo presente artigo, ficará comprometido por novo 
período de 10 anos, e, posteriormente, poderá denunciar 
a presente Convenção no fim de cada período de 10 anos 
nas condições previstas no presente artigo. 

Ardgo XXI 

l. O Díretor~_Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho notificará a todos os Membros da Organização 
Jnternadonal do Trabalho o registro de todas as ratifi­
cações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos 
Membros dil Organ1zação. 

2. Ao notíficar os Membros da Organização o regis­
tro da segunda ratificação que lhe for comunTcada, o 
Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros da Or­
ganização sobre a dat_a em_que _a presente convenção en­
t_rar em vitior. 

Aitlgo XXII 

O Dir.i!tor-Geral da Repartição Internacional do Tra­
balho enviará ao Secretário-Geral das Nações_ Unidas, 
para fins de registro, de conforiilidade com o artigo 102 
da Carta das Nações Unidas, informações completas a 
respeitO de todas as ratificações e atos__a tespeito de todas 
as ratíficações e atos de denúncia que tiverem sido regis­
trados conforme os artigos precedentes, 

Artigo XXIII 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho apre­
senta!_á à Conferência Gc;:ral um relatório sobre a apli­
caçãO-da presente COriVenÇão e decidirá da oportunidade 
de inscrever na ordem do dia da Conferêi)d~ a questão 
da sua revisão total ou parcial. 

Dezembro de !984 

Artigo XXIV 

I. Caso a Corlferência adote nova Convenção de re~ 
visão total ou parcial da presente Conyenção, e a menos 
que a nova Convenção disponha de outra forma: 

a) a ratificação por Membro da nova Convenção de 
revisão provocará de pleno direito, não obstante o artigo 
20 acima, denúncia imediata da presente Convenção, sob 
reserva de que a nova convenção de revisão tenha entraw 
<:lo em vigor; 

b) a partir da data da entrada em_yigor da nova Conw 
vençào de revisão, a presente Convenção não estará mais 
aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente Conv!!nção ficarã, em qualquer caso. 
em vigor em sua forma e teor, para os Membros que a ti­
ver.em ratificã.do e qoe não ratificarem_ a Convenção de 
revisão. 

Artigo XXV 

-As versões em francês e em inglês do texto da presente 
Convenção fazem igualmente fé. 

O texto precedente é: .o texto au~êntico da Convenção 
devidamente adotada pela Conferência Geral da Organi­
zação Internacio_nal do Trabalho em sua Quadragésima 
Sétima Sessão, em Genebra, e declarada encerrada a 26 
de junho de 1963. 

Em fé do que a puseram suas assinaturas, neste vigési­
mo sétimo dia de junho de 1963. 

O Presidente da Conferência: Eric Dreyer. __ _ 
O Diretor-Geral da Repartiçã.o Internacional do~T~~­

balho: David A. Morse. 

(Às Comissões de- Relações Exteriores e de Legis~ 
lação Social). 

PARECERES 

PARECERES N•S 874 E 875, DE I984. 

Sobre o Projeto de Let da Câmãra dos Deputados 
n'i' 174, de 1984 (IJ'i' 4.125/84, na origem), que 4'retl0* 
casem ônus a Lei n'7.15S, de 5 de dezembro de 1983, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da Unllo para 
o exercício financeiro de 1984". 

~PARECER N• 874, DE I984. 
Da Comissio de Constituição e J ustlça 

Relator: Senador Pmos Pôrto 
A proposta em tela, proveniente da Câmara dos De­

putados, onde foi apresentada por iniciativa da Comis­
são de Fisc<tlização Financeira e Tomada de Contas, re­
suTtou-aprovãda pelo Plenário daquela Casa, sendo sub­
mdida, nos termos do art. 58 da Constituição Federal, à 
revisão do Senado Fed,eral. 

Visa o Projeto a retificação de erros materiais contidos 
na Lei de Meios em vigor ou à substituição de entidades 
ciue não tenham, até então, obtido registro no Conselho 
Nacional de Serviço Social, do Ministério dã Educação e 
Cultura. 

-Sob o aspecto jurídico-constitucional, específico desta 
Comissão, pronunciamo-nos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. -
Helvfdio Nunes, Presidente - Passos Pôrto, Relator -
Jutahy Magalhies- José Fragelli- Guilherme Palmei­
ra :- José Ignácio Feri-eira -Hélio Gueiros- Enéas Fa­
ria_ - Moacyr Duarte. 

PARECER N' 875, DE 1984. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Passos Pôrto 
~o pre!iente projeto, apresentado por iniciativa· da co~ 

misSão de Fiscalização Financeira ~ Tomada de Contas 
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da Câmara dos Deputados, visa a retificação da-Lei n~ 
7.155, de_5 de dezembro de 1983,_ Lei Orçamentária da 
União para o exercício financeiro de 1984. 

A proposição, que não implica aumento de despesa, 
objetiva elimin;:~r incorreções na publicação ctóãdendo 
da citada Lei de Meios. Tais inCOrreções referem-se a er­
ros cometidOs na transcrição de nomes de entidades con­
templadas com subvenção, ou, ainda, à substituição de 
entidades que não tenham, até então, obtido registro in­
dispensável no Conselho Na-cional de ServiÇo Social, do 
Ministério da Educação e Cultura, ou impropriedadeS 
que as impedem de receber o benefício sOC'ial 

Das sugestões apresentadas, no Projeto original, 3 
(três) não merecem_ acolhida,_vez que o Conselho Nacio­
nal de Serviço Social autorizou a emissão da ordem de 
pagamento para as entidades abaixo relacionadas~ 
PARAIBA- TEIXEIRA 
ASSOCIAÇÃO DE PROTECÃO À MATERNIDADE 
E À INFÀNCIA E À VELHICE DE TEIXEIRA 

· · · · · · · · · · · "'" · · · · -~-- ••• -· ••.••• ~-- JOO.OOO 
PERNAMBUCO- BREJINHO 
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE 
E À INFANCIA DE BREJINHO (Sendo 2.000.000 
para Bolsas de Estudo) ... , .... _.---.~~..,_____-3.000.000 

Leia-se: 
SÃO PAULO 
Co tia 
-Centro de Assistên<:i~ Social às Criãnças Pobres -
CASCP (sendo 100.000 p/ Assistência SOciaij 2.50.-000 ~ 
Cotia ---- · ~ · 

- Assistência Social Santo Antônio (sendo 250.000 
r/Assistênda Social) .............•... -~- 25QOOO 

Onae se lê: 
SÃO PAULO 
Lavrinhas 

Emenda n9 4--CF 

-Santa Casa de Misericórdia de Lavrinhas ou Irman­
dade de Santa Casa de Lavrinhas . . . . . . . . . 300.000 
Leia-se: _-
SÃO PAULO 
Lavdnhai> 
- Prefeitura Municipal de Lavrinhas (sendo 300.000 
r/Assistência SoCial) .............•...... Joo:ooo 

Emenda n'i' 5-CF 

Onde se lê: 
SÃO PAULO- SÃO PAULO_ . ___ ·- __ 

GINÀSIO RAINHA DA PAZ (Sendo 2.000.000 para 
Bolsas de Estudo) ..... -~~-~ ..-,...---~~-~ .-.--.--2.000.000 

__S}..O PAULO 
São Paulo 

As ordens de_ pagamento para estas entidades foram li­
beradas pelo CNSS, respectivamente, em 10-9-84, 31-5-
84 e 30-7-84. 

Nesta Casa, foram apresentadas emenda$ dos nobres 
Senadores Fernando Henrique Cardoso, Saldanha Derzi 
e Severo Go!nes, cujas alterações se enquadram no obje­
tivo do Projeto c que mereC-em seráprÕVeitadas, em face 
do critério que orienta o exame da matéria. -

Assim. opinamos pela aprovação do projeto, excluídas 
as entidades acima relacionadas, nos termos das seguin­
tes emendas; 

Onde se lê; 
DISTRITO FEDERAL 
Brasília 
--Sociedade Espírita Vila da Espetança- SEVE (sendo 
150.000 para Assistência Social) (sendo 100.000 Para 
Bolsas de Estudo) ...•........ ,.~"'"··=·~--·--·.250.000_ -
Leia-se: 
DISTRITO FEDERAL­
Brasília 
-Sociedade Espírita Vila da Esperança- SEVE (sendo 
250.000 para AsSlstêncii-Social) .. ~ ... ,,, ·-·- .250.000 

Emenda n'i' 2-CF 

Onde _se lê; 
DISTRITO FEDERAL 

·Brasília 

- Centro de Ensino Unificado_ de Brasília - CEUB 
(sendo 600.000 para Bolsas de Estudo) ..... 600.000 

Leia-se: 
DISTRITO FEDERAL 
BrasíJia 
- Centro- de Ensino Unificaao de Brasília - CEUB 
(sendo 300:000 paia BOfSãS de Estudo) ..... 300.000 

- Centro de Atividades Artísticas e Culturais do 
CEUB-CAC (senáo 300.000 p/Bolsas de Estu~ 

do) .......... _,_ .... ·-·-·-·~·~-·c ... •c ..... -. 300:000 

Onde se lê: 
SÃO PAULO 
Cotia 

Emenda n'i' 3-CF 

- Centro de Assistência Social às Crianças Pobres ~ 

ÇASCP (sendo 250.000 pjAssisência Social) 500.000 

-~-Movimento de: Assistência aos Encarregados do Esta­
do de São Paulo_ (sendo 280.000 p/ Assistência So-

cial)"······-····························· 380.000-
Leia-se: 
SÂO PAULO 
Sti_o Paulo 

- Movimento de AssiStência a~s Encarcerado~ do Esta­
do de São Paulo (sendo 280.000 p/Assistêncía So-
Cial) ...... , . , .............. -.. -.•... __ ... 380.000-

Sala das Comis~ões, "29 'de novembro de 1984. - Ita­
mar Franco, Presidente -,Passos Pôrto, Relator - José 
FrageiU- Hélio Gueiros- Jutahy Magalhães-- Octá­
vio Cardoso- VirgOio Távora- Mar~ondes Gadelha­
Saldanha Derzi - Jorge Kalume. 

·PAREÇER N• 876, DE 1984 

Da ComisSão de ""Finanças, sobre o-Projeto de LeÍ 
da CâmaraU'i' 2i2, d;-1"984 (o'i' 4.058-B, de 1984, na 
OrJgem), que "concede pensão especial a Mar~elle 
.Tãulent dos ªeis (Be_atrix ~eynal"). 

Relator: Senador Itamar Franco 

Trala-se_- de proposição encaminhada à Câinara dos 
Deputados pelo Poder Executivo, visando a concessão 
de pensão especial a Marcelle Jaulent dos Reis, cujo 
pseudônimo a!1istico é Beatrix Reynal. 
N~ Casa de origem, o projeto obteve pareceres favorá­

veis das Comissões de Constituição e Justiça e· de Fi-­
nanç-as. -

Aprovada em plenário, chega a matéria--à ·revisão do 
·senado _FêdCnil rios ~tCfmOS--do art. S~da Cõnstituição 
Federal, cabendo-nos, nest~ oportunidade, o seu exame 

- no 'âmbito das atribuições conferidas à Comissão de Fi­
nanças. 

__ Cinge-se a presente sugestão a autorizar a cOncessão 
de pensão especial, no valor correspondente a 5 (c{nco) 
salários mínimos vigentes no País, à Beatrix Reynal, be­
nefício este que não se_estenderá a seus descendentes ou 
eventuais herdeiros, 

Prende-se o· fato, consoante esclarece a Exposição- de 
Motivos firmado pela Senhora Ministra da Educação e 
Cultura, à precária· sitUação financeira em que se en_çon- _, 
trà, na atualidade, aquda excelente poetisa e bellemérita -
Senhora. 

Não_obstante.ser uruguaia de nascimento e francesa 
- por descedência, Beatrix Reynal optou pela nacionalida-
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de brasilei_ra, tendo, em outras épocas, auxiliado finan­
ceiramente a dezenas de obras beneficentes em nosso 

_País. 
Na atualidade, a extraordinãria escritora acha-se com 

mais de oiténtã anos e quase inválida, não tendo con­
dições, portanto, para prover a sua próprfa subsistência 
com dignidade_, daí por que nos p2:reça de inteira justiça 
que o Poder Público venha a oferecer os meios materiais 
que possam assegurar tranqailidade a uma pessoa que 
tanto ,fez pela sociedade brasileira. 

Quanto ao aspecto financeiro, o art. 2"' da medida pre­
vê·a fonte de custeio da pensão referida. ao estabelecer 
que _as despesas em tela correrão à conta de Encargos 
Previdenciários da União- Rec_ursos sob a Supervisão 
do Ministério ·da Fazenda. 

Inexiste~. portanto, qualquer óbice que se possa opor à 
medida, rãzão_- pela qual Opinamos pela aprovação do 
projeto ora analisado. 

-Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984.- José 
Lins, Presidente, em exercício;_ Itamar Franco, Relator 
-Jorge Ka!Uine :...... Jutahy Magalhies- Saldanha Derzi 
- Çarlos Lyra - Jorge Bornhausen -Passos Pôrto-
José Fragelli. 

PARECERES N's 877, 878 e 879, DE 1984. 

So~r_e o Projeto de Decreto Legislativo nt? 14, de 
1983, que uaprov:ll o texto do Tratado de Amizade e 
Cooperação entfe o Governo da República Federativa 

, do Brasil e o Governo da República Cooperativista do 
Guiana, celebrado_ em Brasília, a S de outubro de 
1982". 

PARECER N' 877, de 1984. 

D~ Ç'_on:tissão de _l!_elações Exteriores 

ReiatÕr: Se-nador-Saldanha Derzi 
Com a Mehsage'!l n"' 466, de 22 de novembro de 1982, 

o Se-nhor Presidente da República, atendendo ao dispos­
to no artigo 44, inciso I, da Constituição Federal, subme­
te à apreciação do Congresso Nacional o Texto do Tra­
tado de Amizade e_ Cooperação entre o G-overnO daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Coorerativis-ta da Guiana, firm3.do em Brasília, a 5 de 
outubro de 1982. 

A matéria foi examinada e aPi-ovada pela COmíssão de 
Relações Exteriores da outra Casa do Congresso Nacio­
nal. 

No senado Federal, designad~ para relatar a matéria, 
o Sr. Senador Ttamar Franco apresentou parecer, con­
cluii1dõ pela ipreserlta-çãÕ de Em~nda Substitutiva, rejei­
tando o te:üo_do Acordo. Em votação o parecer, a Co­
missão por maioria de votos o rejeitou e a presidência 
nos designa para: rela-tar o vencido. - -

AnãlisandÕ as argumentações apresentad~s. entende-
. mos ter havídÓligt!irã confusãO quanto -à tiPicidade do 

Acordo em exame. Trata-se de unl- Acordo Õt!adro_~~ffi 
q~e seu _tex.to expiitl"!~ as_intenções_ d~ ambos QS.Gover­
nos, sem entrar nas minúcias que, obviamente, sei-ãO ob-­
jeto de posterior ajuste, via Congresso Nacional. 

-AsSim, -após exânie do texto âcOrdado, apinamos no 
sentido de quê seja- a matéria aPro-vada, na foi-ma do 
Projeto de Qeçreto Legislativo n"' 14, de 1983. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1983.- Luiz 
Viana, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Amaral 
Peixoto - João Cal_niõn-- Severo Gomes - OCtávio 
Cardoso- Enéas Faria- Lourival Baptista- Pedro Si­
mon - Itamar Franco, vencido, na forma do Voto em 
Separado. - -

VOTO VENCIDDi'EM 'SEPARADO DO 
SENADOR ITAMAR FRANCO 

Com a Mensagem nt? 466, de 22 de novembro de 1982, 
o Senhor Presidente da República, atendendo ao_ dispas-
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to no artig"o 44, inciso I, da Constituição, submete à_ 
apreciação do Congresso Nacional o texto do Tratado 
de Amizade e Cooperação- entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e 9 Gove_rno da República Coo­
perativista da Guiana, celebi-ado em Brasília, a 5 de o~­
tubro de 1982. 

Acompanha a matêria Exposição de Motivos do _Se­
nhor Ministro de Estado da Relações Exteriores que en­
fatíza ter o referido instrumento por objeto " ... instaurar 
e aperfeiçoar mecanismos de entendimento e cooperação 
sobre assuntos de _interesSe dos dóiS páítes, tanto n~ área 
bilateral, quanto_nas áreas regional e multílateral". Se­
gundo o Chanceler, o ato internacion::i]' apresenta_do ao 
Parlamento para os devidos fins previstos-na Carta Mag~ 
na •• ... oferece válido lastro ao eStreitamento das relações 
bílaterais, alêm de estabelecer um quadro inStitucional 
que poderá abrigar, sempre que necessário, ajustes e pro­
tocolos adicionais OJ.I- outros tipos de acordo entre o Bra­
sil e a aura-na". 

Infere--se da justificativa: ministerial, portarito, -_que_-o- -
.. Acordo" constitu_i o rilárcõ inicial de todo um processo 
tendente a aproximar-.nos da yizinha nação _do norte. O 
mecanismo previsto, ainda segundo a cb_ançelaria naci-o­
nal, é a análise e _o acompáil.hamento das " ... questões de 
interesse mútuo ... " bem como _a efetivação de. "~ •. medi-
das pertinentes ... consideiadas como do especial interes-
se_ para ambos os países ... " sobretudo nos caropos de tor­
ca de informações_ " ... a respeito de s~us reSpectivos pla­
nos de desenvolvimento, promoção de projetoS_ de coo­
peração específicos, inclusive _empreendimentos conjun­
tos ... ". Coiho se. vê, os objetos colimados sãÇJ altamente 
imprecisos, restando-nos averiguar se as disposições nor­
mativas consagram idêntica poStura. 

A parte preambular evoca os tradicionais laços de 
amizade entre os dois povos, proclama a necessidade de 
defender os princípios Universais concernentes às re­
lações entre Estados e, finalm~nte, manifesta a intenção 
de estabelecer um progrma de cooperação nos campos 
políticO, -econômi~o. cQmercial, de comunicações, cultu­
ral, científicO e téCii.iCO-i::apãz de facilitar o processo de_ 
desenvolvimento in-terno. 

Os dois primeiros artigos do texto lixam o ponto nu­
clear do objeto paçtuado. Trata-se de proceder ~ "troca 
de informações" e "co_operar" no que tange "a temas de 
interesse comum". A fórmula adotada prevê a criação de 
uma "Comissã_Q _de . .C()odernação Brasileiro­
Guianense". :.:: 

Como se vê, os referidos dispositivOS não criam Vítlcil­
·lo específico nem--obrigações determinadàs. Apenas tra­
tam de reproduzir,aquílo que- já é inerente à atividade 
das respectivas ·Chancelarias, especificamente a pro­
moção de contatos. diplomáticos bilaterais. 

O preceituado no artigo.-SubseqUente refere-se a um 
genériCO esfOrço;-no sentido de promover ~-"expansão 
do -comércio bilateraJ'', inclusive no que tange a sua "di­
versificação". Também neste p_artícul~r:_reve[a_-se p06ie_ 
de conteúdo o ajuste~_porquanto limita-se a enunciar v a~ 
gas intenções. 

A seguir é p-re.VIstã. de forma ampla e difusa, !). "troca 
de informações" no pertinente aos_ .. planos de dese_nvol- _ 
vimento", bem como a possibilidade de serem_ "c9Õside­
rados" projetos de cooperação, inclusive relativamente à 
integração regional. Ainda aqui, o contido no texto n_ão 
passa de mera reprodução da ativ,dade d.iplomática _re,.. 
guiar, que_.deve e pode ser empreendida independente­
mente de qualquer previsão específica. 

Já no artigo VI encontra-se preceito de inegável insPi­
ração acaciana. Afirma-se que- ..... as Partes Contratan­
teS concordam em dar seguimento_ à preparação e-imple­
mentação de programa.s de cooperação em conformida­
de~ .. " corn os acord_os e trat~dos ora vigentes entre os 
dois países. Seria -despiciendo recordar que só se dispõe 

sobre o vigerite quando necessário modifiC-ar OQ revogar 
alguma norma. 

Persistindo na mesma linha de condu~ o artigo VII 
prevê" ... esforços no sé-ntido de_ promover e ampliai- ati­
vidades nos campos da cultura, educação, ciência ·e es­
portes ... " de conformidade com o já estatuído num acor­
do específico vigente entre as nações. 

Versa o artigo VHI sobre adminículos burocrátiCos re­
lativos ao local das reuniões, designações de representao~ 
tes e exercício alternativ_o da presidência da COlTÜ_ssão_ 
mista. que eventualmente venha a examinar asSuritos de 
interesse bilateraL 

·Na verdade apenas o artigo IX contém_pre~to rele­
vante. Trata 9 dÍsposhivO de remeter para o campo nor~ 
mativo dos "executive agi'eêmentS" a competência legal 
pai-a o estabelecimento de vínculo:s__e obrigações específi~ 
cas. Como se sabe, a praxe consagrada pelo Poder Exe,.. 
cU.tivo nesta matéria, redunda em sonegar ao Congresso 
Nacional o mero conhecimento dos termos e condições 
do int'úcâiri.bio ajustado . 

O estreitã.mento dos vínculos polític?s, econômicos, 
comerciais, tecnológicos, culturais e cientffiCos, não só 
com a Guiana mas com todos os paises do mUndo, deve 
ser um objetivo permanente da política extern_a _br~~ilei­
ra. 

No caso peculíar da República Cooperativista enten­
demos que o relacionamento assume capital importân~ 
cia, nãO sô do ponto de vista estratégico pela sua posição 
geográfica no continente, como também sob_a ô_t_ica di­
plomática visto existirem na regi.ão focos- dê tensão gra~ 
ves, nomeadamente em decorrência de reivindicaÇÕe!i 
territori~is históricas por parte dos vizinhos. 

Nestas condições não nos parece oportuno nem -con­
veniente, outorgar o Parlamento ao Po~er Executivo ple-

nos poderes para pactuar o que houve por bem, assumin­
do compioniissos específicos s_em o prévio Conlü!Cüne-rtto 
e aprovação desta Casa. 

Cumpre lembrar, de resto, que, por força do disposto 
no artigo 44, inciso I, da Carta, cabe privativamente ao 
Congresso Nacional aprovar definitiva_i:nênte todos os 
atos internacionais firmados em nome do País, sendo ve­
dada a delegação desta competência em razão do estatuí­
-do no artigo 6, parágrafo único, da Lei Maio_r.: · 

- -- Finalment~.~Corrobor·a._~dP o -~.n~en~irnePto espOsado, 
resta~nos esclarecer que existem inúmeros textos~ firma~ 
dos a nível de chanCelaria, estabelecendo intercâmbio di~ 
Plomático do tipo do preconizado pelo acordo em pauta. 
Ex..implo de tal prOcedimento é o «memorandum de en~ 
tendimentos" relativos a consultas sõbr_~ assuntos de in~ 
teresse múFuo-- subscrito entre o _9ovemo brasileiro e o 
Governo dOs Estãdos Unidos da América e cujo -teor_ 
paS~~anios a reproduzir: 

"O .Goverrio dos Estados Unidos da América e J) 

Governo da República Federativa do Br.iiSiJ: 
Inspirados pela longa tradição de amizade e_G.OQ· 

peração entre' os dois Povos; 
Reafirmando a necessidade _9e dat_mais ampla 

expressão à solidariedade do Mundo Ocidental e 
ao,s =bc:;:n:efícios _a serem retirad9s d_e uma _interpre­
tação construtiva do conceito de interçlepeitdência 
entre todas as J'Jações; 

__ R~nhe~ndo a respons~bilidade dos dois países em 
perseguir seu objetivo comum de uma solução justa e du­
radoura para os problemas i_!lternacionais; 

-Co-nVencidos da importância de consultas estrei­
tas e freqilentes em assuntos de interesse comum 

- para o correto desenvolvimento Oe suas reS~iectivas 
políticas; 

E acreditando que essas considerações requerem 
o csiabelecimcnto--de um -:mecanismo flf::xível qUe 
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permita comunicações abertas e dinâmicas em nível 
minísteri'al, chegaram ao seguinte entendimento: 

I. Os dois Governos realizarão normalmente 
consultas semestrais, sobre toda a gama de assuntos 
de política exterior, lnclusive Qualquer questão es­
peclfica que_ venha a ser levantada por uma das par­
tes. Temas econômicO-s, políticos, de segurança, cul­
turais, legais, educacionais e tecnológicoS, tanto bi~ 
iãieraiS, quanto mUltilaterais, poderão ser discuti­
dos dentro do contexto político ensejado pelas con­
súHãS:- ~-

2. i Essas Cons-ultas se realizarão normalmente 
de íorma alternativa no Brasil e nos Estados Uni­
dos, em datas a serem mutuamente acordadas. Reu­
niões es{}ecfais poderão ser convocadas por acordo 
mútuo. 

3. As consultas serão condu:Udas pelo Secre­
táriO de Estado, de parte dos Estados Unido~ da 
América, e pelo Ministro das Relações EXteriores, 
de parte da República Federativa do_ Brasil. As t:eU· 
niões serão presididas pelo Chefe da Delegação do 

--Pãis arirítriào. _ 
4. Cada Delegação incluirá tantas outr3.s altas 

autoridades, inclusive de nível ministerial, quantas 
seja apropriado, tendo em vista a agenda a ser dis­
cuÜda. 

5. Depois do exame de assuntos de interesse co­
mum pelas Delegações, os Chefes das Delegações 
poderãõ propor aos seus respectivos Governos me· 
didas julgadas pertinentes e apropriadas. 

6. Por decisãO conjunta, grupos de estudo ou 
_gr,upos de trabalho poderão ser criados para exami· 
-na r queSÜ56s particulares- de Interesse cor'rente Ou 
para dar- prosseguimento a proJetos e_speciaíS. 

7. Cada parte tomarâ as providências internas 
que julgar conveniente para ímplementar as conclu­
sões e recomendações acordadas que possam vir a 
decorrer das consultas. 

8. Além dessas consultas em nível ministerial, 
seguirão as consultas numa base continua através . 
dos canais diplomáticos normais. Estes canais serão 
utilizados para a elaboraçà.o de uma agenda mutua­
mente aceitável para as consultas. 

9-. As disposições precedentes complementarão 
e de maneira alguma substituirão ou cercearão os 

- Cã'naiS e-xistentes para a realizacãS~ de contatos. 
10_. Este memorandum entrará em vigor na data 

"de sua assinatura pelo Secretãrio de Estado dos Es­
tados Unidos da América e pelo Ministro -de -Re­
lações Exteriores da República Federativa do Bra­
sil. 

Assinado em -duplicata em Brasília, aos vinte e 
um dias de fevereiro de 1976, nas línguas inglesa e 
portuguesa." 

A síinplefleitura do texto indica que a intenção das 
partes não foi além da simples ordenação dos entendi­
mentos diplomáticos razão pela qual pode a matéria Ser 
objeto de "Memorandum de Entendimentos". 

O texto sub judtc:e, disciplinando assunto de ídÇntíca 
relevância e natureza, apresenta~se sob o indevido e im­
próprio nomen juris de acordo internacional._ Na verda­
de. nã.o passa de simples previsão regulamentar pertinen­
te à coordenação dos entendimentos diplomáticos. Juri­
dicamente, aplica-se ã espécie a magistra[ expressão de 
Planiol para definir atos de tal espécie: "Un parler pour 
rien dJre ". 

Estas razões, a nosso ver, recomendam a rejeição do 
texto, sendo desejável que o_ Itamaraty prontamente dili­
gencie a _conclusão de ato jurídico com as autoridades 
cofnpetentes do Governo _Q_a Guiaila l.utelar diinfer"Câfil­
bio concreto e determinado. 

O_Uromento político impõe que o Congresso Nacional 
reaSSuma a plenifude de suas missões constitucionais~ te-
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pudiàndo definitivamente as condenãveis prãticaS passa.: de e do bem-estar. Por isso_, concordam em dar segui-
das de permitir ao Executivo a invasão de seara que não menta à preparação e implementação de programas de 
lhe é_ própria. cooperação em conformidade com o Acordo de Coope-

Ante o exposto e não obstante julgarmos ne_cessário e ração Sanitária, 0 Acordo Básico de Cooperação Cientí-
conveniente o estreitamento dos vínculos com a Repúbli- _ fica e Tecnológica e o Ajuste Complementar sobre C co-
ca Cooperativista da Guiana, por ser o- texto do_A_co_rd_o ___ peraçào Científica e Tecnológica entre o ConJielho Na-
submetido à nossa apreciação desprovido de conteúdo dona\ de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 
normativo específico, Salvo na parte que implica em de- Brasil e 0 Instituto de Ciências ApHcadas e Tecnologia 
legação de competência indelegável, opinamos pela re-- da Guiana. 
jeição da matéria nos termos do presente. O reconhecimento da riqueza e diversidade da herança 

SUBSTITUTIVO 

Rejeita o texto do Tratado de Amizade e Coope­
ração entre o Govern-o da República Federativa do 
Brasil e o GovernO da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em Brasília, a S de outubro de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t<? Fica rejeitado o lexto do_ .. Acordo de Arniia:. 

de e Cooperação entre o Govemo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da Repiiblica Cooperativista 
da Guiana, celebrado em_ Brasília, a 5 de outubro de 
1982. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor n<i 
data de sua publicação, 

Art. 39 São revogadas as disposições em contrário, 
Sala das Comissões, 28 de setembro de 1983.- It_amar 

Franco. 

PARECER N• 878, DE 1984. 
Da Comissio de Educaçio e cultura 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
A proposição que passa a ser examinada aprova o tex­

to do Tratado de Amiz;ac;le e CQoperaçãQ. entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o GovernQ_@ 
RePúbficã -CÓoper'aÚvíSta da GtÍiana, ~elebrado em 
Brasília, a S de outubro de 1982. 

Encaminha à consideração dos Membros do Congres~ 
so Nacional, pelo Presidente da República, na forma do 
disposto no art.. 44 inciso I, da Constituição Federal, o 
projeto mereceu aprovação das Cornissõ~s e do Plenário 
da Câmara dos Deputados. Nesta Casa, manifestou-se 
favoravelmente a douta Comissão de Relações Exterio­
res. 

No preâmbulo do ato internacional em estudo, as Par­
tes afirmam o desejo de fortalecer os vínculos de amizade 
e de promover a boa vontade e a cooperação entre os 
dois países e seus povos, em atmosfera de entendimento 
e confiança. Monstram-se desejosos de defender. ''aque­

'Jes princípios universais- COncernentes às relações entre 
Estados, que estão, contidos na Carta das Nações Uni­
das". Consideram-se conscientes da urgência qU'e os paí­
ses em desenvolvimento devem imprimir-ao fortaleci­

.mento de cooperação em beneficio mútuo, 

Por isso mesmo, desejam criar os instrumentos e me­
canismos essenciais à implantação e desenvolvimento de 
um programa de cooperação e amizade para facilitar o 
avanço de suas relações nos campos político, enconômi­
co, comercial, de comunicações, cultural, científico e téc-­
nico. 

Assim, no artigo I, hã concordância na troca de infor-­
mações e cooperação quanto aos temas de interesse co­
mum. No art. II, as ~artes _criam_ª Comissão de Coorde­
nação Brasileira-Guianense, que incorporarã as:Co­
missões Mistas específicas que jâ existem ou· veilham a 
existir. O art. 111 favorece a promoção e expansão do co­
mércio bilat~ral. O art. IV prevê a troca de informações 
sobre planos de desenvolvimento. O art. V reconhece a 
importância da contribuição bilateral relativa à inte­
gração regional e à criação de sistemas adequac!os de 
transporte e comunicações entre_Qs 'dois países. O art. VI 
trata da contribuição da ciência e da tecnologia, da saú-

cultural dos dois povos está no ar. VII, enquanto o art. 
VIII se ocupa da constituição da Comissão de Coord~ 
nação. Já o art. IX faculta a conclusão de Protocolos ou 
Acordos; o art. X trata da ratificação do Tratado em 
apreciação, e o art. XI estabelece a vigência ii1definida 
do ato internacional, que poderá, entretanto, ser denun­
ciado por qualquer das Partes, surtindo efeito a denúncia 
90 dias após o recebimento da sua notificação. _ 

É do maior interesse nacional o estabelecimento de 
nOvos horizontes:, quanto" ao relacionamento Com os-paí­
ses vizinhos. Brasil e Guiana podem e devem fortalecer 
os seus vínculos de amizade. 

.O Tratado preconiza ampla cooperação no setor da 
educação, da cultura, da ciência e da tecnol_ogia. 

SomOs,--portai'ito, peta aprovação do presente projeto 
de Decr~to Legislativo. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente- Fernando H. Cardoso, Relator­
Oct,vlo Cardoso - Álvaro Dlu - Eunlte Mlclllles -
GUtio MUUer. 

PARECER N• 879, DE 1984 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador José Lins 
O projeto de decreto legislativo em exame aprova o 

Texto do,Tratado de Amizade e Cooperação entre os 
Governos do B~asi! e ~a _quiana - sobre o qual deve 
este Congresso manifestar-se, por disposiçãO -expressa-nO 
art. 44, incis~ I, da- constituição. -

Tr_ata-se de um documento desdobrado em 10 artigos, 
precedidos de um preâmbulo em que estão registradas as 
razõeS e as intenções dos dois Governos sig'natários, re­
l_ªtivas a.Q assunto._Dizem eles, ne_§se preâmbulo, que o 
Tratado nas.ceu dQ "desejo de fortalecer os ~inculqs de 
amlz~~ e -º~--_promover a b_~~_:vontade e a cooperação 
entre os dois países e seu povo em uma atmosfera de en­
tendimento e confiança". 

Declaram-se, tambêm, -"cientes do compromisso do_ 
Brasil e da Guiana com os priiiCípicis de Direito Interna­
cional e de sua identidade de posições quanto à necessi­
dade de defender aqueles princípios universais cOncer­
nentes às às Relações entre Estados, que estão contidos 

-na: Carta das Nações Unidas". E alegam, ainda. '"que os 
imperativos do desenvolvimento tornam urgente e neces­
sário que os países em viaS de desenvolvimento for_ta­
leçam e expandam a cooperação em seu benefício mú­
tuo". 

O artigo I do tratado estabelece qu~. "as Partes Con­
trafárites -concordam em trocar informações e cooperar 
nO Que diz respeito a termos de interesse comum tanto ao 
n:ível bilateral quanto ao nível multilateral". Para viabili­
zar esse objetivo, coneordam as Partes Coiltfatantes, 
cOnforme consignação feita: nO 8rtigo li •. "em estabelecer 
u-ma COmiSSãO __ _de_ Coordenação Brasileira-Guianense, 
sem prejuízo de quaisquer 'outros mecanismos de coope­
raÇãõ existentes". 

:_No artigo IV '"as Partes Contratantes_concordam em 
trocar informaÇões a respeito de seus respectivos planos 
de desenvolvimento. Considerarão também as possibili­
dade$ da promoção de projetos de cooperação específi. 
cas, inclusive de empreendimentos conjuntos em áreas 
mutuamente coOSideradas co_mo de especiais interesses 
para ambos os países", 
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~A Guiana, cujo território cOnfronta com o do nosso 
País na parte norte deste- é um Estado de constituição 
polítíca recente, egressa de um longo e silencioso passa­
do colonial que manteve o respectivo país e seu povo em 
situação estacionária de desenvolvimento. 

Independente,_ procura ele, agora, seus caminhos que 
incluem, dentrp dos bons objetivos da paz e da coope­
r-ação, o estabelecimento de relações diplomáticas for· 
malizadas com as dema(s nações. 

Para o Brasil <:;sse relacionamento, inclusive sob o as­
pecto cconômko,- é de fundamental importância, por df­
versos motivos. 

Primeirame.nte, por termos com a Guiana comunidade 
de interesse .com rel~ção à_ ocupação e progresso da 
Amazônia, região na_ qual aquele País tem parte signifi­
cativa de seu território. 

Em segundo lugar, pelo fato de havermos atingido es­
tágio de desenvolvimento mais alto, porque já tiVemos­
tempo histórico para isso e temos condição para desem­
penhar junto ao País vizinho um p-apel promocional de 

- -- seu progresso, tão útil ao-s interesses dele quan.to- aos nos--"" 
sos . 

Observe-se que a Guiana se situa, geograficamente, 
entre o B.rasiLe a área do Caribe - talvez -a região das 
três Amér-icas que alcançou maior grau de complexidade 
e tensão política, Com as crises sucessivas de que todos 
têm conhecimento - e no limite em que o Brasil deixar 
de ser para ele o pa_rceiro principal de uma colaboração 
econômica e poHtica, outra Nação, vizinha ou não, de­
sempenhará esse papel e isso nos poderia trazer prejuízos 
futuros. 

Anote-se, a propósito, a composição demográfica he­
terogênia da República da Guiana, com o seu grande 
contingente humano de origem asiática e o próprio fãto 
de a cultura e o idioma predomiliate no País não estarem 
incluídos na órbita da_latinidade. 

Uma cooperação econômica e tecnológica, dentro dos 
objetivos previstos no Tratado que ora se examina, colo­
Cará em novas -baSes o relacionamento diplomático já 
existente entre Brasil e Guiana e aproximará brasileiros e 
Guianenses na--co-munidade de um único interesse pela 

- paze pelo prOgresso das duas Nações. 
Do ângulo de análise deste órgão técnico~; Cabe con­

cluir, o Tratado de Amizade e Cooperação entre os Go­
Vernos Brasileiro e Guianense ê de extrema significação e 
de indiscutível oportunidade, razão que nos leva a opi­
nar pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n<? 
14/83 que formaliza a ratificação pelo Congresso desse 
instrumento que disciplinará as relações bilaterais entre 
Q nosso_ Pais e a Guiana. 

Sala._da.s_Comíssões, 28 de novembro de 1984.- Ro­
beto Campos, Presidente, José Lins, Relator- Luiz Ca­
valcante- Benedito Ferreira- José Frageiif - Füfo 
Lucena - Feman_do Henrique Cardoso. 

PARECER N• 880, DE 1984 

Da Comlssio de Flnançu, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n~ 169, de 1984 (nq 3.013-B, de 1984, na 
Casa de origem), que "concede pendo especial a 
lnaldo Raul de Aníujo e dá outras pro\'ldêacias". 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Trata-se de projeto, de iniciativa do Poder Executivo, 
que. após-a obtenção de pareceres favorãveis nas Coinis­
sõ~s de Constituição e Justiça e de Finanças. foi aprova­
do pelo PlenáriO dã Câmara dos Deputados. 

Propõe o projeto a concessão de pensão especial ao ci~ 
da dão I naldc ~a ui de AraÜjo, equivalente a duas vezes o 
salário' i:nínimo em vigor no País, benefício este intrans­
ferível e suscetível de extinção com a· morte do benefi­
ciário. 
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Nesta Casa revisora, cómpete-riOs o- exame da matéria 
à luz das normas e diretrizes pertinentes às finanÕãS _ 
públicas. 

A pensão em tela acha-se just_ificada diante dos fato~ 
narrados na Exposição de Motivos que acompanha o 
projeto, subscrita pelo Ministro do Exército. 

Segundo o documento em_ apreço, o benefiÇiãrio foi 
atingidO por explosão acidental de petardo, em 23 de 
agosto de 1967, quando de exposição de material bélico 
realizada. por ocasião da Semana do Exército, na cid~~ __ _ 
de Recife._ 

Em decorrência do .fi.Cidente, ficou a vítima, então com 
17 anos de idade, mutilada e, por via de conseqUência, 
sem condições de prover a própria subsistência. 

Evidencia-se a c_on_veniência da rãpida apreciação da 
matéria e de seu acolhimento, considerando-se as razões 
humanitárias que a envolvem. 

Quaritõ ao aspecto financeíro, nada há que se possa 
opor à aprovação do projeto, face à expressa referência 
da fonte dos recursos necessários à sua implementação, 
cons_oante dispõe o- art. 39. 

As razões alinhadas levam-nos a opinar pela apro­
vação da proposfçãõ- ora-analisada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1_9_84. - Itta­
mar Franco, Presidente - Jorge Kalume, Relator -
Passos Pôrto - Hélio Gueiros - Jutahy Magalhi.es -
Octávio Cardoso- Virgflio Távora- Marcondes Gade­
lha - Saldanha Derzi. 

PARECER N• 881, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redaçio final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7, de 1982 (n'124/82, na Câ­
mara dos Deputados). 

Relatqr: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto" de Decreto Legislativo n~' 7, de 1982 
(nl' 124/82, na Câmara dos Deputados), _que aprova o 
texto do Acordo Bãsico de CQoperação Científica e Téc­
nica entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o governo do Reino da Arábia Saudita, concluído em­
Brasília, a \3 de agosto de 1981. 

Sala das Comi$SÕes, 30 de novembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente ~Alberto Silva, Relator- José Lin~~ 

ANEXO AO PAREÇER N• 881, DE 1984 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislatlvo o9 7, de 1981 (n9 114/82, na Câ~ 
mara dos Deputados). 

(Corresponde à Snbemenda da CCJ) 

Acrescenta o seguinte parágrafo únicõ ao--art. J9 do 
'Projeto: 

"Art. 19 
Parágrafo único -=.-Qui:l.Tsquef ·atos ou ãjü.Ste~­

complementares de que possam resultar revisão _ou 
modificação do presente "Acordo, ficam sujeitos à 
aprovação do COngresso N acionai.'' 

PARECER N• 882, DE 1984 
(Da Comloslo de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 93, de 
1984. 

Relator: Senador José Lins 

A Comissão apreSenta a redação final do J,>rojeto ~e 
Resolução n9 93, de que suspende a execuç;ão da lQcução 
"ou mandado de segurança", constante da letra e do in· 

dso I do artigo 22, do Código EleitOral, instituído pela 
Lei n9 4.737, de 15 de junhO de 1965. 

Sala das Comissões, 30 de noVembro de 1984. -Joio 
Lobo, PreSidente- José Lins, Relato! -Jorge Klluine. -

ANEXQ AO PARECER N• 882, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 93, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federaf aprOvou, tios termos 
do art. 42, incis~ VJI, da Constituição, e eu, Presidente, 
prbmulgo a Seguinte. 

RESOLUÇÃO N•, de1984 

SuSpende a execuçio da lcx:uçio "ou mandado de 
seguranÇA", constante da letra e do inciso I do artigo 
21, do_ Código Eleitoral, instituindo pela Lei n~' 4.737, 
de 15 de julho de 1965. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Suspende, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definit~Va proferic).a pelo Supremo 
Trib-unal Federal, em sessão Plenária realizada em 31_ de 
-agosto de 1983, a eieQUção da locução_ "ou mandado de 
segurança", constante da letra "e" do inciso I do artigo 
22, do Código Eleitoral, institufdo pela Lei n9 4.737, de 
15 deju1ho de 1965. 

O SR. PRESIPENTE (Raimundo Parente)- O expe­
diente lido vai á publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
}9wSecretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 2S4, DE 1984 

Assegura aposentadoria especial à categoria de 
trabalhador que especifica. 

O Co_ngresso Naciona decreta: 
Art. 1 Q Tem dire_ito à_ aposentadoria especial aC?_S 

vinte e cinco anos de tempo de serviço, com proventos 
inlegrais, o condutor de empilhadeira em atividades por­
tuárias. 

o Art. .2Q O custeio do benefíci_õ a QUe se refere esta lei 
será atendida com os recursos resulta-ntes da arrecadação 
ºa previdência social na forma do disposto no Decreto­
lei nQ 1.910, de 29 de deumbro de 1981. 

Art. 3~' Esta lei entrará em vígor na data d~ sua 
publicação. 

Art. 4Q Revogam-se as disposições em contrário. 

-Justificação 

Entre_ n{>s a lei tem deferido_ aQ Execut_ivo _a ,;arefa de 
y_erifiçar e d.e.çlarar as condiçõ_es que tornam certo tipo de 
trab~lho penoso, insalubre ou perigoso, com vistas_ à 
aposentadoria especial ou a outros benefícios_ de naturc:­
za remuneratória. Entretanto, isto nunc~ quis dizer -
que ela mesma- a lei- não p-ossa desincumbir-se do 
mister. Até porque a mãxim~ .. quem pode o mais, pode · 
o menos" tem_ aqui aplicação adequadíss_ima, já que 
quem autoriza o Executivo a assim obrar_ é ela--:- a lei. 

De outra parte, a atividade do condutor de empilha­
deira, nos portos, é marcadamente penosa, insalubre e 
até rerigosa e há muito está merecendo ser contemplada 
com o direito à aposentadoria precoce, aos vinte e _cinco 
anos--de serviço. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984. - Nel!ij)n 
Carneiro. 

Dezembro de 1984 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO·LEI N• 1.910 

DE 29 DE DEZEMBRO DE 1981 

--::-Dispõe sobre contribuições para o custeio da Previ­
dência Social, e dá outras providências. 

• o ••••• o. o ••• o •••• o •• o ••••• o o o •• o o •••••• o •• o •• o o 

(Ás ComisSões de Constituições e Justiça, Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 255, DE 1984 

Dispõe sobre a comprovaçio de serviço prestadO 
por profissional liberal perante a Previdência Social, 
para efeito de concessio de beneficios de prestaçlo 
condnua-dã. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (Q O tempo de serviço prestado por profissiOnal 

liberal, para efeito de concessão de benefíc:io pela Previ· 
dência SQcial, será comprovado com a inscrição ou 
matrícula mantida junto ao órgão de fis_c_alização profis­
sionaL respectivo. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de s_ua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se: as disposições em contrário. 

Justlficaçio 

A presente proposição representa uma colaboração e " 
decorre de sugestão do Instituto dos Advogados do Rio 
Grande do Sul, que, em face de dificuldades sempre pre~ 
sentes na comprovação de tempo de serviço prestado por 
advogados perante a Previdência Social, realizou estu­
dos, os quais resultaram na conclusão de que se faz ne~ 
Ces_sário a aprovação de uma lei disciplinando a matéria. 

1:. que ã comprovação do tempo de serviço prestado 
por advogados, atualmente, depende, alêm de certidão 
de inscrição ou matrícula em órgão de fiscalização pro­
fíSsiotlal, de dOC\.1111ento que comprove o exercício da ati· 
vidade. t o que ·a respeito p-receitua -õ Regulamento de 
Benefícios da Previdência Social em seu art. 57,§ 2~', inci­
so rrr, verbis: 

".Certidão de inscrição ou matr[cula em órgão de 
fiscalizaç~o profissional, acompanhada de docu­
mento que prove o exerdcio da atividade." 

Ora, de regra, o profissional liberal somente se inscre­
ve em seu órgão de fisCalização profissional quando efe­
tíVamértte eXerce a atividade respectiva, pois, não faz 
sentido alguém pagar anuidades que, diga-se de passa­
gem, não são muito pequenas, somente por diletantismo, 
sem exercer -a atividade objeto do diploma e da inscrição. 

Ademais, os órgãos de fiscalização profissional devem 
merecer ou ter fê pública, vez que são entidades fiscaliza­
das pelo Ministério do Trabalho e, no caso da Ordem 
dos Advogados do Brasil, é da maior conveniência que 
possa atestar o tempo de serviço Prestado, Com base na 
inscrição e sua manutenção em dia para com as respecti­
vas anuidades. 

Entendemos que para S. Previdência Social o que deve 
valer e intereSsar, antes de tudo, é o tempo de contri­
buíçào, os valores vertidos e recolhidos de acordo com a 
Tabela de Contribuições, cuja escala varia-de dois a_ vinte 
saláriOs mínimós. 

Cumpre salientar que a contribuição por parte do prt.. 
nssional llberal não é fiscalizada, somente vindo a ser 
contestada por ocasião do requerimento do benefício, A 
reclamação de provas quanto ao exercício da atividad,e 

-p"or parte da Pt'é\'idência Social somente quando da con­
cessão do benefício repres~nta um grande_ónus para o se-
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gurado, na medida em que já se passaram afias-c-anos-de 
contribuição, setn que ninguém haja contestado. 

A exigência de "exercício remunerado" para a com_­
provaçào de tempo de serviço junto à Previdência SQcial 
se nos apresenta como um ônus injusto, pois, no Caso do 
advogado_, por exemplo, não raro trabalha sem nenhuma 
remuneração, seja: pur iniCiativa própria, seja qiiifnaá­
nomeado de ofício pela Ordem doS Advogados ou mes-__ 
mo pelo Juiz de Direito. Neste sentido, é notório que em 
Comarcas onde não há serviço oficia] de assistênciajudi­
ciáiiã, cabe a qualquer advogado o ônus de patrocinar 
causas, sem remuneração, daqueles que são considera­
dos pobres, nos termos d_a Lei. 

Por outro lado, o advogado pode trabalhar somente 
emitindo pareceres e consultas, quer para empresas, quer 
para outros advogados. Cámo exigir, nesses-Casos, certi­
dões do exercício de atividades forenses? Aliãs, de acor­
do com o Estatuto dos Advogados, todo o trabalho de 
consultoria é, também, consideradQ como advocacia, 
fato que não verri" sendo levado em conta pela Previdên­
cia Social. 

Acreditamos que os novos tempos da desburocrati­
zação, abolindo os carimbos e os atestados, milita em fa­
vor da presente proposição, que busca simplificar e dar 
maior crédito aos órgãos de fiscalização profissional, 
bastando que o segurado, ao requerer o benefí_~io previ­
denciário, apresente documento fornecido pelo órgão 
competente de fiscaliz::tçtio profissional, atestando a in­
crição e matrícula, bem como a comprovação da qui­
tação corre..c;pondentc. 

Devemos lembrar que a presente proposição encontra 
arrimo em decisões judiciais, entendendo que a inscrição 
do profissiOJi"al liberal em seu órgão de fiscalização pro­
fissional é prova bastante para instruir requerimento de 
aposentadoria por tempo de serviço. Neste sentído tem 
decidido o Tribunal Federal de Recursos. Como exeril­
plo, podemos citar o Mandado de Segurança n'i' 97.942, 
de São Paulo, cuja Ementa é a_ seguinte: 

"Previdêncía ·social. Aposentadoria. Advogado. 
Ex.ercfdo Profissional. Comprovação. A certidão 
expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
comprovando a regular inscrição do bacharel, cons­
titui prova suficiente do ex_ercicio profiSslórial, para 
fins de aposentadoria previdenciária." 

Por fim, cumpre destacar o fato de que o principal nes­
ta questão deve ser a contribuiçã_o. Se esta foi vertida; se 
o segurado cumpriu cOm sua obrigação contributiva, 
não há motivos plausíveis para que se cogite de obrigar 
ao profissional liberal a có'rrip-rovação do exercício da 
ativídade, já que esta é comprovada pela inscriçãO peran­
te_o respectivo órgão de fiscalização ·profissional. 

Por isso, esperamos qae os nobres Pares deste Senado 
Federal venham em favor de sua aprovação. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984.- CIU'los 
Chiarelli. 

(Às Comissões de Cofi.Sffiuição e JuStiça e de Le­
gülaçào Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9l56, DE 1984 

Acrescenta artigo ao Decreto--lei n'i' 73, de 21 de 
novembro de 1966, que "dispõe sobre o Sistema NaR 
cional de Seguros Privados, regula as operações de 
seguros e resseguros, e dá outras providências". 

O Congresso Nacio-nal decreta: 
Art. l'i' Acrescente-se ao D~creto-lei n'i' 7_3, de 21 de 

novembro de 1966, que "dispõe sobre o Sistema Nacio_­
nal de Seguros Privados, regula as operações de seguros 
e resseguros e dá outras providências", o seguinte artigo, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 21. São obrigadas as Empresas que pro­
movam o seguro de carga transportada pelas rodo· 
vias a fazer, além do seguro de carga e do veículo, o 
de vída dos motor_istãs que transportam _as referidas 
cargas. 

Parágrafo único. Caso não cumpram o previsto 
nr;;~te artigo e, na hipótese de morte ou invaJid~ 

____ permanente do motprista, estas empresas ficam 
obrigadas a pagar à família do beneficiário p-reVisto 
no caput, indenização arbitrada pelo Poder Judi­
ciãrio.~· 

Art. 2Q Esta lei ~ntra_em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiçõeS-em coi1üãrio. 

Justifl~açio 

Senhores _Senadores. Sempre fomos preocupados com 
a insegurança dos carnioneiros nas estradas brasile_iras. 
Crimes bárbaros e cruéis cometidos sobre homens sofri­
do.~. Cansados e desprotegidos, sempre nos chocaram. 

A idéia amadureceu em nossa mente quando observa~ 
mos a reação do povo à reportagem do Programa Fan~ 
tástico~ .da TV Globo, sobre os crimes e a desproteção, 
desvalidez em que ficam as famílias, os filinhos menores 
çfos motoristas de _caminhões vitimados nas estradas. 

Se não podíamos dar proteção aos motoristaS, qUe 
déss.emos ao menos algum amparo às famílias das víti­
mas. 

Por Isto, estamos propondo este projeto de lei que disM 
põe sobre o Sistema Nadonal de Seguros Privados, pro­
curando atende;r, em parte, os direitos dos motoristas de 
caminhões_que transportam carga pelo nosso País. 

Ê ~um problema que merece ser resolvido çqm a urg_ên­
cia possível. Acredito que o meu projeto merec~ ser 
aprovado. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 19$4.-:- Joio Lo­
bo. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO· LEI N• 73 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros PriR 
vados, regula as operações de seguros e resseguros e 
dá outras providências 

( ÀJ Comfssõ~s de ConstitUição e Justiça e·de Eco­
nomia.) 

. O SR. PRESIDENtE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serã_o publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Há oradores inscritos. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

· O SR. GASTAO MÜLLER (P~DB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs._ Senado­
res: 

Indiscutivelmente, a situação do PDS ~ dramáticaL A 
democracia brasileira, no entanto, carece da presença de 
um PDS bem estruturado para comandar, no próximo 
quadriênio, a oposição, como o maior Partido. 

O PDS, portanto, tem um papel histórico no contexto 
pofftico brasileiro. Derrotado, já por antecipação, no dia 
15_ de janeiro de 1985, o Partido está ameaçado de não 
sobreviver e isso não é nada bom para o Brasil. 

O Jornal O Estado de S. Paulo, do dia 15 de noM 
vembro:publica um ~rtigo intitulado "Atestado d_e Óbi­
to-do PDS", que t>em espelha essa situação catastrófica 
do_ grande Partido governista até uns cem ~ias atrás. 
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Em certo trecho, o editorialista afirma: 

"O desmoronamento total do PDS é lamentável, 
porque em uma democracia é indispensável a exis­
têncía de um Partido oposicionista forte, estrutura­
do, consolidado. Da forma que está, que oposição 
poderá fazer o PDS a Tancredo Neves? Que lide­
ranças sobreviverão em seu seio? Que força de fisca­
lização, de cobrança, terá esse rescaldo partidário?" 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido artigo, 
pois ele merece ser-registrado nos Anais desta Casa, que 
é muito bom como documento histórico. 

"AcTESTAõO DE ÓBITO DO PDS 
Que o Partido Democrático Social, que jã foi 

Aliança Renovadora NaCional; que esteve no poder 
por longos 20 anos; que deu respaldo político a cin­
co generais-presidentes, estivesse acabando, 
dissolvendo-se melancolicamente, era algo por de­
mais evidente pa-rã deixar de ser percebido pelo me­
nos atento observador político. Faltava-lhe, no en­
tanto; Um atestado de óbito, a ser expedido não por­
algum suspeito oposicionista, mas por um ·de seus 
líderes mas expressivos, alguém acima de qualquer 
suspeita tantO pelos relevantes cargos que tem exer­
cido nos últimos governos - no Executivo e no Le­
gislativo ..::... quànto pela eficiente defesa política que 
sempre soube fazer do sistema de poder que há tão 
longO tempo habita: trata-se do Ministro da Previ­
dência S.ocial, Jarbas Passarinho. Sem dúvida algu­
ma, Passarinho seria a figura fiais indicada para as-

- sinar - co.rilo assinou - o atestado de óbito do 
PDS, ao reconhecer que o partido, estilhaçado, fi. 
nabnente se desintegrou, acabou. 

Sugeriu o ministro que algum cientista político se 
dedique a "estudar o fenôrrieno" do aníquílamento 
do _PDS. Mas, ao achar tal fenômenono mfnimó- --­
"curioso", _porquanto no tempo em que a escolha de 
presidentes da República era feita em grupo restrito, 
a partir de Costa e Silva, os políticos inai1Jrnham a 
unidade partidária mesmo não gostando- enquan-
to na atual sucessão "os parlamentares não soube-
ram utilizar devidamente tanta liberdade, e o resul-
tado foi o estilhaçamento do PDS" -, Passarinho 
já deu boas coordenadas para o eventual estudo de 
um cientiSta político. Realmente, tanto Arena quan-
to PDS só puderam sobreviver sob tutela, sob o co­
mando de um Sistema, de forma ancilada, submissa. 
Não foram partidos criados para sobreviver em re-
gime de liberdade. 

Se a primeira leva de dissidentes do partido do_ 
governo - os_ membros da Frente Lii:Jeral - tive­
ram o mérito de desafiar o Planalto, tornando-se al­
vos de sua ira, diverso é-_ o caso da avalancha de pe­
dessistas gue agora- e só agora- passam a apoiar 
o. candidato da Aliança Democrática. t geral a de­
bãnáada -dO barco qUe ftaufraga - e os que agora 
aderem a Tancredo Neves é peJo só fato de o ex­
Governador de Minas Gerais já ser o vencedor. 
Adeririam, com absoluta certeza, a qualquer um 
que estivesse com tanta vantagem no colégio. 

Não há dúvida de que, empossado, Tancredo 
Ne;-es_ deverá livrar-se desses pes_os mortos fisiológi­
cos. E a principal obra do futuro presidente deverá 
se·r uma refor"roulação da estrutura polítiCo­
partidária deste País, a fim de que as ãguas possam 
ser mais bem d!vididas e se preserve um mfnimo de 
coerência doutrinária entre os partidos. 

O desmoronamento total do PDS é lamentável 
porque em uma democracia é indispensável a exis­
tência oe um pai-tido oposicionista fcirte, Csti'utura· 
do, consolidado. Da forma que está, que oposição 
poderá fazer o PDS a Tancredo Neves? Que lide­
rançaS sobreviverão em seu seio? Que força de fisca­
lização, de cobrança, terá esse rescaldo partidário? 
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"Justllmente no momento em que poderia esco­
lher â su_cessào presidencial é que o partido se desin-­
tegrou" - afirma Jarbas Passarínho. Realmente, 
p3rece incrível que enquanto dispunha de candidato 
natural, de grande popularidade- prova é que ven­
cia em to_das as pesquisas de opinião---, que "fez 
tudo o que podia para manter a unidade do parti­
do", como reconhece o ministro da Previdêr1cia, 
Planalto e PDS tenham desprezado seu melhor 
trunfo político, que se chama Aureliano Chave.s. O 
erro foi fatal. E dada a obstinação do candidato que 
se acabou impondo na convenção pedessista, Paulo 
Salim Maluf, a derrocada do partido do governo 
não pnderiã deixar de tornar-se inevitável, inexora~ 
vel. Pois a força de desagregação de tal figura políti~ 
ca é, de fato, singular. 

Talvez seja mesmo interessante um estudo que se 
faça sobre a decadência e a morte de partidos políti-­
cos, a partir da obstinada ªmbição pessoal e do fi­
siologismo de seus membros." 

O Globo, faz poucos dias, publicou, também. um arti­
go ou, melhor, um Editorial, intitulado "Autodest]'uição 
de grande partido" que analisa, profundamente e com 
real acerto, o drama que está vivendo o PDS. 

Leio, Sr. Presidente, o referido documento, com o fim 
de constar dos Anais do Congresso Naciqna_l, pois o 
mesmo espellha, perfdtamCrite, üma época da História' 
Política do Brastl. 

"AUTODESTRUIÇÃO DE UM GRANDE~PAR'rl-· 
DO ' 

lngloriamente; O PDS deixou ontem õe ser -um 
partido poinico para· transformar-se em Câmara de 
Inquisição a serviço da candidatura Paulo Maluf. 

O aglomerado jâ nãõ tem papel a desemPenhar 
no processo de abertura e no próprio conteXtO do 
regime democrático. Voltado agora apenas para as 
atribuições de suspender, punir, cassar os seus pró­
prios filiados, o PDS aniquila-se política e moral­
mente diante âa ConstituiÇão, dó eleitorado e da so­
ciedade civil do País. 

Não faltaram as advertências adequadaS contra 
esse ato de suicfdio partidário. Todas as contra­
indicações jurídicas e ~ticas foram expostas aci co­
nhecimento do Diretório Nacional do PDS com me­
ridiana clareza. Entreta-ntó, a corrente malufista que 
hoje detém os comandos do PDS preferiu mergu­
lhar de corpo inteiro no poço do desatino. 

Decidiram pelo fechamento da questão da fideli­
dade partidária 74 votos. Mas a reunião do Dire­
tório primou pela ausência de vários dos nomes 
mais representatíiÍos dO paitido --o próp-rio Presi­
dente Augusto Franco, os Vice-Presidente-s Amaral 
Peixoto e José Lins, os lideres Nelson Marchezan e 
Aloysio Chaves, o M1nisüo Leitão de" Abreu, quase 
todos_ os Ministros de Estado -, enquanto 0 

Secretário-Geral Homero Santos votava contra o 
fechamento e o Deputado Flávio Marcílio, candida­
to à Vice-Presidência da República, optava pela 
abstenção. 

A decisão inquisitorlâ.l benefiCíou-Se da quanti­
dade enquanto ostentava um-cho_cante vazio de_qua­
lidade. OS mais preõcup"ad6s em zelar pelO- seu pa­
trimônio de responsabilidade e de pudor políticos 
não admítira!TI -ficar mi história com uma nódoa tão 
estigmatizante e irremediável." 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Pois não, com muito 

prazer. 

O Sr. João Lobo- Lamento estar lnterrompendo a 
leitura que V._Ex' faz, mas-o aparte era com, o.lõtJJ.itO ~e 
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animar um pouco a sessão desta sexta-feira. Natural­
mente_: Com todo o respeito que devo a V. Ex~ e às Opo­
sições, acho que não foi o fechamento da questão por 
parte do PDS que levou a essa total e iminente desinte­
gração que o Partido est~ sofrendo. AbsQlutamente, o 
Partido estava tentando com esse fechamento cpnter essa 
desagregação. Acho _que o Tribunal, sim, quando negou 
a fidelidade a_o Partido, apressou ou prov_ocou essa de­
sintegração do Partido. A meU ver era a arma que o PDS­
tin_ha para opor certa resistênci? a es~a _avalanche, a essa 
enchente, a esse rio cheio, nas palavras do Senador Nel-
son Carneiro, que se despencou contra todos nós do Go­
verno, era isso, era criar esse fechamento de questão. O 
que está havençlo, o que o PDS está enfrentado, so-frendo 
-o Gov-erno não, ele até está um pouco fora disso -é 
uma contra-revolução. Vinte anos de ressentimentos, de 
frustações, enfim, de mal-entendidos que levaram esta 
Nação di: erro em erro, tudo isto concorreu para formar 
essa onda avassaladora que agora se aqate s_opre o ~OS, 
~orfl_? se o PDS fosse o responsável pelos erros do Gover-
no. Esta~ a_ injustiçà que acho se coffieti.(Contra o" PDS. 
9 POS, realmente, não era o GovernO, não pode-serres­
ponsabilizado diretamente pelos erros, pelos mafentendi-
dos que esse Governo praticou durante vinte anos. V. 
Ex• vê, a coisa agora chegou num ponto em que o remé-
dio, em Vez de curar, parece que está matando o doente. 
Há o perigo, realmente, da democra_cia ficar sem um Par-
tido foi-te, por culpa da pancada grande detTiaís- que aS 
Oposições-deram em cima do nosso Partido que tentava 
segurar e disputar a eleiÇão. Nada mais democrático do 
que nós disputarmos uma eleição, mas parece que o 
PDS, além de ter juntado sobre si os erros cometidos du­
f~füe ess~_s vlnle anos -pelo Governo, também ganhou, 
talvez por isso, a malquerença da Justiça, que prejulgou 
aquilo que seria, quem sabe, o último dique, a última re· 
sistência que ele tinha a opor a sua total desintegração. 
Vamos esperar que o rio cheio baixe as suas enchentes, 
baixe as suas águas, e que nós, os brasileiros dentro deste 
-congresso, que é o lugar normal onde se deve tratar das 
coisas -políticas, reflitamos com serenidade, com_ calma. 
Eu estou certo, Senador Gastão Müller, que a maior vir­
tude do político é a paciência. É claro que nós políticos 
precisamos ter um mínimo de inteligência, mas o que nós 
precisamos ter em dose elevada é a paciência. Nós deve-
mos esperar que C.'i:Sa maré montante baixe: um pouco, e 
vamos ver o que resta disso tudo, vamos t~ntar preservar 
a ~mocracia, o diálogo político e o _entendimento. A 
classe política foi criada para se entender. Nós confia. __ 
mos que o PDS não vá ser totalmente desintegrado e des­
truído, passado essa maré alta. Com a ajuda de V. Ex's, 
nôs vamos tentar recuperar o PDS. Era esse o aparte. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Senador João Lobo, 
e.<;tou de acordo com as afirmações de V. Ex~, de um 
modo global. Só não c_oncor_dõ QUandO V. Ex• afirma 
que- a vitória de Tancredo Neves e das_Oposições repre­
senta um fato anti-revolucionário. A _Revolução se:exau· 
riu por si mesmo, em fun,;;:ão da instalação definitiva da 
democracia no Pais, que foi o grande objetivo da Revo­
lução. De modo que ao se concretizar a alternância do 
poder, com Trancredo Neves no governo, a,_ Revolução 
chegou ao seu ponto máximo, isto é, democratizou o 
País. Só não foi uma democratização totalmente _ou ab­
solutamente_total, porque não se vai ter eleição direta 

-para Presidente da República. 

O Sr. João Lobo- Tem que propor. 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Nós propusemos e lu­
tamos por" ela até o fim. Ou não lutamos? 

o sr. João Lobo- V . 0Ex~s prÕpusC-fãm a eleição dire­
ta nO_tempo em que não se vislumbravam á possibilidade 
de tomar o poder. Naquela época, que pensávamos ter o 
poder, nós não estávamos r_nuito propCnsos a eleição_ di-
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reta. Agora, parece que as coisas mudaram. Nós esta­
mm muito Propensos para aceitar eleição direta, e pare­
ce que V. Ex~s é que, sentindo tão próximo o cheiro do 
poder, não aceitam mais a eleição direta, porque senão 
_súiã- agora a vez de repetirmos as palavras que os Líde­
res da Opo>.ição tantas vezes disseram neste Senado: v.á. 
rnos_~propor eleição direta nes'te momento para ver qUem 
a aceita ou não. 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Nobre Senador João 
Loho. como diz o dito popular: uNão ê para nos gabar­
mos nã·o, nias se a eleíção fosse direta- pudesse ser a fé }9 

de março, vamos supor - a vitória de Tanàedo Neves 
seria maior dó que a de Alfonsín, na Argentina. A v-itória 
-do PMDB seria mais consagradora n~ eleiÇão direta. 
Isso é pãra dizer que nós não temos absolutamente medo 
de uma eleiç3o direta a ser instalada, neste momento, no 
País. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Com .muitQ prazer, Se­
nador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Acho que o nobre Senador 
João Lobo-deu, até-Certo ponio, um aparte muito sensa­
to, muito oportu~_o ao discurso de_ V. Ex• Apenas quero 
discordar de S. Ex• quando diz ser virtude maior do -polÍ~ 
tico a paciênciá, despresando um pouco a- inteligência. 
No caso, S. Ex' diz que precisa um pouquinho de inteli­
gênda e o resto de paciência. Acho que, no caso do PDS, 
data vªnia, falta um pouquinho de inteligência, porque 
f1ca~se ?gar.rando nesta história de fidelidade partidãria, 
quando há mais de um ano o Che-fe da Casa Civil da Pre· 
sidirfC-fã da RepúbliCa, com ·a sua autOridade de jurista 
de escol no País, ex-membro do_ Supremo Tribunal Fede­
ral, advertiu ao seu Partido de que não existia fidelidade 
partidária pa,ra o Colé:gio Eleitoral. Em v~z de se levar 
em conta essa advertência oportuna e sensata do Minis­
tro Leitãq de Abreu, começou·se a fazer logo uma onda 
contra S. Ex•, de que S. EX~ era contra o candidato pre­
ferido do PDS, __ que estava sabotando o candidato do 
PDS, e se tentou por todas as maneiras desmentir a tese 
jurídica deste Ministro. Então, o que houve, no PDS, foi 
aléT!_lda_ __ ~l!IPaciência, um pouco de falta de_intelegência 
para aceitar a admoestação, a advertência feita em hora 
oportuna, nobre Senador Gastão Mtlller. O Mini_stro 
Chefe da Casa Militar quis advertir que o problema da 
escolha do candidato era um problema delicado, que não 
poderi~ ser no feno e fogo, que não se poderia impor de 
qualquer maneira o candidato, porque haveria o proble­
ma da mobilização de todos os votos no dia da eleição; e 
é o que se está vendo. Quem tinha razão era o Ministro 
Leitão de_Abreu. E o PDS não escutou uma voz absolu­
tamente sábia e prudente como foi a do Ministro Leitão 
de Abreu. Por outro lado, o nobre Senador João Lobo 
deVe bater, fafribém, junto com seus correligionários, o 
mea~culpa, porque dizer que o PDS não teve nada a ha­
ver com os governos ou desgovernos que aconteceram 
no Brasil, ao longo desses vinte anos, é tirar o corpo de 
banda, de uma_maneira que não fica -núiito elegante; inas 
que_ não se coadunam com a realidade. O PDS, antes 
ARENA, sempre se orgulhava de dizer que estava 
apoiando tudo quanto o Governo fazia, e aqui, durante 
o período pequeno do meu mandato, Ministro que fo· 
ram convocados para depor nesta Casa receberam lou­
vores dos mais exaltados e apaixonados em favor do_tra­
batho que e.'itavam desenvolvendo. Os MinistroS mais 
polêmicos vieram aqui, e o que se ouviu nesta Casa fo­
ram palmas calorosas, inclusive estranhando o procedi­
mento ?e membrSJs da Oposição, que mostravam defei­
tos e prejuízos na administração de cada Ministro. 
Como se vê, então, o -PDS, anteS A-RENA, sempre fol 
muito_so\id{Jrio com o Governo. Não pode agora, como 
pr~tende talvez o Senador João Lobo, se desculpar, di-
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zen do ~ue não teve oada ç_o_m e_~te Governo, teve._O PDS . 
elegeu, manteve este QQY~mo E se não _fosse uma reação 
popular em favor das OpoSições, estariamos, hoje, vendo 
o PDS aceitar tudo quanto -o Gove·rno tem feito, e acei~ 
tar, qualqr.er impor;ição do Governo no tocante à escow " 
lha do Presi.dente da República. Mas, em linhas gerais, 
concordei c6m quase tu_do que o Senador João Lobo djs­
se. Apenas Sostaria de fazer este pequeno reparo à tese 
dele, que é aCeitâvel em grande parte, mas com essas pe­
quenas restril!.ções -que ouso fazer ao apartear V. Ex~ 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrig~do, nobre 
Senador Hélio Gueiros. V. Ex•, com o seu aparte, ilustra_ 
e amplia o racio_cinio que estou des_envolvendo. 

O SR. -.NELSON CARNEIR~ ---: V, Ex• _me ~oncede 
um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Ouço, com muito pra~ 
zer, o Senador Nelson Carni::íro, meu velho amigo e 
Líder do PiB na Casa. _ ~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre colega, gostaria de di­
zer apenas, depois desses apartes dos nobres Senadores 
João lobo -e Hélio Gueiros, qué: são procedentes as afir­
mações no que diz respeito às declarações do Mioistro 
Leitão de Abreu, que não fo_ram_reco\hidas pelo PDS na­
quele tempo, quando deveriam-ser medi~das. Mas seria 
o caso de perguntar, hoje, onde estâ o PDS- Este PDS 
que o Senador Hélio Gt.Jeiros aCusa de ter colaborado · 
durante vinte anos com o Goy_erno. Onde está eSte PDS? 
Ou o PDS continua unidO e-mJ:orno, ou_só uma parte 
resta? Pelo que V. Ex• diz, há Uffia desagregação totaL 
Então._ para onde estão indo esses outros que saíram do 
PDS? Serão eles também culpados por estes vinte anos 
apontados agora pelo Senador Hélio Gueiros? Ou so­
mente estes que vão ficar no PDS são os responsáveis 
por tudo que ocorreu? Esta é uma pergunta para o histo­
riador do futuro, rião para nós. Mas eu pedi o aparte 
para louvar a paciência:. Ninguém pode, nesta Casa, ne­
gar a virtude da paciência, porque se não fosse a paciên­
cia nôs, os honiens da Oposição há 20 ariOs nesta Casa, 
não estaríamos hoje sã-lidando os alb_ores da &mocracia. 
Foi a paciência, a tenacidade, a persistância contíffiiã", a 
luta sem cessar, que nos deu a possibilidade desta abertu­
ra a que foi sensíVel o Presidente da República. E que só 
não se completou pela eleição direta por um temor que 
os fatos dissiparam. O que se diiiã-- ri.ão sei s._e ê verda- _ 
de, mas todos os jornais publicavam -é que o temor do 
Presidente da República era que o Sr. Leonel Brizota fos­
se candidato à P_resíd~nçia da República. O Sr. Leonel 
Brizola, hoje, não tem nenhuma incompatibilidade com 
o Governo FederaL PeJo que dizem os jornaiS, sãiu da­
qui levando no bolso! trilhão e 700 bilhões de c;_ru~eiros, 
para obras no Rio de Jane,iro. Obr'ã!ique eu aPlaudo, es­
timulo e acho até que foi poucO, porque o norte-flUmi­
nense precisa muito mais do que isto. Mas, em todo ca­
so, esses amores, esses -ódios já ãCabar,am. Se essa foi a 
razão de não h a ver eleição direta no Pãfs; não há mais 
razão de se invocar esse ~rgumento. O Presidnete da Re­
pública e o Sr. Leonel Brizola são hoje a_mi.gos, um cola­
bora com o outro, e faz muito bem, em favor do Estado 
que continua sendo a Capital cultural do País. De modo 
que queria apenas acentuar que vamos -cultivar _a paci~n­
cia, A paciência é uma virtude do homem público. Os 
homens que não sabem esperar acabam desesperados. 
Vamos continuar esperando, esperando por dias melho­
res. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado, Sena­
dor Nelson Carneiro. 

Mas eu me lembro, há pouco tempo, V. Ex• naquela 
tribuna mais importante do Senado, ali em cima, alertou 
- eu pre.c;tei atenção ao discurso de V, Ex•- _?.lertou o 
PDS do risco que estavam passando. Parece-me que V, 

Ex~ pregou no deserto. E quero assinalar que esse pro­
i:uincfiitnenlo que estou fazendo não tem sentido destru­
tivo, Como disse ao iniciar o meu pronunciamento, eu 
me pfeocupo, porque nós, na política pai-tldáfja~ somos 
Como que casas gemina-das; se uma das paredes enfra­
quece e pode cair, cai tudo. Vai tudo de uma vez. De 
modo que o enfraquecimento do PDS é o enfraqueci­
mento total da poHtica globalmente, enfraquecimento 
dos Partidos Políticos. De modo que desejo, aspfro a qUe 
o PÓS, após essa crise dramática que vive, se restabeleça 
como O mal oi- ·partido da OpoSição nO próXimo Gover­
no. Simplesmente com esse objetivo que estou fazendo, 
rememorando os artigos do O Estado de S. Paulo e do 
jõrnal O Globo. 

O Sr. JoA9 Lobo -:-:- P~rmite V, Ex• um aparte? 

0 SR. GASTÃO MÜLLIUl - Com muiio Prazer. 

O Sr. Joio Lobo- Senador Gastão Müller, o discur­
so d~e V, Ex• é dos-discursos que considero construtivo 
para este Senado, porque dáQportunidade de nós Seria­
dores debatermos assuntos de muita importância,-tãi'lto 
para o contexto da hora presente, como para a nossa 
própria ilustração. Se eu rile refe-ri àquilo que Considera­
va a maior virtUde dos homens públicos, como a paciên­
cia, é_ porque- estava lembrando os ensinamentos, 

_lembrando as palavras deste homem, desde Senador que 
cOÕsidero a verdadeira corlsciênCia deste Seriado, que é 
Nelson Carneiro. Estava repetindo as palavras de Nel­
.son Carneiro, quando diSse que considerava a paciência 
a principal virtude do homem público - a inteligênci,a 
não seria tão neces_sária, porque pode provocar muitas 
d-esagregações comO-nós políticos estainos acostumados 
a presenciar. Mas vofto ao objeto do meu aparte, Acho, 
Senador Gastão Müller, e sem nenhum desmerecimento 
e sem nenhuma falta de respeito para com as opiniões do 
Ministro João. Leitão de Abreu, acho que não concordo 
com os seus pontos _de vista. Acho que se a fidelidade 
não pode ser invocada._ ouro Colégio Eleitoral,'ela, taffi­
bém, não poderá ser invocada em nenhum ponto da vida 
partidária. Não tem nen-hum sentidO isso. Se não existe 
fidelidade partidária no- Cofégió Eleitoral, onde é que 
essa fidelidade deve permanecer na vida de um Partido? 
Então, não concordo com esse ponto de vista. Mas que­
ro me referir novamente ao que disse o ilustre Senador 
HéJio .Gueiros; acho que o PDS não teve tanta culpa no 
que aconteceu nesses vinte anos. Foi, realmente, omisso 
e coonestou, muitas vezes, os erros cometidos_ por esse 
Governo, mas o PDS nunca governou este Páis durante 
esses vinte anos. Nós somos velhos políticos profissio­
nais e -não-Podeffios -nOS -tentar enganar e nem enganar a 
opinião pública a esse respeito. É evidente que nós _éra­
mos um Partido do Governo. Nós nu_nca estivemos no 

-Governo. Nós éramos usados para óaT a cobertura pai­
lamentar necessária que_ o Governo, tantas vezes, exigiu 
de nós_ e, de todo~ nós do PDS. Pçrgunto, ago~.a. a V. Ex! 
E a outra parte do PDS, a sua·alta cúpula, as suas ~uras 
mais brilhantes, não cometeram, não podem ser respon­
sabilizados por esses erros, tanto quanto nÓs? Aonde eles 
estão. agora? Eles se redimiram :-o mea culpa que eles fi­
zeram perante a Nação isenta-os de tudo agora? 

O SR._ GASfÃO MÜLLER- Ao meu ver, estão com 
_a tendência popular. 

O Sr. João Lobo- Esta história de tendência popular 
.:.._ era isto qUe queria dizer no início do meu aparte- a 
tendência popular é a tendência da c_ontra-r._evolução, 
dessa avaliincha que está se abatendo sobre todos nós, 
InClusive sOhre o PDS. Finalizo, dizendo que àcho que 
nós do PDS não tivemos bastante inteligência. Neste 
ponto o Sr. Senador Hélio GUeiros tem razão. Comete­
mos um erro gravíssimo. Pensamos que tínhamos bas­
tante amadurecimento democrático, para suportar as fe--
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ridas da disputa de uma conyenção e esquecemos que 
uma convenção, neste País, deve ser puramente homolo­
gatória, como a fez as Oposições, o PMDB~- Disputa e 
convenção -como o PDS tentou fazer neste País gera feri­
das gravíssimas que não _saram. Nós ainda não temos 
bastante amadurecimento democrático. A democracia é 
um regime muito perigoso, que-só amadurece_com o us_o. 
Não temos hábito de usar a democracia. Então, os res­
sentimentOs, as feridas que a Convenção deixou, não sa­
raram dentro do PDS. E O reSultado é isso aí que todos 
estamos vendo. Agradeço o aparte a V, Ext 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um parte? 

O SR. GÁSTÃO MÜ.LLER- Com mu,ito -prazer, ou­
vi, maís unia vez, o Senador João Lobo, e quero ouvir, 
com muito prazer, também, o eminente amigo, Senador 
Jorge Kalume. 

O Sf. Jorge Kalume - Estamos sensibilizados com 
essa sua preocupação acerca do desaparecimento do 
PDS. O PDS está mais ativo do que nunca, 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Não disse desapareci­
mento, dis_se enfraquecimento.-

O Sr. Jorge Kalume - Ou enfraquecimento. Ele esiâ 
mais forte do que antes, -porque, agora, estão nas suas 
hastes ... 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Foi depurado. 

O Sr. Jorge Kalume - ... aqueles que são políticos 
convictos. E nós, assim, haveremos de marchar. Pergun­
tamos: o candidato Dr. Tancredo Neves é do PMDB ou 
da Frente Liberal? Porque só se houve falar em Aliança 
Liberal. É aquilo que já disse aqui; escreva e o tempo me 
dará razão mais uma vez. Infelizmente, o PMDB está 
sendo absorvido pelas inteligências da Aliança Liberal. E _ 
ainãnhã, serão os poucos que- estarão segurando as ré­
deas do PMDB. QUanlo à fidelidade partidária, isso não 
é novidade. O próprio Tanctedo Neves, há menos de seis 
anos, defendia, aconselhava a punição para os compa­
nheiros que não acompanharam o candad_idato oficial 
Euler Bentes. E não foi só ~O Dr, Tancredo Neves. Outros 
que eram nossos, que estão emprestados para a Aliança 

·Liberal, também advogavam até anteontem. Antes do 
sol se pôr, -eles defendiam a fidelidade partidária; agora, 
já pensam diferente, ao sabor dos seus interesses. Eu não 
creio _em homens ou pessoas dessa invergadura. Os que 
traem hoje - escreva mais uma vez - serão frafdos 
amanhã. Os traidores d~ .. hoje, beneficiários do sistema 
durante vinte anos, e que foram algozes - muitos deles 
foram algozes de elementos da Oposição- hoje estão-­
sendo carregados por V, Ex• Até quando V. Ex•s irão 
suportá-los, ou ele_s, traidores, irão suportar V. Ex•. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Nobre Senador Jorge 
Kalume, muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 

Eu queria começar contrariando aqui o nobre Senador 
João Lobo, _meu caro amigo, de que se a fidelidade parti­
dária foSse vista como V. Ex• o ·quer, então não se preci­
sava de Colêgio Eleitoral. No dia em que o grande Parti­
do o PDS, eSColheu o Dr. Paulo Maluf para candidato, 
já estava escolhido o candidato. Então, para que o Colê­
gio Eleitoral? Não haveria necessidade de Colégio Elei­
toral. 

Agora, quanto ao que V._ Ex• diz, Senador Jorge Kalu­
me, sobre a fidelidade partidária, queria que V. Ex• se 
en~endesse com a Justiça Eleitoral. Eu não vou nem res­
ponder. A Justiça Eleitoral que decida. São sete a zero 
dizendo que não há fidelidade partidária. Agora, V. Ex' 
quer ser 01ais realis!_a do q!J~.Q_r;ei, ach~ndp QL!-e há. En­
tão, paciência. A briga não é~cpmigo; é com a Justiça 
EleitoraL 
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O Sr.-Jorge Kalume- Não discuto decisão da Justiça. 

O SR. GASTAO MÜLLER - Estã discutindo. 

O Sr. Jorge Kalume- O que estou relem_brando é que 
elementos que recorreram à Justiça hoje, _ontem prega­
ram coisas diferentesL 

O SR. GASTÃO MÜLLER - CertoL Outro ponto 
que V. Ex• falou, e agradeço a sua preocupação, é o nos­
so PMDB em relação aos elementos da Fl:ente liberaL 
Fico-lhe agradecido pela preocupação e __ o seu alerta 
quanto ao perigo de se_r subvertida a ordem natural, por­
que Tancredo Neves é o candidato do_ PMDB com o 
apoio da Frente LiberaL 

Quanto ao conceito de V. Ex•, que respeito, de que 
eles foram traidores,-~ um ponto_ de vista. Pí~ um ditado, 
se não me engano, francês, que só os não inteligentes têm 
o direito de não rnudar de posição; as Pessoas inteligen­
tes e as mul~t:es QQnitas semnre têm o direítO de mudar 
de posição. ESses homens,_inteligen_tes perceberam que a 
onda, a tendência popular, a vocação brasileira ê pelo 
candidato da Oposição, inteligentemente aderiram a_ esta 
posiçã-o e não traíram ninguém. 

A Srt Eunice Mlcblles- Permite V. E~• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Com muito Prazer, 
nobre Senadora Euolç_e Michiles. 

A Sr• Eunice Mlchlles - Queria fazér uma pefgUnh 
ao meu nobre colega Jorge Kalume, antes que saia do 
plenário: se o seu racioçínio_, em relação à traição, t_a:m­
bém se aplica aos Deputados da Oposição que hoje 
apeiam o Deputado Paulo Maluf. Eu não yi nenhuma 
referência ao Deputado Agnaldo Timóteo e a outros De­
putados,_ também da Oposição, que hoje apeiam Paulo 
Maluf: Mas gostaria de dizer que, com relação ao que S. 
Ex• chama de traição, que entendo que muito mais grave 
é trair a Nação. A carapuça não me coube porque o me_u 
compromisso, primeiro, é com De_us, depois com a mi­
nha Pátria, a seguir com meus eleitores e só depois com o 
meu Partido. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado, Sena-
. ·dora EuniceMichiles. V. Ex• definiu perfeitamente a po­

sição daqueles que tomaram esta posição, como V. EX•, 
a quem me congratulo e digo o que disse a um outro Se­
nador - V. Ex• OU.viü-naêpúcã:~ V. Ex• teve juízo sufi-_ 
ciente para perceber e conceber uma nova posição em 
função da tendência e da vocação popular, repito, do 
Brasil. 

Mas, Senador Jorg_e Kalume, V, Ex• quer. responder o 
contra-aparte da Senadora Eunice Michiles? 

O Sr. Hélio G~elro_s- Permite V. El'-"_ uin aparte, en­
quanto o Senador Jorge Kalume pensa? 

O SR. G.\.STÃO MÜLLER - Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros- É ainda s-obre esta questão da 
fidelidade partidária. O Senador João Lobo diz que não 
concorda com essa _fidelidade partidária, o Senador Jor­
ge Kalume, também. Mas o problema não é pei-guntar s-e 
eu concordo ou não; o problema é que existe o princípio 
na Constituição, perfeitamente definido, claríssimo, in­
clusive com o absurdo de que um Presidente d8 Repúbli­
ca, um Governador, um Prefeito pOde mudar de Partido 
ao seu bel prazer, e contra ele não funciona a fidelidade 
partidária. Eu posso discordar disso, mas não tem nada 
a ver eu concordar ou discoidar com esta_ J:~Iidade, de 
que eles podem fazer e os outros não. Então, a fidelidade 
ê uma norma de direito positivá.o Está ali. Só pode ser 
aquilo que está escrito na Constituição e· nada além. Não 
interessa a minha opinião, se é injusto, se C deficiente, se 
é omisso. 56 existe para o parlamentar. O Executivo 
pode fazer o que quiser, não tem nada demais. Sob o as-
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pecto moral isso é insustentável; exigir_-se que o legisla­
dor seja fiel e permitir-se qUe o Executivo seja à:dúltero. 
E um absrÚdo isso, mas é da Lei. Eu não .contribuí, não 
fiz nada para colocar esse princípio na Constituição. A 
lei foi outorgada; foi colocado isso naJei contra a yonta-· 
de dos poltticos-. Nesse caso, em se tratail'do de uma nor­
ma de Direito e da-constituição, cabe unicamente ao ci­
dadão ou ao juiz Ier e interpfetai'. Foi isso o que há mais 
de_ um ano pessoas ilustradas, competentes, eruditas e 

-com cultura jurídica, fizeram, advertindo de que o Colé­
gio Eleitoiaf não tem nada a ver com aiuação par1ãmen­
tar. Apenas por uma coincidência o parlamentar federal 
integra, também, o Colégio Eleitoral. Mas, o Colégio 
Eleitoral não é-- O Congresso N acionai. Essa teimosia de 
certos setores do PDS em querer aplicar a fidelidade par­
tidária de acordo com as suas conveniêriciaS é que termi­
nou por fazer essa implosão _no Partido. CoinO já tenho 
dito e repetido aqui, isso de traição e traidor é muito re­
lativo. Jã disse aqui que uma vez peguei um Lello Volver· 

---sal impresso em Portugal, onde consta: "D. Pedro I, trai­
dor da Pátria". No entanto, é um heróLno Brasil. Foi ele 
quem pToclàmou a nossa Independência. Sob um ângulo 

Já da velha Europa, D. Pedro I traiu, mas aqui, no Brasil, 
ele f o) heróí, tão -h~'rQi que, cento e cinqüenta anoS de­
poiS," o Brasil, fez qQestão de trazer, lã de Portugal, o seu 
coração para que.fósse sepultado aqui no Brasil, a Terra 
a qual ele deu a índependêilcia. De modo que é muito re-

-~ativo o conceitp de traiçãp_,__Jlté porque, como já dizia 
Carlos Lace_rda' quapdo lhe perguntaram: -V. Ex• está 
mudando de op.klião? Ele respondeu;_ "daro, eu não te­

- nho id6.ã"-fixa, Quein tem idéia fixa é maluco." 

O -Sr. Joio Lobo - f: verdilde. Senador Gastão 
Milller, permite V. Ex• um rápido aparte? 

O SR. G.\.STÃO MÜLLER- Pois não.: 

O Sr. Joio LobO- S.enadOi- Gastão Miiller, acho que 
o Senador Hêtio_Gueiros entendeu errado. Não estou 
discordando da lei, nem da Constituição, apenas disse 
que discordava da opinião que o Ministro Leitão de 
Abreu deu, sem intenção de sei' intérprete de lei, quando 
falou, numa entrevista, que era contra, que não existia fi­
delidade. Tudo bem!_lsso é uma questão de ponto de vis­
ta. Ã.gora, V. Ex~ tem razão. Eotend~ qu~ os homens in~ 
teligentes, e as mulheres bonitas, podem mudar de opi­
nião. Por isto é que a Senadora Eunice Michil~s está du­
plamente absolvida. 

A Srt Eunice Michlles - Obrigado. 

O Sr. Jorge Kalome- Permite V. Ex• um aparte? 

o SR.- G.\.STAO MÜLLER - Por último, ouço 'o 
nobr_e Senador Jorge_Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Jã que a Senadora- Eunice Mi­
Chiles me falou acerca do seu aParte, permito-me dizer: 
já qUe as mulheres hoje se confundem com homem, em 
todos os sentidos, não vai haver nenhum desrespeito em 
responder ao seu aparte. Eu quero dizer que o beputado 
Agnaldo TimóteO não é traidor como se ouviu dizer, 
porque o seu Partido não lançou candidato. O PMDB e 
o PDS é-que-lançaram candidatos. 

O SR. G.\.STÃO MÜLLER- O PDT apoiou oficial· 
mente: o candidato Tançredo Neves. 

O Sr. Jorge Kalume- Nem PTB, nem PDT; Nem o 
Senador Nelson Carneiro querendo apoiar agora Paulo 
Maluf seria traidor, porque o seu Partido niio lançou 
candidato. É este o esclarecimento que gostaria de pres,; 
tar a minha estimada colega de Senado. 

A Sr• Eunice Mlchlles - São dois pesos e duas medi­
das, nobre Senador, 
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O SR. GASTAO MÜLLER -Sabe por qu• V. Ex• 
não está certo?- Porque haverá votos do PMDB ·para o 
eminente Deputado Paulo Maluf. E esses ttão serão trai­
dores. 

Sr. Presidente, a minha grande preocupaç~o. repito, é 
conStrutiva, para que o PDS saia dessa criserejuve;nesci­
do e- parta para os próximos anos como um!!;rande Parti­
do de oj>osíção ao Governo Tancredo N~es. 

Em compensação, os participantes do golpe da 
fidelidade_ resolveram perder por completo a ceri­
mônia. Já não querem esperar pelo momento da vo­
tação no Colêgio Eleitoral. A caça aos dissidentes é 
antecipada e começa imediatamente,atravês de pro­
cessos disdplinares que serão promovidos contra os 
"infiêis". A heresia juridica vai· até o fundo, 
pretendendo-se agora punir por pr'esunçãO do voto 
divergente. ~ a infidelidade adivinhada a completar 
a montagem da maquinação absurda. 

Trata-se de espetáculo sem similar nos anais re­
publicanos. Na reta final da transição democrática, 
o partido que devefia colocar-se à frente da abertura 
"""':' dada a sua co-responsabilidade nesse avanço -
converte-se, ao contrário, em agente desfigurador 
do projeto p~lítico do Presidente Figueiredo_. Aban~ 
dona a missão que o ligava à reconquista das liber­
dades e das prerrogativas do estado de direito e as­
sume as funções de batedor do retrocesso. 

O que era um gr~nde partido, com tantos ser­
Viços prestado-s à manutenção da base conservadora 
do regime e mesmo à sustentação do espfritO demo~ 
crático em.ineio às contingê"ncias autoritárias daRe­
volUÇão, exibe nesta hora os fragmentos dC autodes­
truição_. 

A ning_uém, nem mesmo à Oposição, interessava 
essa desintegração. Um partido forte e influente na 
oposição centrista convém fundamenta.tmente à es­
tabilidade das instituições e ao desdobramento se­
guro, cauteloso, equilibrado e tranqüilo da redemo­
cratização brasileira. 

lnfeliz.l}1ente não quiseram assim os responsáveis 
pela metamorfose malufista do PDS. Escolheram a 
alternativa da falência. A classe política e a Nação, 

-'todavia, não aceitarão que daqui por diante os fatos 
e decisões passem a ser orientados pela bússola do 
desvario e do desastre. O destino do Pafs coloca-se 
acima inclusive do aniquilamento de um grande 
partido e não_ deixará de encontrar quem zele pelos 
seus supremos interesses sQb a bandeira da boa cau­
sa. 

Er-a o que linha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Neison Carneiro, na qualida· 
de de Líder. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, J?ro~uncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com satisfação que ouvi o discurso do nobre Sena­
dor Gastão Müller preocupado com a sorte do PDS. 
Realmente, Sr. Presidente, se o PDS se estilhaçar, como 
disse o nobre Ministro Jarbas Passarinho, a democracia 
muito sofrerá com isto. ~ precis_o que o PDS seja um 
Partiào forte, E só será um Partido forte, se houvçr 
aquela sessão espírita de que falou o meu amigo Agapito 
Durão, daQuela tribuna. É preciso que bai~e um espírito 
conciliador para recompor as partes colidentes do PDS, 
depois do dia 16 de janeiro._ Então, aí, talvez com a nov:_a 
direção, o PDS, sem precisar formar outro Partido, será 
uma _S:_rande forçá-política, caPaz de colaborar com o fu· 
turo Presidente? -

O nobre Senador Gastão MUlier lembrou a necessida­
de de haver- um Partido forte para que existam dois Par· 
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tidos fortes. Um só Partido forte não resiste. E quero re-­
petir aqui o que já depus certa feita. Em 1937, estávamos 
todos no Rio Grande.do Sul, acompanhando o saudoso 
candidato à presidência pela União Democrática Brasi~ 
Jeira, que era, naquele tempo, o Sr. Armando Salles de 
Oliveira. Era no salão do Palácio Piratini, então Gover~ 
nadar o Ge-rleral Flores da Cunha. Pouco importa que, 
depois, ele tenha dito que não se lembrava do_ episódio, 
mas o episódio é absolutamente_ verdadeiro. E entrou n~ 
sala o jorn;J.lista Francisco Frederico Barata, que era o 
Diretor do Diário de Notícias, de Porto Alegre, naquele 
tempo um grande órgão dos Diários ASsociados. Entrou 
cantando uma canção da moda, d9 tempo, .. Tem uma 
coisinha boa, que parece á toa, mas é muito boa". E deu 
a notícia de que o Presidente Getúlio Vargas havia reti­
rado a candidatura d_o Sr. José América. Imediatamente, 
com aquele alto senso que caracterizou a sua vida públi­
ca, Otávio Mangabeira virou-se para Armando Salles e 
disse; "Dr. Armando Salles, isto é contra o senhor". E o 
Armando SalJes respondeu: "Realmente, no dia em que 
cair a candidatura José América, cai a candidatura Ar~ 
mando Salles". Foi fatal._ A falta de uma candidatura im:­
portou a destruição das duas. Uma vivia enC6Stada na 
outra. Um grande Partido diante de pequenos Partidos 
acabará sendo 11m _ desserviço à ordem democrãíica, 
qualquer que seja o nome dessas agremiações, não discu­
to. 

Mas, não é este O aiffiurito que-melratà tribuna. O Que 
me traz à tribuna hoje, Sr. Presidente, é uma estranheza. 
O -ilustre candidato da Aliança Democráticivo nos;!o 
querido amigo Tancred9 Neves, fez ontef!l orna decla­
ração, se não declaração, mas ao menos admitiu uma 
coisa surpreendente. FUi ler em vâriosjornais, para veri­
ficar se era verdade. Tenho aqui O Globo e a Folha_de S. 
Paulo. No jornal O Globo, leio: 

.. S~ria muito ffi_áis ·razOável qUe se submeta o 
candidato eleito pelo Colégio Eleitoral a um refe­
rendo de todo o eleitorado .. " 

Embora ressalvasse .,......- leio na Fqll:ta de S. ~aulo par_a 
ser absolutamente fiel- que ele não aceitava, mas admi­
tia porque o referendo seria intiiJo mais ra_toJvele.tn,eno~ 
traumático, einbora, realmente, ele não admitisse. Mas o 
ilustre Presidente do PMDB, mais cauteloso, disse que 
este .seria um assunto "que se estâ examinando". 

Ora, Sr. Presidente, por que referendo_]_ Se o_ povo foi 
para as ruas, se os comícios levaram multidões para as 
ruas para apoiar a candidatur"a de Tancredo Neves, por 
que convulsionar a Nação depois de uma .eleição e de 
uma posse que devem ser pacíficas? Para que o povo voJ­
te outra vez a encher as ruas para d(zer que está satisfeito 
com o governo? E isto logo depois.da eleição; quando to~ 
dos estarão muito satisfeitOs cõm o governo. ,Se-esse refe­
rendo fosse feito dois __ anos- dçpois, um ano depois, teria 
algum sentido,, porque poderia haver jâ aplausos e·crfti~ 
cas. 

O Sr. Octávio Cardoso- E se não fosse referendado? 

O SR. NELSON CARNEIRO- E se não fos_se_te&~ 
rendado? Ele deixaria o POder? 1:: uma espécie de comple­
xo de culpa que o Sr. Tancredo Neves não deve ter .. Ele" 
aceita as regras do jogo; ele fez o quanto foi possível para 
que houvesse eleiçõe&..diretas. Não houve, então, ele não 
e culpado de não ter:_ havido eleições diretas. Ele joga de 
acordo com as regras que aí estão. 

Lembro-me_de quando houve o golpe de 1945.-0 Sr, 
Getúlio Vargas foi deposto e, na primeira reunião dos 
lideres da UDN de então, eles eram pela revogação da 
Constituição de 37 e a criação de um sistema democráti­
co. João Mangabeira, humoristicamente, numa hora de 
bom humor, disse esta piada: ''Por qut\ nós não aplica­
mos contra eles aquela Constituição que eles fizeram 
contra nós?" _ 
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Evidentemente_ que o Sr. Tancredo Neves não foi 
quem outorgou essa ConStituição que aí está, nenhum de 
nós ê responsãvel por essa Carta- ConstituCiOnal. Ela foi 
outorgada por três chefes militares, sem nenhum manda­
to popular. Essa Carta que aí estâ é que nos impôs 
eleições indiretas. Portanto, ao concorrer à eleição indi­
reta, o Sr. Tancredo Neves não deve ter nenhum senti­
mento de culpa. Ele não é culpado pelo sistema. 
· Agora quero lembrar o que aconteceu com o Sr. João 

Goulart. A emenda parlamentarista foi uma solução h e_-_ 

róica, arrancada em cinco dias, antes que se deflagrasse, 
-com a intensidade anunciada, o choque militar no Sul. 
Acompànhei, porque fui quem sugeriu aquela solução, 
quem a levou ao Presidente Mazzili, quem discutiu com 
os líderes partidários, quem relatou a emenda, com to­
dos os erros e defeitos inevítáveis, porque naquele tempo 
era preciso dois terços e a emenda constitucional teria­
que passar em duas sessões legislativas. 

Foi preciso remover tudo isso, inclusive a resistênciã 
dos setores que não queriam a posse do Sr_ João Gou­
lart. Depois de tudo isto resolvido, empossado o Sr. João 
Goulart, se criou a figura do plebiscito, que seria para o 
fim- do G()verno do Sr. João Goulart. Ele acredito_u que 
estava sendo prejudicado n9s seus direitos e, a<?_ inv~s de 
apoiar o pi-ojeto do saudoso Deputado Nestor Duarte e 
de minha autoria, que juntos oferecemos para corrigir o 
texto anterior, o tCxto iilicial, e dar uma redação _coffiple· 
ta e exata ao sistema parlamentar, que fez o Sr. Joã_p 
Goulart? D~ixou·se embalar pelos que queriam o presi­
dencialismo. O ·presidenciãtis~o era todo o-podei, -COmo 
se iodo o poder não tivesse o parlamentarismo coro a co­
laboração do Primeiro-Ministro e de seus Ministros. 
Que restrição teve o Sr. João Goillart quando o 
Prim~iro-Ministro era .o Sr. Tancredo Neves? Aí está o 
Ministro--da Viação, o Senador Virgílio Távora.·QUalToi 
a restrição que S. Ex• poderia depor? Qual foi a restrição 
que o Sr. João doulai-i-teVê, cOmo Presidente -da Re· 
públ_iça, no tempo que o Sr. tancredo Neves'""era o 
PrinÍeiro-Mini~tro e o Sr. Virgílio TáVora_ Úa_o Mirlistro 
da Viação na sua pasta? Nenhuma. Todas as decisões f o· 
ram tomadas errl comum acordo com o Presidente da 
República, como deve ser até no sis_tema presidencial. 

O St. VirgOio Távora - Concede-me um aparte, 
nobre Senador_Nelson Carneiro~ já que V. Ex• citou o 
nosso nome? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço V. E>• com 
muito prazer. 

O Sr. Virgflio Távora - Aduzir que talyez tenha si_ do 
es_te o maior erro do falecido Presidente. Sabe V. Ex•, es~ 
távamos em partidos opostos, mas fomos até a hora da 
sua morte muito amigos. Eu diria que os çonselheii'os 
mais equilibrados_ que ele teve- tivÚam mUito PouCos 
-sempre esposavam a tese de V. Ex• quanto à conve-­
niência dele não transformar parlamentariSmo, que esta~ 
va se iniciando como uma experiência nova ria Repúbli­
ca, no Presidencialismo que ele cognominava a resti­
tuição dos seus direitos uS':'~pa~os, Mas, também, sem 
nlodéstia, -posso dizer a V. Ex.' que foi uril dOs_-melhores 
Gabinetes que já houve neste País. E nunca, nem o Presi· 
dente, se sentiu constrangido petas ações_ d_o_s_ seus Minis~ 
tros, e muito menoS constrangeu os mesri'ios, dada a sis­
temática adotãda, criticada por muitos na época. E sabe 
V. ~x~ que criticar é mUítõ fáCil. Mas, justamente, resti­
tuiu a paz, a tra"nqUilidade a um País __ que estava à beira 
da guerra dVif- recÕfda- V. ·Ex<-perfêfiariiérite· -, com 
confronto militar à vista, com greves espocando em to­

-dus aS capitais dos diferentes Esta_d_Qs da Feder~ção. Du­
rante to_do_o_te.ffipo ~Ue -hOuve o ParlameTitarisri)_o, por­
que só houve um Gabinete Parlamentarista, sem menos­
prezo a quem os presidiu, sabe V. Ex• q_uelính. am abd.i­
cado, a priorl, de toda a sua autononíla. Era um Pr~si· 
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dencialismo disfarçado', que depois apenas o plebiscito 
fez a homologação do estado de fato. Mãs digo a V. Ex• 
que as suas palavras, s6 pela ponderação que sempre co­
nhecemos, retratam a expressão da verdade histórica. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, realmente o plebiscito erã para ser feito 
no fim do Govei-no. Mas, os maus conselheiros levaram 
o Presídente João Goulart, que era um homem de boa fê, 
a fazer o plebiscito antes. Tehho, no meu pobre (i_UniCU· 

lum de homem público, a viidade de dizer que preguei o 
quanto pude contra o plebiscito. E cheguei até a tentar 
uma medida protelatória através da apresentação de um 
projeto de lei, que deve estar no arquivo da Cãmara dos 
Deputados, disciplinando _o plebiscito. Evidentemente, 
que eu criav_a tais embaraÇos:para que o plebiscito demo­
rasse muito para- Sei feito. E fui à tribuna popular com­
bat~r o_ plebiscito. Mas era um avalanche, todos que­
riam,_ a grande massa esperava que o Presidencialismo 
desse ao País tudo quanto pensava, pudesse surgir de re­
pente da cabeça do Presideilte d~ República e de se~s 
Ministros. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O. Sr. Moacyr, Duarte - Eminente Senador Nelson 
Carneiro, ouço V. Ex• com o maior respeito, fice à ad­
miração que semp~e tive- pelo excelente· parlamentar, 
Pela sua coerência, pelo seu comportamentó, pela suare­
tidão de carãter. Eu perguntaria a V_ Ex•, como estudio­
~o e defensor ~o .regime parlamentarista, se não chega a 
admitir que -o parlamentarismo surgiu no Governo do 
Presidente João Goufart na crista de uma grande crise ·e 
como solução emergencial? No meu entendimento, salvo 
melhor juízo, porque mal nascido, teve vida breve. E tan­
to o foi que a_ consulta plebiscitária feita então ao povo 
brasileirO, talvez tenha sido a manifestação popular, em 
toda a Jlistóría deste País, que levou o maior número de 
manifestantes a se pronunciarem à boca da urna. Creío 
que a emenda parlamentarista, então implantada, não 
recebCu o adminfculo da história. Surgiu"-ComO iima- so­
lução momentânea para se evitã.r, provavelmente: o der­
ramamento de sang1:1e brasileiro; mas pelo fato de ter 
surgido como soluçã-o emergencial, durou pouco; daí eu 
dizer: o parlamentarismo, tendo sido malnascido na épo­
ca em que foi adotado em nosso País, por isto mesmo 
teve vida breve. 

O SR. NELSON CARNEIRO- ATnda bem que V. 
Ex~ diz que era muito jovem naquele distante ano de. 
1961, porque se tivesse vivido mais veria cjlle-<iquela foi 
uma solução que vinha sendo pleiteada em sucessivas le· 
gfshi.turas, a~ravés de Projetos do saudoso Raul Pilla. 
M~is {finda, quando se fez a emendB. parlamentarista foi 
com a intenção de torná-la permanente, mas ela teve que 
ser adaptada- à- necessidade de sér aprovada por dois 
terços dos Deputados e dois teiços dos Senadores e em 
poucos dias ... Havia que transigir ... Lembro que na últi­
ma hora, depois de redigirmos a redação final da emen­
da, no 259 andar da Câmara dos Deputados, faltou luz. 
Estávamos apenas, a esse tempo, já na redação final, eu e 
o Senador~-à(iUefe tempo-; Afonsô Arinos de Mello Fran­
co, e o Presidente da Sessão, se i1ãõ me engano, o Depu­
tado Sérgio Mãgathães, acionava as campanhias, pedin­
do _que viesse o- pTOjeto, que Toi votado, separadamente, 
nas duas Casas. Faltou luz e o Senador Afonso Arinos 
dissê"::Ahi. 25 andaiês eu não desço. E eu desci os-25 an­
dares com a redação final, porque no plenáriO ás Depu­
tados Jâ estavam g_ritarÍdo qlle-faltavil-o projeto. Quando 
chegLubf-ein~aixo, já com o proJeto, várioS. D~plltados, 
que a história guardará o nome, me surpreenderam com 
uma decisão. "Nós não votaremos a emenda". Mas, se 
V~-EX•s nãO votarem, não teremos .os dois terços, eu dis-
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se,_ .. Só votaremos com a inclusão do artigo sobre o ple­
biscito". Eram os presidencialistas que votavam, e eu me 
recusei. Mas não era possível deixar, senão não passava 
a emenda. Eu disse: não registro. A emenda foi redigida 
e está na História, não é segredo, nem é çrime, pelo então 
Deputado Oliveira Brito, maruJscrita. Ofereci esse origi_: 
nal ao historiador Hélio Silva, que deve ter ~se manus­
trito._ Era preciso transigir, como em pOlítica, riob_~e Se­
nador, é preciso muitas vezes, a gente transigir, porque a 
intransigência não _Constrói nem faz maioria de doi_s_ 
terços. Nós todos_aqui, todo o dia, transigimos, triaioríâ 
e minoria, para chegarmos a um entendimento. Como 
num assunto dessa relevância; com as tropas já, no Rio 
Grande do Sul, querendo deflagar uni acontecimento, o 
Sr. Leonel Brizola, falando na Yoz da LibenJ~de ~ -~ 
Nação toda_ surpreendida e assustada, h6s íamos discu~ 
tir, na última hora, se não inclufa esse texto? 

O projeto foi riúii:J por isso, mas foi ruim Com os defei~ 
tos da contingência. E, por isso meSmõ, deVeria ier sido 
aperfeiçoado e não se substituir o sistema parlamentar 
pelo sistema presidencial. 

O Sr. Vlrgnio Tivora - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO_-,- Pois não. 

O Sr. VlrgOio Távora- Um depoimento~histórico. O 
parlamentarismo, quando implantado, no Brasil- diga~ 

mos, à moda cabocla, diferente dos outros - precisava 
da assinatura de três titulares. Do titular da Pasta, da: 
Primeiro~ Ministro e do-Senhor Presidente da República, 
para ter validade qualquer atO administrativo, fosse de 
nomeação, fosse de femoção, fosse financeiro. Este par­
lamentarismo foi,-desde o primeiro momento - isso é 
que explica o resultado que o eminente representante do 
Rio Grande do Norte aqui traz à baila, o do compareci­
mento maciço àquele pronunciamento popular - foi 
apresentado, vamos repetir, sem meias palavras, de uma 
maneira completamente deturpada a todo Ô PaísLCorno 
o quê? Um roubo às prerrogativas de um Vice­
Presidente, que tinha direito a ser Presidente pela Consti­
tuição __ Federal e parte de seus poderes estavam sendo 
cassados. Recorda V. Ex•, que foi Deputado à época, 

·como este assunto, transb-ordando no Congresso, ia ao 
sindicato, ia às manifestações de todas as classes, seja de 
trabalhadores, seja de universitários, seja de professores, 
e das classes liberais. Porque foi um envenenamento, du­
rante anos seguidos, da opinião pública"de que tinha se 
feito uma manuparra no LegfSíafivo para evitar um mal 
maior, e a vífima, o sacrificado tinha sido justamente 
aquele que tinha direito de assumir, com plenos e totais 

'poderes, à Presidência da República, pela renúncia do ti­
tular. Essa ê a verdade. O resto todo nós disfarçamos 
com palavras bonitas. O que houve V. Ex• sabe. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Foi -a vitória dos 
meios de comunicação. 

O Sr. VlrgOio TI.Yora - -Exato. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• uma parte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer. 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. Moacyr Duarte .....:. Acho, eminente Senadoi 
Nelson Carneiro, que as palavras de V. Ex te õ oportuno 
aparte do nobre Senador Virgflio Távora não invalidam 
a minha tese; pelo contrário, dão-lhe respaldo. A Emen­
da Raul Pilla, nós sabemos, encontrava-se em gestação 
no Congresso Nacional, apreSentada que foi, salvo e"nga­
no, em 1947. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Foram váriaS:- cada 
ano. S. Ex• representava. 
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O Sr. Moaeyr Duarte- Exatamente. A primeira foi 
apresentada em 1947. Em 1961 -lamentavelmente, eu 
não -era tão moço assim quanto muitos poderão julgar, 
porque jã tinha exercido 3 maf!datos parlamentares 
como deputado à Assembléia Legi_slativa do meu Esta­
do. Quero dizer que embora a Emendã Raul Pilla não ti­
ves_se merecid_o a manífesfaçã'o favorável dos Srs. Con­
gressistas durante quase 15 anos, na crista de uina criS-e, 
apenas T dias uma emenda constitucional foi votad!:!, im­
plantando o parlamentarismo no País. A tese que defen­
do_é justamente a de que, pelo fato do partamentarisnio 
t~ Sido acolhido numa épo-ca de crise, como solução 
emergencial, teve vida curta e breve. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente hã 
--dois adventos na História do Brasil que também ocorré- _ 

ram na crista de_ uma crise:_ a Independência foi na crista 
de uma áise entre o poder de Portugal e a reação brasi~ 
!eira; a República foi uma crise militar só nessas crises é 
que aparecem as grande,s sOl-uções, e nem por isso o Im­
pério -deixou de vigír várias décadas, e a República: vai-· 
comemorar o seu centenário. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que o nome trouxe a 
esta-tribuna foi faZer um apelo ao Sr. Tancredo NeveS: 
não pense em plebiscito, não pense em referendo. A 
Nação já estâ muitO-Sobressaltada, já está muito ag!!ada. 
Á hora é do vitoriosO"-ter ~tranqUilidade-pa~a g~vernar, 
pensar em fazef um Governo qui atenda ãS aspirações 
nacionais e, principalmente, atravês do qual S. Ex• possa 
dar resposta a todas as solicitações "que tem recebido, 
muitas das quais tem encampado. Não tenha S._ Ex• ne­
nhum complexo de culpa, pois não ê responsável pela 
eleição indireta. A eleição indireta não é obra de V. Ex•, 
Sr. Presidente, ela não é obra de nenhum de nós, ela foi 
imposta por três ilustres militares que, sem qualquer 
mandato popular, resolveram outorgar ao País uma 
Constituição. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador" Moacyr Duã.rte1 na quali­
dade de Líder do PDS. 

O SR. MIJACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE; ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Claudionor Roriz - João Castelo - Carlos Albérto 
- Carlos Lyra - Jutahy Magalhães 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia_cOnvoca Sessão Extraordinária a Realizar-se hoje, às 

- 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação do projeto 
de lei 9a C~mara N~ 130, de 1284. 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do -EXpediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
(1'-Secretário. 

b lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 363, DE 19114 

Nos termos do art. 19"8, alín~ "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim ~e ·qUe 
a matéria -constante do item- n' 2 seja submetida ao,Pie-
náríoerri-_i~'lugar:- - -=- - • --~ 

Sala das Sessões, 30 de n'ovembro de 1984. -.Jorge 
Kalume - Gutio MWier. 

Dezembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta) - Item 2: 
Votação, em turno único, do Projeto d~ Lei da 

Câmara n' 44, de 198I (n' 587/79, na Casa de _ori­
gem), q~~- veda a<;~s veículos de comunicação de 
massa (rádio, televisão, cinema, jornais, revistas, 
cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de publi­

-cação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
ariúncios é dC: comerciais que não sejam negociados 
Produzidos. criados, filmados, gravados, copiados 
- ímagem e som - por profissionais e empresas 
brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das 
Comissões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos 
Senadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir 
-Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

~ o se~~JE-te _o pro~eto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 44, DE 1981 

(n' 587/79, na Casa de origem) 

Veda aos ve(culos de comunlcaçio de massa (rá­
dio, televisão, cinema, jornais, revisto, cartazes, 
anuários ou qualquer outro tipo de publlcaçlo) aceitar 
a autorizaçio ou a velculaçio de anúncios e de comer­
ciais que aio sejam negociados, produzidos, criados, 
filmados, gravados, copiados - lma~:em e 10m -por 
prof'f.Mlonals e empresas brasUelru. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l~' Fi~a vedado aos veículos de comunicação de 
massa (rádio, t~levi~ã<?, cinema, jornais, revistas, carta­
zes, __ anuários, ou qualquer outro tipo de publicação) 
aceitar autorização ou veiculação de anúncios e comer­
ciais que não sejaril negociados, produzidos, ci'iados; fil~ 
mãdoS, gravadoS, copiados- inlagem e som- por pro­
fissionais e enipresas brasileiras. 

§ }9 Aplica-se aos órgãos de imprensa e revistas es­
pecializadas, publicadas no Brasil por empresas filiadas 
ou subsidiárias de editores com sede no estrangeiro, a 
mesma proibição estabelecida no caput deste artigo. 

§ 29 Em casos espe_ciais ·de campanhas ou anúncios 
internacionais, ideais ou conceitos publicitârios só pode­
rão ser imPOrtados se adaptados ou produzidos - mate­
rial e artisticamente- por profissionais e empresas bra­
sileiras, 

§ 39 Nos filmes publicitáriOs, as trilhas sonoras de­
ve~ão ser igualmef!!e '?riadas, produzidas e gravadas por 
pr()fjSSÍ()_nai_s e __ e:!flPresas brasileiras. 

Art. 29 O não~c~primento de qualquer dos itens 
do presente dispositivo legal implicará a aplicação das 
seguintes penas às empresas infratoras: 

1' vez- multa de 100 (cem) salários míniinos; 
2• vez - apreensão do_ material publicitário e sua in~ 

-terdição a"té sua fegiilarização, nos termos da lei; 

3• vez - suspensão definitiVa da veiculação dos anún­
cios comerciais ou da campanha. 

Art. 39 Esta Lei enirará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~" Revogam-se as disposições em contrário. 

0-SR:PR~DENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requ~rimento cuja leitura serâ feita pelo Sr. 1~'­
'Secretário. 



Dezembro de 1984 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 364, DE 1984 

Nos termos do art. 346, item I, do Regimento Interno; 
requeiro preferência p3.ra o Projeto de Lei do Seriado n'>' 
139, de 1984, que revoga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de 
abril de 1977 (Lei das Sú.blegendas), Constante do item W'-

8 da Ordem do Dia, a fim de ser votado antes da matéria 
constante do item n"' 1 da Ordem do Dia._ 

Sala_ das Sessões, 30 de novembro de 1984.- Nelson 
Carneiro. 

SR. PRESIDENTE (Moacyr Daiia)- Em votação 
o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Sinadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR. GASTÃO MÜLLER --Sr. Presidente, requei­
ro veritiCação de votaÇâO-. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- iõ regimen­
tal o requerimento de V. Ext 

Vou suspender a sessão por lO iilínutos e acionar as 
campanhias, a fim de convocar os Srs. Senadores ao Ple­
nário. 

Está suspensa a sessão. 

( Susp~nsa às 16 horas e 13 minutos a sessão é rea­
berta às I ó horas e 22 minutos. J 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está rea­
berta a sessão. Persisfin-do a falta de quorum a Presidên­
cia se dispensa- de proceder a vefífiCação soliCitada. 

O Pro}eto de Lei do Senado n., 139/84, fica com a sua 
votação adiada por falta de quorum. 

Em conseqüência, as demais matérias da Ordem do 
Dia, tOdas -e-m fase dC votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara n•s 10/81, 53/11, 65/79, 14/84,79/79-
e Projeto de Lei do Senado n~' 41/82, fiCaffi com a sua 
apreciação adiada para a próxima sessão ordíoária. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estâ esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM. Pronun­
cia o seg1,1inte discurso:) -::-$r:-Pi'6sidente, Srs. ·se·na:dQ­
res: 

Dois motíVos me traiem, hoje, à tribuna. O Primeiro:~ 
para cumprir o indeclinável dever de me posicicina·r·ao­
lado das preocupações e dos anseios altamente significa­
tivos de uma comunidade constituída de um ttrço dos 
municípioS do Estado do Amazonas, com cerca de 27 
novas Unidades administrativas, ciiadas pai' lei est8.du3l 
no limiar do Governo Josê Lindoso, em meu Esiado. 

Sabemos bem dos variados problemas, necessidades e 
peculiaridades dos municípios deste País, muito mais, 
sou ~estemunha, por ter observado e constatado de per­
to, o trabalho, a atuação e os _objetivos maiores que levaM 
ramo Governador José Lindoso a criar aqueles municí­
pios no Amazonas, na busca da reorganização de todo _o 
seu espaço territorial, e como instrumento de política de 
desenvolvimento. 

Com rara propriedade, como soem ser manifestações 
do nobre conterrâneo Senador Fábio Lucena, S. Ex" 
analisou e dissecoa das repercussões negativas, dec_orren~ 
tes da referida emenda constituciOnal, bem assim do não 
cumprimento das exigênCias da Lei Cotnptementar n~' I, 
no que se refere aos requisitos mínimos para a álaçãoCle 
municípiOs, eXigidos pela Constituição Federal mas que, 
neste momento e na atual situação, enfrentam desespeio 
e perplexidade nas populações dos municfpios- recém- -
criados. 
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Não estOU aquf para discutír o inéiíto da decisão pro­
ferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, q~e ful­
minou, por inconstitucional, a criação dos referidos mu­
nicípios, dos quais, 15 já devid~mente instalados, mas, 
para solidarizar-me com o pronunciamento do eminente 
Senador Fábio Lucena, permitindoMme ainda endossar a 
sua propositura, assim como, avalisar seus lúcidos e bri­
lhantes argumentos, lembrando aos eminentes compoM 
nentes desta Casa Legislativa que, no Amazonas, afora 
as distâncias físicas, não podemos desconhecer suas ca­
racterísticas geoeconônüCas, antropOlógicas e sociaiS 
particularíssimas, que só chegam a ser alcançadas e soluM 
cionadas pelo conhecimento do dia a dia, na convivência 
com a- sua- terra e a sua gente. 

EiS por qUe, Sr. Presidente e_Srs. Senadores, nã quali­
dade de representante do Estado do Amazonas, quero 
prestar a minha inteira e ii'resúitã SOlidariedade e aval ao 
p-rojeto de lei complementar proposto pelo nobre SenaM 
dor Fábio Lucena, que ressalva das exigênCias- da Lei 
Complementar n: l, de 9 de nover'J}bro de 1967, os mu­
nicípiOs cri<ióos-- mediante legislação estadual atê 31 de 
dezembro de 1983, c-onsiderandoMos instalados a partir 
da posse dos seus respectivos prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores, os quais exercerão os s-eus mandatos atê 31 

-de dezembro de 1988, 

O Sr. Fábio Luce_oa - Permite V._ Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MlCHILES - Pois não, Senador 
Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senadora Eunice Michi­
les, a solidariedade de V. Ex• transcende_da minha mo­
desta pessoa para a população amazonense. De fato, o 
nosso Es.tado carecia, de muito, da redivísão político­
administrativa, porque nós temos municípios que pos­
suem extevsão territorial muito superior a diversos Esta-

= dos, isoladamente, do nosso Pais. E ístõ, evidentemente, 
dificulta a ação administrativa de todo e qualquer goverM 
no do nosso Estado. Eu adianto~ me, inclusive, a afirmar 
que os grandes espaços vazios demograficamente do nos­
so Estado, que compõem as nossas unidades municipais, 
são um dos grandes obstáculos que se opõem à ação ad­
ministrativa dos nossos governantes. V. Ex•, como bem_ 
afirmou, testemunhou, assfstiu e acom'panhou a criação 

'daqueles municípios, declarados PoSterior~ente incons~ 
titucionais por decisão inatacável do Supremo Tribunal 
Federal. Quero registrar, com sua permissão, os bons 
propósitos ao _Governador Josê Lindoso, ao adotar 
aquela 'inicíaHva, porque a emenda constitucional que 
criou os noVOs fnunicfpiOS decorrentes de iniciativa do 
Governador José Lindoso, atendeu a uma demanda hisM 
tórl<i., visível~ palPável e iriadiávd-dO Estado do Ainazo­
nas. Quero todavia, nobre Senadora ressaltar o trabalho 
do Senador Raimundo Parente, na tramitação do proje-­
to-de minha autoria, e a ação humana. a ação pronta e 
firme do Líder do Partido Democrático Social, Senador 
Aloysio Chaves que, jllii.tamC:nte com -o sen3.Cior-Hum­
berto Lucena, Líder do meu Pârtido, obtiveram a com­
preensão do Senado Federal para que pudéssemos com­
patibilizar uma decisão jurídica adotada pelo Supremo 
Tribunal Federal, com situação de fato que se criou no 
nosso' Estado em conseqUência da implantação dos noM 
vos niiihicípiOS. Qlléro,' todavia, fazer um apelo a V. Ex• 
SenadOra Euriice Michiles, pois, como o projeto ainda 
depende de aprovação na Câmara dos Deputados, o qUe 
me parec·e tranqtiilo no que pertine à aprovação, porque 
as Lideranças, sobretudo os Líderes Humberto Lucena e 
Aloysio Chaves, já tOmaram todaS as providências regi­
mentais que se exigem para a aprovação do projeto, que-

- -ro apelar pafa que V. Ex•, com seu prestigio, agiliZe, jun­
to às Lideranças da Câmara dos Deputados, sobretudo 
juntO ao nobre Líder Nelson Marchezan, a fim de que se-­
gunda ou terça-feira tenhamos aprovado, na Câmara 
dos Deputados, o projeto de lei complementar para pos-
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terior encaminhamento à sanção do Senhor Presidente 
da República. Apelo ainda a V. Ex•, nobre Senadora, 
que apanha a sua assinatura no projeto de lei comple~ 
mentar, porque assim ficará caracterizado Qiie os repre­
sentantes c!_o _ Estado do Amazonas, sem distinção 
político-partidária tomaram a si o encargo de, verdadei­
ramente, salva• o nosso Estado em cerca de 30% da sua 
estrutura municipal do desastre que se avizinhava muito 
perigoso, muito danoso e muito trágico para o futuro do 
nosso Estado. Concluindo, nobre Senadora Eunice Mi~ 
chiles, quero ressaltar o que significa a ·ampliação dos 
municípios do Estado do Amazonas em conseqüência da 
adoção da nova Lei da Informática, que passou a vigorar 
no País. b que, por iniciativa desse cérebro privilegiado 
que· honra o Estado do Ceará aqUi no Senado Federal, 
que é o Sr. Senador VirgOio Távora, os distritos de Cx~ 
portação criados por lei somente serão localizados nas 
áreas da SUDAM e da SUDENE. E se dermos ao Esta­
do do Amazonas uma estrutura municipal verdadeira­
mente capaz de captar esses investimentos na indústria 
do futuro, que ê a- indústria da informática, nós estare­
mos dando ao Estado do Amazonas uma situação irre-­
versível no seu processo de desenvolvimento. ];: o aparte 
que me senti no dever de, com sua permissão, induír c::m 
seu fecundo e magistral pronunciamento. 

Á SRA.. EUNICE MICHILES - Muito obrigada, 
nobre Seriad.Or Fábio Lucena. Realmente, um assunto 
dessa ordem transcende a quafquer traço partidário, E a 
seu convite eu assinarei, com muito prazer, a sua lei com­
plemet)tar para que fique patenteado que o Amazonas se 
une, neste momento, em defesa dos seus municípios e na 
defesa do povo do interior_ do Amazonas. Muito obriga­
da, nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. VlrgOio T'vora- Permita-me V. EX" um apar­
te? 

A_SRA. EUNICE MICHILES- Concedo-lhe o apar­
te com muito prazer, nobre Senador Virgílio Tãvora. 

O Sr. Vlrgfllo- T'vora - Para informar à Casa, res­
pondendo à solicitação do eminente Senador por Ama­
zonas, que, ontem mesmo, assisti o nosso Lider, eminen­
te Sen~dor Aloysio Chaves, levar em m~os cópia da lei 
ein questão ao Líder do PDS na Câmara dos Deputados, 
o nobre Deputado Nelson Marchezan, urgindo para que 
_ele, até o fim desta Ses~ão Legislativa, fizesse a Câmara 
dos Deputados, em acordo _com o Líder_ do PMDB, 
aPrõvar ial ffie~Sai~m~ - · 

A SRA. EUNICE MICHILES - Muito obrigada. 
Isso PrOva qu_e o se-u espírito de brasilidade se sobre­

põe ao espírito de regionalista. Muito obrigadã, nobre 
Senador Vir/iílio Távol-a. 

Mas, continuando, Sr. Presidente. 
Reitero, também, minha solidariedade aos habitantes 

daqueles 27 municípioS- atirigidos pela medida sUperior, 
ao tempo em que, espero sejam afastadas as nuvens 
sombrias e indedfriveis, para não serem frustradas as 
perspectivas da população daqueles municípios, consti­
tuída de cidadãos brasileiros e amazonenses, sequiosos 
de oportunidades de vida e trabalho, e que jâ começaM ' 
vam a acreditar no iníCiO de uma Nova Era, na materiali­
zação de um novo quadro políticoMsocial na Região onde 
labutam. 

Mas, Sr. Presidente, um outro assunto de natureza e 
de defesa eco1ógic<i. me traz t3.mbêm à tribuna desta eX­
celsa Casa. 

Próximo ao térmíno do ano legislativo de t 984, dirijo­
me, mais uma vez, aos nobres Senadores, jornali_stas e 
funcicmáriOs desta Casa para, em primeiro lugar, agrade­

-cer, comovida, a compreensão, solidariedade e atenção 
com as quais sempre rur distinguidã quando de meus 
pronunciamentos nesta tribuna. 



4752 Sábado 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Mas, motivo maiOr me fai agora dirigir-me aos Srs., 
para que, juntos, em perfeita ui11dade de pensamentQ e 
ação, possamos encontrar solução para o mais grave 
problema que aflige o povo braSTieir6:- a fome. 

Em junho de 1984, na posição de_ Presidente da Fun­
dação União Nacional em Defe.sa da Eçologia, fiz-·o 
lançamento do que denominamos "Programa Colibri-
84", no qual defendi se ftzesse uma campanha cujo tema 
central pugnava por um~ ••alimentação para todos como 
questão de sobrevjvência". Outrossim, defendi também 
a unidade de esforços para melhor serem atingidos os 
objetivos propostos. E-é com este pensamento de unida­
de que convoco não __ somente os nobres Senador,es como 
também todos os segm_e_n_tQs que compõem a sociedade 
brasileira, para que, irmanados, possamos vencer o gran­
de desa.fio do monwnto, que é o de proporcionar alimen­
tação para todos, através de uma utilização racional dos 
recursos naturais e da Educação Ecológica, propugnada 
pela FUNDE, a qual tenho a honra de dirigir. 

Na apresentação do livro .. Ec_ologia e Produção Agrí­
cola", do Professor Anselmo Antonio Hess, pude encon­
trar citações, que tomo a liberdade de repetir para os 
Srs., que a mim parecem, se não alarmantes, pelo menos 
eivadas de alertas às nossas cons_çiências. 

Dizia o autor; •':a Cad.a dia, nascem tnais de 200 mil no-_ 
vos habitantes no mundo, enquanto a cada 25 segundos 
morre 'no planeta uma pessoa· de fome". E, _note-se, os 
dados citados pelo autor são anteriores, mas sabemos 
que, através de outras_ fontes de pesquisas, a situação jâ 
está em ·muito mais agravada~ 

Importante lembrarmos dos índices de mortalidade in­
fantil, tema por demais debatido, mas que nos impõe a 
retomada ,do mesmo, posto que é de extrema urgência 
sua solução. Sabemos que direta ou indiretamente a 
fome é grande responsável pelo alto índice de mQrta_llda­
de iilfantil, conforme afirmação insuspeita e dados do_ 
próprio "UNICEF. 

Átualménte, a fomCc se nos apresenta como maior de­
sastre ecológico, ceifando a vida do homem, ameaçando 
de extinção o ser mais importante do e_co_ssistema global. 

Quando da apresentação do Programa Colibri, nas 
suas promoções e projetos, em nossas justificativas apre­
sentamos o trinômio Homem, Natureza e Alimentos. Ao 
defendermos esse trinômio, nos parece unia ~adeia con-_ · 
seqüência! que não deve ser partida, posto que, se isto 
acontecer, o desequilíbrio resultaria na extinção da vida. 

Contribuindo com sua parcela no esforço comum_d_a_ 
solução do problema da fome no Brasil, a Fundação Na­
cional em Defesa da Ecologia torna a ressaltar que~. "E­
ducação Ecológica" é o fator Oásico para que não seja 
quebrada a _cadeia_a que me referi. Assirri sendo, effi 1985 
envidaremos mais esforços ainda, no sentido de que se­
jam realizados projetos que visem uma_ maior integração 
social nas ãreas urbanas ou rurais carentes,levando itê 
eles não somente assistência social mais um maio_~ apo_!9__ 
e oríeiltação, no sentido de que eles passem a fazer um 
melhor aproveitamento dós recursos naturais, aprenden­
do a tirar mais rendimento desses. recursos, principa_l­
mente no que diz respeito à alimentação_._ Os projetos se­
riam instrumentos viáveis que, devidamente aplicados, 
respeitando-se as necessi<l~;~.des ç as potencialida.d~ d~ 
cada região, demonstrariam, na prática, que o homem, 
utilizando a natureza devidamente, afastaria de si _S) faJ!­
tasma da fome. 

Os projetos sCriam, em principio, destinados à apli­
cação em escolas e em pequenas comunidades que rece­
beriam orientação no sentido de obterem, através dos re­
cursos naturais ou culturais- melhor adaptáveis à região, 
uma diçta_ básica regional rica em nutrientes e de baixo 
custo. 

A Fundação União Nacional em Defesa da Ecologia, 
ao apresentar o P.rograma Colibri, .jamais teVe a pre.. 
tenção de solu.cio~ar, so~nha, C! grave e triste problema 

da fome. mas sim, trazer a sua parcela de contribuição e 
conclamar a todos para que, num esforço comum, possa­
mos minimiZar os efeitos da subnutrição no Pais, uma 
vez que, caso não consigamos nutrir bem nossaS 
criariçáS, -certamente não' conseguiremos uma juventQde 
sadia e participante na próxima década, o que compro­
meteria o nosso desenvolvimento. 

O _Sr_. M_oacyr D_uarte - Perrnit~ V. Ex• um apat:_te? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Com todo o prazer, 
Senador. 

O Sr._Moacyr l)uarte - Senadora Eunice Michiles, 
desejo, nesta oportunidade, congratular-me com V. Ex• 
pela sua preocupação constante com os problemas que 
afligem a sua reg_~ão e o País. V. Ex• tem sido uma vigi· 
!ante_ ind9rmida coqt relação às questões s_ociais que di­
zem respeito à sua terra, especialmente no que tange aO 
prOblema nutricional que .cruelmente martiriza com es­
pecialidade a inlãncia brasileira e a infância, sobretudo, 
das regiões mais subdesenvolvidas ou em estágio de de­
senvolvimento do nosso País. Certa ocasião, tendo a 
honra de apartear V. Ex~. tive o ensejo de declarar que 
Josué de CastrO, no seu livro .. A Geografia da Fome" 
afirmara que o mundo vivia num dilema eterno e crucial, 
pois a metade de sua população m<?rria de fome e a_outra 
metade morría por falta de sono, com medo dos que não 
tinham o que comer. O que estamos verificando, no 
mundo Inteiro, é que o grande drama do mundo atual é a 
fome crônica, é a desnutrição carencial. E as nações s6 se 
fazem forte e só se fazem poâerosas com a produção de 
alimCntos, com a pr.odução de gêneros de primeira neces­
sidade, pois eu não conheço uma s6 superpotência que 
não tenha alicerçado o seu poderio no setor primáiio, na 
produção de alimentos e de nutrientes. O que estamos 
verificando em algumas partes do fnundo, em países es­
pecialmente da África, como por exeffiplo na Eritréia é a 
ocorrência quase que de uin verdadeiro genocídio; 

-Críançás morrendo à míngua por falta de_alimentÓs, e a 
imprensa tem publicado clichês e n_oticias verdadeira-_ 
mente estarrecedores. Eu me congratulo com V. Ex• pela 
sua preocupação constante, pela atenção que V. Ex•, 
como Senadora, e representante de um grande Estado 
em vias de desenvolvimento, e sobretudo como mulher, 
se preocupa e dá atenção a esses problemas que exigem 
de n6s, os representantes dos Estados, e integrantes do 
Congresso, não permaneçamos indiferentes, mas sim nos 
debrucemos sobre e;les e ofereçamos uma parcela de nos­
sa contribuição, para encontrarmos as soluções mais 
adequadas e u_rgentes. 

A SRA. EUNICE MICHILES- MuitQ Qbrigada, Se­
nador Moacyr Duarte. Acho que algumas estatísticas 
nos assm_;.tam muito, como por exemplo a de que 86~ _ 
dos bra_sileiro_s_ são subnutridos; quer dizer, isto signifita 
que só 14% dQs brasileiros estão em con.diçõ_es d~ higi-" 
dez: significã. que 86% dos brasileiros, de uma forma ou 
de outra, em maior ~u menor grau, passam fome. 

Acho que _essa é uma estatística que deveria acordar a 
i1óssa consciência, porque realmente agride nossa cons­
ciência de~ctistão, ele cidadão, a nossa consciência huma­
na. Uma outra esta._tísca_ que também me alarma é_ a que 
diz_que 8% dos brasileiros consomem 86,~ dos alimentos 
disponíveiS. ~ alguma coisa clamorasa cíue deveria, real­
mente, chamar _a nossa atenção._ 

Acredito que essa deveria ser a principal missão, o 
principal objetivo de qualquer governante, porque me 
parece que atê em autodefesa, em autoproteção, nós de­
veríamos agir nessa direção: porque no momento em que 
a população é uma população de famintos, --essa popu­
lação está muito propensa a motins, a guerras, etc., e pa­
rece que é alguma coisa que se não nos moverem motivos 
de ordem religiosa ou de ordem humana, pelo menos, 
que nos movam_ motivo de autopresei;'Vação. 

Dezembro de \984 

Parece-me que estamos em um momento cruciante da 
Nação que não pode mais ser adiado. Na minha opinião, 
esse é o mais graVe, o rhais sêrio problema da Nação bra­
sileira. 

O_Sr. Moacyr Duarte- V. Ex" hã de convir, também, 
que um País continental como o nosso, considerado o 39 
ou 4~> do mundo de maior poputação bovina, -o noSso 
povo está íncluído entre os povos que consomem o me­
nor índice de pro"teína animal. São mais de cem milhões 
de cabeças de gado que povoam o território nacional. 
No entanto, a nossa população é uma das mais insignifi­

-cantes no que concerne ao consumo de proteína animal. 
E há ainda a crescer que a nossa produção- de grãos, esti­
mada em 50 mil toneladas, estã muito aquém das neces­
sidades dos nossos consumidores. Um pais só se enrique­
ce quando produ~ ~limentos. O exemplo dos Estados 
Unidos é um exe_~fo Úpico, que produz dez vezes mais 
o volume de grãos que o nosso, nuina área muito menor 
e não exporta praticamente os seus excedentes, sobretu­
do o de milho; prefere exportar o frango, isto ê, prefere 
exportar o milho manufaturado. Isto é que enriQuece 
uma- naÇão, e esta deve ser a nossa grande preocupação: 
a de produzirmos e produzirmos cada vez mais, em me­
nor área e com mâior íitdice de produtividade. 

O SRA. EUNICE MICHILES- Sem nenhuma dúvi­
da, nobre Senador. 

Agora veja bem. Somos, também, o segundo produtor 
de soja do mundo, que é a mais completa proteína vege­
tal, mas não temos hábitos alimentares que consum<~:m 
soja. se perguntarmos à grande maioria de donas-d~ 
casa elas não sabem como aproveitar a soja. Dessa for­
ma, parece-me que temos que desencadear uma campa­
nha, no sentido de melhorar os nossos hábitos alimenta­
res. 

Li .outrO dia, de uma pesquisadora, que dizia que, na 
verdade jogamos fora a parte nobre dos vegetais. Dizia 
ela que na folha da batata-doce está, talvez, a maior con­
centração de vitaminas A e de Ferro, e que desperdiça­
mos: e que-, portanto, poderíamos melhorar um pouco as 
nossos hábitos alimentares, quem sabe, introduzindo no­
vas opçõeS e nov-ãs alternativas. Claro que isso não se faz 
do dia para noite, porque do momento em que recomen­
dássemos comer casca de banana- que dizem ser, tam­
b_êm, muita rica - ou folha de batata-doce, isto talvez 
chocaria. Mas eu preferiria, mil vezes, dar essas coisas 
exóticas ao meu filho do que vê-lo morrer de. fÓme. 

Acho que se poderia fazer uma campnha trahsfbrman­
do essas coisas mais próximas dos nossos hábitos ali-_ 

- mentares. Mas, sem nenhuma dúvida, nobre Senador, 
aCho que 3.Iguma coisa precisa ser feita agot'a~já. em ter­
mos de alimentar nosso povo. 

O Sr. Gastão Miiller- Permite V. Ex• um aparte? 

_ A SRA. EUNICE MICHILES- CQncedo Q aparte a 
V. Ex•, nobre senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastlo MWier -Nobre Senadora' Eunice Mi­
chiles, V. Ex, __ adiantou o que eu ia dizer. Quero apenas 
fazer uma per_gunta a V. Ex~: no sentido global da pala­
vra, o problema alimentar nosso _não é também um 
problema.~e educação? 

A SRA. EUNICE MIC!fll:ES- Sem dúvida, princi­
palmente de educação. 

O Sr. GastioMWier- V. Ex• fala muito bem sobre os 
hãbitos. Por ex.emplo, o que se chama vulgarmente. «cai­
pira" mato-grossense tem como alimentação bãsica o 
feijão, O arroz, a farinha e a carne, s.e houver. Ele acha 
que verdura não é alimento, ele fala que não é iebre, nem 
coelho para comer folha, então, nãO come coelho, nilo 
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come lebre, não come, enfim, uma séi"ie ôe aiiímaís a ilâO ---­
ser algumas caças, que são explêndidos alimentos. Vê-se 
também, no interior dõ Mato Grosso, e - deVe ·ser- a· 
mesma coisa no Amazonas, no Rio Grande do Norte-, 
o caipira com o seu ranCho modesto, multas vezes até 
muito bem limpo, mas sem ti ma árvora fr-utífera aó -re­
dor, muitas vezes não tem nem uma galinha, nem um 
animal doméstico que se transformaria em ilimento. be 
modo que a meu ver, Senadora, no fundo, nós vamos en­
contrar é o problelna educacional rlesse sentido dos hábi: 
tos alimentares. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Certó: Acho que o 
problema é bastante complexo. Nós teríamos que entrar 
aí, talvez, em uma divisão, em uma reforma agrária, em 
uma divisão maisfusta de rendas, enfim, em uma séde de 
coisas, mas acho que a c-Urto prazo, talvez -nós encontrás­
semos uma solução mais rápida ati-avés da educação ali­
mentar. Mesmo que dentro de poucQ tempo at~ o brasi­
leiro de classe média não possa mais consumir a proteína 
animal, que ele saiba se defender aproveitando as protei­
nas vegetais; ~nfim, q_tie possa de alguma maneira utili­
zar aquilo que ele tenha a sua volta. Daí o interesse da 
FUND~. essa organizaçàQ que-teiiho a hOnra de presi­
dir, que parte muito para a questão educacional, de 
como a pessoa deve se relacionar com o s~u meio am­
biente no sentido de preservá-lo, mas aproveitando, ou 
seja, saindo muito daquela tôniCa de quando s_e vê os de­
fensores da ecologia sempre em um-ã atitude PasSiVa; rO­
mântica~ ''a Amai:ôi'Jia éilOssã'';enfim, ii-ma coisa-ffiulto 
fóra da realidade. 

A FUNDE parte muito para educar a criança no sen­
tido de conv-iver bem com o seu ambiente: aproveitando, 
mas protegendo. 

Desta forma, acho que nós encontrarfainos a solução, 
talvez de maneira concreta mais e positiVa, se Partirmos 
da criànça. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• me permite um apartef 

A SRA. EUNICE MICHILES - Pois não. 

O Sr. Moacyr Duarte- Senadora Eunice Michiles, já 
que V. Ex• está preconizando uma reforma agrária;-ã.Cho 
que, nós dispomos de um instrumento, de uma lei das 
mais avançadas entre todas do Mundo, que é o atUal Es­
tatuto da Terra. O que n-ós pr'ecisãmos é- agilizar a apli­
ca~o dos seus dispositivos, pOrque os insÜ'i.lmehtos ·nós 
já os temos. O Estatuto da Terra, Se pro"lnoVerem: a sua 
aplicabilidade, se d_esejarem que os seus dispositivOs sUr­
tam os efeitos e a eficácia desejados, creio que" prãt!Ca­
mente já teremos promovido a refOrma agráría-qUe to­
dos nós desejam-os. Mas, o que acontece é que o Estatuto -
da Terra permanece sem ser acionado, os seus dispositi­
vos permanecem sem gerar quaisquer conseqOências, e a -
responsabilidade cabe, sobretudo, àqueles responsáveis 
pela sua execução. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Perfeito. 
Entendo que este Governo tem feíto muito nessa di­

reção, hajª vista_ que hã poucos dias, vi pela televisão a 
entrega de um milhão de títulos de terras, o que me pare­
ce um esforço nessa direção. Mis vi também, outro dia, 
uma estatística que me parecia alarmànte. Nãó sei eXata­
mente os números, mas é mais ou menos o seguinte: que 
86 proprietários tinham quase 30%-das áreas disponíveis 
no Brasil. Isso me parece alarmante, porque mostra que 
existem, na verdade, grandes latifúndios. 

O Sr. Moacyr Duarte- Tenho a impressão, na mjnha 
modesta e humilde opinião, de que não adianta o Gover­
no promover a distribuição de terras sem oferecer aos 
contemplados, os mec·anismos e instrumentos indispen­
sáveis para que essas glebas produzam o necessário ao 
sustento daqueles que nelas trabalham, contribuindo 

também para o_ fortalecimento de nossa economia. Sim­
plesmente dar a terra ao colono, -é entregar-lhe pratica­
mente um elefante bfanco. Sem o crédito, sem asSistência 
~êç_ni_c_a, sem a pesquisa, sem a educação~ a terra vale 
pouco. A terra só vale se gerar riquezas, se produzir. 

A SRA. EUNICE MICHILES - Concordo inteira­
mente com V. Ex•. Daí nós termos comentado que esse é 
um problema muito abrangente, muito complexo, e que, 
portanto, a nossa visão é a de que a solução deve partir 
<!ª -~ucaçãQ e da modificaç3.o _lenta dos hábitos alimen­
tares. 

Mas, concluindo, Sr. Presidente:_ 
Quero deixar patenteado aqui o meu re_conhecimento 

a grande sensibilidade demonstrada pelo Presidente João 
Figueiredo, m~is que duplicando as reservas biológicas 
dO- País. Espera in oS, tambêm,- Poder contar com a mes­
ma sensibilidade por parte do próximo governõ", no qüe 
diz respeito à concretização dos nossos programas e pi-o­
jetos que viriam a dinamizar a ação social. 

Sr. Presidente, queremos lembrar que a FUNDE pro­
moverá no dia 7 de dezembro, s_exta-feira, às 16 horas, 
no Ce-ntro de MOtivãÇão~- Eco-lógico, implant"ado pela 

--nos-sa -FUNDAÇÃO, sito na QI 15, Área ESpecial_:___ 
Lago Sul, uma singela cerimônia que marcará o início de 
nossa pai-ticipação maiS efetiva, Coril--0 laÕçari1t!ritO Cfo 
miniprojeto: Pomares Educativos, da "Campanha Ali­
mentação para todos", como questão de sobrevivência. 
--- Parii essa CeTit;ônia teinos o prazer de convidar V: Ex• 
e os Srs. -senadores, jornalistas, funcionários do Senado 
e demais pessoas interessadas na Ecologia e aproveita­
mento racional dos recursos naturais em nosso País. 

Era o que tinha a dizef, Si'. Presidente. Muito obriga­
da. (Muito bem! Palmas.) 

@SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- CCmCedo 
a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - !<C. Pronuncia o 
seguinte discurso, sem revisão do orador) - Sr. Presi~ 
-dente, Srs. SenadoreS: -

A minha intervenção, nesta tarde, não sei se é um grito 
de alerta ou um clamor angustiado e patético de protes­
to, _4iz respeito a assunto relacioriado à nossa Amazônia 
_e. de um certo mo~o,_tem ~ver com o que a nobre Sena­
dora J?:.unice Micp_iles acaba ae registrar nest~ CaSa_ -

Sr '· Prcsi_dente, no meu Estado, princip8Jmente nas 
<;ÍUij~ flltimas <,iécadas, tem havido uma intervenção do 
homem sobre a natureza que pode-se dizer inusitada, 
porque antes, a intervenção do homem sobre a floresta 
da Amaz_ônia de._um modo geral, e do meu Estado pecu­
liarmente, era feita de uma mã.neira mais lenta, posto 
que os seus instrumentos de trabalho eram mais rudi­
n:tentar~s resumindo-se _aQ terçado, à foíCe e ã.o machado. 
Portanto, roes_mo __ que _ele o fizesse, a velocidade de des­
truição da natureza não era tão acentuada, porque a sua 
força muscular impelindo os instrumentais de que dispu­
nha, não era suficiente para destruir a natureza tão ve~ 
lozmente. 

Ultímamente, Sr. Presidente, nota-se uma verdadeira 
destruição desordenada e crimin8sa da floresta amazôni­
ca~ E gostarfamos aqui de regiSú1ir- alguns dados, obser­
vações feitas nos últimos 5 anos, através de satélites que 
registram ocorrências sobre os fenômenos naturais: e ar­
tificiais na Amazônia, na grande região norte, como foi1 
registrado pelo Satélite LandsaL Nos últimos 5 anos, 
cerca de 7 milhões e 700 mil hectares de floresta, da hiléia 
amazônica, foram simplesmente dizimados, o que cor­
responde a uma área aproximada de cerca de 2,96% de 
toda a área amazônica. 

Sr. Presidente, se- projetarmos isto dentro das próxi­
mas décadas, iremos verificar que nãó chêgaremos a 
niã"IS-um século pois ioda a Amazônia, nãÕ apenas a 
Amazônia Ocidental, mas toda a Amazônia brasileira, 

Sábado I 4753 · 

estará transformada num vasto campo coberto não mais 
pela vi ri dente floresta da Amazônia, que se imagina hoje 
infinita, mãs apen-as por algumas gramíneas que talvez 
não cheguem para dar sustento aos rebanhos que se ima­
ginam colocar naquela vasta área. 

(j Sr:-GRstílO MUller- Permite-me V. Ex• um aparte? 

o s:R. MÁRIO MAIA- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Gastão Müller, com muita satisfação: 

O Sr. Gastão MWier- Estava conversando particular­
- mente cofn o nobre Senador Pedro Simon e externei a 

tninha_dúvida so&re o assunto. Gostaria de trocar idéias 
Com V. Ex• para que constasse_dos Anais, o que seria 
&Om para a História, para· o futuro. Há ou não _um 

~-espírito de Se conquistar e integrar a Amazônia ao desen­
volvimento? 

O SR. MÁRIO MAIA - P~rece-me que há._ 

O Sr. GàStão MUIIer- E não se vai integrar a Amazô­
nia ao progresso _e ao desenvolvimento se não houver 
pouca ou bastante derrubada de matas para que se possa 
PrOduzir alimentos para a prOtefna que vem aíravés do 
gado. Gostaria de saber a 9pínião de V. Ex• para qúe 
possamos trocar ídéias. Eu partíCi.Jiarmente acho que de­
vemos promover a geração de dezenas de parques, reser­
vas: 100 mil hectares ali, 100 mil hectares acolá, 200 mil 
em outra área, para que o resto possa ser explorado eco­
nomica_e civilizadamente, não brutalmente no sentido de 
estrupo da nãtureza. Esta é a minha opinião-pessoal po­
rém· posso estar" errado e peço desculpas se o estiver. 
Com isto gostaria de fazer um câmbio de idéias, como 
diz o espan~ol. 

O SR. MÁRIO MAIA- Com muito prazer nobre Se­
nador Gastão Milller. V. Ex~ pertence também a uma re­
gião da selva amazônica. No seu Estado a selva é tão 
densa e compacta que se chama Mato Grosso, mais com­
pacta, talvez, até do que a Amazônia tropical, que é ba­
nhada pela grande calha ma ter que é o riO Amazonas. 

Estamos de acordo com a integração da Amazônia ao 
~esenvolvimento sócio-econômico, para que o homem 
dela tire um proveito efetivo, mas entendemos que não 
devemos confundir progresso com imediatismo; e o que 
está havendo na Amazônia é exatamente- a nosso ver, 
não sei se estamos errados- uma ansiedade, um açoda­
mento, uma presença desordenada e predatória da rique~ 
za da Amazônia. Vou dar~lhe um exemplo, nobre Sena­
dor Gastão Müller: no meu Estado, todos os anos, há 
uma chamada época dos roçados e das queimadas. Esta 
época varia; ocupa os meses de julho, agosto e_ setembro, 
porque em outubro já começam as primeiras chuvas e 
vem a plantação. Pois bem, antigamente, ao tempo em 
que eu era menin-o- também somos filhos de agriculto­
res, úe seringueiros, meu pai cortou a seringa como se diz 
cortou a borracha, foi um pequeno agricultor de subsis­
tência, pt-Cicfllzíamos apenas os grãos para o nosso -consu­
mo que mal davam para vender porque não havia exce­
dentes- a esse tempo, como se diz na região botâvamos 
õ tocado para ter espaço onde plantar alguma coisa para 
a -sobreVivência. E o fazíamOS- como disse inicialmen­
te, com o machado, com a enxada e com o terçado, Mas 
havia a finalídaâe-de-se abrir uma clareira na mata, mes­
mo rlós civilizados, para ocupa-r aquele espaço vital e 
sobreviver. O que se nota hoje, é uma coisa Corii.pleta­
mente diferente, e este ano- vou dar um exemplo con­
creto-, no Município de Xapuri, que é o município do 
nobre Senador Jorge Kalume, uma única empresa que lá 
eStá assentada hâ alguns anos- de uns 5 a 6 anos para 
cá -, que comprou seringais nativos. os quais produ­
ziam borracha e cãstanha, e que desinteressados nessa 
produção da natureza, essas empresas resolveram trans­
formai- a área em campo de pastagem. 
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O que aocnteceu este ano? Não contando os demais! 
Derrubaram-se várias centenas de hactares de mata vir­
gem, com a motossera, indiscriminadamente, sem inda­
gar que árvore estavam derrubando, sem fazer um levan­
tamento mínimo que-fosse da riqueza que a natureza ofe­
recera ao homem, e que Ievarli séculos ou milênios para 
reconstruir e que o homem em poucas horas encosta ao 
tronco dessas· ãrvores a motossera, derruba-as e depois 
ateia fogo. E destrói em pOUcaS horas o que a natureza 
levou séculos para construir. 

Para que, nobre Senador? Para plantar o milho, o ar­
roz, o feijão, a soja? Não! Simplesmente para desoc::upar 
o espaço. Para habitar com alguma colonização? NãO! 
Para colocar -o- boi naquela região, numa tentativa de 
criar várias pastagens e implantar a pecuária na Amazô­
nia, cujo plano ainda está em experiência, e ichamos du­
vidoso, porque cremos que o Rio Grande do Sul tem até 
Uma inclinação com os seus pampas, com as suas pasta­
gens naturais, para a criação de gado. 

O Estado de V. Ex~. -senador Gastão Müller, o sul de 
Mato GrOsso, tein-uma inclinaÇãi:f-il.atural, o Pantanal; 
tive Oportunidade de sobrevoá-lo recentemente e um de 
seus conterrâneos explicou~me como é a ecologia e a sim­
biose do Pantanal, como os animais e o gado vivem ali 
de uma maneira quase natural. Porque na época das 
cheias eles procuram as terras firmes e na ~poca das va­
zantes, aquelas ãreas baixas florescem do capim com hu­
mos da alagação e tem uma pastagem natural para o ga­
do. 

De morl_o que é uina inclinação natural dessas para­
gens para que se crie o gado. M_as, na Amazônia é dif~­
rente; o destino da A.mazônia __ é diferente dessas regiões. 
Eu vou dar o exemplo da presença de duas ãrvores fun­
damentais, que se constituíram e_ se constituem ainda 
numa das riquezas mais preciosas da produção da Ama­
zônia, principalmente do meu Estado, que c-onstituem a 
base da economia_dQEs_tado do Acre, é a indústria extra­
tivista da borracha nativa e a coleta da castanha. Pois 
bem, nesta área a que me referi, desta firma, porque_exis-:. 
tem muitas empresas que não são mais seringalistas, ago­
ra são agropastoris, mas de agrário nada tem, 
preocupam-se apenas com o pastoreio do gado. Pois 
bem, nessa ârea foram derrubadas _cerca de três mil -
atente bem nobre Senador Gastão_ Mi.lller - só nessa 
propriedade foram cerca de três mil castanheiras, e cerca 
de seis mil serigueiras nativas, de uma só vez. Ãrvoi'es es­
sas todas com idade superior -a-cem anos. Vou dar um 
dado, aqui da nossa observação: vai~se trocar uma casta­
nheira por umã vaca leiteira, e V,_ Ex• há de dizer;, ''Mas 
o Acre é carente de proteínas". Eu respondo, não ê, por­
que tem as proteínas,de ofigem animal, não bovina, tem 
os animais men_oreS;tem os peixes dos rios piscosos, bas­
ta se levar em conta uma piscicultura natural, incenti­
vando a pesca não predatória, toda a Amazônia, é só o 
homem querer conservá-la. Por isso, podemos aprovei­
tar a Amazônia sem destruí-la; há vários niodos, inas 
não é derrubando __ a mata que se vai aproveitar a Amaz6--'­
nia para criar o gado. A castanheira é uma vaca leiteira 
muito superior a animal. Então_, eu diria que é uma vaca 
bo_tân"ica~e Vou -dar um exe_mplo. Eu não entendo na-da 
de rebanho bovino, mas imagino que uma vaca leiteira, 
por melhor produtora láctea que seja, terá, uma duração 
econômica de cerca de cinco anos. Pois bem, uma casta­
nheira, nobre Senador, também é uma vaca leiteíra-nãüJ.=-­
ral, porque, como a soja, a castanha_antigamente chama­
da de castanha-do-pará, é considerada um alimento 
completo. E o nobre Senador Jorge Kalume pode teste­
munhar isso, porque foi e ainda é um pequeno seringalis­
ta, pois trabalhou muito com a borracha e com a casta­
nha; ex'portou muita castanha do Xapuri, que é u-ma das 
áreas de maior prevalência da Bertholtetia Excelsa, árvo­
re a qual estamos nos referindo. Pois bem, a castanha­
do-pará, hoje castanha do Brasil, também é_ uma amên-
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doa, considc~nda um alimento completo como a soja; ela 
tem todos o.c; elementos essenciais à alimentação huma­
na; ela contém, não só o ferro como todos-os sais mine­
rais, todas as Vitaminas conhecidas e um teor de protefna 
igual ou s_uperior ao da soja:; é altamente rica em elemen­
tos gord.urosos; depois de macerada e colhido o leite, este 
se assemelha ao leite da soja ou ao do gado, só que não 
pode ser ingerido ao natural, em virtude de ser muito 
gorduroso; como o leite da vaca ou da soja, dele podem 
ser extr-aídos os elementos gordurosos, deixando-se a 
percentagem normal para que se possa ingeri-lo, a eXein­
plo do leite de_ soja e_ seus derivados que hoje, no Sul do 
País, em várias cidades, é a base alimentar, prfndpal­

- mente ilas escOlas. 

Pois bem, a castanha-do-pará, com todos esse conteú­
do alimentar- e jâ que estamos trã.tando de alimentos e 
que a nobre Senadora Eunice Michiles, com tanta pro­
priedade, colocou aqui a importância de se produzirem 
alimentos variados, não s6 o_monoalimento, porque hoje 
tcmonuil.-conceito errado sobre ~limentação e eu tam­
bém estou de acordo em que se façam campanhas pro-

_ _longadas no sentido de se educar os hâbito_s alimentares, 
porque quando se rara em proteínas, hoje em dia pensa­
s_e na proteína do gado, que é universal para o Brasil, 
quando nem é uma das melhores proteínas; as brancas, 
derivadas do peixe e das aves são de maior conteúdo 
plástico do que a proteína vermelha, do_animaL 

Eu queria acentuar que uma vaca leiteira tem a vida 
-médja de cinco anos e uma castanheira tem a vida média 
de. 500 anos; uma vaca leiteira alimentará por algum 
tempo alguma·s famílias, uma castanheira alimentarã, 
por séculos, algumas gerações. Então, vamos mudar a 
ment:alidade de exploração da riqueza nãtural, assim 
como se pensa em explorar o gado, fazer pastagens para 
transformar as gramíneas, e aqui se falou que as aves são 
o milho manufaturado, o boi também é uma gfãmínea 
manufaturada, porque ... 

A Srt Eunice Michiles -:::- -~ermite V_._ ~~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- ... vou já c-onceder o aparte a 
V. Ex•. Acho que a maior fonte de alimento no mundo 
são as gramírieas, porque tudo quanto se pensar em ali­
mento, talvez 80 ou mais por cento é a transformação da 
gramínea- em alimeittO, porque todos os mamíferos, bo­
vinos, caprinos, etc; se alimentam de gramíneas das mais 

--varfidas, eis que todos os -capins são gramfnea~_e O c~-­
pim é transformado na fisiologia dos mamíferoS, boVí­
nos, os ruminantes em proteínas e nós vamos nos ali­
mentar dessas proteínas. Os peixes também se alimentam 
de plantas micros_c6picas, do plâncton, das algas, mas 
entre as algas existem gramíneã.s microscópiCas-que tam­
bém servem de__alimento aos peixes. O mHho, o arroz, o 
trigo, todãs essas plantas são gramíneas, que transfõrriia­
das, Servem de alimento, ou diretamc;:nte como o trigo, e 
o milho nas suas transformações industriais, ou -Como 
raÇão a: outroS animais, dqs quais varrias nos alimentar e, 
indiretamente, estamos comendo a gramínea. 

Então, vamos conservar outras naturezas vivas flores­
tais que nos podem dar o alimento, e estou me fixando 
aqui na caStanha do Brasil porque podemos, ao invés, 
nobre Senador Gastão Müller, de se derrubar a floresta 
amazônica para botar lá gado, vamos fazer o contrário, 
vamos plantar mais castanheiras; onde estão sendo der­
rubadas as castanheiras, vamos adensar, vaiTfõS aumen· 
ta r a prevalência delas modiJiCando os hábitos alimenta­
res e, ao invés -de nos alimentarmos de proteínas de boi, 
vamos n_o_s alimentar _de proteínas vegetais como proteí­
nas da castanha~do-pará ou castanha do Brasil, da 
castanha-do-parã ou da castanha do Brasil, preservando 
a_ n_aturez__a_, preservando a ecologia no seu todo, porque, 
quando se derruba a castanheira ou a seringueira, da for­
ma que está sendo feita, criminosamente~ daí o m!e:u grito 
de alerta patético, é porque a derrubada vai como um 
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rolo compressor; derruba as árvores nobres, como a se­
ringueira, a castanheira, cumafu-ferro. a itaúba, a maça­
rimduba, o cedro, o mogno, todas as madeiras brancas 
também, as lianas, numa depredação total, a terra fica 
descoberta e_ sujeita às_iixívias, a uma erosão completa. E 
até as ágUas dos rios também são como que --é uma 
força de expressão - mas estão queimando até os rios e 
igarapés, porque,. destruindo a mata ciliar que c-obre es­
tas fontes naturais, esses mananciais secam o lençol de ã­
gua é re~aixado e, em pouco tempo, aquela terra está de­
sertificada. 

A Srt Eunice Mlf;:hiles- V. Ex' me permite um aparte, 
Senador? 

O_SR. MÁRIO MAIA- Concedo, com prazer, apar­
te à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A Srt Eunice Micblles - Senador Mário Maia, -Creio 
que nós, da Amazônia, não gostamos de assumir aquela 
atitUde contemplativa; a noresta é nossa, ela estã aí para 
ser olhada·, ela é bonita. 

O SR. MÁRIO MA~A - Exatamente. E não é a tese 
que eu estou defendendo. 

A Srt Eunice Mlcblles - Estou entendendo perfeita­
mente, Por outro lado, eu acho que o outro extremo é 
muito perigoso, quando empresários ávidos de lucro são 
capazes de uma agressão à natureza a ponto de destruir 
castanheiras que, como V. Ex• diz, levam de 20 ou 30 
anos ou mais, para se tornarem adultas, para criar gado, 
porque me parece que a vocação_- não sei exatamente a 
do seu Estado - do meu Estado ê muito mais a de_ .. fa~ 
zenda de peixes". Está provado, cientificamente, que o 
Amazonas seria capaz de abastecer as necessidades de 
-proteínas animal do Brasil, somente com peixes. 

O SR. MÁRIO MAIA- Exatamente, nobre Senado-
ra. 

-A Sf•-EUnice Michlles- Então, me parece que não hã 
necessidade dessa agressão ecológica. t: claro que nós sa­
bemos que não se faz progresso sem alguma agressão à 
natureza, isso é naturaL Agora, que isso seja feito cienti­
ficamente, civilizadamente, que isso se faça com bom 
Sen:;o e tom juízo: Acho- que- nós, do Amazonas, qUere­
presentamos o_ maior patrimônio ecológico -do mundo, 
temos que defender isso com unhas e dentes para que da­
qui um pouCõ-nós não sejamos apenas um deserto. Preci­
samos utilizar, sim, através do manejo das florestas que 
nós temos lá, provavelmente nós poderíamos ter a re­
denção econàniica iião só da nossa região, mas até do 
BrasiC mas esse manejo te"m que ser cientifico, estudado, 
e me parece a tecnologia, hoje, já colocou à disposição 
daqueles que quiseram, ã mane_ira de fazer: Mas é claro 
que essa maneira de fazer é um pouco dificil, é complica­
da, tem ãlguns cUstos. f p-reciso, portanto, que os gover­
nos exijam o cumprimento da legislação, que me parece 
boa, mas_ que nem sequer _é conhecida, para que possa­
mos preservar a riossa Amazônia, sem o que, dentre de 
pouco tempo. nós não teremoS nada mais do que um de­
serto e grandes latifundiários na-quela região. 

O SR. MÁRIO MARIA --Exatamente, nobre Sena­
dora Euníce Michiles, nós defendemos o aproveitarnente 
racional da Amazônia, sem esse açodamento como está 
ocorrendo atualmente. V. Ex•, agora, fez referência de 
que temos verdadeiras fazendas naturais de Peixes, Pei­
xes de grande_ porte que, com a assistência do homem, 
eles podem ser muito mais produtivos e de proteínas es­
peciai~ de que atualmente, como são os peixes -de grande 
porte que V, Ex• conhece, como o tambaqui, o tucunaré, 
o surubim, o filhote, o pirarucu e outras espécies cuja in· 
tensa pescaria está ameaçando de desaparecer. E este é 
outro cuidado que devemos ter, porque cerca de 80 espé-
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cies conhecidas e identifiça_das .estão s~ndo_ dizimadas_~_ 
com a tendênçia a serem extintas entre elas, como lemos 
recentemente, numa trabalho de cientistas e técnicos do 
Instituto Agronômico do Norte que, como o pirarucu, o 
peixe•boi, que é um mamífero que habita as ãguas da 
Amazônia, e o próprio tambaqui estariam ameaçados de 
extinção. 

Portanto, a nossa preocupação é que haja, na Amazô­
nia, de uma maneira geral -e ~ue nós pretendemos en­
cetar uma campanha a partir do nosso Estado - , um 
verdadeiro zoneam_ento nci desenvolvimento e_ na im­
plantação de novos programas para a Amazônia. 

O Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Já permitirei o ap"arte--av. 
Ex•. nobre Senador Jorge Kalume. 

No Acre, por exemplo, nós conhecemos que na parte 
ocidental do Estado, praticamente, é inexistente a ocor­
rência de castanheiras; existem só seringueiras e os serin­
gais e as próprias seringueiras são mais dispersas do que 
na área leste, no chamado vale do do Juruá. Já no vale 
do Acre, tanto a seringueira quanto a castanheira tem­
uma prevalência impressionante, principalmente no vale 
do Purus, na área compreendida entre os afluentes do 
Iaco e o afluente do rio Xapuri, qlu::·eum subafluente do 
Purus, uma vez que ele é tributário do rio Acre. 

Nessa área é impressionante a densidade da prevalên­
cia da castanheira e da seringueira, e é exatamente nessa 
região onde estão sendo JeitQs os desmatamentos desor­
denados para se implantarem os chamados projetos 
agropastoris. Poderia ser feito um zoneamento. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu gostaria de dar um aparte,_ 
neste momento, nobre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA- Concedo a palavra ao- nobre 
Senador Jorge Kalume que, talvez, venha auxiliar com 
muito melhor brilhantismo a tese _que eu estou desenvol­
vendo. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu gostaria de prestar um es­
clarecimento a V. EX' Antes do avanço da tecnologia, 
antes das_ rodovias, das estradas, antes da migração in­
tensiva que está ocorrendo na Amazdnia O<;ident;,il, mui­
to especialmente Rondônia ejã se acentuando no Acre, o 
seringal nativo__-:- e, eu Vou falar dessa maneira até com 
pesar, eu sou um :,;audosista no bo01 sentido, e a .melhor 
prova é que eu ando de autom·óvel e não de carroça, mas 
é para situar o meu raciocínio - quando não tínhamos 
outra riqueza, quando não tínhamos condições de esti­
mular outras culturas, os seringais eram preservados 
como templos sagrados. A Polícia pun-ia quem ferisse 
uma seringueira, quem chegasse no seu caule-e a matas­
se. Eu mesmo, quando governei o Estado do Acre, man­
dei apreender várias vezes _caminhões contendo casta­
nheiras que se destinavam às serrarias_de Rio Branco. Eu 
achava que tinham de s_er preservadas. Mas, hoje, com a._ 
diversificaÇão dU nossa economiã~ eú. devo dizer ao meu 
estimado colega que as castanheiras e as seringueiras, 
hoje, se mantêm em ãreas o·clãsas. _Nós-temoS que; esti­
mular a cultura da castanheira e vou dizér por quê. En­
quanto num hectare nós temos uma ou du_ª~_castanhei­
ras, num hectare _num plantio racional nós teremos 80 ár­
vores. Enquanto num hectare de seringueira_ nós temos 
uma árvore, no plantio racional nós temos 500 árvores, 
Veja V. Ex• o tempo que se perde para colher o fruto des­
sa castanheira num hectare, quando nós podiamos ter 
rlantio racionaL Mas, a castanheira silvestre precisa, no 
mlnimo, de 20 anos para produzir, cnquõ3nto no plantio 
rucionõ31, hoje, com a tecnologia moderna, ela nrecisa de 
cinco anos pam produzir". - -------

O SR. MÁR[_O_MAl_A ~_Exato:_ 95 clones de enxertia 
num prazo de cinco anos estão produzindo. 

___ Q Sr. Jorge Kalume- Eu quero dizer a V, Ex• .... 

--~]>_-SR. l\1ARiq MAIA-::- Eu ia ãbOidar ess~ a~pectô. 

O Sr. Jorge Kalume- ... que nós devemos fazer, ao 
invés de __ manter_ essa área ociosa. vamos estimular o 
plantio da castanheira que é uma riqueza fabulosa, inclu­
sive serviria para exportar, para substituir as _nozes -que 
importamos da Europa, sangrando e exaurindo nossas 
divisas. V. Ex• é médico e sabe muito mais do que eu. 
Mas eu leio ffiuito sobre a matéria. Três castanhas equi­
....._alerp, em valor nutritivo, a um ovo. Veja V. E:v o que se 
perde na região amazônic~, pelo fato de não_seestimular 
o plantio da castanheira. Eu pessoalmente não tenho in­
teresse mas estou estimulan_dp amigos nossos, no sentido 
de conseguir financiamento e plantar castanhais. E al­
guns, anemicamente, jã começaram agora, inclusive no 
vaie do Juruá, onde não existe a castanh:,i, existe a casta­
nheira. _E vamQs_.fazer uma experiência muito em breve. 
Inc_lusive, eu vou dizer para V. Ex', elemento d_o _PMDB, 
e eu fuí lá estimular, porque é homem probo, que tem 
condições, tem idealismo e que pode produzir riquezas 
para o sei,! Município e será mais -riqueza para o EstadO 
do Acre. Fiz questão de entrar neste assunto para escla­
reçer a V. Ex• da sua importância. E quanto ao desmata­
mento, a minha pQsiçào é conhecida. Eu sempre fui con­
tra, _sou _a f;tvor da ecologia. 

o Sr. MÃRIO-MAIA - É ,erdade. 

O Sr. Jorge Kalume - Eu sou íncompreendido. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sou testemunha disso, 
-n-oore -Séóàdor:---

0 Sr. Jorge Kalume -Inclusive fui muito combatido, _ 
no ãnõ passado, por um ponto que eu externei. Eu sou a 
favor" da ecologia. Mas meu querido e estimado compa­
nheiro, como s-e irá fazer o progresso do Brasil ou da _ 
Amazô~ia se ffiantivermos 3 selva intacta, como Oizia, 
hâ poucos mQmentos, a nossa Senadora? O desmata­
mento, Sim, de rrianeira- racio_n_al, de acordo com as ne­
cessid8.des; cOmbato a irracioOaljdade. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente essa é a nossa 
tese: é o combate à irracionalidade criminosa, à des­
truição da natureza para substituir por uma riqueza ... 

O Sr! __ J9rge_Ka.Ju~e - __ Mas, de qualquer maneira, eu 
já estou me alongando com V. Ex• e meus apartes são 
muit_o breves._J'vf.!J.S, dessa vez, o assunto é palpitante, 
principalmente para mim, toca-me a alma, a_ min_hi sen­

sibilidade. 

O SR. MÃRIO MAIA - Para nós. 

O Sr. Jorge Kalume - O que nós temos que fazer é 
derrubar a selva e nlantar _castanheira, seringueira, gua­
raná, cacau, que vai sUbstituindo essa selva improdutiva, 
que só serve para expelir a clorofila, que as outras árvo­
res, também, substituirão iiesse pârtlcular: Que veriha o 
g<ido- tambéfn paí=à- eSsas -áreas, POrque é mais riqueza 
para nós. ~este o ãparte que c:fueria oferecer a V. Ex.', 
cóm as minhas escusas pelo tempo que tomei. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço a intervenção 
~e V. Ex.~ que, abs_o!Utamente, nãQ conflita com as ll.QS­

sãs idéias, pelo contrário, vem fortalecê-las. A tese Ctue 
nós_ estamos defendendo é exatamente essa, é a explo­
ração racional da natureza amazônica e da floresta_- En­
tão, nós temos que atingir, de qualquer forma, a nature­
za, mas não há necessidade dessa depredação desordena­
da. como acabei de des-crever, onde se derrubam cen~e­
riits de he_~;tares sem_um mínimo planejamento de apro-_ 
veitani:ento de qualquer árvore. Se se tivesse feito um_ 
planejamento anterior, antes de se fazer a derrubada, e se 

apr'oveit_a_rem _toda~ aquelas árvores ou, pelo menos, as 
árvores nobres, para transformá-las em tábuas, em ma-
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de ira de lei, em carvão vegetal, enfim, aproveitar a natu­
re~ã. a-quela riqueza que eStá sobre o solo e não destruí­
la para su~siTtuí-la por uma riqueza que, à prímeira vis­
t~. parece be_m inferiOr_ àqtii!la quC está presente aos nos­
sos olhos. 

Quanto-aos castanhais, eu ia tocar neste assunto. Te­
m-os mais ou menos a mesma idade e estamos acompa­
nhando essa evolução em nosso Estado, os desmatamen­
tos. V. Ex~_~ testemunha de que quando éramos muito 
mais jovens, no verdor dos anos, o espaço entre a minha 
cidade e a de V. Ex•, Xapuri, Capital Rio Branco/Xapu­
ri, era ligado apenas pelo rio Acre e agora se faz através 
de uma estrada. E, nessa estrada, quando visitamos as ci­
dades de Xapuri-Brasiléia, vemos que há um desmata­
mento enorme de um e de outro lado. E eu tenho notado 
ultimamente que aquelas áreas enormes desmatadas são 
ocupadas, muitas delas, praticamente com nada, estão 
encapoeiradas, têm ãlgumas poucas manchas bovinas 
ocupando aquela área enorme. E, dramaticamente, aqui, 
ali e além, algumas castanheiras seculares mortas em pé, 
ress_equidas~ Vemos, então, uma imagem dramática e en­
tristecedora. Desocupou-se aquela área e não foi substi­
tuída ror nada, nem pelo gado sequer. Nós, então, gos­
taríamos _que, nessa nova fase de compreensão dos 
problemas da nossa Amazônia e do Estado do Acre, in­
centl~àssemõs o reflorestamento dessas áreas que foram 
dizímãdas e que não foram sequer ocupadas, transfor­
madas em pastagem, fossem recuperadas através do 
ptantio da seringueira, da castanheira e de outras p[antas 
também de cultura permanente, tais como cacau, 
nimenta-do-reino e outras, inclusive oferecendo habitat, 
procuranao recuperar, de maneira racional, o antigo am­
biente e a ecologia, não se fazendo apenas uma monocul­
tura, porque, como V. Ex' sabe, nobre Senador, até ago­
ra não se conseguiu ainda implantar um seringal no Acre 
que tivesse resultados econômicos. Nós estamos tentan­
do isso hâ. vários anos. Existe uma mostra de seringal no 
vale do Juruá, V. Ex• deve conhecer. Mas, até agora, não 
deu uma·resposta econômica. Somos pelo replantio des­
sas árvores mas poderia ser feito de uma maneira ecléti­
ca. O que nós estamos fazendo é destruindo _uma riqueza 
natural antes de ela ser suhstitufda por outra riquez:a ra­
cionaL Enquanto não se implantam os castanhais e os se­
ringais d~_cultura. que não se derrubem as se-ringueiras-e 
as castanheiras que, bem ou mal, ainda repreSentam uma 
fonte de ri(iuez:a subStancial para a nossa Amazônia e 
para o nosso Estado, especialmente. 

Portanto, estou de acordo que, juntamente com a pre­
servação dos seringais_ e castanhais, se inCentive a for-
mação de: ' 

Primeiro, ·adensamento dos seringais nativos, estimu­
lando o naSêtmento" de novas castanheiras e seringueiras, 
niesmo na maTii virgem, que serão semeadas pela própria 
natureza. 

Segundo, plantio racional das seringueiras, como vem 
se- fazend_o,-e -a implantação dos castanhais, escolhendo 
as terras- ·aa:equa:das, _qu.ejâ eStãO selecionadas pela pró­
pria natureZa. 

E ª-queles espaços que foram esvaziados para, preten­
samente, serem transformados em pastagens e que não o 
foram ~são- grandes áreas -acredito que dentro de se­
te, oito, 10 _anos esta_rão exauridos e ter-se-á que fazer 
uma nova planificação de ocupação dessas áreas. Desde 
já devemos estabelecer e incenti'-:ar uma política racional 
de recuperação da natureza a partir daquelas plantas 
nobres, -das árvor~ nobres que foram e ainda são um 
manancial de riqueza para as populações da Amazônia_e 
esrecificamente o m_eu Estado, o Estado do Acre. 

Era esta u notícia que queria dar e, de outra feita, pre­
tendo f:ner um pronunciamento mais aprofundado e mi­
nucioso sohre o asstmto, nesta_Casa. 

J\.1 ui to obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Mui to bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (lomanto_Júnior)- C01fçedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson CarneirO, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com o jornal Desafio de Hoje, que se edita mensal­
mente no Rio de Janeiro, os quinze milhões de deficien­
tes do Brasil e de Portugal dispõem 1 agora, de um porta­
voz, na defesa de suas reiVindicações e na luta pela me­
lhor assistência o_ficial, difundidos os importantes 
problemas da assiStênCfà específica, para cuja solução se 
impõe a mobilização de toda a comuniQ.ade. 

Em seu último número, esse mensário examina, em 
editorial, o _relatório para o corrente ano do Fund.o das 
Nações Unidas para a Infância, onde se declara que, no 
Brasil, morrem Q_[ariamcnte mH crianças por desnutrição 
e infecções, acreScentando que cerca de vinte milhões d~ 
brasileiros têm o seu potencial intelectual reduzido, prin­
cipalmente em decorrência da fome na primeira idade, 
com quinze por cento dos brasileiros apresentando re­
dução da capacidade intelectual, em virtude da alimen­
tação deficiente~_ 

Somadas a essas as vítimas de outros fatores causais 
da deficiência mental, inclusive os genéticos, ()_~ traumais 
de parto, a falta de assistência prê, peri e pós~ natal, além 
de fatores de ordem mecânica e teremos uma triste Visão 
no que tange ao resguardo do futuro da nossa infância c 
da nossa juventude._, 

O assunto deveria ser_ prioritário e não poderia ficar 
prejudicado pela alegação de falta de recursos dos seto­
res sanitários. 

Parece que os ditos setores acreditarn que os proble­
mas dos defi_dentes sejarn enCargo-exclusivo-da APAE, 
das Sociedades Pestalozzi e entidades assemelhadas, to­
das elas mal dotadas de recursos, principalmente de ori­
gem oficial. 

Chama esse editorial, .. Frieza e Negligência", do }or­
na\ Desafio de Hoje, especial atenção para .. os-constan­
tes cortes orçamentários, que são feitos, sem exp1i~ções,. 
de convênios assinados gerando encargos vários", para 
revelar que o assunto não vem sendo encarado com a ne­
cessária seriedade, acentuando: 

•• As prioridades estabelecidas no trato da!> ques­
tões da educação ou da reabilitação deixam transpa­
recer que a questão fundamental es~á relegada a pla­
no sec.undáriO." 

Ao registrar a luta desse jornal e os justos recl~r_nos . 
dos seus dirigentes, corri vistas ao eficaz equacionamento 
do problema dos deficíenfes nO País, queremos 
solidarizar-nos com _çs_se propósito, apefand(fpãra que o 
Governo empreste a esses abnegados lutadores uma as~ 
sistência verdadeirarrümte efic;az, amparando milhões d~ 
pessoas que enfretam, num País, graves problemas de 
subsistência. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GAI!RIEL HERMES (PDS -PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os bacharéis eroCiências-Contá_be1s qUi trabalham no 
serviço públíco federal são responsáveis por razoâvel 
parte da eficácía -da gestão financeira e Patrimonial e 
pela parte preponderante do controle interno e externo 
sobre as despesas e as receitas públicas, no exercfcio dos 
cargOs de contador, auditor e fisca] de tributos. 

Há poucos dias, tomei c_o-nhecimcnto, pela Gazeta 
Mercantil, de 12 de novembro, de informações divulga~ 
das pelo contador Fernando de Olivcil"a, titUlar da Secre­
taria Central de Controle Interno, que substituiu a Con~ 

tadoria Geral da República, dando conta à opiriião 
públk:_:a sob r~ algumas ilegalidades_ com dinheiros públi­
cos, apuradaS· nos últimos meses pÔr acjuefe sistema de 
controle contábil. As irregularidades comprovadas eram 
de várias espédes, merecendo destaque: aplicação no 
open market de adiantamentos para despesas; desvio de 
auXílios para víiíinas de enchentes; aquisição de_ micro­
computadores e automóveis por empresas· públicas para 
revenda subsidiada a empregados, com total violação 
das finalidades institucionais; impUtação à merenda es­
colar de gastos c_om alimentos sofisticados e caros; uso 
em fins _estranhos de verbas destinadas ao-combate à 
febre aftosa; aplicaÇão em pagamento de motoristas e 
datilógrafos de dotações para a preservação de patrimô­
nios -históricos; desvio de financiãmentos -de bancos in~ 
ternacionals de desenvolvimento para compra de auto­
móveis e até decorações. Sabem os órgãos de controle fi. 
nan·ceiro que essas infringências cOnstituem pequena 
quantidade das irregularidades e fraudes cometidas com 
dinheiros públicos e que parte destes são_ apropriados, 
mediante artifit:ros vários, em patrimônios privados, 
registrandO-se inclusiVe sobrepreços absurdos em ser­
Yiços CÓntratados e pagamentos por pontes e outras 
obras inexistentes. Tais infrações à lei atingem a bilhões 
de cruzeiros, suportados pelos sofridos- contribuintes~ 

--Centenas -de milhões de cruieiros são i-ecuperados jâ na 
esferã" administrativa, como resultado_da auditoria_ inter-

. _na, feita pelas próprias Secretarias de Controle Interno 
dÕs M-inistérios, ou da auditõrfa externa realizada pelo 
Tribunal de Contas da União._ 

~ Entre"tanto, é seln~re preferível preve-nir o i:-ometiffien­
to de irregularidades do que procurar o ressarc~mento 
dos prejuízos cau_sad_os ao erário. Isso em grand~ _parte é 
obtido através de boa o.rganização c_ont_ábil e de qualifi­
cados graduados nas ciências contábefs. 

Porém, os s_alários oferecidos pelo Governo Federal 
não são atrativos para bons contador~ e auditores, ço­
meçando pelo ínfimo vencimento de Cr$ 347.978 na refe­
rência 5 e chegando ao topo da referência 25 com Cr$ 
877.692, issojâ com o reajuste de J'l de julho de 1984. 

Convenhamos que não se pode estimular Cieiltistas e 
tecnólogos com remUneraÇões dos valo_res mencionados. 

No _que concerne à gestão financeira e patrimonial, a 
Administração federal corre o risco de recrut~r _profissio­
nais de menor capacitação na-s CiêriCias conCãbeis ou de 
cometer- a ilegalidade de prover cargos inerentes a este 
càffipO científico por profission-ais de outras áreas de co­
riheci_tU.e_nfo_. _Isto já acontece e somam a·cen~enas os car­
gos vagoS de ~ontador e de auditor, nos MinistêrioS,- ii'ás 
autarquias e nas empresas federais. 

Tentando atenuar os efeitos rlegativos dos baixos ven~ 
cimentos, em 2 de dezembro de 1982 encaminhei ao 
DASP, na pessoa de seu Diretor-G_erat, economista José 
Carlos Freire, um ant<:projeto de lei objetivando conce­
der a gratificação de produtividade também aos conúi-­
dores, auditores e técnicos de .controle interno. Não se 
trata de favor nen-l exceção, de vez que citada vantagem 
fOra inSfíttiídã em beriefício da laboriosa classe de fis~is 

. de tributos federais mas havia sido estendida às demais 
carreiras fiscais, assim como às categ6rias de controla­
dor, de arrecadação, inspetor de abasteCimento, fiscal do 

_ _tnibalho e, ainda, aos membros do Míriistério P4_bli_co e 
_ às categ_Qrlas de procurador da Fazenda N_a_c;ional, assis­
- tentéjU_rfdico, p~~~urad,or- autárquico e P~ocurador dO­
Tribunal Marítimo, através_ dos Decrelos-leis n9s f:7õ9, 
de 1979, 1.710, também de 1979~ e 1.820, de 1980, e das 
Leis n'~s 6.970, de 1981, e 6.986, de 1982. Equivalente 
vantageffi foi dada aos têcnicos de_controle externo, que· 
operam no Tribunal de Conta~ da Uni_ão, através do 
-Decret~-lei n9 2.112, de 1984. · 

Não apresentei o projeto de lei nó Senad9, porquanto 
os artig JS -57, item V~ e 65 da Constituição Federal re_ser- _ 
vam ao P_reside:nte da República a iniciativa legiferante 3. 
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respeito de s_ervidores públicos da União, seu regime 
jurídico ou fixação de vencimentos ou vantagens para 
Cles. ·-

Em meados de 1983, o Diretor-Geral do _DASP me 
respondeu em ofício, informando que a ConstitUição ve­
daya a extensão de vantagens entre grupos ocupacionais. 
Para mim, essa explicação era incoerente, de vez que a 
gratificação de produtividade havia sido estendida para 
as diversas categorias funcionais que mencionei, pelo 
próprio PodeÍ' Executivo, mediante decretos-leis ou leis 
de sua iniciativa. 

O tempo transcorreu um pouco e, no dia 29 de agosto 
do ano em curso, li no Correio Brazlllense que o DASP 
teria encaminhado ao Presidente da República proposta 
objetivando iõs.tituir nova vantagem pecuniária, denomi­
nada gratíficação de atividades técnico-administrativas, 
para ser outorgada a economistas e técnicos em adminis­
tração. Ora, isso me pareceu uma flagrante discrimi­
nação contra os ~ontad9res, audito_res e técni~os de con­
trole interno, precisamente porque exercem funções 
técn_icó-administtativas e pertencem ao mesmo grupo de 
nível superior daqueles. 

incontinente, enderecei carta ao Dr. Jos_é Carlos Frei­
re., reivindicando- a inclusão dos bacharéis em ciências 
contábeis entre QS bene_ficiários da cogitada gratificação 
de atividades técni-co-administrativas ou, como alternati­
va, a concessão aos mesmos da gratificação de centro!~ 
interno. 

Quero, agora, registrar a resposta insatisfatória que 
recebf do DASP, contida no oficio n'~ 2.234, de 24 de se­
tembro de 1984, subscrita por seu Secrttãrió-de Pessoal 
Civil, Dr. Newton Mendes de Aragão. Diz essa autorida­
de administrativ~ .. que o assunto, sob o ponto ·de yista 
global, carece de acurados exames de diferentes áreas go­
vernamentais, considerando-se a reconhecida defasagem 
que-se verifica na retribuição do serviço público federal". 
Enb:ndo _desconexa a resposta, porquanto não esclarecu 
porque a gratificação de atividades técnico­
administrativas seria restrita a economistas e técnicos em 
administração e os motivos da exclusão dos contadores, 
auditores e técnicos de controle interno, já que todos es­
ses servidores federais desempenham atividades equiva­
lentes e integram o mesmo grupo de nível superior. 

É curiãl Que o DASP - na qualidade de organismo 
central da administração de pessoal civil -_precisa 
condÚZir-se com i.mparcialidade perante as diversas cate­
gorías- fUncionaiS, senl privilegiar umas e ·desprezar o-u­
fras. 

Quer-me parecer que não incorro em injustiça ao for­
ni8Jiza-r, agora e OeSte plenário parlamentar, meu protes­
to contra a atitude do DASP por negar às operosas cate~ 
gorias de_ contador, auditor e ·técnico de controle interno, 
prirrieiràrõente·: ã. .&:rãtifiÕiiÇão de produtividade estendi­
da às Carreiras de controlador da arre~adação, inspetor 
de abastecimentõ, fiscãl do trabalho e a todas compreen­

(údas nos serviÇos jurídié.os, e ainda, em 1984, ã de técni­
C_t;> de controle externo, e;, recentemente, a grãtifici:ição de 
atividades técnico-administrativas proposta para as cate­
gorias de economista e técnico de Administração. As 
atrilmições dos contadores, auditores e técnicos de con­
trole interno não são de menor complexidade dificuldade 
e valor do que as que cabem às demais espêcies funCiõ­
nai~ mencionadas. 

Ao consignar esta reclamação pela forma como o 
DASP está conduzindp o assunto exposto, quero toda­
via, manifesta.r:minha esperança de que seja corrigida a 
diSparidade de tratamento -no exame da matéria pela Se­
cretar[~ -de Planejamento e P-elo próprio Gabinete civil 
da PresidênCia ifa República. 

Não estou pleiteando privilégios aos bachar.éis _em 
ciênCías cOrifãOeiS que ocupam óS CargOS de contador, 
auditor ou técnico de controle interno, mas unicamente 
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reconhecimento ao mérito dos mesmos e equitatividade 
perante categorias assemelhadas.. (Muito bem!) __ 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
segu_inte discurso.) - __ Sr. __ P_r~idente, Srs. Senadores: 

Comemoramos hoje;- 30 de novembro, O Vigésimo ani­
versário da sanção da Lein'i'4.504, conhecida como o Es­
tatuto da Terra, primeiro instrUmeTitOlegal promulgado 
no Brasil, a dispor sobre a execução de uma_ reforma 
agrária. Não pretendemos historiar a luta pela conquista 
dessa Lei. Não podemos, porêm, deixar de assinalar que 
sua promulgação signific_oU -uma_ importante vitória do 
progresso contra _o conservadorismo e o atraso em nosso 
País. A história da _Lei n9 4.504 se confunde com a luta de 
milhões de trabalhadores rurais, em várias décadas, pelo 
legítimo direito de ter um peda~ de terra onde trabalhar 
e produzir alimentos bãsicos para nosso povo e matérias 
primas indispensãveis ao funcionamento e crescimento 
do nosso parque industrial. 

Que balanço podemos fazer, porém, após esses Vifik 
anos de promulgação do Estatuto da Terra? A estrutura 
agrãria brasileira, depois desses vinte anos, corresponde 
às neces_s_idades do Brasil e do povo brasileiro? Evidente­
mente que não. A triste verdade que se pode constatar é 
que o Estatuto da Terra nuitca Toi aPlicado deVidamente. 
Trataram de reduzí-lo à letra morta. É mais: ele foi fla-
grantemente violado e contradado. _ 

Durante o intervalo de te_mpo que se mede entre o ano 
de sua promulgação e a época atual, enquanto, de um la­
do, em muitas regiões do País,- pioraram as condições de 
vida dos trabalhadores do campo, verifiCando-Se, ao 
mesmo tempo, um agravamento dos conflitOs de terras, 
as autoridades_ governamentais ficaram, em geral, omis­
sas ou se- puseram_ francamente ao _lado da cqntra­
reforma, contribuindo, em contradição com a legislação 
vigente, para adiar ou dificultar a solução dos complexos 
problemas que se eternizam no meío rural brasileiro. 

É fora de qualquer dúyida que o estado de pobreza em 
que continua a viver parcela COnsiderável do povo rural 
não tem minorado no decorrer dos_~nte anos de e;dstên­
cia omissa do Estatuto da Terra. São fatosnotórícos õ­
aumento do subemprego, a quantidade crescente dos 
.. bóias-frias''. dos trabalhadores volantes em geral, a fa­
velização das periferias das cidades para onde acorrem 
os migrantes rurais, o agravamento da violência urbana 
e o crescimenlo rápido do des.emprego, que adquire pro­
porções cada vez maiores nos grandes centros, especial­
mente nas áreas metropolitarfãS: 

Nesses vinte anos, agravou-Se, também, o grau de con­
centração e de monopolização da propriedade da terra 
contra os quais foi pfOrriulgada o Estatuto da Terra. -

Em 1950, Srs. Senadores, o número de estabelecimen­
tos, com menos de. 10 hectares, representava 34,4% do 
total: em 1980, o seu núfnet-o passou a representar 50,3% 
do total dos _estabelecimentos _agropecuários. Mas o pior 
é que a área desses mesmos estabelecimentos, que em 
1950 correspondia a 4,4 hectares, havia-se reduzido, em 
I 980, 3,45 hectares, Qma área pequena demais para pro~ 
duzir, nas condições usuais de nosso Pafs, o necessário 
para o sustento de uma fa_mília. Em contrapartida, os e~ 
tabelecimentoS acima de 10.000 hectares, que em 1950 
eram 1.61\ com a ext~s_ão total de 45 milhões çle hecta­
res,já em 1980, passaram p~ra 2.410, elevando para mais 
de 63 milhões. de hecta.r~- sua extensão total. 

Em outras palavras, em 1978, os estabelecimentos lati-_ 
fundiários ocupavam 86%-das terras brasileiras, enquan· 
to os minifúndios c.orx:e,spondiam apenas 9%. 

Uma política favorável aos pequenos e médios produ­
tores familiares não será só just.ã do ponto de vista sócio-__ 
econômico, como também indispensãvel para o cresci­
mento da economia do Pats, pois é sabido que a produ_ti-
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vidade por área é sempre maior na razão inversa do ta~ 
manha do estab~lecimento. Além do mais, no Brasil, os 
estabelecimentos de menos de 100 hectares, apesar de 
possui rem 20% da área total de_ terra, mantém e. utilizam 
muis da metade da área de lavouras e d.etém cerca de 48% 
do parque de_ tratores agricolas. Esses mesmos estabele­
cimentos, de menos de 100 hectares de tamanho, que 

--=-~abastecem o rriercado intento, de acordo com o censo de 
1975, COm 89% dã produção de rnatldioc;:a, 83% da de fei­
jão, 78% da de batata inglesa, 72% da de milho, 60% da 
de caf~. 55% de soja, 49% de arroz, superam de muito, 
quanto à produção de alimentos, a posição das grandes 
propriedades de 500 hectares acima, que concentram 
57% da área agrícola nacional. 

Apesar do sacrifício e do patriotismo do agricultor 
brasileiro, a produção de grãos no Brasil piora ano após 
ano, e. com ela, agravam-se os problemas alimentares do 
nosso povo. A fome e a subnutrição alastram-se. 

Já tive oportunidade de mencionar desta tribuna fatos 
que comprometem o nosso futuro com nação soberana e 
que forem profundamente nossa sensibilidade_. 

Nas cidades maiores do meu Rio Grande, forma-se as­
~ustador- cenário dedesilutricào comparável ão n·ardeste 
brasileiro e os pequenos gaúchos que são ali criados ser­
vem para caracterizar uma espantosa sub~raça, tal foi a 
condusão a que chegou o médico e nutricionista, Luiz 
Varo Duarte, depois de muitos anos de pesquisas sociais 
realizadas no meu Estado. 

No mesmo estudo, o Dr. Luiz revela que essas 
crianças gaúchas,jã aos 13 anos da idade, chegam a mos­
trar uma diminuição de até 10 centlmetros de altura. 

-Ainda nesse mesmo estudo, com dados da Secretaria 
de Saúde do Estado, ficamos sabet:~do que a mortalidade 
infantil entre a população favelada e Porto Alegre al­
cança, presentemente, 73%. E os que sobrevivem, enfren­
tam uma sitlia-çào subumaita, tanto que de criaitçaS ma­
triculadas na primeira-série do primeiro grau das escolas 
públicas estaduais, 60% delas ap~esentam atraso em seu 
crescimento em seu- raciOCínio. 

A diminuição, porém, não é só físicã. Ela incide - e 
fortemente -sobre a capacidade mental dessas crianças, 
cujos déficits de proteínas chegam a 65% e as calorias a 
93%, ca-rências que tém seu in feio no útero das mães. Há 
crianças com cérebros atrofiados e sem músculos abdo:_ 
minais nOrmais, por falta de substâncias essenciais. Há 
críanças gaúchas cegas, por falta de vitamina '"'A". 

t, enfim, uma esp"écie de-sub-raça que estã sendo cria­
da no Brasil devido ao modelo de exportação e à falta de 
aWmentos que a ~política oficial de estímulos à produção 
de produtos agríc~Jas ~xportáv~is _estã provocando. 

Com muita propriedade, o -D_r._ Tancredo Neves·." can­
didato já_ eleito pelo consenso- da Nação, afirmou, no gi­
gantesco .~to promovido em Porto- Alegre, petaS agricul­
tore.o; do Rio Grande: no dia 2- \0~84, e que ecoou nacio: 
nalmente como o "Grito do Campo", que: .. A agricultu­
ra _é a base de todas as atividades econômicas, e nela estã 
a própria garantia de vida sobre a terra. No amanho das 
glebas, temos a renovação constante da natureza e a 
transformação da energia nos alimentos de que carecem 
todos os seres vivos". 

E sentenciou o candidato da_ Aliança Democrâ!iç_a: 
"Só são realmente fortes, com a segurança de sua sobe­
rania, sem recurso de tt.itel<!-s externas; os países que con­

_tam com uma agricultura eficiente. Por isso, colocO a 
~gricultuf·a como uma questão básica de -s~guranç"a na-
cional". 

A produção de alimentos em- Quantidades e qualid~des 
suficientes para a alimentação do povo é, inquestionavel­
mente, um fator decisivo, não só para o normal d"esen­
volvil1).ento e fortalecimento de nossa gente, mas, igual­
mente, para a estruturação e consolidação de instituições 
d_emocráticas. J:"Jão pode florescer a dem_ocracia com es­
tômagos roncando, com panelas vazias e com a subnu-
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trição minando as energias físicas e intele_ctuais dos bra­
sileiros. 

Ê csp<lntoso consta~ar que a produÇão de grãos no 
Brasil se cns:_o11tra, há sete meses, estacionada em torno 
dos 50 milhões de tol)eladas, para uma população cres­
cente, Q que redunda numa :Jcentuada redução do indice 
de alimentus per capita. 

N.os.sQ produção de cereais, por conta do modelo ex-
- por_tador, __ ~ _de 400 _g_r_amas po"r- dia por brasileiro, en­

quanto produzimos apenas 20 grãmas de feijão por bra­
sj\eiro, por dia. "20 gramas de feijão por dia", Srs. Sena­
d-ores. para cada brã.sileiro! 

As estatísticas oficiais da dívida social provocada pela 
subnutrição são ateriador:ii>. O Temente-Brigadeiro 
Waldir de Vasconcelos, Ministro-Chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas (EMFA), enfatizou que, "no 

·ano que fin~ou, 1983, cerca de 47% dos jovens, de I mi­
lhão e 450 mil convocados (para prestar o serviço mili­
tar), 450 mil foram considerados incapazes ... " 

O Ministro da Saúde, Waldir Arcoverde, em divul~ 
gaçào feita"-durante os preparativos da campanha deva­
cinação, "em julho último, declarou que iríam morrer, "em 
todo o País, em 1984, 308 mil criançaS com até 12 meses 
de idade. Na mesma oportunidade, o Ministro da Saúde 
declarou-se assustado, com a "patologia da pobreza", 
segundo expressão do próprio Ministro. Segundo ele, as 
principais causas da mortalidade infantil seriam: 28% 
problemas perinatais; 39% diarréia; I 2,2%, doença do 
aparelho re.o;;piratório; -8% doenças infecciosas e parasi­
târias. Aiilda Segundo estimativa do Ministério da Saú­
de, de fome, simplesmente de fome, iriam morrer 7 mil 
crianças brasileiras de- até um ano de idade, isto é, 5% do 
total dt~s mortes. 

Creio que os dados demonstram à sociedade que o 
quadro atual da fome, misêria, subnutrição· e- outras cóa­
gas sociais está a comprometer o nosso própriO-futuro 
como nação ·soberana e independente. k história da so­
ciedade hu.rnâna mostfu que não pode haver nação forte 
com povo faminto. Que não pode haver desenvolvimen­
to auto-susümtado do mercado interno, básico para a er­
radicaçãO do-atraso social, político e cultural, sem uma 
agricultura pUjante. 

Creio. Srs. -Senadores. não ~xagerar ao afirma~ que o 
aumento da produção de alimentos báskos é, no Brasil 
de hoje, uma necessidade vital, não só do ponto de vista 

_político e econômico, mas também_ do ângulo da segu­
rança nacional e até mesmo _uma que.o;tào primária de so­
lid<lriedade humana. 

A ret1.lidade mostra,_ e exige, q:ue é chegada a hora de 
que o Estatuto da Terra deixe as gavetas onde dormiu es­
ses últimos vinte anos e seja posto em prática. Somente 
com uma radical mudança da estrutura agrária brasileira 
conseguiremos resgatar a dívida soCial que está sendo le­
gada às"gerações futuras. O Estatuto da Terra é o instru- _ 
menta legal indicado para iniciar essas mudanças que a 
soberania- nãcional e solidariedade humana estão a recla­
mar. 

Com sincero júbilo, eu ·t~ouxe a esta Casa para que. 
constasse de s_eus Anais o programa básico de reivindi­
c_:aç?les doi homens_ do ca1_11po do Rio Grande aprovadas 
num histófl.CQ_ ato público realizado em Porto Alegre, co­
nhecido como Õ "grito do Campo", que foi a culminação­
de uma intensa mobilização pela base, em todo o Rio 
Gfandc e- quê' "reuniu maiS de 60 mil agropecUiuístas de 
todo o _Estado em estâdio de futebol da e,apitul gaúcha. 
Naqu-dU ocasião; os trabaflladore ·rurâ.is dC::-rUm mostra 
de um altO grau de consciência social e de patriotismo. 
Ele.~ não se reuniram nem elab9raram reivindicações 
particulares ou eXclusivistas. Não estavªm lá pedindo 
um preço maior para a soja, para o arroz, o trigo ou o 
que quer que fosse_oem particular. Estavam lá para de­
nuncinr o modelo econômico e social, a fome, a miséria, 
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o desemprego e para exigir fnudariCas ·profundas, urgen~ 
tes e abrangentes. 

Estavam lá, Srs. Senadores, a clamar _r.ela convocaç~o 
de uma Assembléia Nacional Constituinte, Uvre e sobe~ 
rana e para exigir a "realização efetíva_de uma refOrma 
agrária, que comece pela distribuição das terras mal 
aproveitadas- públicas e privadas- de maneira a asse~ 
gurar o direito à terra a todos que nela quei_I:_am traba~ 
lhar". 

Reparem, Srs. Senadores, que são os traba_l_ttadores ru· 
rais defendendo a realização efetiva de uma reforma 
agrária no Brasil. 

Os homens do campo do meu estado pediram, tam· 
bém, o r~gate da soberania nacional~ "colocando os i:n· 
teresses do Brasil e dos Brasileiros acima dos ditames do 
FMI", pediram, igualmente, o fim da recessão e a reto­
mada do _crescimento econômico; o fortelecimento do 
mercado interno; a implantação de uma política salarial 
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justa; a reorientação da produção para as necessidades. 
in_rcrnãs e p:or uma ampfa distribuição da renda, clama­
ra~-. tamb~m. pela implementação de un'l~plano de emer­
gência relativo ao emprego, moradia e illímentãÇâo, que· 
.. ~restaure, num menor _prazo possível, a dignidade da 
vida da gril.nde maioria do povo brasileiro". 

Para terminar quero, Sr. Presidente, Srs. S~nadqres, 
reafirmar minha convicção de que a realização de uma 
reforma agrária democrática e consoante com os legíti­
mos interesses nacionais, é fundamental para dignidade 

- do povo brasileiro e para a implantação de bases. sólídas 
de ínstítuíções democráticas dura0o1Jras·, comõ também 
para o fortelecimento de nossa sobent_nia naciorial (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Não há 
Tnals 6I-ádores ínsctitos. 

Dezembro de 1984 

~ada mais havendo a t_ratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutoS, anteriormente convoC,a_da, a seguiftte 

· ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Çâ­

m.arã n9 130, de 1984 (n~' 2.769/83, na Ca!õa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da Repúblíca, que al­
tera dispositivos do Decreto~lei ns- 7.661, de 21 de junho 
de 1945 - Lei de Falências, tendo 
- PARECER, sob n9 794, de 1984, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 

que apresenta de nQ 1-CCJ e voto vencido_ dos Senadores 
Morvan Acayaba e Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Está cn~ 
cerrada a sessão. 

·--o-~ 'ff.áahía-se à sessão às 17 horãs e 41 minutOS.) 

Ata da 235• Sessão, em 30 de novembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

AS 18 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio LuCena -_Raimun_dó -Parente­

,Claudionor Roriz- Galvão Modesto- Pdacir Soa,_res 
- Aloysio Chaves -Gabriel Herm_es - HJ;lio Gueiros 
-Alexandre Costa- João Cast_e_lo_--:- Alberto Silva-
Helvídio Nunes - João Lobo- Almir Pinto - José 
Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto "7" Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena-- Mar­
cond_es Gadelh;;~. - Acl~rbal Jurema- Cid Sampaio -
Marco Maciel- Guilhe_rme Palmeira--:- CªrlQs Lm­
Luiz Cavalcante- Passos Pôrto - Jutahy_Magalhães 
- Lomanto Júnior- João Calmon- José fg_nácío Fer­
reira - Moacyr Dalla- Nelson CarneiiO - Morvan 
Acayaba - B.enedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges - -Gastão Maller - José--Frage!H -~ 
Marcelo Miranda- S.aldanha Derzi- Álvaro Dias­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli_- Pedro SimoQ -
.OctáVio CardosQ. -

O SR. PRESIDENTE (lo manto Júnior) - A lista de 
presença acusa o:c-omparecimento de 5l_Srs. S_enadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus, inidainos nossos--uapajhos. 
·O.Sr. l~"~SecretáriQ_procederá à leitura do Expediente. 

t: lido o seguinte -

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. 1'~-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revis~ do Senado aut6grafos dos seguintes 
projetos: 

PROJEI'O DE LEI DA CÁMARA N• 243, DE 1984 
(N' 1.329/83, na Cua de origem) 

Define a atividade do Transporte Rodoviário Autô­
nomo de Bens e dá ou ras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. !9 Considera-se Transportador _R_o_dovi_ârío 

Autônomo de Bens a pessoa fTsica; pl"opritãi'ío ori" co--

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

propriet~rio de um só veículo, sem vínculo empregatício, 
devidam~?nte cadastrado em órgão disciplinar competen­
te, que, com seu veiculO, contrat_e_s~rviço de transporte a 
frete~ de__ carga ou de passageiro, em caráter even_tual o_u 

. continuado, com empresa de transporte rodoviário de 
--bens, ou diretamente com os usuários desse s_erviço. 

Art. 2~> A prestaç_~o de serviços de que trata o artigo 
an~eri9r. compreende o transporte efetuado pelo_ contra­
tado ou seu preposto, em vias públicas ou rodovias. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4Q- Revogam-se_ as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N• 7.Q92, DE 19 DE ABRIL DE 1983 

Cria o Registro Nacional de Transportadores Ro­
doviários de Bens, fixa condições pari. o exercício da 
àtivldade e dá outras providências. -

O Prestdente da fiepÓ"biica: 
Fuço ~aber que o Congresso _NacionaJ decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 11'- Fica criado, no ~mbito dQ_ Minist~tjo_ dos 

Transportes o Registro Nacional de Transportadores 
--Rodoviários, destinado à- inscrição e cadastramento de 
-quantos exerCitem a _atividac;!e de transporte de bens, 
próprios ou de terceiros, com fins econômiCos ou comer­
ciais, por vias pública ou ·rodovia. 

Art. 29 O exercício, no terri~ório nacional, da ativi­
dade a que se refere o a_rt. {9 desta. lei, é condicionado à 
obtenção de inscrição iio Registro Nacional que terá 
efeito de autorização legal para o desempenho da função 
de transportador rodoviário. 

§ \I' O Minístêit-iO dos Transportes disciplinará o 
funcionamento do Registro Nacional de TranspOrtac;lo­
res Rodoviários. 

§ 2s> Para inscrever-se no Registro de que trata esta 
lei deverá o transportador demonstrar que: 

1- preenche as exigências dispostas na lei n'~ 6.813, 
de I O de julho de 1980; 

11 ":-- Pos;ui idoneidade para -o exercíciO: da atiVidad~ e 
-~ue -dispõe -dos meioS para desenvolvê-la; 

_IJT- detém capacidade de transporte exigida para a 
ár'=--a de operação e especializaç3o pretendida, de acordo 
corii as· normas baixadas pelo Ministério dos TransPor-
tes. __ 
- ·§ 39 0-·disposto no item r do § 2~> não se aplica ao 
trunsporte de carga própria. - -

§ 49 A obtenção do registro habilita o tni.nsportador 
ao exercido da atividil.de e à assunção das responsabili­
dades decorrentes dQ seu exercício, na forma das pres­
crições legais e dos contratos que venham a firmar com 
os usuários. 

Art. 3~> O Ministério dos Transportes em função das 
neces~idades _oacionais de transportes poderá: 
I- estabelecer quotas anuais ou limites periódicos ao 

registro de novos transportadores:-

li - fixar direitos e deveres dos transportadores para 
com a admi1_1istração dos transportes e estabelecer as co~ 
minações às infrações administrativas. 

~rt. 49 A fruição de benefícios fiscais ou de qua:is­
quer estlmulos concedidos por entidade governamental à 
atividade só s.erâ permitida a transportador autorizado 
nos termos desta lei. 

ATt. 59 -A inscrição no Registro Nacional de que tra­
ta o art. 1~' destaJei integra as condições impostas pela le­
gisiação para Cl licenciamentO e trânsito de veículo de 
carga ·no tCfri(ôtiO rHi.ciona\. 

Art. 6~> ·No tocante ao transporte internacional de 
bens, entre o Brasil e os pafses com redes rodoviárias_ in­
terlfg_ad~ls, ficam ressalvados os direitos de reciprocidade 
assegUrados -em acordos oU convênios bilaterais ou mul­
tilaterais firmados pelo Governo brasileiro. 

Art. 79 A presente lei será regulamentada no prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação, 
re_speitando-se os direitos dos que já exercem a·ãtlvidade 
de transporte rodoviário e aSsegUrandO-lhes inscriçã-o fio 
RegiStro Nacional e a coritinuação de suas ativi_dades 
com_ t! obsf!r~ánc!a das _disposições da presente lei. 

Parágrafo único, Até que seja publicada a regulamen~ 
tação de que trata este artigo, fica suspensa a outorga de 
novas auiorizições a pessoas fisicas ou jurídicas para o 
exercíciO-da-atividade de transporte rodoviário de cafga. 
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Art. 8" Esta lei cntrã em vigQfna data de sua publi­
cacão, ~vogadas as disPosiçõe5 em contrário. 

Brasília. \9 de abril de 1_983; 162'1 da Independência e 
95~' da República ---JOÃO FIGUEIREDO - Ooraldi­
no Soares Severo. 

(.4s Ç'omfssõe.~-de--c'oit.stitfi[çao e Justiça e deLe­
gislarão Social.) 

PROJETO_ DE LEI DA CÃMARA N• 244, DE 1984 
(N~'-4.637/84, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 156 da Lei n'~ 7.210, de 11 
de julho de 1984 - Lei de Execução Penal. 

O Congresso Nacional 4ecreta: 

Art. \9 O art. 156 da Lei n_9_7,210, de 11 de julho de 
1984 --Lei de Execução Penal, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 156. Ojui2: poderá suspender a execução 
da pena privativa de liberdade, na forma previs~a 
nos arts. 77 a 88 do Códig9 Penal."_ 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua p~b~i­
caçào. 

Art. 311 Revogam-se as disposições_ em_~_ontr~~io. 

LEI N• 7.209,-DI: li DE.JULHO DE 1984 

Altera dispositivos do De~reto-lei nl' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940- Código Penal, e dá outraS provi­
dências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1~' O Decreto-lei n~' 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, passa a vigorar com as seg_uintes 
alterações: 

PARTE GERAL 

TITULO V 
Das Penas 

CAPITULO IV 

Da Suspensi\o Condicional da Pena Requisitos da 
suspensão da pena 

Art. 77. A exeçuç~o da pena privativa .. de liberdad_e, 
não superior a dois anos. poderá ser suspensa, por dois a 
quatro anos, desde que: 
I- o condenado não seja re1I1Cidente em crime dolo-

so: 
11 -a culpabilidade, os antecedentes, a co-nduta social 

e personalidade do agente,_bem como_os, mqtivos e as cir­
cunstâncias autOriZem ~á -cOncêSsã6 do benefício; --

I fi - não seja indiCado ou cablvel a subs_tituiÇi\o pre~ 
vista no art. 44 deste Código. 

§ l~' A condenação anterior a pena de multa não im­
pede a concessão do beneficio.-

§ 29 A execução da pena privativa de liberdade, não 
superior a quatro anos, poderá ser suspensa, por quatro 
a seis anos. desde que o condenadq seja maior de 70 (se­
tenta) anos de idade, 

LEI N• 7.210, DE li DE JULHO DE 1984 

Institui a Lei da Execução Penal. 
.................................................. 
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TITULO V 

Da E~ecução das Penas em Espécie 

CAPITULO !li 

Da Suspensão Condi~ional 

Art. !56: O juiz poderá suspender, pelo período de 
dois ã qUatro anOs, a execução da pena privativa de li­
berd~de, r1ã6 -supérior a doís anos, ·na forma prevista nõs 
art5. 77 a 82 do Código Penal. 

(À Comissão de Constituição e Justiça. J 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 245, DE 1984 
(n~' 3.858/84, na Casã de -origem) 

De iniciativa do $t Presidente da Reptiblica 

Autoriza a transferência da participação-di.-Uniio­
Federal no Capital da Companhia Nacional de Álcalis. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Ministério da Fazenda autorizado a 
transferir, para o patrimônio da sociedade de economia 
mista federal Petróleo Brasileiro S~A.. - PETROBRÁS, 
a totalidade da~ ações, de propriedade do Tesouro Na~ 

""dóllal, representativa do capital da sociedade de econO­
mia mista federal Companhia Nacional de -Âlcalis, bem 
como os créditos do Tesouro Nacional já contabilizados 
nesta última Companhia à conta de futuros aumentos de 
capital. * 1"' O lote acionário será transferido por valor apu­
rado nos termos da Lei n~' 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, tomando por base o patrimônio líquido integrante 
do balanço da Companhia Nacional de Álcalis. 

§ ~9 Para os fins do" parâgr"afo anterior, a C6mpa­
nhi;.~ Nacional de Álcalis fará levantar balanço patrimo­
ilial nos trinta dias seguinteS-à data de entrada em vigor 
desta-lei. - - -- - ----

--§ 311 A transferência -dàs aç-ões para a Petról~o Brasi~ 
lei i-o S. A-:::..__ PETROBRÁS f a-r-se-á mediante a lavratura 
de termo no livro próprio da Pro~urador.ia Geral da Fa~ 
zenda Nacional, na forma da alínea b do inciso V do art. 
10 do DeCn!to-lej n~'_J47, de 3 .de feV_Úeiro de 1??7. 

§ 4~' O valor das ações e dos créditos será contabilí~ 
zado pela Petróleo Brasileiro S.A. - PETR0)3RÁS, a 
crêdito da União Federal e à conta de futuras integrali~ 
:r.ações de capital na socieda_de, pelo Tesouro Nacional, 
observado, pela empresa, o disposto no art. 185 da Lei n"' 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 29 As ações e os créditos referidos no art. J9 
desta lei'serào utilizados pela Petróleo Brasilei~o S.A. :.._ 
PETROBRÁS, para integra-lização de capital, na PE~ 
TROBRÃS Quimica S.A. - PETROQUISA. 

Art. 311 Efetuadas as operações referidas nos arts. )9 

e 2~' desta lei, a Companhia Nacional de Álcalis pasSará à 
classe de sociedade con_trolada pela PETRÜBRÁS'--QUí-­
mica S.A - PETROQUISA. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
91S~0· -~ . . 

-- Art. 5'l' Revoganl-se as disposiçõeS- eln Coritrârio. 

MENSAGEM N• 200, DE 1984 

EXcelentí~imos- Senhores Me~br~s do -Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Cqnstituição _tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de V. Ex•s~ aco-mpa­
nhado de Exposição de Motivos dos Senhor_es Ministros 
de Estado da Fazenda, das Minas e Energia, da Indústria 
e do Coriiércio e Chefe da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, o anexo Projeto de Lei que 
"autoriza a transferência da participação da União Fe­
deral na capital da Companhia Nacional de Álcalis''.. 

Brasília, 20 de junho de 1984.- João Figueiredo. 
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. _ EXPOSIÇÃ.O DE MOTIVOS N• 65, DE li DE JU­
NHO DE 1984, DOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DA FAZENDA, DAS MINAS E 
ENERGIA, DA INDÜSTRIA E DO COMÉR­
CIO E CHEFE DA SECRETARIA DE PLANE­
JAMENTO DA PRESIDENCIA DA RE­
PÚBLICA. 

Ex_celen_tíssimo Senhor Presidente da República. 
~presentamos a Vossa Excelência, projeto de lei que 

autoriza o Ministério da Fazenda a transferir para à PE­
TROBRÁS Química S/ A - PETROQUJSA, mediante 
operação-'através da Petróleo Brasileiro SJA --PE­
TROBRÁS, as ações do capital da Companhia Nacional 
de Álcalis, de propriedade do Tesouro Nacional. 

1. A proposição visa a integrar a Companhia Nacio­
nt~l de Álcafis, sociedade de ecotiomia mista federal que 
exerCe atividades no setor químico, ao complexo petro­
químico em operação no País, no qual a Petróleo Brasi­
leiroS/A- PETROBRÁS desempenha papel relevante, 
através da sua controlada especializada, a PETROBRÁS 
Quimica S(A- PETROQUISA. --

3. A transferência do controle e da gestão maior da 
Companhia- Nacional de Álcalis parà o Sistema PE~ 
TROBRÁS ensejará o fortalecimento daquela empresa 
que urge providenciar, pois atualmente s_e encontra em 
extnwrdinárias- dificuldades, já que atua isoladamente 
num setor da economia onde a integração a outras in­
dústrias com atividades correlatas é a tendência atual. 

4. A fórmula proposta para a transferência das ações 
da Companhia Nacional de Álcalis de propriedade da 
União Federul tem por escopo evitar o desembolso fi­
nanceiro entre as entidades envolvidas. Nessas con­
dições, o lote acionário será tra]lsferido, inicialmente, 
para o patrimônio da Petróleo Brasileiro S/ A - PE­
TROBRÁS, sendo o respectívo valor p~r esta contabili­
zado a crédito da União Federal para futuras integrali­
zações de capital. As aç_ões assim transferidas serão utili­
zadas, ein seguida, para a integralização de aumento do 
capital social da PETROBRÁS Química SJA - PE­
TROQUISA, que passaria a ser controladora da Com­
panhia Nacional de Álcalis. 

5. A transferência do controle acionário, da União 
Federal para uma sociedade controlada pela Petróleo 
Brasneiro S/A - PETROBRÁS, depende de autori~ 
'zação legislativa por modificar a natureza jurídica da 
Companhii\Nacional de Álcalis, de sociedad_e de econp­
niia inista ·para Sociedade controlada indiretamente pela 
União Federul, tendo por pressuposto a modificação do 
Decreto-lei n9 5.684, de 20 de julho de 1943, da Lei n'i' 
1.491, de_\2 de .dezembro de 1951, e da Lei n~' 3.782, de 

- 2Z âe julho de 1960. 
6. A transferência proposta não provocará aumento 

nas despesas públicas, porque a atuai participação acio­
nária detida pela União Federal na Companhia Nacio­
nal de Álcifis será substituída por participação~éqUiva­
lente na Petróleo Brasileiro S/ A_- PETROBRÁS, sem 
qualquer desembolso do Tesouro Nacional. 
- Ao ensejo, renovamos a V. Ex• os protestos do nosso 

--.mais profundo respeito. -Emane Galvêas, Ministro da 
Fuzenda- ésar Cals, Ministro das Minas e Energia­
João Caridlo Penna, Ministro da Indústria e do Comér­
cio - Antônio Delfim Netto, Ministro Chefe da Secreta­
-ria ~e P~anejamentq da Presi~ência da Re_pública. 

LESG!SLACÃO CITADÂ 
DECRETO-LEI N• 5.684, DE 20 D6 JULHO DE 1943 

Autoriza a crlaçilo da Companhia Nacional de ÃJ .. 
calis, e dá outras providências. 

, <? Pr(!S.idente __ da Repú~lica us_ando da atribuição que 
lhe confere o art. 180 da Constituição 

DECRETA: 
Art,. 1"' _ Fiç_a. o Presidente do Instituto Nacional do 

Sal (INS) autorizado a proceder a estudos. para a implan~ 
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tação, no Puís, da Indústria da soda e dos seus subpro~ 
duto!i bem çomo para o aproveitamento da~ águas resi­
duais da sulinaç!lo, a elaborar o plano para a montagem 
da11 fábricas, com os respectivo:. projeto9, e a promover a 
constituição de uma sociec;iade anônima de11tlnada à ex­
ploração dessas indústrias_, 

Parágrafo único. Na organização da sociedade, que 
se denominará Companhia Nacional de Álcalis, 
observaNe-ão as normas estatutárias con!itantes do p,n~ 
xo ao presente decreta-lei. 

Art. 2<? O capital inicial da Companhia será de cin­
qUenta milhões de cruzeiros (Cr$ 50.000.000,00) repre­
sentado: 

a) vinte e seis milhões de cru~eiros (Cr$ 
26.000.000,00) por vinte e seis mil (26.000) ações ardi~ 
nâr!as e nominativas, do valor, cada uma, de mil cruzei~ 
m (CrS 1.000,00); 

b) vinte e quatro milhões de crúzeiros (CrS 
24.000.000,00) por vinte e quatro mil (24.000) ações no­
minativa:; e preferenciais, do valor, cada uma, de mil cru­
zeiros (C'rS 1.000,00), com direito ·a um dividendo privi· 
legiado de seis por cento (6%) ao ano. 

§ I\" Será pública a subscriçã,o do capital representa­
do pelas ações preferenciais e nela terão prefer~ncias os 
produtores de sªl inscrito$ no JNS, ça!!o e;r~;erçam esse di~ 
reito dentro do prazo que lhes for marcado pelo mesmo 
órgão. 

§ 29 O INS subscreverá as ações ord.inãrlai e, junta­
mente com os Institutos de previdência social e caixas 
econômicas federal:;, as ações preferenciais para as quais 
não haja subacritores. 

Art. Jt O Presidente do INS será assistido, no de­
sempenho dos encargos a que alude o art. J9, por um 
Conselho Técnico e Econômico, composto de 5 (cinco) 
membros que serão por ele designados, podendo o Iau.ti­
tute custear as despesas que tiverem de ser feitas com os 
trabalhos. 

Art. 49 O JNS será indenizado pela Companhia n!lo 
só das despesas de -que trata o artigo anterior, mas tam­
bém das que houver efetuado, com os estudos a que jâ 
vem procedendo, por autorização do Governo, sobre a 
instalação da indústria da soda. 

Art. St Fica a!!segurada à Companhia a isenção do 
imposto de importação, das taxas e dos demais tributos a 
que estiverem sujeftos Os materiais e equi_pamentos que 
importar, jâ para a construção das fábricas, já para o seu 
aparelhamento, 

Art. 6'1 É o INS autorizado a contrair com o Banco 
do Brasil, para a execução do disposto no § 2q do art. 2\" 
um empréstimo at~ vinte e sel11 milhões de cruzeiros (CrS 
26.000.000,00) amortizável no prazo de 5 (cinco) anos, 
que começará a correr 3 (tr&) anos depois de efetuada a 
operação, 

§ I q O INS dará como garantia do empréstimo a 
taxa criada pelo Decreto~lei n9 2.300, de 10 de junho de 
1940, sem prejufzo do disposto no art. lt, In ftne, do 
Decreto-lei nt 2.39_8, de 11 de julho de 1940. 

§ 2"' Pelo produto dessa taxa serão pagos os juros do 
empréstimo enquanto a Companhia não distribuir divi­
dendos, ou não forem, para isso, suficiente os dividendos 
que couberem às ações do INS, 

§ 3q Os dividentos a que o INS tiver direito aplicar­
se~lio no custeio do serviço do empréstimo bem como na 
reposição da soma que, com o pagamento de juros, hou­
ver sido despendida em virtude do disposto no parágrafo 
anterior. 

§ 4q Feita essa reposição e extinta a dívida, aplicar­
se~ão os dividendos nos mesmos fins a que a taxa fordes­
tinada, na assist!ncia social aos produtores de sal e aos 
trzi.balhadores das salinas e em benetlcio das zonas sali­
neiras. 

Art. 7q A taxa a que se refere o art. 69 §19, não :;erá 
extinta nem reduzida enquanto não se houver consuma~ 

p do a amortização do empréstimo. 
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Art. 89 O emprê.stlmo será c:ontrafdo de acordo com 
o Ministro da, Fazenda, que fica autorizado a subscrever 
o contrato juntamente com g Presidente do INS, e a 
assegurar-lhe a execussão, por (1arte desse órgão, me­
diante as ga.rantia~ da União Federal que forem indis~ 
pensáveis. 

Art. 99 O presente Decreto-lei entrará em vigor na 
data de fiUa publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rlo de: Janeiro, 20julho de 19431 122"' da, Jndependên~ 
cia e 559 da República. 

LEJ No 3,782, 
DE 22 DE JUHLO DE 1960 

Cria os Mlnlst~rlos da lnddstrla e do Comfrt:lo e 
das Minu e Energ;ia, e d' outru prol'idênclas. 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu unciono a seguinte Lei: 

Art. 19 ~criado o Ministério da Indústria e do Co~ 
mércio, que terá a seu cargo o estudo e despacho de to­
dos os assl!ntos relativo$ à indústria e ao cçmércio. 

Art. 2"' ~criado o cargo de Ministro de EstadQ da 
lndústria e do Comércio, c:om as mesmas honras, prerro~ 
gatlvas e remuneração dos outros Ministros de estado, 

Art. J9 São inc:orporados ao Ministério da Indústria 
~ do Com~rcio o~ sesuintes órgãos e repartições da Ad­
ministração Federal: 
I- Departamento Nacionr~J de Indústria e Com~rclo; 
TI -Departamento Nacional de Propriedade Indus· 

trial: 
lll _.::.Instituto Nacional d.e Tecnologia; 
TV- Departamento de Seguros Privados e Capitali­

zação. 
Art. 4q Ficam inclufdas na jurisdição do Min[stérlo 

da TnOLJ!itria. e do Com~rcio, as seguintes entidades: 
r_ ..... Intituto Brasileiro do Caféi 
fi-Instituto do Açúcar e de Álcool; 
TIT ...... Instituto Nacional cto Mate; 
IV ....... Instituto Nacional do Pinho; 
V- Instituto Nacional do Sal; 
VI -Instituto de Resseguros do Brasil; 
VII -Companhia Sideró,rgic~ Nacional; 
VI li- Fábrica Nacional de Motores; 
IX......, Companhia Nacional de Álcalls; 
X- Comissão Ex.ec1,1tiva ele D~;fc;sa d~ Borracha. 
Art. 5? S criado o Ministério das Minas e Energia, 

que terá a seu cargo o estudo e despacho de tocl.os os as­
suntos relativos à produção mineral e energia, 

Art. 6q t:: criado Q cargo de Ministro de Estado das 
Minas e Energia, com as mesmas honras, prerrogativas e 
remuneração dos oytros Ministros de Estado. 

Art. 79 São, incorporados ao Ministério das Minas e 
Energia os seguintes órgãos e repartições da Adminis· 
tração Federal: 

- I _.,... Departamento Nacional da Produção Mineral; 
H- Conselho Naçional d~ Águas e Energia Elétrica; 
HI - Conselho Nacional de Minas ~ Metalurgia; 
IV - Conselho Nacional de Petróleo; 
V - Comissão de Exportação de Materiais Estratégi­

cos.. 
Art. 8\" São incluídas najurisdi9Ao do Ministhrio das 

Minas e Energia as seguintes entidades: 
I ....... Companhia Vale do Rio Doce S.A.; 
H ...,.... Companhia Hedrelétrica do Sno Francisco; 
IH - Petróleo Brasileiro S.A.; 
IV - Comissão Nacional de Energia Nuclear; 
V- Comissão Executiva do Plano do Carv11o Nacio­

nal. 
Art. 9\' Os Ministérios criados por esta lei serão ins­

talados a 19 de fevereiro de 1961. 
§ \\" São inclu!dos nos quadros dos- novos minis­

térios todos os cargos, funções e respectivos ocupantes 
do~ órgãos c repartições aos mesmos incorporados, 
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§ 29 São transferidos para os novO$ mlnisférios os 
saldos de dotações orçamentárias destinados a)S 6rgãol!l 
e repartições incorporados, inclusive as parcelas de do~ 
tações--Orçamentárias globªis não utiHzados, 

Art. 10. Apartirde1tdefevereirodei%J,oMinis~ 
tério do Trabalho, Indústria e do Comér~io passará a 
denominar-se Ministério do Trabalho e Previdência So~ 
cial. 

A rt, 11. t revigorada, até 20 de abril de 1961, a Lei 
n"' 1.522, de 25 de dezembro de 1951, al;erada pelas de 
n's 3.084, de 29 de dezembro de !956, 3.144, de 14 de fe· 
vereiro de 1957, 3.4t5, de 30 de junho de 1953, e 3,590, 
de 22 de julho de 1959, 

§ I q Extingulr-se~ão na data mencionada neste arti­
go a Comissão Federal de Abastecimento de Preços e 
seus órgãos a1,1xiliares, 

§ 2"' O acervo, as dotações orçamentárias e o pessoal 
da Comissão Federal de Abastecimento e Preços e seus 

. órgãos auxiliares serão incorporados ao Ministério da 
Indústria e do Çom~rclo, 

§ 3\" O Ministro da Indústria e do Comércio pod~à 
determinar que continuem funcionando, até serem liqui­
dados ou transferidos para O\ltros órgilos os armazéns, 
postos de vend"a e unidades semelhantes mantidos pela 
Comissão Federal de Abastecimento e Preços e seus ór­
gãos auxiliares, 

Art. 12. e Q Poder Executivo autorizado a abrir os 
seguintes crMitos especlab: 

l ..c; de Cri SO.OQO.OOO,QQ pela Ministério da Traba· 
lho, Indústria e do Comércio, para atender às despesas 
de manutenção e instalaçao do Ministério da Indústria e 
do Com~rcio, 

H - de CrS 50.000.000,00 pelo Ministério da Agricul~ 
tura, para atender as despesas de organização e insta­
lação do Ministério das Minas e Energia. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art~ 14. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 22 de julho de 1960, 139'1 da Independ!ncla e 

72' dã República. 

DECRETO-LEI No 147, 
DE 3 DE FEVEREJRO DE 1967 

Dá nova lei oralnlca • Procuradoria Ger.t da Fa· 
zenda Nacional (P.G.F.N.), 

CAPITULO lll 

Da Compedncla 

V~ Representar e defender os interesses da Fazenda 
Nacional podendo delegar competência, para esse fim, a 
Procurador da. Fazenda Nacional: 

b) nos atos de que párticipe o Tesouro Nacional, re-' 
!ativos à subscrição, compra, venda ou transferêncip. de 
ações de sociedades: 

',_., ..... , ... '.'' ......... ' ....... ''' ... ' ... " 

LEJ N' 6.404, 
DE 15 DE OEZEMBRO DE 1976 

D111p6e sobre as sociedades por ações. 

Correçio Monet,rla 

Art. 185. Nas demonstrações financeiras deverão 
ser considerado~ O$ efeitos da modificaçi\o no poder de 
compra da moeda nacional sobre o valor dos elementos 
do patrimônio e O$ resultados do exercício. 

(Às Comis.saes de Ecotu;mia e de Minas e Ener­
gia.) 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 246, DE 1984 
(n' 1.768/83, na CIUila. de origem) 

De iniciiltivã do Sr. Presidente da República 

Autoriza a permuta dos terrenos que menciona, si­
tuados 10 Municlplo de Foz do Iguaçu, Estado do Pa­
nmá. 

O Congresso Nacional decreta: _ ----· -· .. 
Art. \9 Fíca o Poder Executivo autorizado _a promo~ 

ver a permuta do terreno de propriedade da União Fede­
ral, com área de 37 .256,20m2 (trinta e sete mil, duzentos 
e cinqüenta e seis metros ·quadrados e vinte,_decfmêtras·_ 
quadrados) e das benfe~tori_as nç) mesmo .~xist~nte, situa­
do no lugar denominado li Dis_tdto, no Município de 
Foz do Iguaçu, pelos terreno.s de prOpriedade da ltaipu­
Binacional e que constituem os Lot~ n9s 7 e 179, com 
áreas de 6.080,00 m1 (seis mil e oitenta metros quadra~ 
dos) e 30.197,00 m2 (trinta mil, cento _e noventa e sete me­
tros quadrados). respectivamente, sitUados à margem da 
Estrada de Rondagem BR-277, km54~. no ~_unicíplo de 
Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. 

Art. 29 Esta lei entnt em viior ~a data de suã publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 293,DE 1983 

Ex.celentíssimos Senhores Membros_do Congresso Na~ 

cional: _ 
Nos termos do_art._5l__g,a Constitui~ão, tenho a lionra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelê_n: 
cias, -acompanhado de ExpOsição de Motivos do Senhor 
MiriistrO ae-ESrãdO-"dã- Faiçnda, o anexo projeto de lei 
que "autoriZa a permilfa dos terrenos ~que meTiC1õ-na, si- · · 
tuados no Municíp-io de ""Foz do Iguaçu, Estado-do Para_:-­

ná". 
Brasília, 8 de agosto de 1_983. -_Aureliano Chaves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 104, __ DE • DE 
AGOSTO DE 1983, DO MINISTI!:RIO DA FA· 
lENDA, 

Ex.celentíssimo Senhor Vice-Presidente da Repllblica, 
no eX.ercícío da Pr:esidência da República, 

No anexo processo, trata-se de efetivar a permuta de 
imóveis acertada- ei'Jlfe"O Ministério da Agricultura e 
ltaipu-Binacional, 

2. _ Ocupa aquela Secretaria de Estado ~m Foz .9-o 
Iguaçu, Estado do Paraná, uma área de 37.256,00 m2• 

Ocorre, pórém, que dessa área necessitou ltaipU­
Binacional, A fim de que não ficasse prejUdicado o Mi­
nistério da Agricultura, ficou cOmbinado que essa em­
presa dispusesse de área equiValente, objetivando 
proceder-se à permuta com a União FederaL 

3. Neste sentido, adquiriu Itaipu~Binaciânal, de Fer­
mino Antoninho Zilio e outros, através da Escritura 
Pública de 13 de agosto de 1976;- O Lote n9 71 __ cóm 
6.080,00 m2, situado no lugar denominado M'Boicy, à 
margem da Estrada de Rodagem BR-277, km 543__e de 
Olirlo Fabri o Lote n91_7_9 do imóvel Foz do Iguaçu-, Par­
te TI, com a área de 30.197,00 m1 situado, também,_ à 
margem da Estrada de Rodagem BR-277, km 543, am­
bos no Município de Foz do Iguaçu (PR), perfazendo a 
área total de 36.277,00 m2, 

4. No que_ concerne à â~ da-União_federal foi a 
mesma por ela adquirida na forma da Constituição Fe­
deral e do art. 19 , e, do Decreto-lei n9 9.760, de 5 de se­
tembro de 19~6. es_tando matriculada, em seu nome, no 
Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Foz do 
Iguaçu (PR}, sob o n9 8.380, Livro n9 2, em 2_ ~e de-
zembro de 1977. -

5. O Serviço do __ PaJrimônio da União e.a Sec_retaria 
Geral opinam seja autorizada ll permuta mediante lei. 

6. Acolhendo esses pareceres, tenho a honra de sub_­
meter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem ao Congresso- Nacional, acampa­

- ilhado de anteprojeto de lei, que consubstância a medida 
proposta, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Emane Galvêas, Ministro da FazMda. 

Lt:GISLA,Ç;(O-CITADA 

DECRETO-LEI N• 9.760 
DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 

DiSpõe sobre os bens Imóveis da União, e da outras 
· - - pi'ovldênclas. 

TITULO I 

Dos Bens Imóveis da União 

CAPITULO I 

Da Declaraçio dos Bens 

SEÇÃO I 

Da enunclaçl.o 

Art. 19 Incluem-se entre os bens imóveis da União: 
....... ' .. -.. ,.. . ~ ..... -...... ·- .. • ... -... ·-.. -... _. ~ . 

e) -a porção de terras devolutas que for indispensãvel 
para a defesa da fronteira, fortificações, construções mi­
litare.'> _e estradas de ferro federais; 

•••• ~ ~ •• - - - ••• ' •••••• - •••••••• ' • - ••• ·- •.- • -!',c!-

(Às Comissões de Agricultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a m~a. projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretáf.io. 

É lido o seguinte_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 257, DE 1984 

Dispõe sobre a instituiçio da Ucença Remunerada 
para Fins Educativos e dá oiJtras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art~ \9 É instituída a Lícença R"emunerada para 

Fins Educativos na forma das disposições desta lei. 
c ·A~t. 29 ~ E'sta lei- aplica-se aos trabalhadores -e servi· 
dores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovadª-- pelo Decreto-lei n9 5.452, de \9 de maio_ de 
1943: pela Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952; pela 
Lei nQ 5.889, de 8 de_ junho de 1973,bem assim aos que 
estejam matriculados em cursos de a-lfabetiz.aç_ã_o funcio~ 
na!, voltados para a educação continuad.a dç adolescen­
tes e adultos, em todo o território nacional, no§ termos 
do art. 39 da Lei n9 5.379, de 15 de novembro de 1967. 

Art. 39 A licença de que trata esta lei será concedida 
ao \rabalhas,io_~ qu_e a requerer com antec_edência mínima 
de cinco dias do seu iníciõ, obedecid~s os seguintes pra­
zos, mediante comprovação, pelos interessados, dos mo­
-tivos que a estão determinando: 

I_- nos trinta -dias qUe aí'Jteced~rem a prestação de 
examcs __ vestibulares di! graduação superior; 

-,I - nos vinte dias- que ãnteéederem a -prestação de 
exames reSÜiãr:eS- p·~ra atrib-Uição de ConCêitÔ esColã.r no 
ensino superior e em cursos de alfabetização func_ional; 

I11 - nos vinte dias que anteceder_em a prestãção de 
-exameS~~gul3.res ou não e destinados a modificar a po-
sição r'undona"f dOS tfabalhadores; - -

- iv-nos t-rinta dias qtie-ant~erem a prestaÇão de 
exames relativos a concursos públicos, caSo a·Jei já não 
lhes c~nceda prai-o maior. · · - · -
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Art. 49 Durante o período de Licença Remunerada 
para Fins ·Educativos, é vedado ao empregador efetuir 
qualquer desconto nos salãrios-do servidor ou emprega­
do por motivo de seu afastamento para a prestação- dos 
exames de que trata o artigo anterior. 

Art. 59 A concessão da Licença Remunerada para 
Fins Educativos implica a estabilidade do trabalhador 
no emprego ou no. cargo durante o período de afasta­
mento. 

Art. 6º _No prazo de trinta dias da publicação do re~ 
gulamento desta lei, o empregador entregará ao empre­
gado, Sob reCibo, cóp-ia -desta e do regulilmento a ela per-

tinent.t!~, __ , ~--~~ -o:_•- _ . 

Art. 79 Esta lei serã regulamentada pelO Poder Exe­
cutivo no prazo de sessenta dias de sua publicação. 
___ Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

An. 9º Revogam-se as disposições- em contrário. 

JustJflcação 

A Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961. que fixa as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estatui no art. 
39: 

"Art. 39 O direito à educação é assegurado: 

.. -... ·-··-~---···· ......... '._, ·~- .... ~-·---· 
Il- pela obrigação do Es.tado de fornecerrecu_r~ 

sos indispensáveis pára que a família e, na falta des­
ta, oS"den'lais membros da sociedade se desobriguem 
dos encargos da educação, q~;~ando provada a insufi­
ciência de meios, de modo que sejam asseguradas 
iguais oportunidade$ a todos." (Grifou-se) 

O presente Projeto de Lei nada mais faz do que afir­
mar.-pela Via legal, aquele mandamento. 

Alega-se que a educação remunerada, mesmo parcial­
mente, e adotada como programa genériCo, Seria iniciati~ 
ya discutível em face do ônus que açarretaria. Ou seja, 
sOmente com o desen\•olvimento amplo do Pals e o forta­
lecimento da economia se poderia pensar na adoção da 
Licença Remunerada para Fins Educativos. 

Ocorre que, segundo entendemos, não é possível sepa­
rar o fato econômico do fato social; a prevalecer aquele 
entendimento, jamais seria alcançado o verdadeiro de­
senvolvimento integrado do País, com o fortalecimento 
da economia, porque esta pressupõe a promoção do ho­
mem. 

Ê óbvio que o aperfeiçoamento intelectual e profissio­
nal do trabalhador está intimamep.te ligado à melhoria 

_ dO nlvel de eficiência das ·empresas, com o conseqüente 
fortalecimento da economia bras1\eira e com a afirmação 
democrática da Nação. 
- Acresc_ec que, segundo recomendações int~rnacionais 

do trab_<tlho, _relativam~nte ª form_ação de profissionais, 
proPugl-la-se-pelo d~sligamerito tempoTárío·dos trabalha~ 
dores, a ftm de qUe encOntrem tempo livre e necessário à 
sua participação em programas educacionais e de desen­
volvimento profissional. 

A Convenção n9 140, adotada pela Conferência Inter~ 
rlãcional __ dQ T_raQalho em Genebra, a 24 de junho de 
!974, defenàe a licença remunerada para estudos, assina­
lando em swa fundamentação: 

•• ... a necessidade de educação e de formação per-­
=-ma-ne-ntes, correspondendo ao desenvolvimento 
científico e técnico e à evolução das relações econô~ 
micas e sociais, exige medidas adequadas em ma­
t~ria de licenÇa para firis eduCativos e de formação 
parã atender ·as aspiraçõ.es, necessidades e objetivos 
novos de ordem soCial, econàmica, tecnológica e 
cultural." 

·A l\di>dio, pelo Brasil, da Licença Remunerada para 
Fins Educativos é, seguramente, a forma pletia de asse­
g:u_rar opOrtunídades iguais para todos no nosso sistema 
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educacional, possibilitando, com isso, obter a sua efetiva 
democratização. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984.- Raimun­
do Parente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.379, 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1967 

Provê sobfe a lfabetlzaçio funcional e a educaçilo 
continuada a adolescentes e adultos. 

Art. 3"' E aprovado o Plano de Albetizaçilo Funcional 
e Educação Continuada de Adolescentes e Adultos, que 
esta acompanha, sujeito a reformulações llllnals, de acordo 
com os meios disponíveis e os resultados obtidos. 

(Às ComiSsões de Cons1ituição e Justiça e de Edu~ 
cação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto-Júnior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
!<?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 365, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n9 207, _de 1984 (n9 3.708/84, na origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente_da República, que autoriza a partici­
pação, em Comissão de Inquérito, de servidor ocupante 
de emprego permanente; regido pela consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984.- Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 366, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do RegimentO Interno, para a Mensagem Presidencial n9 

, 225, de 1984, pela qual o Senhor Presidente da R.ipública 
solicita autorização do Senado para que a Prefeitura 

· Municipal do Morro da Fumaça (SC) possa realizar ope­
, ração de crédito no valor de Cr$ 388.892.017 (trezentos e 
oitenta e oito rililhões, oitocentos e noventa e dois mil e 
dezessete cruzeiros). 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984. --Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PR!lSIDENTE (Lomanto Júnior)- Os reque. 
rimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 375, iilCiso 11, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 367, D)l 1984 

Tendo sido convidado a participar da Delegação do 
Brasil à XXXIX Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, solicito rr:ie seja ConCedjcfa aulorização para de­
sempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 29 da 

· Co_ns_tituição e 44. do Regimento Interno. 
Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984. -Aloysio 

Chave~. 

REQUERIMENTO N• 368, DE 1984 

Tendo sido convidado a participar da Delegação do 
~rasil à XXXIX Sessã.o da Assembléia-Geral das Naçõ:es 
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Unidas, solicito me·seja concedida autorizaÇão para de­
sempenhar eSSa missão, noS tefmos dos arts. 36, § 29 da 
Constituição e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984. -Humber~ 
to Lucena. 

REQUERIMENTO N• 369, DE 1984 

Tendo sido con~idádo a participar dâ-Delegaçã() dÕ 
Brasil à XXXIX Sessão da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, solicito me seja concedida autorização para de­
sempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 29 da 
Constituição -e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1984. -llélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- De acordo 
com o art. 44, § 49, do Regimento Interno, os requeri­
mentos lidos serão remetidos à Comis~ão de Relações 
Exteriores, devendo ser submetidos à deliberação do Ple­
nário, após a Ordem do dia, em virtude do que se acha 
previsto no art. 388_. inciso II,letra_"b'~, da lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência recebeu do Governado-r do Estado de Goiás, o­
Ofício n<:> S/34, de 1984, solicitando, nos termos do item 
IV do art. 42 da Constituição, autorizaçã_O çlo Senado 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
rarção de emprêstimo externo no valor de US$ 
150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares 
americanos). 

A matéria ficará aguard;ando, na Secn:t<1ria-Geral da 
Mesa, a complementação dos documentps necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 130, de 1984 (nq 2.769/83, na Casa de 
origem), de iniCiativa do Senhor Presid,e.nte ~a Re­
pública, que altera dispositivos do Decreto-lei n"' 
7.661, de 21 de junho de 1945- Lei de Falências, 
tendo 

PARECER, sob n9 794, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com 

emenda que apresenta de n<:> 1-CCJ--. e voto vencido 
dos Senadores Morvan Acayaba e Hélio Gueiros. 

Em discussão o projeto e a emenda. (PãUsa.) 
.. Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. _{P8.usa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 130, DE 1984 
(N• 2.769/83, oa Casa de origem) 

be iniciãtiva do Seiíhor Presidente àa .kêpúb/ica 

Altera dispositivos do Decreto-lei o9 7.661, de 21 
de junho de 1945 - Lei de Falênctll!. 

O Congress-o Nacional decreta: 
Art. '"' O_caput do art. 153, o art. 159, o caput e os 

incisos I e IH do§ 19 do art. 161, o inciso li do art. 169 e 
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os a-rts. 173 e 175 do Decreto-lei n9 7 .661,_ de 21 d~ju_nho 
de 1945- _Lel d~ Falências, passam a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. l"' Os credores anteriores à concordata, 
independentemente de nova declaração, ·concorre­
rão à falência pela importância total dos créditos 
<~dmitidos, deduzidas as quantias que tiverem rece­
bido na concordata, 

Art. 159. 
. ' ........ ' ......... -........... ~--.- .,. ... . 
V -lista nominativa de todos os credores não 

sujeitOs ii--Concordata, co·m o domicílio e a residên­
cia de cada um, a natureza e a importância-dOs res­
pectivos créditos; 

VI -lista nominativa de todos os credores sujei­
tos à concordata, com o domicílio e a residência de 
cada um, a natureza e a importância dos respectivos 
créditos e a indicação do registro contábil da ope­
ração creditícia, assina.da também pelo encarregado 
da contabilidade do devedor. 

Art. 161. CumPridas as formalidades do artigo 
anteriOr, o escrivão fará, imediatamente, os autos 
conclusos ao juiz, que, se o pedido não estiver for­
mulado nos termos da lei, não vier devidamente ins­
truído, ou quando estiver inequivocamente caracte­
rizada a fraude, declarará, dentro de 24 (vinte e qua­
tro) horas, aberta a falência, observado o disposto 
no- parágrafo único do art. 14 desta lei. 

& J9 ................ ~.-·-·····-···--····~ 
I~ mandará expedir edital de que constem o pe­

dido do devedor, a íntegra do despacho e a lista dos 
credores a que se referem os incisos V e VI do pará­
grafo único do art. 159 desta lei, para que seja publi­
'cado no órgão oficial, nos termos do§ 29 do art. 206, 
e mantido no Cartório à disposição dos interessa­
dos. 

·~·-· ......... ·-·-·-·-·· -· ··~- ... _ .. ·-· ·~·--·· 
III - marcará, observad_o o disposto no art. 80 

desta iei, prazo para os credores sujeitos ao_s efeitos 
da concordata que não constarem, por qualquer 
motivo, na lista a que se referem os incisos V e VI do 
parágrafo único do art. 159, apresentarem as decla­
rações e documentos justificativos de sel!S_ créditos. __ 

Art. 169. 
. ....... -.... -.. -.... -.... -.,.- ... · ....... . 
I I - comunicar aos credores constantes da lista 

mencionada nos incisos V e VI do parágrafo único 
do art._159 desta lei a data do ajuizamento da con­
cordata, a natureza e o valor do crédito, e proceder, 
quanto aos demais, pela forma regulada no art. 173. 

Art. 173. Os créditos arrolados na lista a que se 
referem os incisos V e V1 do parágrafo único do art. 
159 desta lei, não sendojmpugnados, consideram-se 
incluídos no quadro geral de credores, independen­
~emente ~e declaração e verificação, no vãJo_r indica­
do pelo devedor. 

§ (9 Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, conta­
dos da publicaçã.o do edital a que se refere o inciso T 
do§ 19 do art. 161 desta-lei, o comissãrio, o Minis­
tério Público, os credores, os sócios ou os acionistas 
da concordatária podem impugnar crédito constan­
te da lista mencionada no inciso VI do parãgrafo ú­
nico do art. 159. 

§ 29 Autuada em separado, a impugnação de 
que trata o parágrafo anterior será p-rocessada, no 
que couber, nos termos dos arts. 88 e seguintes desta 
lei, devendo o comissârio oferecer parecer, instruí­

do com o extrato da conta do devedor. 
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§ 39 A verificação -dos créditos omitidos pelo 
concordatáriO será fe"ita com observâncja do dispas~ 
to na Seção I do Título VI desta lei. 

§ 4\> O quadro geral será elaborado pelo comis­
sário e homologado pelo juiz, com base na lista no­
minativa prevista no inciso VI do parágrafo único 
do art. !59 desta lei e nas sentenças proferidas em 
impugnações de créditos ou em declarações tempes­
tivamerite Oferecidas. 

§ 5~ Não havendo declaraclio tempestiva ou 
impugnação, o juiz homologará a lista mencionada 
no inciso VI do parágrafo único do art. 159 Oesta lei 
e determinará a ;ua publicação, como QUadro geral, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publi­
cação do edital referido no inciso r do§ {9 do art. 
!61. 

•• ,-,,,,,, •••• • ••••••-•c•••••••"•••••••••••••-<• 

Art. 175. O prazO para o cumprimento da con~ 
cordata inicia-se na data do ingresso do pedido em 
juízo. 

"§ I<? O devedor, sob pena de decretação da f a. 
lência, deverá: 
I- efetuar depósito, em dinheiro, das quantias 

que se vencerem_- antes da sentença que conceder a 
concordata, até o dia imediato ao dQS respectivos 
vencimentos, se a concordata for a prazo; se à vista, 
efetuar ígual depósito das quantias correspondentes 
à percentagem devida aos credores quirografários, 
dentro dos 30 (trinta) dia~_ seguintes à data do in­
gresso do pedido em juízo; 

li- ·········"~~~··=~~·----.~~-.,...,··--·-
§ 2<? O depósito realizado nos termos do parã­

grl;l.fo anterior in depende do quadro geral de· cre_do­
res e de cálculo do contador do juízo, cabendo ao 
cOncordatário efetuá-lo, atendendo à soma das se­
guintes parcelas: 
I- créditos constantes da lista nominativa -pre­

vista nos incísoS V e VT do parágrafo úriico do art. 
159 desta lei ainda que pendente procedimento de 
impugnação; 

rr- créditos admitídos por sentença, mesmo su­
jeita a recurso. 

§ 3<? Na hipótese do§ I~ de_ste artigo, a correção 
monetária não íiicidírá sobre período anterior às da­
tas dos depósitos. 

§ 4<:' O jUiz determinará que o valor referido no 
parágrafo anterior seja depositado, no prazo de 24 
(vínte e quatro) horas, em instituição financeira, à 
ordem judiCíãl e e~ c_onta que credite jurOS e cor­
reção monetârtá, cujo resultado reverterá em favor: 
dos credores, na proporção dos respectivos créditos. 

§ 5<? As parcelas depositadas, referente~ a crédi­
tos posteriormente excluídos, reverterão, com os 
respectivos juros e correção monetária, a favor do 
concordatário. 

§ 6<? Não efetuado o depósito no prazo e na for­
ma prevista no inciSo I do§ )<?,sem prejuízo do-diS­
posto no§ 7<?, ambos deste artigo, inCidirá correção 
monetária, que sei"á contada a partir do dia imedia­
to ao do vencimento da preStaçãO, se for a prazo; se 
for à vista, a partir do 31<? (trigésimo primeiro) dia 
subseqilente ao do ingresso-_do pedido em juízo. 

§ 79 A correção monetária incidirá nos Créditos 
que, por qualquer motivo, não forem incluídos no 
depósito, observado o parágrafo anterior.~· 

§ 89 Vencido o prazo-a que se refere o inciso I 
do§ J9 deste artigo, sem que haja o depósito, o e.S:.cri­
vão fará os- autos concluso~ ao juiz que decretará a 
falência, decisão de que-cabe agravo .de instrumento 
sem efeito suspensivo. 

§ 99 O depósito s_ó pOderá ser considerado, 
para efeito de reforma de decisão, se, mesmO efetua­
do tardiamente, C9mpreender corrcç!io mo_netária e 
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os juros previstos no parágrafo único do art. 163 
destq lei." 

Art. 2" Esta Lei entra ern_vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 _ Revogam-Se as disposições em contrário. 

O SR. PRifSIDENTE (lomanto JúniOr)- Passa~se, 
llgõra, à_apreciação do Requerimento n9 365/84, de ur­
gênCI"a, lido no Expediente, para o Projeto_ de L~i da Câ­
mai'Uil"' ).07, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

Sc-nta_dús. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)_- Aprovado 
o requerimento, passa-se à discussão, em turno único, do 
Projeto e Lei da Câmara n9 207, de 1984, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza a pa'i-tici~ 
paçào, em Comissão do Inquérito, de servidor ocupante 

-"~ de emprego permanente, regido pela Consoltdadçã-o dãS 
Leis do Trabalha, aprovado pelo Decreto-lei n! 5_._452, de 
J9 de maio de \943, -

Dependendo de parecer da Comissão de Serviço 
Público Civil. Solicito do nobre Sr. Senador Fál;lio Luce­
na o parecer da Comissão de Servço Público Civil. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

De iniciativa do Senhor eresiden_te da Repúbli_ca, nos_ 
termos do <J,:rt. 51 da Constituição Federal,_ vem_ a exame 
desta Casa projeto de lei, a_uto_rizando a participação, em 

~---comissão de 11-lquérito, de servid()r OcUpante~ de empre­
go permanente, regido pela Consolidação-das Leis do 
Trabalho~ aprovado pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 de 
maio de 1943. 

A matéria, quà.ndo do seu envío â Câmara dos DepU· 
t3.~osJ onde iniciO_u_ a sua tramitação, se fez acompanhar 
de ExPosição -de Motivos de Senhor Diretor-Geral do 
DASJ>"; esclarecendo que "de acordo com o art. 219 e_§ 
29, da Lei n'? 1.711, de28 de outubro de 1952,quedispõe 
sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
Un(ão, só podem participar, como membro ou. secre~ 
tário, de Coinissão de Inquérito, constituída para· atm~ --· -
rar irregularidades no serviço público federal, os funcio~ 
nárioS ciU: __ ex_traliUmerários. Da mesma forma, pelo _art. 
223 do fefe-ridci""EStãttito, a designação de defensor ex 
offido é privatíva das mencionadas categorias de servi~ 
do~es. 

Ocorre, entretanto, que, no momento atua1 1 não mais 
existe a figura do extranumerário, e o contingente de 
funcionários tem se reduzido rapidamente, depois que a 
Lei nQ 6.185, de 11 de dezembro de 1974, erigiu, corno re­
gime jurídico bâsico dO pessoal do sei-viço público fede­
ral, o da Consolidação das Leis do_ Trabalho. 

O fãto apontado no item anterior vem criando dificul­
dades, às vezes .quase que insuperáveis, para a constb 
tuição e funcionamento de Comissão de Inqtlêrito". 

A propàsição estabelece que poderá integrár Comis-­
são de Inquérito, constítuída para apurar irregularidades 
no serviço público federal, como Membro ou Secretário, 
o servidor ocupante de emprego permanente, regido pela 
Con-solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nO? 5.452, de 1943. 

Destaque-se que a a:lltõrizar,;:ãcYproposta se estende à 
design~ç_ão para atuar como defensor ex offitto. 

Na-da vendo que possa obstãculizar a sua -normal tra­
mítação, S()mos, no âmbito desta ComisSãO, pela apro­
vação do projeto. -

É o parecer, Sr. Pr~idente~ 

O SR. PREsiDENTE (lomanto Jtlnior)- O parecer 
é favorável. Completada a instrução da matêria, passa-se 
à sua apreciaÇãO. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
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Não havendo q_uem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 1.07, DE !984 
(N_9_3.708/34 na Casa de origem) 

De iiticiatlva do Sr. Presidente da República 

Autoriza a participação, em Comissio de Inquéri­
to, de servidor ocupante de emprego permanente, re­
gido pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei nY 5.452, de )9 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. (O? Poderá integrar Comissão de: __ Inquérito, 
constituída para apurar" irregularidades no serviço públi­
co federal, como membro ou secretário, o servidor ocu.:­
pante de emprego permanente, regido pela Consolidação 
das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto.!ei n"' 
5.452, de !9 de maio de 1943. 

Art. 2Q -- A autorização de que trata o artigo anterior 
!arlibi!m se~estenâe_-à designação para atuar como defen­
sor ex ofl'lclo. 

Art. 3<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em- contr-ário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Pa_ssa-se, 
agora, à votação do Requerimento nY 366/84, de urgên­
cia, lido nO Expediente, para a Mensagem nO? 225, de 
1984. 

Em Votação o requerimento. 
Os Srs, Seriadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A provado o requerimento, passa-se à apreciação -da 

matéria, que fOi despachada às Comissões de Econonja, 
de CQnstituição e-Justiça, e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
~esa,- pa~~~r que--s-erã -lidO pelo Sr. t9~Secreiãri0. 

t: lido o seguinte 

PAilECER N• 883, !)E 1984 

D~ Comissão de Economia, sobre Mensagelll oY 
225, de 1984 (n9 436/84, na orlgem), do Senhor l>re­

--si dente da R~pública, submetendo ~ aprovaçlo do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Morro da Fumaça (SC) a 
contratar operaçilo de crédito no valor de CrS 
388.892.017 (trezentos e oitenta e oito mllhões, oito­
centos e noventa e dois mil e dezeMete cruzeiros). 

Relator: Senadm- José Lins 

Com a Mensagem- nO? 225/84, o Senhor Preside_nte da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura· Municipal de Morro da Fumaça. 
(SC) que objetiva contratar, junto à Caixa EConômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo _ _de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, a seguirite 

-OperaçãO- de crédito: 
2~ C~~CtCriSttcas da O.,triiçio! 

A- Valor: CrS 555.560.215 (co-rrespondente a 
41.914,30 ORTN de Cr$ 13.254,67 em julho/84); 

B -::-Prazos: -
[ - de carência: 2 anos; 
2- de amortização: 10 anoS; 
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C- Encargos: 
I -juros: de 6% a. a., cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 80% do índice de va-

riação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação das parcelas do Im­

posto sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 
E- Destinaçio dos recursos: implantação de ga­

lerias pluviais-e de meios-fios. 

O Conselho MonetáriQ Nacional pronuncio~~se pelo 
encaminhamento do pedido, levando em conta a infor­
mação da Secietaria de Planejamento da Presidênçia da 
República (SEPLAN/SAREM) que se manifestou par­
cialmente favorável à operação, até o limite de 29.340 
ORTN. 

No mérito, o financiameil.10~da implantação de gale­
rias pluviais e de meios-fios se enquadra naquelas ativi­
dades necessárias ao bo.l'lJ desempenho da administração 
local que têm merecido _a acolhida da Casa, até mesmo 
porque faz aumentar a oferta global de empregos e a ren­
da da comunidade. _ 

Assim sendo, somos pelo acolhimento da Mensagem, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 118, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Morro da Fu­
maça (SC) a elevar em Cr$ 388.892.017 (trezentos e 
oitenta e oito milhões, oitocentos e noventa e dois mil 
e dezessete cruzeiros) o montante de sua dívida. conso­
lidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art._ )9 ta Prefeitura Municipal de Morro da Fu­
maça, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 1 l de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua divíc;la 
consolidada interna em CrS 388.892.0r7 (trezentos e oi­
tenta e oito milhões, oitocentos e rioventa e dois mil e d_ç._­
zessete cruzeiros)_correspondente a 29.340 ORTN, consi­
derado o valor 110minal da ORTN deCrS 13.25:4,67 (tre­
ze mil, duzentos e cinqüenta e quatro cruzeiros-e sessenta 
e sete _c~ntavos) vigente em julho de l984, a fim de que 
possa contratar _gma operação de crédito de igual Vatõf, 
junto à Caixa_ Econômica Feçleral, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Des~nvolvim_ento Social 
- FAS, destinada à implantação de galerias pluviais e­
de meios-fios, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Cenir-ã.l do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra~m vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das ComiSsões, 28 de novembro de 1984.- Ro­
berto Campos, Presidente- .José Uns, Relator -Luiz 
Cavalcante - Benedito Ferreira - José Fn.gelli - Fábio 
Lucena - Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --0 parecer 
da ComissãOde EConOmia cone;lui pela apresentação do 
Projeto de ResoluçãÓ n" 118, de 1984, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Morro da Fumaça, Santa Catarina, 
a realizar operação de c-rÇdito no valor de CrS 
388.892~0_17 (trezentos e oitenta e oito milhões, oito-cen­
tos e noventa e dois mil e dezessete cruzeiros), dependen­
do _de pareceres das Comissõ~ de Constjt.uição e Jus_tiça, 
e de Municípios. 

Solicito do nobre: Sr. Senador José Ignâcio Fe~ra o 
parecer da ComiSSão de Cons_tityição e Justiça. __ 

O SR. JOSJi: IGNÁCIO FJ1RREIRA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente_, Srs. Senadores: 

O presente PrOjeto de Resoluçã_o, da Comissão de 
Economia do Se:nad9 ~ederal, como~ conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 225/84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
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Morro da Fumaça (SC) a cOntratar empréstimos no va­
lor de Cr$ 388.892.017 (trezentos e oitenta e oito mi-. 
Jhões, oitocentos e noventa e dois mil e d~sete cruzei­
ros) destinadO a fiilànclar à implantação de galerias ph.i~ 
viais e de meios-fios, naquele Município. 

O pecfido fOi fOrlnulado nos termos do preceituado no 
ãrtigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não o_bservância dos_ 
limites fixados no artigo 29 da Resolução número 62, de 
1975, tanlbém do Senado Federal, e é acomp3.nhado de 
toda documentação exigida pela legislação. 

-Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicâvefs à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa~ 
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridiçidade e técnica legislativa. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Solicito 
ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão 
de MunicípioS. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - ~C.,.-, Para emitir _ 
pareCer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadore~: 

A matéria sob a nossa apreciação objetiva aUtorizar a 
Pr-efeitura Municipal de Morro da Fumaça (SC), nos ter­
mos do que estabelece o art. 29 da Resolução n9 93, de 
1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédi­
to no valor de CrS 388.892.0[7 (trezentos e oitenta e oito 
milhões, oitocentos e noventa e dois mil e dezessete cru­
zeiros) destinada a financiar à implantação de galerias 
pluviais e de meios-fios, naquele Município. 
-- A proposição mereCeu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme OS: cá­
nanes legais, pertinentes ao assunto. 

N()s aspectos que competem a este Úrgão Técnico exa­
minãi; entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termOs ·do propostO pela Comissão de Economia da Ca_­
sa, Visto- que a operação de crédito a ser autorizada_ çar­
rea_r_á g'randes benefiCios para a áfêa beneficiada pelo 
projeto. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)..:.... Os pare­
ceres são favoráveis. 

Con:tpletada a instrução d? matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
-Em-Votãção. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão _de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, redação final que serâ lida pelo Sr. 19-Secretârio. 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 884, DE 1984 (Da Co!!ÍWio de Redação) 

Rela~r: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 118, de 1984, que a~toriza a Prefeitura Mu- _ 
nicipal de Morro da Fumaça, Estado de Santa C_at~rina. 
a contratar operação de crédito no valQr de CrS 
388.892.017 (treZentos e oiteRta e Oito ffiilhõ~.·oitocen-
to~ e noventa e dois mil e dezessete cruzdrõs). -

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1984.- João 
Lobo, Presidente - -SaldaDhã Derzi, Relator :-- PãssOs 
Pôrto. 

Dezembro de 1984 

ANEXO AO PARECER N• 884, DE 1984 

. R_eda~o Onal do Projeto de Resoluçio g9 118, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do att; 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
~~~~~-, Presiden:te, promulgo a seguin:te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Morro da Fu­
maça, Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 388.892.017 (trezen­
tos e oitenta e oito milhões, oitocentos e noventa e 
dois mil e dezessete cruzeiros). 

O senado Federal res-olve: 

Art. l'i' t--a Prefeítura Municipal de Morro da Fu­
maça, Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do SeÕado 
Federal, autorizada -a contratar operação de crédito, no 
valor de CrS 388.892.017 (trezentos e oitenta e oit() mi­
lhões, <_>_itoc~ntos e noventa e dois mil e dezessete cruzei­
ros) correspondente a 29.340 ORTNs, considerado o va­
lor nominal da ORTN de Cr$ 13.254,67 (treze mil, du­
zentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) vigente em julho de 1984, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação de galerias pluviais e de meios-fios, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaç~~_:_ _ 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matéria cuja redação final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida imediatamente 
à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação fiilal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
Encerrada. 
Em vOtãÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovad~. ·-
0 projeto vai ~ promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Passa-se 
agOra à apreciação dos Requerimentos n9s 367, 368 e 
369, lidos no Expediente, subscritos pelos Srs. Aloysio 
Chaves, Humberto Lucena e Hélio Gueiros, respectiVa­
mente, em que S. Ex'S pede'm autorização do Senado 

- para desempenharem missão do ExecutiVo. 
Os requerimentos dependem de parecer da ComiSsão 

de Relações Exteriores. 
Solicito do nobre Senador Saldanha Derzi o parecer 

da Com-issão de Relações Exteriores. 
O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 

emiür parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidem­
te, Srs. Senadores: 

O Presidente da República, de acordQcom o dispositi­
vo no artigo 29-do Decreto n944.721, de 21 de outubro de 
1958, comb!nado com os Decretos n9s 71.733, de 18 de 
janeiro de 1973, 75.430 de 27 de fevereiro de 1975, e 
85.148 Qe 15 de setembro de 1980, revolve_ designar os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Hélio Gueiros e 
Humberto Lucena para, na qualidade de observadores 
parlaffietttares; integrarem a Delegação_ do Brasil à 
-XXXIX -Sessão da Assemblêia Geral daS Nações Uni­
das_ 

Brasília, 19 de novembro de 1984; 1639 da Indepen­
dência e 969 da República. 
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Sr. PreSidente, a Comissão de Relações Exteriores dã 
seu parecer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer 
é favorável. 

Em votaÇão os requerimentos. 
Os Srs. _Senadore!j que os aprovam queifam-perrtiaTú~­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovados. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro._ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - -Sr ~ Presidente, Srs. Senadores: 

A Assembléia Legfslativa do Estado do Rio de Janeiro 
concedeu o título de Beneméiifo-ãO ProfeSsor Mário Vei­
ga de Almeida, DiretOr:-Geral da AssociaÇão EduC"acio­
nal Veiga de Almeida, que engloba a Escola de Engenha~ 
ria, Faculdade de Filosofia, Ciêndas c Letras, Faculda­
des de Estudos Sociais_ Regina Coeli,-Faculdade de "Ser­
viço Social do Rio de Janeiro. Faculdad_e de TuiisffiO 
Embaixador Paschoal Carlos Magno e Colégio Vdga-ae 
Almeida. 

Vale registrar que o homenageado começou_sua Juta 
nos idos de 1933 em Santo Cristo, jllnlamente co-m sua 
irmã, D. Maria Anunciação, onde as aulas eram gratui­
tamente ministradas riuilla modesta sala de jantar. Pou­
co tempo depois, a sala já se tornava pequena para abri­
gar as turmas. Os quartos foram invcididos e transforma­
dos em sala'i de aula. Este crescimento do número de alu­
nos forçou o mestre a criar o Colégio Sagrado Coração 
de Jesus. A comunidade escolar continua a crescer e a 
clamar por local para a sua acomodação, daí surgindo o 
Instituto Coração de Jesus, com Jardim de Infância, Pri­
mário e Datilografia~ Nessa fase, faleceu D. Maria 
Anunciação, cabendo aos dois irmãos, Mário e Horácio, 
enfrentar o desafio que víria pela frente. Em t 956, conti­
nuou a crescer o número de alunos e outra área foi ocu­
pada, originando então o Colégio Veiga de Almeida com 
os cursos ginasial e colegial. 

Em 1970, o Professor Veiga de Almeida recebeu o títu­
lo de Educador do ano e naquela data asseverava que 
iria instituir o grau uOiVCrsitário--: Em 1972, cumpriu a 
promessa, surgindo a Escola de Engenharia. A partir da­
quele momento erguiam-se as FaCuldades de Letras, Pe­
dagogia, Serviço Soda!, Estudos Sociais e Turismo.-

Ao encerrar, Sr. Presidente eSrS:-senãOores, gostaria 
de congratular-me com a Assembléia Legislativa pela fe­
lii-leffibrança de homenagear o Professo·r Mãrio Veiga 
de Almeida que vem transp-ondo ·a longa caminhada de 
sua vida sob o lema: Luta ____: Persevera - Vence. 

Era o que tínhamos a dizer;--sr: P"re5idente. (MUitO 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- ConCedQ 
a palavra ao nobre Senador Gastão" Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - -sr: Presidente, Srs. Senado­
res: 

Nestes últimos dias desta Legislatura desejo trazer ao 
debate, mais uma vez, o problerria fundiário de Mato 
Grosso, especialmente, no caso -da região do Médio Ara­
guaia, cuja capital, vamos dizer assim é a cidade de São 
Félix -do Araguaia. TenhO feito pronunciam-entoS nesse 
sentido, pedindo providências, aPelando aos órgãos 
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competentes para que tomem atitude, que concretize al­
go, fim evitir m-ales maiores. 

Nada é feito. O Sr. Ministro Danilo Venturini, não 
teve nem a gentil~a_de agradecer asremessas.que lhe fiz 
dos m~us pronunciamentos. Ou não me leva a sério, o 
que:_ lhe é um direito, ou a sua Assessoria, não permite 
que chegasse às SUC!S mãos esses dQcumentos.- De qual­
quer forma a ação do MinistériO do-Sr. Venturini, -em 
Mato Grosso,_não_ funciona _satisfatoriamente_. 

Aiilda agora, ven-ho à Tribuna, para alertar para o 
problema dos posseiros de Canabrava, no Município de 
Luciara,. Os docu_mentos que vou ler, constituem sério 
depoimento, contra a violência policial, a injustiça sõcial 
qu_e campeia na área. Melhor do que eu, Sr. Presidente, 
Srs~Se.na.dore~ fala o Prefeito de São _Félix do Arag~Sia, 
Sr. José Pontim (jue luta na região a favor dos menos fa­
vorecidos da sorte, bem como o Padre Manuel, heróico 
lutador pelos direitos doS .Posseíros ·da região e~ que se 
confundem com os próprios direitos humanos. 

Que este meu pronuneiamen10;--ãlerte as autoridades 
tesponsâveis:--

leio, ?gora, os seguintes documentos: 

.. Canabrava - MT, I~> de novembro de 1984. 
Amigo Pontim: 

Te escrevo esta carta às _pressas, aproveitando a porta­
dora. 

Cheguei na Canabrava e a população estâ apavorada 
com a PM, ela_ç,6r_netendo os maiores absurdo-s prisões, 
ameaças de todo ,o lipo. Sentem-se donos da situação, 
dando cobertura às fazendas próximas, Araguari e Ta­
tuibi de quem -recebem alimentos, bebidas, os carros 
para andarem, etc. (ver o relatório) conseguem os seus 
objetiVes que-o povo pare de trabalhar e largue as roças. 

Os policiãis estão à vontade, bebendo, to-mam banho 
no córrego, de calção para qualquer um na rua, etc. ~ 
demais. A população está sem sar;,er aonde apelar. 

Você sabe que alguns deputados estiveram aqui. O 
povo diz que foi pior porque no dia seguinte os policiais 
foram atrás dos que falaram. 

Preci.satol!l_Uf alguma medida urgente, algum deputa­
do, Secretaria de _Segurança, etc. forçar para que esta 
polícia saia daqui. Todos sabemos porque e para que vie­
ram. 

Pontim, com esta atitude da polícia, a fazenda 3 Ir­
mãos, portanto dentro da área do Municfpio de São Fe­
lix, vem dizi:ndo que vai tomar as terras dos possdros a tê 

--o "macuco'' lugar onde você particij:lõU-da reunião. 
Os fazendeiros viram que com pistoleiros não resolve­

ram, agora com a polícia, armada de fuzil e metralhado­
ra é dirercnte-. Não tem cabimento. 

N_ão falei ain@_ GQIJl _()_pessoal de P. Alegre, mesmo 
que_ j_~_ estão saqe_l).do. -:Vejg você __ aí jupto com os seuS 
companheiros o que dá para fazer. Realmente o proble­
ma é sério. São mais de mil famflias que trabalham e é 
~~qui que está saindo cereais para a região-toda. CB é 
atua!~e!lt<?-.O pJ!!rimônio da regiãQ que mais produz. Se 
a polícia continuar ãqui a CB se acaba. " 

Não estou exagerando, venham v~cês para ver. Car­
tas, abaixo assin-aaos, o povo Já estâ cansado. As autori­
dades daqui são ligadas aos policiais e fazendeiros. Nada 
de bom se pode esperar. Precisa de apelo de fora. 

O Sindicato não se reuni li pois -àS seu:> "chefes" estã'o 
todos viajando, uns para Brasília-e oUtros Pãra São Pau­

_lo. É claro que alguma providênCia Vão torilãr, porém 
uma denúncia forte lá de fora, pode forçar a barra. 

Um abraço,- A:ss.) Manoel." 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO F~LIX DO ARAGUAIA 
ESTADO DE MATO GROSSO 

São Félix do Araguaia, 8 de novembro de 1984 
Prezado Senador Gastão MUIJer: 
Muito V. Ex•, já nos tem ajudado divulgando aconte­

cimentos de nosso município. 
Agora estamos novamente com problemas sérios e que 

precisa-m do apoio urgente, pois envolvem a segurança e 
tranqililidade de quase mil famílias na região de Ca­
nabrava município de Luciara. Por ser município de lu­

ciara, quase nada posso fazer a não ser dar o apoiei estra­
tégico de viabilizar a denúncia ~través do Senhor e ou­
tras autoridades aí do Parlamento. Entretanto, já notifi­
quei o Governador do Estado e o Secretárío de Segu­
rança Pública através de telegrama _e o farei pessoalmen­
te no próximo dia 11 quando o Governador aqui estará.. 

Senador,_ trata-se da violência com que a Polícia Mili­
tar está agindo na Canabrava, a serviço da fazenda Ara­
guari e outras:da _ _reiiào. Segundo o relatórh aneXo, est<i 

---- prCsCnça da PfVt foi a pedido da AS FAX - Associação 
dos Fazendeiros do Xingu. 

O relatório e-nviado a nós e_Que.b.gora-envio a v--:-EX-• 
está bem claro, P?_rêm _não completo porque não de-_ 
monstra o terror que o povo está sentindo com a ação 
nefasta da polícia a soldo desta Fazenda ou de grileiros. 

Estive no loca[ e pude sentir o nível de desespero das 
famílias de_camponeses que já sem alento fogem da loca­
lidade. Os que estão na mata tem medo de chegar à rua e 
os que estão na rua passam necessidades por falta de ali­
mentos. A região é rica Senador, existe fartura, mas o 
pOVo qua·se já não consegue trabalhar. A intranqUilidade_ 
tomou conta de todas as famílias. Como pode a PM exi­
gi~ ~ocul!'ent?s· pessoais .num lugar onde ~equer, o povo 
tem condiçõei de adquiri-los? Os moradores desespera­
dos solicitaram-me para que comunicasse aos Deputa­
dos e Senadores, daí o fato de pedir vossa ajuda em defe­
sa destes companheiros. Como sugestão talvez, além das 
denúncias nos meios de comunicação, no Senado, na 
Voz do Brasil, no Ministério da Justiça, na Secretaria de 
Segurança Pública, também uma visita do Sr. e outros 
Parlamentares à região, acompanhados da Imprensa, 
pois precisa ser di_Yulgado. 

Senador Gastão; mã.is do que um comunicado o povo 
está pedindo socorro, sobretudo às lideranças sindicais 
sobre as quais pesa grande ameaça. 
- ~endo só e captando com vossa valiosa ajU.çia, fiCa 

aqui o agradecimento. 
Era o que tinha a dizer (MuítO bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) --A Presi­
-- déncia convoca os Srs. Senadores para uma sessão ex­

traordinária a_ realizar-se hoje, às 18 horas e 50 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-Ois'CussãO;em turno úi'iico, da redação final (oferecidl;l 

reJa Comissão de Redação em seu Parecer n9 822, de 
1984}, da Emenda do Senado ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 4 l, de 1981 (n9 102781. na Câinara dos Depu­

- tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
CientífiCa e TeCnológica- entre -o GOverno da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia, assinado em Bogotá, a 12 de março de t98l. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente ses­
são. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 minutos.) 
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Ata da 236• Sessão, em 30 de novembro de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 55 .MINUTOS~ ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS .. SE.NAJ)_QB~S: 

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mário Maia- E uni~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimun4o Parente -
Claudionor Rori~ -- Galvão ModestCl: -Odacir Soares 
- Aloysio c_haves - Gabriel Hermes- Hélio G~ei~s 
- Alexandre Costa_- Joãó_Castelo_- Alberto Silva-
Helvídio Nunes- João Lobo -Almir Pinto -José 
Lins ~ Virgíli-o Tãvora - Carlos Al~rto - Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Ga._delha- Aderbal Jurema- Cid Sampaío_­
Marco Maciel -GUilherme Palmeira- Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante - Passos Pôrto - Jutahy Maga!hães -
-Lo manto Júnior- João Calmon- José Ignâcio Fer­
reira -- Moacyr Dalla - Nelson carneirO;.= Morvan 
Acayaba - Benedito- Ferreira - H~nrique Santillo -
Mauro Borges - Gastão Müller - José _Fragelli -
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi - Ãlva"ro Dias -:­
Lenoir Vargas - C~rlos Chiarelli - Pedro Si~on -:­
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)~ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nosSos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

19-SecretáriO.-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 370, DE 1984 

Requeremos urgência, fiOs termos do art. 371, alínea 
.. b" do regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 242, de 1984- Complementar (n"' 154/84, na 
Ca:sa de orig~m), que estabelece- normaS integrantes ·ao 
Estatuto da Microempresa, relativas a isenção do Impos­
to s-ohre Circulação de Mercadorias- ICM e do Impos­
to sobre Serviços - ISS, _ 

SaJa das Sessões,- 30 de novembro de 1984. - Aloysio 
Chaves - Hélio Gueiros. 

REQUERIMENTO N• 371, DE 1984 

Requeremos urgência, nos-lermos-do art. 371, alínea 
''b'' do regimento Interno, para o Oficio n"' S/33, de 
1984, do GovernadQr do Estado do Espírito Santo, soli­
citando autorização do Senado para realizar operação de 
empréstimo externo Do valor de USS 30;000,000.00 (trin­
ta milhões de dólares), para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1984. - Aloysio 
Cbaves - Humberto Lucena. · 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Os reque­
rimentos lido~ serão apreciados ao final da Ordem do 
Dia da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE ( Lomanto J !lnior) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno-iínico, da redação final (ofe­
recida,pela Comissão de Redação em seu Parecer OI' 

-EXTRAORDINÁRIA -~~· 
Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

822, de 1984), da Emenda do Senado ao Projeto de 
Decreto Legislativo Õ"' _4i, de 1981 (n9 1,02/81, na· 
Câmara dos Depu1:"à:dõS), que ãprova o texto do 
.acordo de cooperação cienttfica e tecnológica entre 

-~·--o Governo da República Federativa do Brasil e o 
--Governo da República da Colômbia, assinado em_ 

c- Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não h-~~endo que~ p~ça a palavra, encerr~ a discus­

são. 
Encerrada esta, a redação final é considerada como 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
- _ _gimento Interno. 

A _matéria volta~ à Câmara __ dos _D_wutados. 

É a seguinte-a redação final aprovada 

-"Redaçio Onal dl. emeD.da ilo seiiado cao PrOjeto-de 
DeCretO Legislativo ti.,. 41, de 1981-(ni 102/81, na Câ~ 
til&ra 'dOs Deputádos). 

EMENDA N• l 
· (Corresponde à Emenda n9 1 - CRE) 

O art. 19 do Projeto passa a vigorar acrescido do se-
guinte parãgrafo únicu: --

"Art. {9 

Parágrafo único. Quaisquer atOs ·ou ajustes 
complementares, de que possani resultar revisão ou 
modificaÇão do presente Acordo, ficam sujeitOs à 

----aprovação do Congresso Nacional." 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa-se à 
apreciação do requerimento de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 242, de 1984 
- __ Complementar. 

Em votação o requerimento. 
O_s Srs. Senadores que o aprovam queiram perinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (lo manto Júnior)- Aprovado 
o requerimento, passa-se à apreciação da matéria que foi 
despachada às Comissões de Economia--e de Finanças. 

A matéria depende de parecer das comissões anterior­
mente despachadas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardo-­
so pai-a dar o parecer da Comissão de Economiã. 

O SR. OCI' Á VIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presiden\e e Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei Complenlentar ora em exame é origi­
nário da proposta do Poder Executivo veiculada pela 
Mens"agem n\1 137/84, encaminhada ao Congresso Na~ 
cional, para integrar-se ao conjunto de normas compo-
nentes do .. Estatuto da Microempresa". _ 

ExplicandO os objetivos do Piojeto, diz a citadã Men­
sagem Presidencial que "fortalecer o sistema da livre em­
presa, favorecendo a empresa pequena e média" é um 
dos objetivos do Programa Nacional de desburocrati­
zação. 

Para isso foram tomadas diferentes medidas, observa. 
Mas, "não obstante os resultadosjã alcançados no plano 
federal" -os,ãÕ palavras da Mensage_rri--:- ••Tez-se neces­
sãrio, no que concerne especificamente às-microempre­
saS, iprofundar e consolidar o pi'ocesso de eliminação de 
obrigaçõ~s burocráticas e fiscais em todas as esferãs de 
governo - feder~;tl, estadual e municipal - como única 

- - forma de assegurar a sobrevivência e o dese!)volvimento 
dessas pequenas unidades produtivas". 
. Seguem outr{ls numerosas considerações sobre o qua­

dro em cujo perímetro as disposições da Lei Comple­
mentar prop_osta deverão incidir, expondo as razões es­
peciais Justíficã.doras de tudo que figura nos sete artigos 
da proposição sob enfoque. 

Os -~us artigos 19, -2.,., 39 e 4"' objetivam -a caracteri­
zação da microempresa, exatamente para que o fim co li­
mado na iniciativa seja atingido com segurança. E os ar­
tigos 49, 59 e 6.,. encerram as normas substantivas neces­
sárias a esse at.ingimento. 

O Projeto de Lei Complementar de que ora nos ocupa­
mos foi, na Câmara, examinado pelas Colnissões de 
Constituição e Justiça; de Economia, Indústria e Comér­
cio e de Finanças. 
_ A COmissão de Constituição e Justiça daquela Casa 
d"o Congresso opinou pela constitucionalidade, juridici­
dade, técnica iegi"slativa e, no mérito, pela aprovação do 
Projeto; com três emeridas. 

As Comissões de Economia e de Finanças opinaram 
tãmbém pela aprovação do Projeto de Lei Complemen­
iã.r em_refefênCia,-com a adoção de um substitutivo cuj"a 
motíVação, confõrme as razões expostas, seiia o aper-­
feiçoamento .do texto original. 

A matéria contida no presente Projeto de Lei Comple­
mentar está em perfeita confluência com o interesse 
público; Existe ampla aceitação da idéia de que a elimi­
nação progressiva de óbices burocráticas ã instalação e 
funcionãmelito das pequenas e médias empresas em nos­
so País constituirá elemento positivo à vitalização de sua 
economia. _ 

Considera-se ainda que o Projeto de Lei examinado 
foi-aperfeiçoado na outra Casa do Congresso e que o in­
teresse público reclama, com urgência, as medidas nele 
previstas para que se alcance a funcionalidade desejada e 
necessãria du_~ .. Estatuto da Microempresa". 

FaCe ao exposto, opinamos, adotado o substitutivo 
ofereddo pela outra Casa do Congresso, pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n"' 242/84 (Projeto de Lei 
Complementar) cuja origem foi. a Mensagem do Poder 
Executivo n9 I 37/84. 

t o parecCr, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Solicito 
ao nObre Senador Virgnio Tâvora o parecer da Comis· 
são de Finanças~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
pãrecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma reg-imental, vem a exame da Comissão de 
Finanças o Projeto de Lei Complementar que estabelece 
riormas integrantes do Estatuto da Microempresa, relati­
vos à isenção do Imposto sobre a Circulação de Merca­
dorias (ICM) e do Imposto sobre Serviços (ISS). 
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A Mensagem d_o Chefe do Governo que fundamenta a 
proposição salienta: 

Não obstante os resultados já alcançados n._o pla­
no federal, faz-se necessário, no que concerne espe­
cificamente às microempresas, aprofundar e conso­
lidar o processo de eliminação de obrigações buro­
cráticas _e fiscais em todas as esferas de governo -
federal, estadual e municipal - como única fOrma 
de assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento 
dessas pequenas unidades produtivas. 

Com efeito, apresenta-se a microemprésa-com·o a 
mais carente de proteção especial porque, desprovi­
da de recursos econômico-financeiros e de estrutura 
administrativa adequada, não consegue suportar, 
por seus próprios meios, os ÍJ1úmeros encargos qUe 
ainda lhe são impostos. 

Ora, o sistema de livre empresa não pode prescin~ 
dir da micro-empresa, visto que ela é a verdadeira 
matriz do próprio sistema. Além disso, a microem­
presa constitui uma das principais fõnteS -de ocu­
pação de mão-de-obra, com ou sem vínculo empre­
gatício, ·sendo, pois, relevante a sua função sOcial, 
notadamente em época de crise. Da mesma forma, ê 
importante a particip-ação da microempresa no de­
senvolvimento e_conômico, seja como fornecedora 
de insumos bãsiCCiS para a produção das empresas 
maiores, seja comO consumidora dos produtoS por 
estas índustrializados ou comercializados. 

Por tudo isto, torna-se urgente c imperiosO tomar 
medidas que importem na substancialliberaç_ão da 
microempresa dos perniciosos efeitos decorrentes 
do excesso de burocracia e do peso da carga fiscal. 
Este é, em essência, o objetivo que presidiu a elabo­
ração do Estatuto da Microempresa. 

Uma dessas medidas está consubstanciada no 
anexo projeto de lei complementar, que visa a con­
ceder às empresas- de reduzida receita bruta anual 
isenção ·do imposto estadual sobre operações relati­
vas à circulação de mercadorias (ICM) e do imposto 
municipal sobre a prestação de serviços de qualquer 
natureza (ISS). 

Conquanto, nos termos do projeto, a isenção seja­
concedida pela própria lei complementar, a defi­
nição da microempresa favorecida dependerá da le­
gislação estadual e municipal, pois ficará a cãrgO­
dos Estados e Municípios fixar o limite anual dare­
ceita bruta, para fins de enquadramento da empresa 
no favor isencional. 

Os Estados e Municfpios deverão fixar esse limite 
em função das características econômicas regionais 
ou locais, bem como atendendo à efetiva partici­
pação das microempresas na arrecadação dos-tribu­
tos isentos, de forma a que a -isençã'o não acarrete 
perda superior a 5% (cinco por cento) do montante 
estimado _de_ receita do respectivo tributo em cada _ 
exercício. O limite não poderá, à inda, superar o teto 
máximo estabelecido em lei federal para definição 
das microempresas, no que conceme ao seu trata­
mento favorecido_e simplificado no campo adminis­
trativo, tributário, trabalhista, previdenciário e_Cre­
ditício. 

Foram expressamente excluídas do conceito de 
microempresa aquelas que se revistam de dete.rmi­
nadas formas associativas_ ou que exerçam certas 
atividadeS econômicas somente compatíveis com 
empresas de maior porte econômico. Neste passo, 
adotou-se critério já consagradQ na .legislação fede­
ral vigente relativa à isençãQ do imposto sobre a 
renda. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria tramitou pelas 
Comissões de Constituição e Justiça, de Economia,_ In­
dústria e Comércio, e de Finanças, que ofereceram SUbs­
titutivO, posteriorme-nte .apro"Vãdo em Plen.:irio. 

_ Ao assegur~r favores tributários, a proposição deter­
mina que oS Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
as definírão em função de uma receita brut<! anual. T_al 
definição não poderá acarretar perda de receita superior 
a 5% (cinco por centO) do montante estimado para a ar­
recadação do tributo isento. 
P~vê o parágrafo 4"' do artigo 29 que, na apuração da 

receita bruta anual, será sempre-considerado o perfodo 
compr~ndido e!'_1:re janeiro e 31 de dezembro. 
_ Já _o artigo 3"' ~senta as microempresas do_imposto es-­
tadual sobre operações relativas à circulação de merc-ª­
dorias, quanto-à-saída de mercadÕ_rias e ao fornecíme"nto 
de alimentação que realizarem, e do imposto municipal 
sobre a P-festacão de serviços de- qualquer natureza. 

Por sua vez, o artigo 49 determina que as microempre­
_s_as, se deixaie:m de preencher os reQuisitos pã.ra o seu en­
quadramento na Lei Complementar, ficarãO s_lljehos aõ 
pagamento dos tributos incidentes sobre o valor da recei­
ta brut~ que exc_eder o limite fixado no artigo 21' ou na lei 
estadual ou municipal, bem como oS ratos geradores 
posteriores ao desenquadramento. -

Busca o projeto liberar a microempresa da carga tribu­
tária que a On-er-a, no âmbito estadual e municipal. 

Todo o tratamento favorecido que se der à microem­
presa,_ ~Jém de ~~rtalecer o sistema de livre iniciativa, 
prorriãVerá maior ocupação de mão~de-obra e ampliará 
o nível de atividade econômica em nosso P:aís. 

Ela desenv~lverá a atividade empresarial no Brasil, co­
laborando significativamente para superarmos a reCes­
são atual. 

A '{ista das razões expendidas, concluímos Pela apro~ 
vação da matéria. -
~_o parecer~ 

O SR. PR-ESIDENTE (Lomanto Jú-i1íor)- Os pare-­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
-Câmara n~" 242, de 1984-COmplementar (n"' 154/84-
Complementar, na Casa de origem), que estabelece 
nÕrmas integrantes do Estatuto da Microempresa, 
relativas à isenção do Imposto soOi-e Circulação de 
Mercadorias-ICM e do Imposto Sobre Serviços. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
_ Em votação a matéria _que, nos termos do inciso li art. 

322 do Re,gim~nto Interno, depende, para sua apro­
vação, do voto favorável da maioria da composição da 
Casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo de Liderança, a ma­
téria será su~metida '!Plenário pelo processo simbólico. 

Em votação. 
Os ~rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

s-entados. (Pausa.) -
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJ!lTO DE LEI DA CÃMARA 
N'l' __ 242, DE 19$4 - Complementar 

(N"' 154/84- ComPlementar, 
na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Estabelece normas integrantes do Estatuto da Mi­
croempresa, relativas a lsençã.o do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias- Ié:M, e do Imposto Sobre 
Serviços - ISS. 

O Congresso Nacional decreta: 
_Ar_t. J9 ~ As microempresas ficam assegurados os fa­

vores estabelecidos nesta Lei cOmplementar, sem prejuf: 
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zo dos demais benefícios previstos na legislação estadual 
e municipal. 

Art. 2~> Para os fins previstos no artigo anterior; os 
Estados, o Distrito Federãl, os Territórios é os Municf­
pios, mediante lei, definirão as microempresas em 
função d~s características econômicaS regionais ou lo­
cais, atende_ndo, ainda, à participação efetiva dessas em­
presas na arrecadação dos tributos estaduais ou munici­
pais. 

§ ]'i' A definição da microempresa deverá ser feita de 
forro_?-_ a que a isenção não acarrete perda de receita supe­
rio{ a 5% (Cinco_ por cento) do montante estimado para a 
arrecadação do imposto isento, na forma do art. 3~> desta 
Lei Complementar, e a que a receita bruta anual da mi­
croempresa não exceda o limite máximo, estabelecido 
em lei fedeiil, para o seu tratamento favorecido e dife­
renciado. 

§ 2~> A definição a que se refere este artigo será bai­
xada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
vigência desta Lei Complementar. 

§ 3"' Vencido o prazo referido no § 29 deste artigo, 
enquanto a lei estadual ou municipal não estabelecer ou­
tra definição, coitsiderar~se-á microempresa a que tiver 
receita bruta_ anual_ igual ou inferior a: 

-a) - 10.000 [dez mil) ORTN, no âmbito istadual.­
b) 5.060 (cinco mil) ORTN', no âmbito municipal.· 
§ 4Q Para os efeitoS previstos no § 39 deste artigo, 

tomar-se-á por referência o valor da ORTN vigente no 
rriêS- de jilneifo de cada ano, devendo a receíta bruta 
anual ser apu~ada no período de janeiro a _31 de de-
zembro. -

§ 51' __ !'lo primeiro ano de atividade, o limite da recei­
ta bruta ser~ calculado_ proporcionalmente ao número de 
meses decor~ido~ entre o mês da constituição da empresa 
e 31 de dezembro do mesmo ano. 

Art. 39 As microempresas definidas na forma do art. 
2"' desta lei ficam isentas; - -

I -do imposto estadual sobre operações relativas à 
ciyculação de mercadorias, quanto às saídas de mercad_o­
rias e ao fornecimento de alimentação que realizarem; 

11 -do imposto municipal sobre a prestação de ser­
-viços de qualquer natureza. 

Parágrafo único. A isenção referida no inciso 1 deste 
-·artigo não se estende às saídas de mercadorias, expressa­

mente relacionadas em lei estadual, que fiquem sujeit~s 
ao regime de substituição tributária já instituído ou que 
venha, efetivamente, a se instituir no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contados da vigência desta L~i Comple­
mentar. 

Art. 4Q As microempresas que deixarem de preen­
cher os requisitos para o seu enquadramento nesta Lei_ 
Complementar ficarão sujeitas ao pagamento dos tribu­
tos incidentes s_obre o valor da receita b_ruta que exceder 
o limite fixado no seu art. 2"' ou na lei estadual ou muni­
cipal, bem como sobre os fatos geradores que- vierem a 
ocorrer após o fato ou situação que tiver motivado _o d~ 

senquadramento. 
-Art. 5"' Nos limites de sua competência, a legislação 

estadual ou municipal orientar~se-ã no sentido de conce­
der redução ou dispensar as microempresas do pagamen­
to das taxas vinculadas ao ex.ercfcio do poder de polícia, 
bem como de eliminar ou simplificar o cumprimento de_ 
obrigações- tributárias acessóriaS a que estiverem sujei­
tas. 

Art, 6<1 0-s Estados, o Distrito Federal, os Terri­
tórios e os MunicíPios poderão considerar extintos os 
débitos das microempresas para com a Fazenda Esta­
dual e Municipal, de natureza tributária, vencidos até a 
data da givência desta Lei Complementar, inscritos ou 
não, como dívida ativa, ajuizados ou não. 

Art. 7'~ Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto.Júnior) ....:._Passa-se, 
agora, à votação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para o Ofício -n9 S-33/84. --­

Em votação o requerimento. 

garanti.as n? período de_5 anos, incluído a·exercíCiO em· 
_que for feito o pedido; 

A Resolução n'~' 62, de 1975, coin as alterações intro­
duzidas pelã Res. n"' 93, de 1976, amba~ ao Senado Fede­
ral, fiX:ou parâmetros da dívida consolidada interna, tan­
to ·a-Ssíril que, aO-diSpêndio ariual mâximO, fóí reservada 
uma parcela de 15% da receita líquida anterior, ·corrigida 
até à época do exame. Como aRes. n9 62, de 1975, modi­
ficada pelaRes. n'~' 93, de 1976, exclui os contratos ex.ter­
rros; os das empresas e autarquias do Governo e os finan­
ciamentos contraídos. com o Fundo N acionai de Desen­
volvimento Urbano - FNDU; o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento SOcial :....:...-F AS e o BNH, observamos 
que os pad.metros (itenS I e Til) apresentam folga sufi­
ciente para suportar novas Contratações. Hã a conside­
rar, ainda, que o Governo do Espírito SAnto foi autori­
zado recentemente pelo Sena~o Federal a reescalonar 
toda a s1,1a dívida externa, com uma nova operação no 
valor de USS 10,0 milhões o que trará um alívío no era~ 
nograma futuro de dispêndio; razão porqu_e achamos 

Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria que foi despachada às Comissões de Finanças e 
Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Saldanha Derzi o parecer 
da Comissão de_Finanças. __ 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MT. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Sr. Governador do Estado do Espfrito Santo, na 
forma do__art. 42, ítem IV, da Constituição, solicita ao 
Senado Federal a necessária autorização _para contratar­
operação de crédito ex-terno no val_or de USS 
30,000,000.00- "(trinta -milhões de dólares norte­
americanos) de principal, com a garantia da União, obje­
tivando carrear recursos para o Programa de Infra­
Estrutura Rüral daquele Estado no período de 
1985/1986, contemplando os seguintes itens: 

.. L ÇonstrUção e pavimentação 

de estradas .... _.__.j········-·-·······--~ 
2. Viaduto _2, Ponte (Vitória + 

Vila Velha .. ~- •. -·--~" ._ •• ..._. ~ . .____.. ._ .••. 
3. RefOrma e construç[C5" de hospitais .. 
4. Construção de_Ginãsio coberto ._ .... _ .. 
5. Te\efonla Rural ._ •.... _ .. _._ ... ~-..._~-·. 

Em USS 

20,000,000 

4,000,000 
3,000,000 

500,00 
500,000 

6. Reequipamellto da Parque de Máquinas 
Rodoviárias, a cargo do DER e CER-_ 

MAG ·-·-~·j_ ••. .....,_ ........... oc=--=.-......,._ ... .._. -~ =40Q0,000" 
Em atendimento às normas da Comissão de Fiti~nças 

foram anexados ao pleito os seguintes elementos funda­
mentais para a anãlise do endivi_damento _estadual: ·-· 

a) resumo do dispêndio anual com o serviço da dívi­
da lntrallmlte (principal +juros + encargos), inclusive as 

Periodo lntnllmlte 

1984 7.179.582 
1985 6.077.201 
1986 3.408.874 
1987 3.500.358 
1988 3.083 .. 34.5 
1989 

b) resu_mo çio dispêndio anual com o serviço da dM­
d_a ext-:aJlml~ (QI_incipal +juros + encars.._os), inclusivC? as 
garantias, no período de 5 anos, incluído o exercício em 
que for feito O pedido; 

c) resumo do desembolso anual com o serviço da 
dívida externa em do lar ou outra ·qualquer moeda, com­
preerldendo o principal + juros +- encargoS; no perfOdo 
de f 35 anos, incluindo o exercfcio em que for feito O pe-

. dido; -

d) Posição atual do endividamento interno na forma 
do que estabelece a Resõlução n9 62, de 1975, do Senado 
Federal (art. 29, it~ns T, 11, ITI); 

e) informação sobre a finalidade _do .. emprêstimo 
·pleiteadõ -(tritegralização d~ capital, financiamento es­
pecífico 'de _o_bra, se~iço ou- programa); 

f) posição da dívida lntrallmite; 
g) posiçàÕ- da d(vida extrallmite; 
h) posição da drvlda externaj 
i) receita arrecadada em 1983; 
j) operações de crêdito realizadas em 1983. 

Análise 
-a) Moõ.íante Global:- A entidade apresenta uma dívida 

intrafimite de Cr$ 6.007.490 mil e uma dívida exi~rna de 
Cr$ 181.183.202 mil, totalizando Cr$ 187.190.692 mil, 
rião incluida a parcela da dívida extralimite fac_e o que 
diSpõe aRes. n"' 93(76. Assim, 'óllmlte regulamentar se­
ria Cr$ 160.967.178 mil, contra um total real de CrS 
187.190.692 mil, extrapolando o montante em CrS 

26.223.514 mil; 
b) DiS_p_i!:ndio Anual Mblmo: Os dispêndios estão- as­

sim des.~riminados: intralimite = CrS 7.179.582 mil; ex­
terna= _Cr$ 37.714.093 mil, perf~ndo Cr$ 44.893.675 
mil. Este valor, também estã extrapolando, pois temos 
um dispêndio regulamentar de Cr$ 34.492.967 mil, ha-

vendo um excess_o de_ CrS 10.401.708 mil. 

Extral1mlte Total lnteraa Total Interna Externa 
Adm. direta Contratada 

905.988 8.085.570 .37.714.093 
3.197.431 9.274.632 96.165.8'65 

. 3.203.007 6.611.881 72.850.280 
3.141.503 6.641.861 54.783.370 
Z.4ó0.381 5.543.726 38.655.316 

- conveniente a presente operação. 
Foram enviados os seguintes elementos principais in­

dispensáveis para exame de pleitos da espécie. Assim te­
mos: 

a) Dívida Coosolldada Interna e Externa 
Pós: 30-9-84 

Dívida 

a. l - Intralimite 
a. 2 - EXt.rãlimite 
a. 3 - Externa (*) 

Total 

Em Ct$ 1.000 
;_-x 

Admlnistraçio Djreta 
;.._=~ 

6.007.490 
20.044.535 

181.183.202 
;3 

207.235.227 
;_-~ 

(*) Conversão l USS = Cr$ 2.329 e 
1 DM = CrS 775,87 

b) Cronograma de dispêndio da dr.tda lntema (lntra + 
extra) e da divida externa + operaçio em exame - ( AIIIOI'<­

tlzaçio + encargos). 

Em CrS 1.0011-0 

Externa Totaldlo 
Op.exame dio intra 

Externa 

c) Posiçio do endividamento em fonçio da receita arrecadada em 198 (Res. n"'s 62/75 
e 'J3f76) 

c.l. Receita arrecadada em 1983 
c.2. Op. de crédito realizadas 

c.3. Rec_eita Liquida 
c.4. Correção da Rec. até; s_e:t/84 

(índice 1,3057) 

c.5. Receita .Líquida para cãlcu1o 
d) Limites Regulamentares: 

I- Montante Global (70% rec. Lig. Cor.) 
111- Dispêndio anual máximo (15% Rec. liq.) 

e) LlmitesReals: 
Intra 

I-Montante Global extra 
externa 

T. Montante 
Intra 

111 - Dispêodlo Anual Máximo Extra 
Externa 

T. Dispêndio 

Em CrS 1.000,00 

= 106.949.120 
7.216.929 

99.732.191 

= 130.220.920 

= 229.953.111 

= 160.967.178 
34.492967 

6.007.490 
20.QOll.535 

= 181.183.202. 
= 207.235.227 

7.179.582 
905.9~8 

37.714.093 

45.799.663 
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Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado 
os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n~' 3.684, de 21 de novembro 
de 1984, autorizando o Governo a contratar uma ope­
ração de crédito externo, até o valor de US$ 30,0 mi· 
lhiles: 

b) Aviso"' 1.046, Oci 6 de novembro de 1984, da SE­
PLA N, reconhecendo o caráter prioritárlo da operação e 
a capacidade de pagamento do postulante, até o limite de 
USS 30,0 milhões, obedecido o seguinte cronograma de 
contratações: US$ 15,0 milhões em 1984; US$ 15,0 mi· 
lhões em 1985: 

c) Exposição de Motivos n• 173, de 28 de novembro 
de 1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, ra­
vorâvel, enviada ao Senhor Presidente da República, 
propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, 
para os fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (F!RCE·CREDE n• 84/384), de 27·11-84, 
do Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais 
Estrangeiros, credenciando a operação em pauta confor­
r:le atribuições conferidas pelo Dec. n• 65.071, de 27-8-
69, e pelo Dec, n' 84.128, 29·10-79; 

e) comportamento da dívida estadual (interna e exter­
na). 

O exame das condições creditrcias da operação será 
efetuado pelo Mlnistêrio da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos ao art. t•, in­
ciso li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
·com o grupo f1nanciador. 

O Senhor Presidente da República autorizou o Gover­
no do Espírito Santo a dirigir-se ao Senador Federal, na 
forma do art. 42 item IV, da Constituição, 

No caso, foram cumpridas as exlg!nclas do Regimen­
to Interno (art. 403, aHneas a, b e e). Assim, opinamos 
favoravelmente à solicitação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUCÃO N• 119, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Esprrlto Santo a 
realizar operaçio de empr&tlmo externo no 't'llor de 
at' USS 30,000,000.00 (trinta mllhõe• de dólares 
norte-americanos) destinada ao Programa de Infra­
Estrutura Rural daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i"' t: o Governo do Estado do 13spfrito Santo 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de atê: USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo f1nanciador a ser indicado, destinada 
a financiar a implantação de um programa de investi­
mentos na construção e pavimentação de estradas e em 
obras de infra-estrutura bâsicã nas áreas de transpo!'te, 
saúde, telefonia rural 1 obedecido o seguinte cronograma 
de contratações: em 1984, USS I 5,000,000.00 (qUinze mi­
lhões de dó!are.!l norte-americanos): em 1985, US$ 
1 S,OOO,OOO.OU (quinze milhões de dólares norte­
amedcanos). 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Ex.ecutivõ Federal, Inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com ó Banco Cen~ 
trai do Brasil, nos termos do art. 1..,, item JI, do Decreto 
nt 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exlg!ntias dos 6tgão' encarregados da eXC(:ução da poU­
tica econômtco-f1nanceira do úoverno Federal, e, ainda, 
o disposto ná Lei Estadual n"' 3.684, de 21 de novembro 
de 1984, autorlz:adora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor tta data de sua -
publictu;ão. 

e o parecer. 

SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O parecer 
da Comissão de Finanças coticlui pela aprovação ao 
Projeto de Resolução n• 119_, de 1984, que autoriza o Go~ 
VéthÕ do Estado do Espfrito Santo a realizar operação 
de crédito externo no valor de 30 milhões de dólares. De­
pende de parecer da Comissão de ConstituiçãO e Justiça. 

Soflcito a:o nobre Senador Jos~ Iinãcio Ferreira opa~-­
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Na forma regimental, a Comissão de Finanças apresenta 
projeto de resolução, que autoriza "o GoveN1õ do Esta­
do do Espfrito Santo a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externa no valor de 
até USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo finandador a ser indicado, destinada 
a financiar a implantação de um programa de invésti­
mentos na construção e pavimentação de Estadas e em 
obras de infra-estrutura bâsica nas âreas de Transporte, 
Sa1.lde, Telefonia Rural, obedecido o seguinte cronogra­
ma de contratações: 

-em 1984, US$ I 5,000,000.00 (quinze milhões de 
dólares norte-americanos); 
~em 1985, US$ 15,000,000.00 (quinze milhões ·de 

dólares norte-americanos). 
A operação de crêdito, na conformidade do artigo 2• 

do referido projeto, "realizar-se-á nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da F'azenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do~Brasil, nos termos do art. t•, item 11, do Decreto 
n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polf­
tica econômico-financeira do Governo Fede;at, e, ainda, 
o disposto na Lei estadual n• 3.68!1-, de 21 de novembro 
de !984". · 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do os seguintes documentos, além dos exigidos pela Co;. 
missão de Finanças, conforme o exame da parecer da­
quela Comissão: 

a.) Cópia da Lei Estadual n• 3.684, de 21 de novembro 
de 1984, autorizarido o Ooyerno a- contratar uma ope­
ra~ão de crêdito externo, até o valor de US$ 30,0 mi­
lhões: 

b) Aviso n• 1.046, de 6 de novembro de 1984, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritârio da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado; até o limite de 
USS 30,0 milhões, obedecido o seguinte cronograma de 
contrações: US$ 15,0 milhões em 1984, USS 15,0 milhões 
em 1985: 

c) Exposição de Motivos n9 173, de 28 de novembro 
de 1984 do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favo­
rável, enviada ao Senhor Presidente da República, pro~ 
pondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para 
os fins do art. 42, i.tem IV, da ConstituíçAo~ 

d) Oficio (FIRCE:CREDE n• 84,384) de 27·11·84 do 
Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Es~ 
trangeiros, credenciando a operação em pauta, conforme 
atribuições conferidas pelo Dec. n\1 65.071, de 27-8~69 e 
pelo Dec. n• 84/128, 29-10·74. 

e) comportamento da dívida Estadual \Interna e ex .. 
terna). 

S. Como se verifica do exposto, a matéria foi deta-
1hadame1Íte examinada pela Comissão de Finanças que, 
após cumpridas todas exigências regimentais, (art. 403, 
alínea.s a~ b e c), opinou pela aprovação da soHcitar;ão do 
Governo do Estado do Espírito Santo, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou, na forma do art. 
108, item vr. 

Sábado I 4769 

6. No que c:ompete a esta Comissão examinar- as· 
pecto jurídlco-coiístituclonal ~ nada hâ que possa ser 
oposto, podendo o projeto ter tramitaçi\o normal. 

Ê o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto J~nlor)- O parecei 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são em turno ónic:o do 

- Projeto de Resolução tl9 119, de 1984, que autori-
--~ -u o Governo do Estado do Espírito Santo a realizar 

Operação de crédito externo no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PREsiDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão de Redação que será lido 
pelo Sr. I •-Secretário. 

É lido õ seguinte 

PARECER N• 885, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n• 119, de 
Í984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 119, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado do Espfrito Santo a contratar operação de em­
préstimo externo nõ valor de US$ 30,000,000.00 (trinta 
milhões de dÓlares), destimtdo ao Programe. de Infra­
Estrutura Rural do Estado. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1984. Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passo• 
Parto. 

ANEXO AO PARECER N• 885, DE 1984 

Redação fi.nal do Projeto de Resoluçio n• 119, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do nrt. 42, inciso rv, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 

Autoriza o Estado do Espfrlto Santo 1. realizar 
operação de empréstimo externo no nlor de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de ddlare•), dHtlnado 
ao Programa. de Infra-Estrutura Rural daquele E1ta· 
do. 

O Senado Federai resolve: 
Art. 19 I! o Qoverno do Estado do Espírito Santo 

autorizado n realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares) ou o equivalen­
te em outras moedas, de prlt1élpal, junto a grupõ finan­
cludor a ser indicado pelo Ministêrio da Fazenda e do 
Banco central d<:J Brasil, destinado a financiar a imple­
mentação de um programa de investimentos, parã a 
construção e pavimentação de estradas e obras de infra­
estrutura bt\sica nas áreas de Trart!!pôrte, Saóde, Telefo­
nia Rural, bem c:omo o reequlparilento do parque de mâ-
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quinas rodoviârias, obedecido o seguinte cronograma de 
contratações: em 1.984, US$ 15,000.000.00 (quinze mi­
lhões de dólares) e em 1985, US$ 15,000,000.00 (quinze 
milhões de dólares), 

Art. 29 A operação realizar-~â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo federal, in,!:lusive o examC? das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado_ pelo 
Ministério dà Fa"zéftô_a,_ em articulaçã_o com ___ o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1~', item 11, do De­
creto nl' 74.157, de 6 de junho de t974, obedecidas a~- de:­
mais eXigências dos órgãos encarregados da execuç~o da 
política ecoHômico-ftnanceira do Governo Fe4~!"al, e, 
ainda, as disposições da L_ei Estadual n~ 3.684, de 21 de 
novembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 2~> Esta R~:olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando~ 
se em regime de urgência a matéria cuja redação final 
acaba de ser lida pelo Sr. {9-S_ecretário, deve-ser esta SUb­
metida imediatamente à deliberação do Plenário, 

Em dis_cussào a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação fin~l quei· 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação fiDal, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR_, PRESIDENTE (Lomanto Júriior}- Concedo 
a palavra ao nobre_Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB ,-RJ; Pronuncia 
b seguinte discurso.)-..:... Sr. Presidente e Srs. S_enado:tes: 

Oportunamente _d_en_unciamos, nesta tribuna, fato 
ocorddo em nns-de abril último, na Divisão de _vigilân­
cia Sanitária dos POrtos, Aeroportos e· Fronteiras, no 
Rio de Janeiro, quando o médíco résponsãVet pelo setor 
se recusou a aceitar exames assinados por farma_cêutícos. 

Levado o fato ao conh~imen_to da SeCretaria N~cio­
nal de Vigilância Sanitária do MiniStério da Sãúde, a·que 
está subordinado aquele órgão, par'a as providências 
cabíveis, acabamos de receber, do Assessor Parlamentar 
do Ministério da Saúde, Olympio S. da.Silva Cascaes de­

, talhadas e esclarecedoras informações. 
Segundo o oficiQ qUe nos foi encaminhad_o, desde ju­

nho aquela Diretoria orientou o Serviço de Controle de 
Imigrantes no sentido de aceitar exames laboi"atorias as­
sinados por farmacêuticos' especialiZadoS ~ID- bioquími­
ca, havendo, naquela ocasião, comunicado sua decisão 
ao Conselho Regional de Farmácia do Rio de Janeiro. 

Agora, tomandQ conhecimento da nossa reclamação, 
o Min_istério da ·saúde rei!.ero1,1 !J. recomendaçãQa_os mê· 
dicas ero exercício il_q_ Setor de Estrangeiros, para que 
seja rigOrosamente_ Clfmprido Q dispositivo legal gue dá 
direito ao farmacêutico, eSpecializado em bioqUíri1lCa, de 
fazer e assinar ex:ã.mes de laboratório. 

Explicando a atitude do Dr. Jorge Raffiagerti, quere· 
jeitou o atestado, esclarece o oficio_ que 6 Tãlo_ se deveu 
ao que estatui o art. 15, § J9-, da Portaria 11'1 88(8-2, que se 
refere, expressamente, à obrigatoriedade de_serem os 

, exames assinados_por médico, dispositivo a ser corrtgído 
em reviSão a que estã sendo submetida a refe[ida porta­
ria. 

Só temos que agradecer, em nome dos farmacêuticos, 
a providência tomada pelo MinistériO da Saó"g,e, mesmo 
porque não se compreende que um médico tenha mais 
competência para assinar exames_ laboratoriais do que 
um farmacêutic-o especializado justamente em bioquími­
ca. 

DIÁRIO [)O CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Aproveitamos o ensejo para reiterar, nesta tribuna, a 
necessidade de Mensagem dO Executivo, que coiríJa a 
-disPàrídUde sararia! deis- futicionários da E in presa- Brasi­
l~ira_sle Correios e Telégrafos, que reclamam_, há mais de 
um decênio, essa unificação, no que tange às diversas di· 
setorias rj!giot'lais, ocprrendo casos em __ que o funcionário 
da mesma categoria do Estado .de São Paulo ganha mais 
do que o seu colega lotado numa cid_ade vizinha de Mi­
n~ G~_çjs. 

Nesse sentido queremos registrar _um abai:w-assinado 
que nos-foi ~ncaminhado por dezenas de Servidores da 
ECT em São João Del Rei e esperamos que aquela Em-­
presa ~ncaminhe ao Executivo um ant~prgj~to, a =fim de_ 
Cjtie, examinado pelo DASP, se transforme em M~nsa­
gem, dirigida ao Congresso Nacional, para corrigir um 
situa~ão inícjua. 

Era o que tínhamos a dizer, Senho:r Presid~nte. (Muito 
b-em!) 

Q_ SR. PRFSIDENT[ (lomanto Júnior) - A PreSí.:­
dênCia ConVOca sessão extraordinária- a reafizar-:.se arria~ 
nhji_, às- \0 horas, com a ~eguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da reda~ão final (oferecida 
pel<l Comissão de Redação em seu Parecer n9 813, de 
1984), do Projeto de Decreto Legislativo n9 28, de 1983 
(n"' 14/83,_na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo básico de cooperação técnica e- científica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do H ai ti, celebrãdo em Brasília, a 
15-de outubro de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

( Le1·anta-se a sessão às 19 horas e S minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 29-11-84 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. -Pro­
nuncia o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs,_Sena~ 
dores: 

O Brasil é realmente um País difícil de ser entendido. 
---- O Nordeste, malgrado os prOjetos, planOs e promessas-ê, 

ainda, pior do que o Brasil Para ser entendido-. 

Sãbemos, todos, que os paíse:s do mundo inteiro têm 
desenvolvido estudos e pesquisas no sentido de desenvol­
ver o aproveitamento da energia solar como fonte alter­
nativa de consumo. Estão nos Estados Unidos os maio~ 
réS tnveStimentos no campo da energia solar. Inúmeras 
centrais já foram criadas destacando~se as de Atlanta, 
Ge&rgia, NoVo Mêxico, no deserto de Mojave, na Cali­
fôrriia, no Texas, em Chicago 1!: rouitas_ iinpresas_partícu~ 
lares jã_ s~ dedicam à_ exploração da energia solar. 

Nà França, desde 1976, há uma estação pioneira mO· 
de! ar: nos Pirineus. Do mesmo modo, já se utilizam em 
tãfga escala da energia solar a União Soviética, Itália, Is­
rael-e Áustiía. No Japão, eril l980,jã havia mais-de 2 mi­
thàes de aquecedores de ágUa operando com a energia 
solar:- É importante frisar que, na maioria desses países, 
o tempo anual de insolação ê muito iriferior ao do Brasil. 

Mas, precisamente, aqUi e, mai~
7 

precisamente, no 
Nordeste, registra-se um fato que se não -fosse deplorâ~ 
vel, seria curioso. 
_ A Universidade Federal da· Paraíba foi pio fieira, -no 
Brasil, nas pesquisas parã o aproveitamento da energia 
solar, àifã:v_êS_dO Laboratório âe Energia Solar do Cen~ 
tro Tecnológico da Universidade. 
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Aos poucos, as pesquisas foram demonstrando que a 
energia solar, se bem aproveitada e desenvolVida, traria 
soluções para vários problemas nordestinos. 

Não se sabe ao certo o tempo de duração das reser~as 
minerais de petróleo e carvão. Sabe-se, com certez:a 
científica, qUe_ chegarão à eXauMão em determioado tem­
po. A lêm disso, o alto custo das prospecções minerais 
são suficientes para convencer a um leigo que se deve 
buscar formas alternativas de energia. 

Por_ isso, alguns abnegados pesquisadores, dentre os_ 
quais destaco os Profs. Cleantho da _Câmara Torres, 
Mac Dowell oe Júlio Goldfaber todos da_ UFPB, _após 
vários arios d~~estudos e eXPedéncias, apresentaram rea. 
lizaçà.es e _programas que se iam concretizando, embora 
pauTaiinarrlel1te devido à exigüidade dos recursos. A_ par­
tir da implantação de uma rede soladmétrK:a em todo o 
Estado, modelos de fogões solares de ba_ixo custo, um 
fornO-solar Para metalurgia, em João Pe~soa, destilado· 
res_solare;s para as áreas do semi-árido, onde as âgu~s 
são solares, s_ecagem para conservação de alimentos, re­
frigeração de batxo custo, projetos de irrig_ação com 
bombas movidas a energia soll.l.r, o Laboratório de Ener­
giá Solar da Universidade da Paraíba convencia_ _a todos 
de sua alta significação não s6 para o Estado, como para 
toda a região nordestina. 

Pois bem, Sr. Presidente .e Srs. Senadores, a rede sola~ 
rimêtrica foi desitivada e levada para São Paulo. As vcn-­
bas foram sendo retiradas, as equipes de trabalho desati· 
vadas, projetos -recusados; que depois foram para a 
UNICAMP e, por último, fala-~e na transfe~ncia do la~ 
boratório para outra ânm universitária. Tudo isso, por­
que não há mais recursos para a continuidade das pes~ 
quisas na Paraíba. 

Os.últimos Reitores da Universidade não ousaram de~ 
nunciar o corte das verbas. O CNPq faz vista grossa e é 
indifere-nte ao problema. O Ministério da Educação 
limita~se a dizer que não há recursos e a SUDENE não 
tem força política para exigir a manutenção dos progra~ 
mas do Laboratório de Energia Solar da Universidade 
Federal da Paraíba. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Sen~dores, caímos na roti­
na de ver frustrado mais u._m sonho que poderia, sem 
sombra de dú_vidas, durao Nordeste uma enorme ajuda 
na busca de fontes alternativas de energia. Não faltaram, 
entretanto, os recursos necessários aos projetos faraôni­
Cos--de Angra dos Reis e n-aipu que, ao Nordeste, não 
renderão um único quilowatt de energia, nem resolverão 
um únfco-dos seus problemas. 

Encerro o rCgistro desse fato lamentável formulando 
um ap-elo vee-mehté à Sr• Ministra da Educação e ao Prc· 
si dente do CNPq no :ientido de que não permitam o de· 
sativamento do Laboratórío de Energía Sotar da Univer­
sidade Federal da Paraíba e que destinem a ele os recur­
sos urgentes e indispensáveis à sua sobrevivência. 

Er.a o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito_bem_t) 

ATA. DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 
]Of ReU~ão Ordinária, 

Em 20 de· novembro de 1984 

Às dez horas e quinze minutos do dia vinte de no· 
vembro de mil novecentos e oitenta e quatro, sob a Presi~ 
dência do Senhor "Senador Moacyr Dalla, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores Lomanto Jú­
nior, Primeiro- Vice~ Presidente, Jaison Barreto 
-segundo~ Vice-Presidente, Henrique Santillo, Primeiro~ 
SeC-retário, Lenoir Vargas, Segundo~S_ecretãrio, Milton 
Cabral, Terceiro·Secretário, e Raimundo Parente, 
Quarto-Secretário, reúne-se a Comissão Diretora do Se­

. nado Federal. 

O s·enho-r Presidente declara abertos os trabalhos e 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que 
1borda os seguintes assuntos. 
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l"') Problema _da creche dos servidores do Senado Fe­
deral, localizada na Associação dos Servidores do Sena­
do Federal - ASSEFE. Esclarece Sua Excelência qUe, 
para funcionamento da referida creche, hâ necessidade 
de destinação de recursos orçamentários pelo Senado 
Federal, sendo indispensável a ex.istênciã de texto legal 
que permita essa alocação de recursos. Nesse sentido, 
apresenta minuta de projeto de resolução a respeito. 
Após discussão da matéria~ ela aprovada, sendo assina­
do o projeto que vai à Seci'éfiiiia-Geral da Mesa. 

2"') Quéstão da atual situação dos órgãos. do Senado 
Federal responsáveis pelã- prestaçãO de serviços relacio­
nados com informática.~ ventilada a_necessidS:de de um 
atendimento mais rápido e mais preciso aos Senhores Se­
nadores, com a implementação do Projeto PROTEUS. 
O assunto é debatido, ficando o Seribor- Presidente de 
contactar junto à Secl"(:taria de Planejamento da Presi­
dência da República no sentido de obter complemen­
tação de verba necessária à adoção das medidas sugeri­
das. A concretização desse programa exige a criação dos 
empregos necessários, !tos-termos da minuta de Ato da 
Comissãó- Diretora qUe aj)reSeOtà. Após debate da ma­
téria ê designado_ para relatá-la o_ Senhor Sen-ador Lenoir 
Vargas.-

3~") Os serviços prestados à Casa pela Subsecretaria 
de Biblioteca são enaltecidos pelo Senhor PrimCirO­
Secretãrio, que traz aO cOnhecimento dos Senhores 
Membros as dificuldades por que vem passando aquele 
órgão, principalmente em relação ao problema de encar­
denação, e apresenta minuta de Ato, como proposta de 
solução do assunto. Após debate da questão, é designa­
do Relator o Senhor Senador Jaison Barreto. 

4'i') Projeto de Resolução alt~rando_a estrutura admi­
nistrativa da Secretaria de Divulgação, criando, entre 
outras, a Seção da Reprogralia. Após debatida a ma­
téria, é designado Re1at_or o Senhor Senador Jaison B;ar: 
reto. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador 'Milton 
Cabral, que relata os seguintes assuntos: 

19) Necessidade de reforma das instalações elétricas 
e hidráulicas dos ediffcios da Super Quadra Sul 309 e, 
também, de prosseguimento dos trabalhos de instalação 
da aparelhagem de ar condicionado no Edificio do Ane­
xo LA pós debatido o assunto~ ele aprovado em caráter 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

prioritário, ficando a execução das medidas dependendo 
da obtenção dos recursos necessários. 

2'i') Adaptação do Anexo li do Bloco B, com o obje­
-tivo de instalar a Assessoria Legislativa do Senado Fede­
ral na parte dos fundos do Salão N_obre do Auditório P.e­
trônio Portella. Debatida a questão, é a -idéia aprovada, 
ficando a sua execução dependendo da obtenção dos res­
pectivos recursos financeiros. 

A seguir o Senhor Presidente passa a palavra ao Se­
nhor Senador Lenoir Vargas, que relata as seguintes ma­
térias: _ 

\\") Projeto de Resolução do Senado Federal, que 
cria a Auditoria desta Casa, subordinada à Mesa Direto­
ra. Após debate do assunto, é ele aprovado, tendo sido 
assinado Projeto de Resolução, que vai à Secretaria­
Geral da Me:sa. 

2'i') Questão relativa a atual situação da Subsecreta· 
ria de Análise e, mais precisamente, sobre a Seção de Re­
produção. É apresentada minu\a c!e Ato da Comissão 
Diretora e, após debatida a matéria, é determinada a sua 
anexação a outra proposta oferecida nesta Reunião e 
co~Stante do item 2~" das matéi'ias relãtadas pelo Seithor 
Senador Henrique Sa_ntillo, PrimeirO-Secretário. 

Dando continuidade à Reunião o Senhor Presidçnle 
def.ermina ao Se-nh-of Diretor-G{ral, SeCi-f:táriO di Co-­
missão Diretora, dê conhecimento aos preserite_s, de_ al­
guns as!;!untos de natureza administrativa,- pendentes -de 
solução. Usando da palavra, o Senhor Dii"etor-Geral 
aborda os seguintes temas: 

1_9) Projeto _de: Resolução do SCiiado Fe<h::ral criando 
a Categoria Funcional de AdjuntO deSegurãii.ça Le.B:iS:ta­
tiva, proposta pelo órgão competente, intermediária en­
tre as Categorias FunciOnais de -Inspetor de Segurança 
Legislativa e de Agente de Segurança Legislativa. DiscU­
tida a questão pelos Senhores Membros da Comissão 
Diretora, -é aprovada a minuta de Projeto de Resolução 
aR_resentada, que--;ãi à Secretal-ia-Üeral da Mesa. ---

29) Proposta apresentada pela Subsecretaria de Ta· 
.quigrafia solicitando a criação de novos empregos. O Se­
nhor Presidente designa para estudar o assunto o Senhor 
Senador Henrique Sant_illo. 

3'?) Pedido f9rmulado por servidor da Casa, no senti­
do de _que o Senado destine v~rba para custear despesas 
mêdico-hospitalares no exterior e relativas ao ex· 
Senador Milton Trindade. Após debatido o assunto é de-
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terminada a lib~ração de US$ 10.000 (dez mil dólares 
americanos) para custear as despesas. 

49) Problema relacionado com a atual situação do 
Serviço de S_egurança do Senado Federal, que vem seres­
sentindo da falta de elemento humano, em virtude das 
constantes alterações no espaço fisico da Casa, que vem 
crescendo. Debatida a questão, é aprovado o aumento 
dos empregos existentes no ServiçO de Segurança, inclu­
sive Criação do emprego de Guarda Parlamentar de Ga­
binete, ficando o Senhor Diretor-Geral inc:;.umbido de re­
digir mínuta de Ato para apreciação na próxima Reu­
nião da Comissão Diretora. 

Dando seqilência aos trabalhos da Reunião, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Lenoir 
Vargas qUe aborda assunto referente à proposta apresen­
tada na Comissão Diretora anterior, pelo Senhor Sena­
dor .Jorge Kalume, criando a Coordenadoria de Recur­
sos Humanos e Patrimônio Cultural, no Senado Federal, 

·mediante Ato da Comissão Diretora. O Senhor Presi~ 
dente distribui a proposta ao Senhor Senador Henrique 
Santillo. 

Em seguida o Senhor Presidente dá conhecimento aos 
Senhores Membros da ComissãO de q!J,e a ela foram en­

--caminhadas as prestações de contas do_Senado Federal, 
relativas aos l\" e 2~" Trimestres de 1984. t designado Re­
latOr da matéria o Senhor Senador Raimundo Parente. 

O Senhor Presidente incumbe o Senhor Primeiro­
Secretário de elaborar os estudos e Atos necessãrios à 

·transformação do regime jurfdico dos servidores do CE­
GRAF, conforme delegação de competência contida na 
Resolução n\" 66, de 1984, do Senado Federal. 

Antes de dar por encerrados os trabalhos, o Senhor 
Presidente convoca n_ova Reunião da Comissão Direto­
ra, a se~ reati.Záda no dia cinco de dezembro do c9rrente 
ano. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta mi­
nutos, o Senhor Presidente declarou encerrados os traba­
lhos, pelo que eu, (Aiman Nogueira da Gama), Diretor­
Geral do Senado Federal e Secretário da Comissão Dire­
tOra, lavrei a presente Ata, que, assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

sã:ra da.-Com"issão Diretora, em 26 de novembro de 
1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 


